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MEUS SINCEROS AGRADECIMENTOS A TODOS QUE TORNARAM POSSÍVEL ESTA PESQUISA, ESPECIALMENTE AOS ADOLESCENTES E ÀS FAMÍLIAS DA REGIÃO SISALEIRA DA BAHIA QUE COM SEU SOFRIMENTO E O DESEJO DE UMA VIDA DECENTE NOS ANIMAM A LUTAR POR UM MUNDO HUMANO.

João Francisco de Souza

Apresentação 

Este documento apresenta os resultados da pesquisa “Avaliação do Programa Complementar ao PETI do MOC/UNICEF na Região Sisaleira da Bahia” realizada pelo NUPEP/UFPE (Núcleo de Ensino, Pesquisa e Extensão em Educação de Jovens e Adultos e em Educação Popular do Centro de Educação da Universidade Federal de Pernambuco), de junho a dezembro de 2002.

Tratou-se de uma avaliação centrada nos diferentes sujeitos que se inter-relacionam para fazer acontecer o PETI na região. Protagonistas (mães, pais, adolescentes). Agentes diretos (professores, monitores, agentes de família, animadores sociais, coordenadores de agentes de família, coordenadores de monitores). Agentes indiretos (grupos gestores, autoridades municipais, sindicatos, equipe do MOC, UNICEF). Sujeitos externos (Associações várias, comerciantes, empresários). Poder-se-ia ainda referir ao importante papel da COMPETI e do UNICEF cujos agentes não foram entrevistas para esse processo porque se quis privilegiar aqueles que estão mais próximos da execução cotidiana das atividades, mais próximos dos protagonistas.

O Programa Complementar MOC/UNICEF ao PETI se reveste do maior significado porque, como prevê o próprio PETI, sem as parcerias, apenas as bolsas destinadas às crianças/adolescentes e aos municípios não dariam conta dos objetivos que o PETI se impôs. E ainda assim, com todas as parcerias, é uma ação que se inicia. Cinco, seis anos de atuação, face a um tão grave problema como o enfrentado pelo PETI e esse ainda de caráter assistencialista, não são suficientes para reversão do quadro existente de pobreza que vem sendo construído ao longo dos quinhentos anos de Brasil. Os objetivos são ambiciosos, mas fundamentais diante de uma situação tão cruel quanto a vivida pelas populações trabalhadoras do semi-árido nordestino, a ser visualizada a partir dos trabalhadores e das trabalhadoras do sertão baiano no sisal, nas pedreiras e, sobretudo, dos trabalhadores sem terra e sem nenhum assalariamento permanente.

Vem a público, nacional e internacionalmente, através deste relatório, a perversidade de um modelo político-econômico (FORASTIER,1997; GÉNÉREUX, 1998) que condena a maioria da população (mulheres, crianças, homens e adolescentes) a ser eternamente grata a aqueles que apenas permitem que ela sobreviva sem as menores condições de sair da menoridade. O solo fértil para o desenvolvimento de políticas compensatórias (todas inconseqüientes) ou dos assistencialismos que aliviam a pobreza temporariamente e fazem medrar outros horrores é a combinação do horror econômico com o horror político, o entrelaçamento da produção material com as opções axiológicas.

Tendo sido o PETI uma aposta dos movimentos sociais (sindicatos, MOC, CONTAG, Igrejas, entre outros) e do Ministério Público não consegue ainda ser uma aposta vitoriosa nem será mantidas as condições atuais de sua execução. Mostra, no entanto, como não se deve fazer das políticas públicas, política compensatória. Pois, se torna absolutamente inócua face a miséria, a pobreza e aos desmandos político-econômicos. Mas tem um círculo “virtuoso” que, ainda não se podendo justificar eticamente, se explica pragmaticamente sua necessidade histórica e econômica. Os aparentes benefícios “humanos” do assistencialismo escondem a perpetuação da “pobreza” e seus mecanismos produtores dessa mesma pobreza e sua continuidade histórico-social, bem como garante o enriquecimento cada vez maior dos ricos.

INTRODUÇÃO

A iniciativa do UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) e do MOC (Movimento de Organização Comunitária), com sede em Feira de Santana, de avaliar seu Programa Complementar ao PETI (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil), criado em 1997, pelo Governo Brasileiro e executado pelo Governo do Estado da Bahia é, em quaisquer aspectos sob os quais se analise, de suma importância. Isso porque deverá ter impactos no destino de políticas de governo ou de Estado no Brasil, bem como das próprias instituições promotoras de atividades complementares para garantir a consistência do PETI. Além de revelar a inocuidade de políticas dessa natureza e com essa dinâmica que, mesmo sendo mesclada de ações pedagógicas conseqüentes, não conseguem reverter o quadro dos assistencialismos, pois não são acompanhadas essas políticas compensatórias de políticas econômicas que reestruturem a produção material das regiões ou populações com as quais são realizadas.   

O NUPEP/UFPE se sente honrado por ter participado dessa iniciativa e poder dar, assim, sua contribuição para uma questão muito controvertida como o é a ciranda de bolsas e bônus neste país, mal denominada de Rede de Proteção Social, mediante o estudo do PETI que se realiza na Região Sisaleira da Bahia, com o apoio complementar para essa realização do UNICEF e do MOC.

A relevância de avaliações externas a um Programa, além de contrastar e dar maior credibilidade às avaliações internas, deriva da evidência de dimensões que, muitas vezes, os envolvidos diretamente na execução, imersos cotidianamente na ação, não conseguem perceber.

As avaliações internas têm sido feitas, no caso do MOC, em seus relatórios anuais de atividades, bem como no texto Resgatando a Infância: a trajetória do PETI na Bahia (RAMOS; NASCIMENTO, 2001).

Por outro lado, alguns estudos externos já têm sido realizados sobre o PETI, inclusive da Bahia. O estudo, conduzido pelo Instituto de Estudos Especiais da PUC/SP, encomendado pela Secretaria da Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social, em 1997 (CAMPOS, 1998), traz informações preciosas sobre a Região do Sisal e a implantação do PETI. A pesquisa realizada, a pedido do Banco Mundial, coordenada por Moura (2000) tem descrições importantes sobre as famílias com e sem PETI na região. Encontram-se, também, informações sobre esses aspectos no texto Criança Cidadã, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Bolsa Escola e a região sisaleira da Bahia, diagnóstico produzido pela Secretaria de Trabalho e Ação Social do Estado da Bahia (CAMPOS, 1998, p. 82-113).

A pesquisa, ora apresentada sobre o Programa Complementar ao PETI, criado e executado pelo MOC com financiamento do UNICEF, neste Documento, deseja dar uma contribuição à compreensão e dimensionamento desse Programa. Busca evidenciar como as Políticas Públicas - sejam estratégias de governo, sejam estratégias de Estado - colocam diferentes sujeitos, com interesses múltiplos e diversos, frente a frente, indicando significativas opções que determinados setores sociais querem imprimir ao conjunto de determinada sociedade ao tempo em que querem consolidar uma direcionalidade às relações sociais. Suas revelações podem contribuir com o redirecionamento e aprofundamento das diferentes atividades e projetos no interior do Programa Complementar MOC/UNICEF ao PETI.

As primeiras, mais propriamente políticas governamentais, quase sempre são dirigidas para combater as questões da pobreza, da marginalidade e da violência rural ou urbana como se fossem problemas pontuais ou isolados. Assumem diferentes papéis, tanto no plano econômico quanto no político. Seu papel político não tem sido muito analisado, mas é fundamental já que essas políticas governamentais se situam no interior do jogo de forças que conforma um determinado momento de uma dada sociedade.

As ações do Estado, ao contrário das políticas governamentais, devem sempre ser vistas como estratégias políticas destinadas a resolver problemas e tensões estruturais que são colocadas pela necessidade de compatibilizar diferentes determinações de sua ação e dos interesses em jogo.

Clauss OFFE chama atenção para a necessidade de, ao analisar políticas públicas, o investigador não se ater somente ao plano das funções que essas assumem no contexto político global ou nos contextos políticos restritos. É preciso levar em conta que “os processos formais ou o método institucional de processar casos problemáticos do meio em questão são igualmente determinantes importantes da atividade estatal” (OFFE, 1975, p. 135 
 apud ANDRADE, 1996, p. 15). E lembra ainda que tudo o que o Estado faz “tem duplo caráter, ou seja, ele organiza determinadas atividades e medidas dirigidas ao meio e adota para si um determinado procedimento organizacional a partir do qual a produção e implementação de políticas emergem”. Significa, assim, que o aparelho institucional, com todas as suas regras, não realiza simplesmente procedimentos instrumentais para resolver problemas sociais. Ele tem o poder de selecionar problemas e definir metas que terão lugar na agenda governamental, inclusive, na aparência, como se estivesse atendendo demanda de determinados setores sociais. 

Em relação às regras formais de decisão, OFFE lança mão da idéia de três lógicas de produção de políticas públicas, comentadas por Andrade (1996, p. 16-17), cada uma das quais determinando formas específicas de ação: a burocrática, a tecnocrática e a consensual. Na primeira, as ações governamentais seriam determinadas por elementos estruturais descritos no tipo weberiano de burocracia (WEBER,1979, p. 229-282). A segunda é típica do modelo tecnicista, em que a racionalidade instrumental é a tônica maior do modo de operação. Já na lógica do consenso, o principal determinante da ação administrativa passa a ser o conflito de interesses ou o acordo sobre interesses comuns. Segundo esse procedimento, a produção de políticas 

não ficaria dependente de um conjunto de regras geradas no topo da estrutura hierárquica, ou por uma meta preconcebida que deverá ser alcançada por regras de efetividade técnica e eficiência econômica, mas pela determinação simultânea de incentivos e resultados, pelos clientes da administração estatal e pelos usuários de seus serviços (OFFE, 1975, p.139 apud ANDRADE, 1996, p. 16-17).

Uma das questões políticas centrais, quando se analisa a diversidade de formas institucionais de ação por parte do Estado, é que as mudanças no formato das ações não se configuram no âmbito das estruturas de poder. Elas implicam ações políticas e, acima de tudo, a formação de grupos sociais novos que podem assumir posições especiais, favorecendo interesses econômicos e políticos de certas classes ou segmentos da sociedade. Implicam também uma redefinição dos mecanismos de intermediação de interesses, assim como dos sujeitos qualificados para o desempenho do papel de mediadores dentro da nova lógica de funcionamento do sistema institucional (ANDRADE, 1996, p. 18).

Na história do Brasil, as políticas sociais demonstram muito claramente a alternância de formas de produção dessas políticas. Essas se relacionam à concepção que se tem, em diferentes momentos, de um tipo ideal de ação estatal. As políticas em relação à criança e ao adolescente têm sido uma questão de estratégia, não somente do ponto de vista organizacional (uma escolha que garante mais eficiência ao sistema), mas também do ponto de vista político. Isso fica muito mais claro nos momentos de adoção, pelo Estado, de formas de produção de políticas segundo a lógica do consenso, como tentou o governo Fernando Henrique Cardoso nos dois mandatos. Governo que não conseguiu, em seus oito anos, implantar praticamente nenhuma política de estado, apenas políticas de governo.

O recurso à participação da sociedade organizada e o reconhecimento do conflito, como se fez com as idéias de parcerias nas políticas dirigidas às crianças e adolescentes, que caracterizam a lógica do consenso, constituem a forma mais democrática de ação estatal, e têm um papel estratégico nos períodos de redemocratização ou de afrouxamento dos regimes autoritários. Mas essas parcerias dependem sempre da correlação de forças existente num determinado momento histórico. E essa, no caso do PETI, tem sido muito assimétrica na sua implementação. Permite, no entanto, a sensação de acesso da cidadania ao Estado e à burocracia estatal, tornando-se um recurso importante no sentido da legitimação do bloco no poder e dos projetos ideológicos em curso. Mas não garantem o poder de decisão da chamada sociedade civil. A relação, no caso do PETI, na região sisaleira é ainda de subalternidade. A palavra final é da representação do governo já que o fundamental do PETI (o conteúdo) está decidido, ficando apenas à competência de sociedade civil as formas de implantação (o como).

Isso remete a Lechner: 

Na medida em que a diferenciação socioeconômica da sociedade moderna quebra a imagem religiosa que outorgava coesão simbólica à vida social, já não é possível definir positivamente algum bem comum. Por conseguinte, a legitimidade já não se sustenta no conteúdo material da decisão (o que se decide) e sim em sua forma (como se decide) (LECHNER, 1984, p. 160 
 apud ANDRADE, 1996, p. 17).

Quando à busca de legitimação é uma prioridade na agenda governamental, vão sendo processadas mudanças no campo das políticas no sentido do privilegiamento, por parte do governo, de problemas mais emergenciais e de impacto político imediato, destacando-se, aí, a questão da pobreza e, no seu interior, a problemática das crianças e a atenção a ela dispensada. O papel que essas políticas passam a exercer nos movimentos sociais organizados tem feito a ação do governo ser percebida, quase sempre, do ponto de vista do impacto que tem nesses movimentos. Mas se deveria, sobretudo, centrar a atenção nos impactos sobre a população alvo do empreendimento e não sobre os movimentos como tentamos fazer nesta pesquisa avaliativa dos efeitos do Programa Complementar UNICEF/MOC por dentro do PETI. Impactos de ordem econômica e cultural para as mães, pais, adolescentes/crianças, suas palavras, suas famílias atendidas. 

Para além das mudanças ocorridas nas formas de ação do governo, os efeitos não podem simplesmente ser contabilizados como conquistas efetivas do movimento popular nem podem ser vistos como meras táticas governamentais para cooptar os movimentos. Mas devem ser compreendidos na dialética da interação dessas dimensões e, de modo especial, a partir dos impactos na vida dos “beneficários”, ou seja, as mudanças culturais e econômicas que se dão em sua existência. É preciso pensar, como propôs Rute Cardoso, antigamente, que “as políticas públicas mudam de rumo de tempos em tempos, atendendo a novos objetivos políticos ou a incentivos de fontes financiadoras internacionais” (CARDOSO, 1984, p. 226). Essas mudanças as realizou de forma brilhante o Governo Fernando Henrique Cardoso. O PETI, entre outros - como o Programa Alfabetização Solidária, Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), Capacitação Solidária, Universidade Solidária - foi uma das inúmeras iniciativas desse governo que concretizou essa perspectiva, tanto no envolvimento dos diferentes setores e organizações sociais, como na alavancagem de recursos internacionais.

 O estudo que ora é apresentado parece revelar à saciedade essas tendências ou vontades políticas dos setores que acapararam a política brasileira desde a derrocada do regime militar, mas também da vontade das ONGs e dos movimentos sociais populares na luta pela democratização do país e superação de seus bolsões de miséria, cujo exemplo especular é a situação de milhares de crianças nas ruas de nossas cidades e nos trabalhos penosos das nossas áreas rurais e urbanas.

I ª PARTE

PROBLEMA/OBJETO E SUJEITOS DE PESQUISA

Os processos de avaliação do Programa Complementar ao PETI Bahia, patrocinado pelo UNICEF (Programa Complementar) e executado pelo MOC, incluíram uma série de estratégias de campo e analíticas que se destinaram a identificar o desenvolvimento que as famílias “beneficiadas” da Região Sisaleira  conseguiram no intercurso da criação do PETI (1997) aos meados de 2002, momento em que se realizaram as atividades da pesquisa para a sua avaliação. Tratou-se de uma verdadeira maratona ou devassa nos sertões baianos, identificando a situação de um povo abandonado que tem sido, majoritariamente, apenas objeto de esmolas do poder público, da inclemência do clima e da exploração dos poucos ricos da região, nacionais e internacionais. Iniciou-se também do esforço de algumas ONGs e de alguns programas de Igrejas para redirecionar essas situações.

Espera-se, com esta avaliação, poder elaborar hipóteses sobre o significado e o sentido do Programa Complementar para essas famílias, bem como sobre as possibilidades de contribuir com o desenvolvimento humano sustentável da Região mediante políticas públicas que venham a se diferenciar qualitativamente das até então predominantes políticas de governo. É urgente que neste país se chegue à realização de políticas de Estado e não apenas de governos. As políticas até então não passaram, majoritariamente, de meros assistencialismos, desenvolvendo, no conjunto da população sertaneja daquela região, uma mentalidade mendiga que tende a confirmar, para o conjunto da sociedade brasileira, a incapacidade desses setores sociais de serem donos do próprio destino, já que não passam de objeto da falsa generosidade de políticos, religiosos e instituições. 

Buscou-se uma avaliação que fosse capaz de dar conta do até então construído na direção de superar essas perspectivas das políticas governamentais ainda predominantes na Região e mesmo no conjunto do país. Abrem-se perspectivas para aprofundar uma intervenção que é não somente necessária, mas urgente na direção da verdadeira promoção humana daquelas populações. 

Nessa perspectiva, a avaliação foi encarada como uma oportunidade de identificação das mudanças nas condições intelectuais, emocionais, operativas e nas expectativas de vida, numa palavra, se desejou relevar as transformações culturais dos adolescentes atendidos pelo PETI e suas famílias, depois de cinco anos de atuação, por dentro do PETI, na Região Sisaleira da Bahia. Mudanças econômicas e culturais das famílias, mas também das escolas, das políticas municipais e da economia da região. Mais especificamente, aqueles adolescentes, suas famílias, escolas e jornadas ampliadas, que têm sido alvo do Programa Complementar ao PETI, desenvolvido pelo MOC com o apoio financeiro e técnico do UNICEF. De fato, esteve-se avaliando a efetividade da atuação do MOC, especificamente das atividades apoiadas pelo UNICEF, através dos Agentes de Família, Mala de Leitura, Formação de Professores e Monitores, bem como da interlocução com os sindicatos rurais e as autoridades municipais. Também foram identificadas as repercussões nos municípios a partir do modo de ver das autoridades, dos comerciantes e das entidades sindicais.

A avaliação centrou-se, portanto, nas mudanças dos participantes do Programa. Mudanças que qualificamos de econômicas e culturais. Mudanças nas pautas culturais e das relações de dominação no interior de uma população que sofre com o problema do desemprego, a falta de participação social, de organizações e das intempéries do clima além das idéias que alimentam atitudes de subalternidade, como são o machismo e a passividade, um tipo de religiosidade, em suas formas alienantes, de consciência mítica da realidade e dos outros. 

A avaliação encarou as questões de custo-benefício por outros caminhos. Tentamos ir pelo caminho da racionalidade da ação cultural e não instrumental. Apoiamo-nos, pois, no pensamento de Paulo Freire e na tradição da educação popular criada na América Latina nos últimos quarenta anos. 

Essa racionalidade não pode desenvolver-se na base de oposições contestatórias como acontece freqüentemente (quantitativistas versus qualitativistas), mas deve usar conceitos que surgem de um contexto cultural próprio. Essas oposições somente adquirem sentido se entendermos o significado da dominação, da solidariedade, da mudança de vida que se mesclam em determinadas formas de resolver problemas que se dão num determinado contexto. Buscou-se superar oposições artificiais que desviam o debate, dando margem ao surgimento de uma mudança de enfoque nas questões de custo-benefício e da racionalidade instrumental. 

A reconceituação de custos e benefícios sugere o mesmo para o conceito de eficiência. Assim, não se abandona a necessidade da eficiência, mas se passa a concebê-la culturalmente. Nesse sentido, não se deixa de lado a questão dos custos e benefícios nem da eficiência. Não pode haver uma única interpretação do Programa já que ele é olhado a partir de diferentes interesses. Uma boa decisão favorece a uns mais que a outros e prioriza certos aspectos sobre outros.  Há, pois, conflitos que atravessam o Programa e os olhares que o vêem. 

As idéias-força que motivam os participantes não são as mesmas dos que financiam e executam. A existência de perspectivas diversas sugere a necessidade de criar estruturas e relações entre os diversos sujeitos que facilitem uma tomada de decisão mais compartilhada e que contribua decisivamente para a formação desses sujeitos. Essa formação se manifestará no envolvimento deles no programa e na reorientação existencial e ética de todos os sujeitos envolvidos nos diferentes processos desencadeados pelos diversos projetos do Programa. Isto é, torna-se necessário buscar formas em que se permita a expressão dos conflitos em vez de camuflá-los pela via do controle e do poder financeiro. Nesse erro não podem cair os processos de avaliação.

A avaliação realizou-se situa na perspectiva de produzir conhecimentos sobre o Programa. Fundamenta-se numa perspectiva epistemológica e segue procedimentos adequados a esse objetivo. 

A epistemologia da avaliação tradicional postula a existência de uma realidade objetiva que deve ser pesquisada pela avaliação. A garantia da objetividade é assegurada por uma metodologia que, através de mensurações, é capaz de informar sobre o que ocorre ou ocorreu. Daí o uso predominante de projetos experimentais e quase-experimentais, os quais outorga à comunidade acadêmica o status de avaliação científica. Apesar dos múltiplos fracassos e erros em que tem incorrido esse enfoque, apenas se buscam alternativas que justificam distanciar-se ou desviar-se de suas normas mais estandardizadas sem abandonar a epistemologia da objetividade e uma metodologia que busca garanti-la. Essa avaliação é levada a cabo por especialistas que apresentam seus informes a instâncias burocráticas e de poder encarregadas de tomar decisões.

O esforço de realizar o trabalho na direção da racionalidade da ação cultural significa conceber a realidade de outra maneira. Essa é entendida como um conjunto de práticas, instituições e relações representadas pelos sujeitos com significações que lhes dão sentido. Não há uma realidade, nem esta pode ser olhada de forma neutra. Existem muitas realidades que se definem de acordo com a forma como são percebidas subjetivamente pelas pessoas que as constroem. Então, a significatividade tem sentido e significado. É um significado de que hoje os adolescentes se alimentam mais por estarem envolvidos num processo de desenvolvimento intelectual, mas que sentido tem isso para eles e suas famílias? 

A epistemologia experimentada, nos processos avaliativos desta pesquisa, materializou-se em procedimentos de avaliação que permitem captar significados e sentidos que as pessoas constroem nas experiências que estão vivendo (MARTINIC; WALKER, 1987). Isso se verificou, sobretudo, a partir das dinâmicas oportunizadas aos adolescentes, mas também nos seminários com professores, monitores, agentes de famílias e nas entrevistas coletivas com o grupo gestor, nas inúmeras entrevistas com mães, pais, adolescentes, professores/as, monitores/as, autoridades municipais, líderes sindicais e de outras organizações, comerciantes, proprietários do sisal.

Os procedimentos contemplaram a participação dos sujeitos envolvidos na situação avaliada ao nomearem e interpretarem essas situações ou realidades. Buscou-se, por um lado, decodificar o saber científico mostrando como é uma construção social historicamente situada, e, por outro, reconhecer o saber fruto da experiência, reconhecendo-lhe o valor de conhecimento que mediatiza e ilumina as práticas e as interpretações dos sujeitos sobre suas vivências. 

A avaliação e seus procedimentos levaram em consideração a existência e a validez de saberes diferentes que atuam nas realidades. Então, são diferentes tipos de conhecimentos que configuram os resultados dos processos da avaliação: conhecimentos que empregam os participantes em sua vida cotidiana, parte de seu senso comum, que também entram e fundamentam as reflexões e decisões avaliativas. Esses conhecimentos foram produzidos pela aplicação de procedimentos de campo e analíticos rigorosos, conhecimentos presentes nas esferas de poder que atuam de maneira muito forte na tomada de decisões, às vezes independentes dos resultados de uma ação específica. Mas, também, de conhecimentos presentes nas reflexões de monitores, professores, adolescentes.

Privilegiaram-se aqui os conhecimentos dos que são “beneficiários” que se movem, organizam, confiam/desconfiam. Levou-se em consideração o que foi observado e o que dizem os participantes do Programa, entendendo-o no contexto do universo temático. Isso não significa que se desqualificou a fala dos outros sujeitos, como se verá.

Os promotores do Programa Complementar pretendem atingir três Objetivos-Produtos em seu envolvimento com o PETI Bahia, quais sejam:
· Educadores (professores e monitores) capacitados e reciclados, na perspectiva lúdica e de reforço escolar, assim como cidadania e leitura prazerosa e crítica.

· Programas alternativos de rádios/edição de jornais e boletins apoiados, assim como realização de eventos de formação de radialistas/comunicadores na linha dos direitos das crianças e mobilização social.

· Famílias conscientizadas através de visitas e reuniões com lideranças voluntárias, para que elas assumam o papel cidadão que lhes cabe no Programa (MOC/UNICEF-COMITÉ SUIÇO).
Dentre esses objetivos-produtos, foram alvo dos processos avaliatórios - porque atingem diretamente as crianças, adolescentes e seus pais bolsistas do PETI - o primeiro e o terceiro objetivos. Por outro lado, não se pode esquecer que esses objetivos-produtos são reforçados por outros objetivos já atingidos e consolidados ou em processo de construção mediante a atuação de outros Programas do MOC, como: os Projetos Bode-Escola e o de Mobilização, Organização e Capacitação da Sociedade Civil e do Poder Público para Desenvolvimento adequado do PETI (TEIXEIRA, 2000) apoiados pela OIT; os Projetos de Desenvolvimento Rural Integrado e de Políticas Públicas (LOPES, 1998) apoiados pela OIKOS; o Projeto Prosperar (Trabalho e Renda para as Famílias do PETI-BA), apoiado pela SEAS do Ministério da Previdência e Assistência Social e a SETRAS, do Governo da Bahia); e ainda, apoiado pelo UNICEF, o CAT (Conhecer, Avaliar, Transformar) que conta também com a parceria da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS). 

Entre os objetivos dos diferentes programas e projetos, é possível, a título de exemplo, elencar os objetivos do Projeto Prosperar para ilustrar como se deseja aliar e complementar, no MOC, as diversas atividades por ele executadas:
· Promover a racionalização e potencialização do uso das propriedades rurais, com permanente presença de assessoramento técnico e freqüência de eventos de capacitação;

· gerar novas ocupações produtivas no meio rural com a verticalização da produção e desenvolvimento de atividades rurais não agrícolas;

· disponibilizar e alavancar crédito de baixo custo e longo prazo de reembolso;

· apoiar a criação e o fortalecimento de organizações locais, na linha de geração de renda (PROJETO PROSPERAR, 2001).

O conjunto dos objetivos e produtos esperados dos diferentes projetos visa garantir o desenvolvimento humano sustentável (econômico e cultural) da Região Sisaleira. Esse desenvolvimento é o objeto da atuação do MOC através de seus diferentes Programas (RELATÓRIO, 2000). Essa concepção do desenvolvimento humano sustentável, em seus diversos desdobramentos e implicações econômicos e culturais, inspirou as pautas da avaliação dos resultados da atuação do Programa Complementar ao PETI. Essa avaliação foi o objeto da pesquisa, cujos resultados são apresentados neste Relatório. 

Seu foco esteve constituído por aqueles adolescentes, suas mães e/ou seus pais, atendidos pelo PETI de forma contínua ao longo dos cinco anos de sua implantação e implementação, que estejam contemplados diretamente e/ou se encontrem em outro Programa, como, o do Agente Jovem. Incluíram-se, também, adolescentes participantes numa duração menor que serviram de contraponto para identificar a efetividade do Programa pelo maior desempenho dos que estiveram expostos por mais tempo à atenção do Programa, supostamente pela duração de seu envolvimento.

Os processos de avaliação do Programa Complementar MOC/UNICEF ao PETI da Região Sisaleira da Bahia foram centrados no alvo do Programa, conforme pudemos sintetizar: a retirada de crianças e adolescentes do trabalho escravo ou degradante  para garantir-lhes as condições do acesso e sucesso na escola, apoiando a família para que esta possa viver sem a exploração do trabalho de seus filhos e filhas menores de idade. 

O PETI se efetiva através das parcerias previstas na Lei que o cria. Essas parcerias são justificadas pelo desejo de criar condições de vida dignas para essas famílias (mães, pais, filhos) de tal maneira que, na Bahia, são a sua tônica, quiçá pela consciência de que, enquanto tal ou per se, o PETI não tem competência para garantir-lhes. Mas, sobretudo, pela tentativa de criar uma atuação pautada no consenso social como foi aventada na introdução deste Relatório.

No entanto, não é nessas parcerias, por mais relevantes que o sejam, que estão centrados os processos de avaliação levados a cabo pelo NUPEP/UFPE. Neste estudo, buscou-se identificar/verificar as condições atuais de desenvolvimento intelectual, emocional e operativo das crianças e dos adolescentes, bem como de suas expectativas de futuro e possibilidades de alcançá-las. Por outro lado, também foram identificadas e verificadas as condições econômicas das mães e dos pais, bem como as transformações culturais que estão experimentando. Enfim, de acordo com a estratégia das parcerias assumida pelo PETI-Bahia, foram verificadas as conquistas alcançadas (o que foi construído ou está sendo construído) até o momento pelo Programa Complementar.

Os objetivos específicos da avaliação, de acordo com as perspectivas, a espistemologia e filosofia da avaliação, assumidas e, também, do Programa Complementar são sintetizados da seguinte forma:

· verificar a situação das famílias participantes em relação ao início de sua inserção no PETI/ UNICEF- MOC, identificando as mudanças nos aspectos econômicos, culturais e de compreensão do papel do Programa em suas vidas e de repercussão dele no entorno;
· identificar o desenvolvimento dos adolescentes que se encontram há cerca de cinco anos engajados no PETI/UNICEF- MOC em relação às dimensões intelectual, emocional e operativa, bem como às expectativas de vida deles e à compreensão que têm da própria situação;
· mapear as mudanças na educação, na economia, na cultura, especificamente dos municípios.
Com esses objetivos, pretende-se revelar o que tem sido o PETI na Região Sisaleira da Bahia, mas, sobretudo, a contribuição que o Programa Complementar está construindo em sua interface com a população “beneficiada” e com o próprio PETI/Bahia, de tal maneira que sejam percebidas as tendências a serem configuradas com as parceiras que materializam a atuação de todos os envolvidos em sua execução. 
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OBJETO DE ESTUDO

 PROGRAMA COMPLEMENTAR AO PETI DO MOC-UNICEF
O foco dos processos investigativos para avaliação do Programa Complementar ao PETI organizado, financiado e coordenado pelo convênio do UNICEF com o MOC, foram os adolescentes e crianças com cerca de cinco anos de participação no PETI. Por isso, tentou-se garantir uma presença maior na amostra desses participantes, mas, também, quis-se uma significativa presença de crianças com um tempo menor de Programa. Pretendia-se dessa forma, dispor de algumas informações que possibilitassem uma comparação válida para identificar possíveis diferenças nos seus desempenhos sociais e escolares que hipoteticamente podem ser atribuídos à sua exposição, por maior tempo, a esse Programa.

O primeiro passo foi sortear 510 crianças e adolescentes dos quais  foram entrevistadas 416 que vêm participando, a partir de diferentes momentos, desde o começo em 1997, das atividades do Programa (Tabela 1). Queria-se perceber o início da consolidação de tendências na definição de vida de uma pessoa, especialmente do ponto de vista intelectual, bem como de suas aspirações de futuro e de compreensão de mundo, de si mesmo, dos outros e da cultura.

A partir das crianças sorteadas, identificaram-se os pais e as mães, os agentes de família, no caso em que a família estivesse sendo acompanhada por esses profissionais. Sorteados aleatoriamente 30 crianças e adolescentes em cada município, foram identificadas as escolas e as unidades de jornada ampliada (UJAs), os professores, monitores, orientadores sociais e diretores escolares. Com todos esses sujeitos foram feitas entrevistas e observadas algumas atividades escolares e da jornada ampliada, bem como foram observadas as residências dos alunos. Além desses procedimentos, foram sorteados adolescentes da amostra para consolidação e comparação com os resultados das entrevistas (participaram desse momento 160 adolescentes).

Realizaram-se dois seminários com professores, monitores e agentes de família, na subregião do Piemonte. Nesses seminários também se envolveram alguns secretários municipais e coordenadores de grupo gestor, além de agentes de família. Com esses professores, por problemas de logística, não foram realizadas entrevistas individuais. Foram feitas entrevistas coletivas com os grupos gestores dos 17 municípios.

Foram, também, entrevistados os prefeitos, secretários de ação social e de educação dos 17 municípios (nem todos atenderam à solicitação da entrevista, conforme tabela 4) e ainda sindicalistas, comerciantes, empresários do sisal da Região.

Essa é uma amostra relativamente grande - 1459 entrevistas (Tabela1)-, ainda que o processo assumido por essa investigação não o exigisse. Entretanto preferimos pecar por excesso, mesmo estando conscientes de que poderíamos atingir um ponto de saturação com uma amostragem muito menor. Essa saturação se alcança quando os conteúdos das entrevistas passam a ser repetitivos e não apresentam mais elementos novos. No decorrer da pesquisa, revela-se a saturação, pois “os temas e/ou argumentos começam  a se repetir”. Essa constatação indicou “que entrevistar uma maior quantidade de outros sujeitos pouco acrescentaria de significado ao conteúdo da representação” (SÁ, 1998, p. 92). No entanto, como já estávamos com todas as entrevistas realizadas e transcritas, a partir da escolha aleatória das crianças e adolescentes, fizemos questão de ler o conjunto das transcrições das falas de todos os sujeitos, mesmo que já tivesse se revelado o ponto de saturação. Pudemos comprovar, assim, largamente, o critério da saturação como válido para este tipo de pesquisa. Esse foi mais um ganho deste trabalho. 

Nos seminários, foi provocada uma discussão aberta a partir do mesmo roteiro de entrevista no qual os temas de estudo estavam claramente definidos. Esse roteiro constituiu o suporte das discussões e foi um guia, uma ferramenta para a animação dos grupos e, inclusive, para comprovar a saturação já identificada a partir das entrevistas, comprovada a repetição dos argumentos, dos temas e das situações. Tivemos, assim, através de outro instrumento, a validação das informações adquiridas pelas entrevistas e observações. 

Nas entrevistas com as crianças e as mães, os principais objetivos e temas foram quais as questões nos poderiam revelar as mudanças econômicas e culturais, bem como as expectativas de futuro das família atendidas pelo PETI, UNICEF e MOC.
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SUJEITOS E OBJETIVOS DA PESQUISA

Para todos e cada um dos sujeitos, de acordo com sua situação no processo de realização do PETI, foram determinados objetivos específicos a serem identificados como resultados da intervenção. A seguir, apresentam-se sintetizados esses sujeitos e objetivos.

1. PROTAGONISTAS

MÃES, PAIS 

Com as mães e os pais quisemos identificar-lhe a percepção do PETI e os desdobramentos em suas vidas, as iniciativas de geração de renda tomadas pelas próprias famílias ou sua inserção em iniciativas existentes nos municípios. Buscamos visualizar formas de organização para geração de renda, a utilização da bolsa pelas famílias. Mas, sobretudo fomos, em busca das mudanças de atitude em relação aos filhos, ao meio ambiente, às relações de gênero, as relações entre os membros da família e na comunidade. As expectativas de futuro para os filhos e os pais, possíveis transformações culturais das famílias. Enfim, a efetiva inserção das mães e dos pais no processo escolar e da jornada ampliada, nos sindicatos, organizações, cooperativas, associações produtivas e culturais. 

As entrevistas e observações realizadas junto às mães e pais de famílias atendidos pelo Programa se destinaram, portanto, não só a identificar as condições econômicas atuais e as perspectivas de futuro, mas também a interpretar as mudanças que se deram a partir do envolvimento deles no PETI. Pretendiam, ainda, identificar as formas de organização (econômica, política, religiosa) de que estão participando ou criaram, as relações de gênero, o desenvolvimento cultural.

Os pais e mães que não foram trabalhados efetivamente pelos Agentes de Família serviram de contraponto para se perceberem as diferenças de condições e situações econômicas e culturais, ou seja, a efetividade da atuação desses agentes.

ADOLESCENTES

As entrevistas, dinâmicas e observações desenvolvidas com os adolescentes e crianças, durante o processo de pesquisa para esta avaliação se destinaram a identificar o estágio em que se encontram os adolescentes que, de modo contínuo, participaram do PETI para verificar a sua sociabilidade, equilíbrio emocional, capacidade de ação, de resolução de problemas, domínio da língua escrita, dos cálculos, bem como as perspectivas que estão a construir de futuro (expectativas, desejos).

Além das entrevistas, os adolescentes foram observados  nas UJAs e Escolas. Ainda 160 adolescentes participaram, divididos em 08 grupos, de dinâmicas psicossociais.

O objetivo da dinâmica psicossocial era perceber, em situações de grupo,  a sociabilidade, o equilíbrio emocional, a capacidade de iniciativa e ação, bem como de resolução de problemas, domínio da leitura e da escrita, das artes, dos cálculos e ainda as perspectivas que estão a construir de futuro (expectativas e desejos) dos adolescentes, que, de modo contínuo, têm  participado do Programa.

Os procedimentos utilizados constaram da proposição de dinâmicas de grupo e atividades de resolução de problemas para identificar o desenvolvimento intelectual, emocional, operativo e perspectivas de vida e compreensão da situação no mundo por esses adolescentes.

2. AGENTES DIRETOS

PROFESSORES

Dos professores buscamos perceber o crescimento intelectual e a competência pedagógica daqueles envolvidos no CAT, Mala de Leitura e outras atividades promovidas pelo Programa PETI/MOC-UNICEF.

MONITORES 

Nas atividades desenvolvidas com os monitores se buscou identificar a compreensão que têm de sua atuação no PETI-MOC/UNICEF e a integração com a Escola. Procurou-se, também, verificar as mudanças profissionais e familiares, comparando a situação anterior com a atual.
PROFESSORES E MONITORES

Nas atividades realizadas com professores e monitores, em conjunto (nos seminários), sujeitos centrais para a concretização da ideologia com a qual o Programa do MOC-UNICEF quer complementar a atuação do PETI-Bahia, quisemos verificar a apropriação dessa ideologia por eles. Trata-se do desejo de uma profunda modificação da atuação das escolas e do sistema que responda aos requerimentos de uma escolarização para os/as trabalhadores/as rurais: uma escola do/no/para o campo. Pretende-se que os professores leiam mais e dêem sentido ao próprio ato de ler no processo educativo. 

Busca-se ajudar o redimensionamento do trabalho pedagógico, tornando a leitura uma atividade mais ampla, cidadã e prazerosa, garantindo a qualidade da escola rural, despertando o interesse pela leitura, sensibilizando-os para gostarem de ler, tornarem-se educadores leitores e praticantes da leitura com os alunos. 

Para isso, é importante incentivar a leitura de histórias infanto-juvenis, como instrumento de conhecer a própria história, a da região, do país, bem como forma de lazer, de desenvolvimento da imaginação, da criatividade, da linguagem, do processo de comunicação e reflexão. É necessário desenvolver a habilidade de ler como instrumento da cidadania e reflexão sobre a realidade pessoal e das famílias, a fim de serem capazes de modificar a própria prática em relação à leitura de livros e de mundo, assim como da intervenção na realidade para a transformação dela.

Já existe a constatação de que o trabalho realizado com os professores da rede pública de ensino está “aquém de sua importância para o PETI” (Lopes, 2000: 24). Trata-se, portanto, de identificar se houve ampliação desse trabalho. 

O programa se propõe atuar com esses sujeitos a fim de formar:

a)professores e monitores atualizados e com uma prática pedagógica diferenciada; além de

b)conscientes do valor social do seu trabalho e de seu papel de agente de transformação social.
AGENTES DE FAMÍLIA

Com os agentes de família queríamos identificar a compreensão que têm de sua atuação no PETI-MOC/UNICEF e sua integração com as famílias; caracterizar a dinâmica que realizam junto às famílias; e visualizar as transformações que percebem na situação das famílias por eles trabalhadas.

3. AGENTES INDIRETOS

Nos agentes indiretos, para a realização dos objetivos do PETI e do Programa Complementar, além da equipe do MOC, foram incluídos os presidentes de sindicatos, diretores de escolas, os secretários municipais de ação social e educação, bem como o prefeito municipal, ou seja, todos que, de uma forma ou de outra, facilitam ou dificultam a execução das atividades previstas pelo Programa.

PRESIDENTES DE SINDICATOS RURAIS

Os presidentes de sindicatos rurais estiveram diretamente envolvidos na reivindicação de medidas que pudessem resolver os problemas do trabalho penoso e em condições de exploração que impedia crianças e adolescentes de freqüentarem a escola e/ou de terem aproveitamento nas atividades pedagógicas. Foram eles, pois, de alguma forma, juntamente com outros setores da chamada sociedade civil, responsáveis pelo surgimento do PETI. Também agora, com a implantação desse programa, compreendem-no e atuam para que ele cumpra com seus objetivos, especialmente, no caso da região do sisal, onde os sindicatos são responsáveis pelo Projeto Agente de Família.

EQUIPE DO MOC

Os objetivos perseguidos com a reunião que se manteve com a equipe do MOC, seu Secretário e a leitura dos documentos produzidos - tanto relatórios anuais, como textos de orientação para o trabalho - e a própria atuação junto a conselhos e grupos gestores por eles denominados “sociedade civil” foram:

· identificar a compreensão que têm da repercussão na Instituição a partir de seu envolvimento no PETI;

· analisar as perspectivas de atuação junto ao PETI por meio do Projeto Complementar MOC/UNICEF;

· examinar a avaliação que fazem dos impactos desse Projeto para as famílias por ele atendidas.

DIRETORES DE ESCOLAS

As entrevistas com os diretores escolares pretendiam identificar a sua percepção dos processos desencadeados na Unidade de Ensino a partir da entrada do PETI/MOC-UNICEF, bem como seu envolvimento, competências e atuação na escola; além disso, se queria detectar a existência ou não de Projetos Educativos de Escolas, condições de trabalho, carreira e remuneração dos professores, a formação contínua, política de educação de jovens e adultos do Estado ou município e a existência da educação de jovens e adultos para os pais das crianças atendidas pelo Programa na escola.

SECRETÁRIOS DE EDUCAÇÃO

Dos secretários de educação queríamos detectar a percepção das repercussões da presença do PETI/MOC-UNICEF na rede municipal de ensino, nas políticas educacionais, nos processos educativos, na formação contínua dos professores e seu envolvimento com o Programa. Avaliação anterior constatava que o envolvimento das Secretarias de Educação nos diferentes níveis dos processos era muito reduzido (Lopes, 2000: 24).

SECRETÁRIOS DE TRABALHO E/OU AÇÃO SOCIAL

Queríamos identificar sua visão do PETI/MOC-UNICEF, sua integração com outras Secretarias, especialmente com a de Educação, envolvimento em outros projetos de desenvolvimento econômico e social para a Região.

PREFEITOS

Dos prefeitos, como gestores maiores dos municípios, buscamos identificar que compreensão têm do PETI/MOC-UNICEF, qual a percepção deles quanto às transformações que estão se dando no município, direta ou indiretamente vinculadas à ação do Programa.

Enfim, o desejo dos que conduziram o processo avaliativo era dinamizar o debate que se faz, na região, a partir da implantação do Programa de tal maneira que tornasse as autoridades mais sensíveis à presença da sociedade civil nas políticas municipais e, de modo especial, identificasse o que já estava em construção, depois de anos de atuação, relativamente a:

a) uma política de educação escolar definida;

b) uma proposta curricular calcada na realidade local;

c) uma política de trabalho e ação social não assistencialista;

d) uma política salarial e de carreira definida para os funcionários municipais;

e) salários dos funcionários em dia;  

f) prédios escolares e UJAS adequados;

g) equipamentos didáticos suficientes.

Nesse sentido, buscamos captar suas expectativas de futuro para a economia do município e expectativas de futuro para os sistemas municipais de educação e de assistência social. Além disso, tentamos identificar como formulam as responsabilidades do município no campo da educação, da erradicação do trabalho infantil, da reforma agrária e da saúde.

4. SUJEITOS EXTERNOS

Foram também alvo das entrevistas aqueles que denominamos de sujeitos externos, como os comerciantes, os empresários do sisal; bons termômetros para identificar a repercussão do Programa na Economia da região.  
Buscamos identificar, nesses sujeitos, a percepção que têm das mudanças econômicas (convivência com o semi-árido, agricultura familiar apoiada) que estejam vinculadas direta ou indiretamente com a atuação do PETI/MOC-UNICEF.

A seguir, apresentamos as tabelas que especificam a quantificação dos sujeitos de cada uma das categorias que se envolveram diretamente com o processo de avaliação realizado na região do sisal baiano.

TABELA 1

Entrevistados da pesquisa

1. Total de entrevistados

Total de entrevistados na pesquisa

1459

100%

2. PROTAGONISTAS

Adolescentes
Pais e mães

416
377

28,51%
25,84%

3. AGENTES DIRETOS

Professores
Monitores
Orientadores Sociais
Agentes de Família

287
201
9
39

19,67%
13,78%
0,62%
2,67%

C) AGENTES INDIRETOS

Prefeitos
Sec. Ação Social
Sec. Educação
Diretores Escolares
Presidentes de Sindicatos
Grupos Gestores

15
13
15
16
14
17

1,03%
0,89%
1,03%
1,10%
0,96%
1,16%

Dentre os agentes indiretos, ainda incluímos a Equipe do MOC com a qual, além das conversas informais, promovemos uma reunião formal para identicar as perspectivas deles sobre os trabalhos que desenvolvem junto ao PETI e que expectativas têm em relação à avaliação.

5. SUJEITOS EXTERNOS

Associações
Empresários
Comerciantes

15
10
15

1,03%
0,68%
1,03%

Buscamos, como afirmamos na Introdução, identificar as percepções dos sujeitos protagonistas e alvos do Programa, sem suposições preconcebidas nem hipóteses a comprovar. Tínhamos claros os objetivos a alcançar com cada um dos segmentos envolvidos (direta e indiretamente), bem como sujeitos sociais externos ao PETI, mas não as possíveis respostas que queríamos ouvir. Pretendíamos compreender e explicar os comportamentos sociais, cercando a problemática da infância e da adolescência a partir da intervenção do PETI, suas causas, seus efeitos. Queríamos identificar a implicação dos sujeitos, escutando-os em seus desejos, temores e esperanças.

3

PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

Os objetivos dos processos de avaliação levaram a um desenho de procedimentos que permitiram a identificação das conquistas do PETI/MOC-UNICEF. Essas conquistas passaremos a explicitar, garantindo a verificação dos resultados qualitativos da intervenção junto às chamadas “famílias do PETI” na Região Sisaleira da Bahia. 

O desejo era identificar as transformações existenciais dos adolescentes que vêm participando do Programa, bem como de suas mães e seus pais expostos às diferentes atividades promovidas e executadas pelo Programa Complementar ao PETI pelo MOC com apoio financeiro e técnico do UNICEF. Sendo assim, foram realizadas as dinâmicas previstas e aplicados instrumentos que nos possibilitaram identificar evidências das transformações que se deram com os adolescentes e com as famílias (significados da intervenção) e os sentidos por eles e elas construídos para essas mudanças.

Essas famílias e as escolas estiveram/estão envolvidas, à raiz da organização do PETI-Bahia, com sua estratégia de parcerias, em muitas atividades que obedeciam/obedecem a uma série de orientações dentro das diferentes linhas de ação. Entre outros, podem ser citadas, conforme Relatório do MOC (2000), as seguintes:

· capacitação de lideranças (agentes do PETI);

· capacitação de Professores rurais (CAT);

· capacitação de Monitores de Jornada Ampliada;

· Mala de Leitura: destinada aos “educadores e educadoras das escolas rurais, sejam eles e elas da Jornada Regular ou da Ampliada”;

· Monitoramento do PETI na região (Encontros, seminários e reuniões com os parceiros sobre o andamento do Programa na região);

· apoio, articulação e participação em atividades de mobilização (atividades realizadas a partir de solicitação dos parceiros), intercâmbio de experiências e visitas);

· Projeto Agentes de Família;

· Programa de Alimentação;

· Prosperar (Programa de Capacitação para Trabalho e Renda para as Famílias do PETI): iniciado para 2.340 famílias, em novembro de 2001;

· Bolsa para a família (um máximo de 3 bolsas por família).

-  Bolsa para o Município, de igual valor por cada criança/adolescente atendido a fim de garantir as condições de funcionamento da Jornada Ampliada (Relatório 2000).
Os procedimentos utilizados nos processos de pesquisa em função da avaliação do Programa foram os seguintes:

i) Instrumentos utilizados no trabalho de campo para identificar as informações que permitiram a construção dos dados da avaliação:

· questionários que identificaram a situação econômica e cultural das famílias cujos filhos se no PETI;

· dinâmicas com os adolescentes; essas possibilitaram identificar seu desenvolvimento intelectual, emocional, operativo e perspectivas de vida e compreensão de sua situação no mundo.

· observação de atividades escolares e da jornada ampliada;

· leitura de documentos do MOC e de avaliações anteriores;

· seminários com professores, monitores, agentes de família na região do Piemonte.

· entrevistas coletivas com membros dos grupos gestores dos municípios;

· entrevistas com presidentes de sindicatos e outras associações produtivas ou culturais;

· entrevistas com secretários municipais de educação, de ação social e com os prefeitos;

· entrevistas com sujeitos externos ao Programa, especialmente, agentes econômicos da região (comerciantes, empresários do sisal);

· reunião com a equipe do MOC.

ii) Construção dos dados

Os dados foram construídos de acordo com as seguintes unidades de análise, elaboradas a partir dos objetivos da avaliação, segundo informações obtidas no trabalho de campo: desenvolvimento cultural (intelectual, emocional, operativo) dos adolescentes, desempenho econômico e mudanças culturais nas/das famílias, mudanças econômicas e culturais no município, mudanças culturais e pedagógicas nas/das escolas e das secretarias municipais, assim como as características das jornadas e da atuação dos agentes de família.

iii) Interpretação dos dados

A interpretação dos dados, organizados segundo as unidades de análise indicadas, foi realizada conforme as possíveis mudanças identificadas nas situações/condições dos diferentes sujeitos e espaços de acordo com a elevação do perfil de desempenho econômico (melhoria da renda familiar, poupança, investimento) e cultural (relações de gênero, processos associativos, letramento), das famílias e do desenvolvimento cultural dos adolescente (intelectual, emocional, operativos, expectativas de futuro, compreensão das relações de gênero, da diversidade cultural e apreciação artística). Essa interpretação também foi feita a partir da identificação das mudanças econômicas, culturais e pedagógicas reconhecidas nas falas dos protagonistas, agentes diretos e indiretos, bem como dos sujeitos externos participantes da pesquisa.

Tentou-se uma construção textual a partir das falas, mas sem abusar de citações nem colocações exatamente como ditas nos colóquios das entrevistas. Já que nossos textos acadêmicos passam por uma revisão lingüística, também fizemos o mesmo com os textos dos entrevistados, esforçando-nos, no entanto, para não quebrar demasiado sua estrutura original. Os textos originais são a base de nossa argumentação e, em determinadas passagens, trazemos as falas dos próprios sujeitos.  O conjunto dos discursos desses sujeitos, a partir da dispersão em que foram apreendidos nas entrevistas e nos seminários,  estão apresentados sinteticamente no discurso formulado na elaboração do relatório. É um esforço de organização das diversas contribuições obtidas em 1459 entrevistas elaboradas num processo reflexivo.

Tendo verificado fartamente o princípio da saturação, optamos por citar a fala que parecia mais representativa dos diferentes discursos, aos quais denominamos discursos paradigmáticos para cada item examinado. Esses sintetizam o pensamento dos entrevistados, inclusive, quando foi possível, apresentarmos o percentual em que a idéia aparece nas entrevistas. Desejamos, assim, salientar a significação do Programa a partir dos sujeitos concretos, vivos, sofridos, esperançosos e experimentados, que estão dentro dos processos desencadeados pelos projetos do Programa. 

II ª PARTE

REVELAÇÕES DOS PROCESSOS DE AVALIAÇÃO
As descobertas realizadas, nos processos investigativos, passam a ser apresentadas em seguida, com as interpretações que são possíveis sem, no entanto, pleitearmos que sejam verdades absolutas. Mas são, certamente, dentro do rigor com que as conduzimos, muito aproximadas da realidade e permitirão medidas práticas que possibilitem a correção de rumos das atividades realizadas que tanta esperança têm significado para essas famílias e para a Região Sisaleira da Bahia.
1ª SECÇÃO

PROTAGONISTAS DO PROGRAMA

A

AS FAMÍLIAS DO PETI

Nesta primeira secção, além de indicarmos quem são os protagonistas do PETI na região do sisaleira da Bahia, examinamos a compreensão que as mães, os pais e as criancas/adolescentes têm do programa em sua pluridimensionalidade, bem como tentamos identificar as mudanças econômicas e culturais que têm experimentado ao longo dos anos como partícipes do Programa. Assim, num primeiro momento, estão indicadas as condições das famílias atendidas pelo PETI, a compreensão que as mesmas têm do Programa, as mudanças econômicas e culturais que podem ser identificadas, bem como sua visão do programa agentes de família. Em seguida, encontramo-nos com os adolescentes que foram alvo do PETI e do Programa Complementar na região e sua visão dos fatos, do Programa e suas expectativas de futuro.

1.

AS FAMÍLIAS ATENDIDAS PELO PROGRAMA COMPLEMENTAR 
As mães e os pais de família atendidos pelo PETI na Região Sisaleira da Bahia situam-se entre os 54 milhões de pessoas que no Brasil vivem com menos de meio salário mínimo por mês, ou seja, a parte negligenciada de 32,1% de nossa população. Esses dados foram revelados em um estudo do IBGE e do Fundo de População das Nações Unidas
. Mais propriamente, as famílias do PETI da Região Sisaleira da Bahia compõem os 5 milhões de brasileiros que declararam ao IBGE não ter renda no ano passado, quando foi realizada a PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) de 2002.

Essas famílias estão fora dos quase 51% da população (cerca de 25,3 milhões de pessoas) do Nordeste que sobrevivem com até um salário mínimo por mês. No Sudeste, essa proporção não chega a 18%, conforme o mesmo relatório. 

Houve um leve decréscimo, no Brasil, na percentagem de pessoas vivendo com renda mensal familiar per capita menor que meio salário mínimo, pois, em 1992, representava 38,1% da população, ou 55,5 milhões de brasileiros 
. Pequena redução que até mereceria uma celebração. Merecia, porque 1 milhão e meio de pessoas já corresponde a uma capital de muitos estados brasileiros! Mas não dá para comemorar porque não nos foi informado se essas pessoas saíram da pobreza ou morreram. Talvez estejam sendo contabilizadas, nessa nova situação, exatamente aquelas que estão recebendo a bolsa do PETI. Uma situação apenas provisória; logo, não daria para incluí-las naqueles que superaram o meio salário mínimo. Essa hipótese se baseia no fato de que o estudo, ao afirmar que houve uma redução nesse contingente populacional, não nos informa em que patamar se encontram essas pessoas atualmente.

“As famílias do PETI”, como as identificam empresários, comerciantes, alguns sindicalistas e até mesmo projetos e atividades com elas desenvolvidas, estão sendo constituídas com essa nova identidade social na região: família assistida pelo governo através da bolsa do Programa.  

A pesquisa tomou a família como unidade de análise das repercussões e implicações do PETI na Região do Sisal porque o alvo desse Programa é a família, especialmente a mãe, já que é ela quem recebe a bolsa - inclusive contrariando a idéia do homem como provedor do lar - e, ainda mais, é a responsável pela freqüência do filho ou da filha à escola. Além disso, porque é na família, independentemente de sua caracterização, que o indivíduo vivencia seu primeiro processo de socialização e se gera a base de seu desenvolvimento pessoal e coletivo. Configura-se outra quebra cultural no Programa, que é o fato de filho ou a filha, efetivamente, se tornar o provedor da família. É sua freqüência à escola que garante o recebimento dos subsídios. Os pais “se sentem” diante dos outros e de si mesmos desmoralizados, ainda que numa atitude resignada face ao monstro indomável e invencível da necessidade que tem cara de herege: pobreza/fome.

As famílias são construções heterogêneas definidas por diferentes vínculos e entrelaçamentos que se derivam de diversos padrões semantizados mediante os quais se organizam e representam o parentesco e a sua relação com outras famílias e o entorno social.

Geralmente, o estudo das famílias se realiza a partir do campo sociodemográfico, analisam-se as diversas estratégias de sobrevivência que geram ou destaca-se seu papel fundamental na conformação de complexos problemas psíquicos durante os processos formativos de crianças e adultos. Com freqüência, apresenta-se a família como um dado, como uma estrutura rígida à qual se deveriam ajustar o conjunto de expectativas, de formas de vida, de classes sociais e experiências culturais. Frente a essa situação, considera-se necessário explorar novas opções complementares de análise a partir do âmbito cultural, com o fim de situá-las nas redes de significado sociais e intrafamiliares nas quais a ação humana adquire sentido. Para isso se requer delimitar as estruturas de significado das famílias, localizando-as nos universos sociais e simbólicos a que pertencem: a classe, a geografia, a história, a composição, a religião e, no caso da região do sisal, a nova identidade de “família assistida pela bolsa do governo”. 

Foram entrevistados 377 mães e pais de adolescentes atendidos pelo Programa. Essas pessoas estão distribuídas de acordo com a composição familiar, sexo, escolaridade, idades, conforme os quadros abaixo:
TABELA  2

Tamanho das famílias

Nº Integrantes
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
15
16

100%
0,84%
3,78%
12,61%
21,01%
18,07%
20,17%
10,08%
7,14%
2,52%
0,84%
0,84%
0,84%
0,42%
0,84%

Verifica-se que 89,08% das famílias são constituídas por um grupo que varia entre 4 e 9 integrantes.

TABELA  3
Composição das Famílias


Pai, mãe e filhos
Mãe e filhos
Pai e filhos
Família Extensa

100%
74,37%
6,72%
2,94%
15,97%

Predominam, como se pode perceber, entre os entrevistados, a família nuclear, cerca de 74%, contrariando muitos estudos sobre a situação familiar nas sociedades contemporâneas que nos informam do incremento da presença de arranjos familiares multifacêticos,  diferentes dos modelos nucleares, entre os quais destacam-se as famílias monoparentais vertebradas a partir da presença de um dos cônjugues. Esse fenômeno só aparece em 9,66% dos entrevistados, denunciando sua presença, mas ainda em estado inicial. Fenômeno que alude principalmente à ausência masculina do núcleo familiar, onde a mulher assume o papel de chefe do lar e responsável por todo atendimento aos filhos e filhas.

Na sociedade atual, as famílias monoparentais se originam pelo abandono ou exclusão de um dos cônjugues, ou mediante a decisão crescente de mulheres que optam por viver a maternidade sem a companhia masculina. O que destaca é a vontade que surge  por iniciativa própria ou por não existir apoio do companheiro para assumir a responsabilidade com a filha ou o filho. Outra variação na origem do modelo familiar deriva da morte de um desses cônjugues ou de condições de ausência prolongada. Em todos esses casos, o elemento comum se encontra na experiência familiar na qual uma pessoa é encarregada de atender ao conjunto de necessidades que usualmente competia aos dois, pai e mãe. 

No caso desta pesquisa, mais importante que esse arranjo familiar é o que denominamos de famílias extensas, cerca de 16%, com os mais variados arranjos 
, entre os entrevistados, como um forma de tornar a vida mais viável e pela extrema pobreza que dificultaria ainda mais manter uma outra unidade familiar. A presença masculina é ligeiramente preponderante, contrastando com o número maior de famílias monoparentais feminina. 

Tabela 4

Distribuição das famílias por sexo

Feminino
Masculino
Total

47,72%
52,28%
100%

Fonte: Pesquisa de campo

Tabela 5

Distribuição dos componentes das Famílias por idade

0 a 11
12 a 18
19 a 29
30 a 60
+ 60
Não informou
Total

20,38%
25,88%
10,32%
22,37%
2,12%
18,93%
100%

Tabela 6

Escolaridade

Analfabeto
Não ingressou ainda
Creche
Pré escolar
Parou na alfabetização

8,54%
2,58%
0,13%
2,25%
1,45%

Ensino Fundamental

1ª série
2
3
4
5
6
7
8

7,08%
8,34%
9,07%
11,32%
8,07%
4,43%
3,24%
2,65%

Ensino Méido

1ª 2º
2ª 2º
3ª 2º
1ª Magist.
2ª Magist.
3ª Magist.
1ª Contab.
Conclui 2º

1,06%
0,79%
0,53%
0,33%
0,33%
0,07%
0,07%
0,60%

Correção de Fluxo

1 à 4 Fluxo
2º Fluxo
3 e 4 Fluxo
3º Fluxo

0,07%
0,07%
0,07%
0,13%

1 e 2 aceleração
3 e 4 aceleração
5 e 6 aceleração
7 e 8 aceleração
1º Incompleto
2º incompleto
Não informou
Total

0,07%
0,13%
0,26%
0,20%
2,38%
0,13%
23,56%
100%

Fonte: Pesquisa de campo (informações dadas pela família)

Os dados acima indicados sobre escolaridade também revelam que as desigualdades continuam, mesmo onde era de se esperar que houvesse se dado uma mudança significativa como, por exemplo, o ensino fundamental. Pelos dados desta pesquisa, em relação à situação de escolaridade dos seus membros, não houve, até agora, alterações significativas, depois de cinco anos de atuação. O mesmo verifica-se no conjunto do Brasil e da população brasileira pois, apesar de 96,5% da população da faixa etária de 7 a 14 anos estar matriculada, a diferença de rendimento escolar entre os mais pobres e mais ricos ainda é muito grande.

Aos sete anos, 18,7% das crianças que vivem em famílias mais pobres (renda per capita mensal familiar inferior a meio salário mínimo) estavam com idade superior à indicada para a série que freqüentavam. Entre as crianças mais ricas (renda per capita mensal familiar superior a dois salários mínimos), são 9,3%.

Aos 14 anos, a desigualdade é ainda mais evidente, com 85,1% das crianças pobres estudando em séries defasadas em relação à idade ideal, contra apenas 29,6 dos alunos mais ricos.

Na região do sisal, aplicou-se o Programa Nacional de Correção de Fluxo Escolar, no qual se encontram inseridos cerca de 10% dos entrevistados.
Entre outros níveis de ensino, a desigualdade também é evidente. Analisando apenas a população de 18 e 24 anos, o IBGE verificou que entre os mais pobres apenas 2,1% estavam matriculados no nível superior. Entre os mais ricos na mesma idade, a percentagem chega a 60,9%.

O acesso à creche e pré-escola também é diferenciado de acordo com a classe social. Entre os 20% mais pobres, os 26,5% das crianças estavam matriculadas. Entre os 20% mais ricos, a taxa é quase o dobro: 48,8%.

Os dados de escolaridade podem também ser cruzados com o acesso a serviços de saneamento e de diferenças entre raças para traçar um perfil da pobreza no Brasil.

O acesso a serviços adequados de saneamento básico (água, esgoto e coleta de lixo) é um outro fator que diferencia pobres e ricos no Brasil. Em todo o país, apenas 3,6% dos que vivem com até meio salário mínimo de renda familiar per capita vivem em residências com serviços de saneamento adequados. Entre os mais ricos, a porcentagem chega a 85,7%. No caso do sisal, nenhuma família entrevistada usufrui desses serviços.

“Ser pobre não é só ter renda menor. Significa também não ter acesso a serviços básicos como saúde, educação e saneamento”, afirma Bárbara Soares, técnica do departamento de população e indicadores sociais do IBGE 
.

Com as mães e os pais de famílias atendidos pelo PETI, o Programa Complementar está orientado numa dupla direção: primeira, garantir sua participação efetiva nas atividades do programa; segunda, criar condições para melhoria da situação econômica e para mudanças culturais, aprender a conviver dignamente com o semi-árido, construindo relações harmoniosas entre os gêneros, com as outras famílias e no entorno social. Assim, pretendem-se os seguintes resultados: 

· “famílias integradas no programa conhecendo seu processo, seus elementos integrantes e o papel dos pais e da comunidade no sucesso do programa”;

· “conhecendo elementos fundamentais do ECA, história e desenvolvimento do programa no Brasil e na Bahia, importância da escola, saúde, jornada ampliada, geração de renda”;

· “conhecendo direitos e deveres dos cidadãos e seu papel na continuidade e sustentabilidade do programa” (Programa Agentes de Família, 2001, p.3).

Como se vê, num primeiro momento, os possíveis produtos da atuação do Programa são visualizados em termos muito intelectuais e endógenos. Mas, certamente, a reflexão levou o Programa Complementar ao PETI do MOC-UNICEF a perceber que o sucesso do PETI-Bahia não se reduz àqueles aspectos formulados inicialmente. Seu sucesso seria a integração das famílias na luta pela TRANSFORMAÇÃO DAS CONDIÇÕES DAS CRIANÇAS, DA PRÓPRIA FAMÍLIA E DA REGIÃO. Então, foi, sobretudo, essa conquista ou não, o objeto central da pesquisa que se propunha avaliar.

Assim, “trabalhar com as famílias para que elas possam participar melhor do próprio programa” é importante, mas não é a finalidade da intervenção. O cerne é “fazer com que as pessoas e a comunidade se tornem capazes de realizar seus projetos e dar respostas aos seus problemas de forma cada vez mais permanente, autônoma e organizada” (Projeto Agentes de Família, 2001: 7). Pois, “o objetivo fundamental do MOC é contribuir para o desenvolvimento regional, no qual as famílias do semi-árido participem como sujeito, modificando suas condições de vida” (RELATÓRIO, 2000, p. 37).

Sendo assim, o objeto da avaliação, neste item, só poderia ser a verificação da realização dessa filosofia que se transforma em meta da participação do MOC no PETI. Buscará dar conta das mudanças econômicas e culturais ocorridas através de sua inserção no programa, a partir da utilização de recursos recebidos pelas famílias, da situação educacional e da posse da terra; numa palavra, o empoderamento das famílias nos processos desencadeados pela ação do programa PETI/MOC-UNICEF.

O MOC, em sua atuação, se propõe a utilização de um processo metodológico que denomina de dialético: partir da prática, fazer reflexão sobre essa prática, produzir teoria que leve a uma nova prática. Um trabalho em processo e com dimensões de formação que apontam para a mudança de vida das pessoas. Então, tomando como foco as mães e os pais de família, são analisadas as conquista em termos  de geração de trabalho e renda, bem como suas formas de organização para alcançar essas metas. 

Tentou-se verificar não somente o que foi construído pelas famílias em relação às formas de convivência com o semi-árido (meio-ambiente, geração de renda, saúde, tratamento de água, consumo de agrotóxicos), mas também em relação aos problemas da  violência nas famílias.

Se, por acaso, constata-se a existência de famílias do PETI que não possuem propriedade, já que o pressuposto da atuação é que todos a tenham, deverão ser examinados os encaminhamentos feitos com essas famílias sobre as questões da terra, do trabalho, da convivência com a seca. Por outro lado, a conclusão da avaliação dos Programas do MOC apoiados pela OIT constata que, mesmo 

“resultados positivos de alguns programas, como o Bode-Escola, apoiado pela OIT,  não alteram a realidade daqueles que não possuem instrumentos de produção. Seu impacto econômico é reduzido em decorrência da reduzida escala, apesar do efeito de demonstração que proporcionam” (TEIXEIRA, 1998: 22).

As entrevistas e observações realizadas junto às mães e pais de famílias atendidas pelo Programa se destinaram a identificar a compreensão das famílias sobre o PETI, as condições econômicas atuais e as perspectivas de futuro, mas também sua interpretação das mudanças que se deram a partir de seu envolvimento no PETI. E ainda, identificar as formas de organização (econômica, política, religiosa) de que estão participando ou que criaram, as relações de gênero; numa palavra, o desenvolvimento cultural dessas famílias.

Os pais e mães que não foram trabalhados efetivamente pelos Agentes de Família servirão de contraponto para se perceberem as diferenças de condições e situações econômicas e culturais, ou seja, a efetividade da atuação desses agentes.

Em síntese quanto ao perfil das famílias atendidas pelo PETI da Região Sizaleira da Bahia, pode-se afirmar que fazem parte dos 5 milhões de brasileiros que declararam ao IBGE, em 2002, não ter renda, quando foi realizada a PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios). Essas famílias que, na Região, estão passando a ser conhecidas como “as famílias do PETI” por empresários, comerciantes, alguns sindicalistas e até mesmo por projetos e atividades com elas desenvolvidas, passam a ter uma nova identidade social: família assistida pelo governo através da bolsa do Programa por não ter condições de sobrevivência. 

A pesquisa tomou essa família como unidade de análise das repercussões e implicações do PETI na Região do Sisal não somente porque é o alvo desse Programa, mas porque é na família, independentemente de sua caracterização, que o indivíduo vivencia o primeiro processo de socialização e se gera a base de seu desenvolvimento pessoal e coletivo. Atualmente, essa família tem o filho ou a filha como seu provedor, pois é sua freqüência à escola que garante o recebimento dos subsídios. Os pais “se sentem”, diante dos outros e de si mesmos, desmoralizados ainda que numa atitude resignada face ao monstro indomável e invencível da necessidade que tem cara de herege: a pobreza/fome.

Essa pobreza/fome encontra-se recheada pelo baixo ou nenhum nível de escolaridade, para o qual nem o PETI conseguiu, nesses cinco anos, mostrar quaisquer tendências de reversão. Não foge, pois, à regra para o conjunto do Brasil e da população brasileira pois, apesar de 96,5% da população da faixa etária de 7 a 14 anos estar matriculada, a diferença de rendimento escolar entre os mais pobres e mais ricos ainda é muito grande.

O mesmo se pode identificar em relação ao acesso a serviços adequados de saneamento básico (água, esgoto e coleta de lixo). No caso do sisal, nenhuma família entrevistada usufrui desses serviços, além do insignificante atendimento médico. Pobres, sem escolaridade, sem serviços de saneamento básico e sem atenção médica: essas são características ainda predominantes nessas famílias.

2 

A COMPREENSÃO DAS FAMÍLIAS SOBRE O PROGRAMA

Há, de modo geral, algum conhecimento do programa, mas, também, informações muito desencontradas nas representações das famílias entrevistadas e com as quais também foi desenvolvida observação participante nesta pesquisa de avaliação do Programa Complementar do UNICEF-MOC/PETI. As famílias acompanhadas pelos agentes de família se revelam mais fluentes em relação aos objetivos e dinâmica do Programa; mais reivindicativas, especialmente em relação aos atrasos do pagamento das bolsas; e ainda mais participativas nas “reuniões e colaborações na merenda e na limpeza da escola”. Essas famílias representam 50,13% dos entrevistados (Tabela 9). 

Todas identificam o PETI com a bolsa e a “obrigação dos meninos irem à escola e à jornada”. Mais especificamente o PETI é a Jornada. Muitos, no entanto, já ouviram falar do UNICEF e do MOC e, algumas vezes, falam que o Programa é do MOC. 

Mas todas sabem que os recursos financeiros “vêm do governo”, sem, no entanto, estar muito claro quem é esse: o presidente? O governador? O prefeito? Muitas afirmam que o município também “participa na organização da bolsa”. A visão predominante é a de que se trata de um programa que foi organizado para atender as famílias que não têm condições de sobreviver.

“O cadastramento revelou as nossas condições. A gente não tinha condições de sobreviver: trabalhava no motor e os meninos quase não estudavam porque tinham de ajudar a trabalhar para sobreviver. Nesse cadastro, a gente contou a situação e os meninos foram contemplados”.

“Eu acho que foi através das condições de sobreviver que a gente não tinha. Por isso, resolveram tirar as crianças do trabalho para botar na escola. Nós éramos obrigados a levá-los para trabalhar no sisal, na pedreira. Em tudo. Assim, as crianças não estudavam o suficiente. Agora elas estudam”.

“Esse programa foi lançado para as crianças que trabalhavam no pesado,  tanto na roça como nas pedreiras. Sem poder estudar. Quem veio fazer o cadastro informou que era um benefício para quem estivesse trabalhando nas pedreiras. Naquele tempo, aqui as pessoas arrancavam pedras e vendiam. No cadastramento, ela disse que as crianças não podiam ficar trabalhando desse jeito sem ir à escola. E informou que,  se o menino fosse sorteado, iria receber o benefício”.

Alguns, no entanto, informam que não sabem explicar o que é o Programa. Outros afirmam ser uma iniciativa maravilhosa do sindicato, da prefeitura, do governo do Estado, do presidente. “Saindo deles, chegou para gente”, para “a comunidade da região”.
 “Eu acho que é uma iniciativa do partido dos mais pobres, das pessoas que têm precisão. Quem não tem precisão não pode receber esse dinheiro. Nós somos pessoas necessitadas, só as pessoas necessitadas podem chegar lá e pegar esse dinheiro. É porque, antigamente, a gente morava numa casinha de taipa (mas abaixo de Deus, quem deu essa casa aqui à gente foi minha vó). A gente trabalhava no motor. Era eu e meus filhos no motor. O vale chegou para gente, o vale só podia chegar para gente e outras pessoas da classe da gente. Uma pessoa melhor do que a gente não pode receber esse dinheiro. Tem condições de sobreviver. Então, a gente não tem condições de sobreviver. O vale chegou para gente”.

É um sentimento muito doloroso e sofrido, esse de que não se tem “condições de sobreviver”, de que não se é “melhor porque quem é melhor do que a gente não precisa desse dinheiro”. Onde está a dignidade humana? Onde, a vida decente? É uma situação extremamente degradante que deixa as pessoas cabisbaixas e sem ânimo para lutar. Apenas sobrevivem. É um ser humano de terceira categoria. Eternamente grato, pedindo que Deus abençoe os algozes. Um verdadeiro horror cultural, econômico e político (FORRESTER,1997; GÉNÉREUX,1998; BOURDIEU, 1997). Parece, pois, só restar apelar para Deus a fim de que os filhos continuem a receber o “vale”.
“Pedir a Deus, que Deus abençoe que esse governo que está aí para que  não deixe cair o vale.  Deus abençoe, que vá à frente, porque se disser assim ‘acabou o programa’, eu mesma tenho certeza que os meus filhos só continuam na escola se for milagre de Deus. Porque eu mesma não tenho, não vou dizer que eu tenho se eu não tenho, condições de agüentá-los na escola. Terão que trabalhar junto comigo para gente sobreviver”.

Conforme os depoimentos, segundo “as condições em que viviam”, com o PETI, têm conseguido fazer muitas coisas, “ajuda bastante e os nossos filhos estão mais felizes. Ficaram mais desenvolvidos. Ajuda na nossa alimentação”.

“Eu acho que ajuda muito a formar as famílias e tira  as crianças da rua, muitas crianças vivem na rua. Os pais saem para trabalhar. Deixam as crianças em casa, elas ganham a rua. Pode chegar uma pessoa e bater nelas. É melhor ficar na escola e na jornada. É um bom projeto para as crianças e para os pais também. Foi muito bom!”

Afirmava ainda: “fomos informados da importância do estudo”. Outras mães arriscam:

“Depois que a gente vai descobrindo a importância do estudo, tem ajudado as crianças a estudar. Antes ficava ajudando os pais, fora da idade de trabalhar, porque o  interesse era a sobrevivência. Esse interesse não deixa outro interesse prosperar”.

Quanta sabedoria! Essa perspectiva completa-se em outras falas. Afirmam que têm sido informados pelos Agentes de Família, Professores e Monitores que “esse PETI se destina a formar cidadãos mais experientes. A aprender, estudar e mudar a qualidade das famílias”. Uma mãe assim sintetiza sua compreensão:

“O objetivo desse programa é a educação dos meninos e das meninas. Aprenderem a respeitar os mais velhos. Serve muito. Eu mesmo, depois desse PETI, graças a Deus, eu mesmo, pelos meus filhos, eu sou feliz. Ao menos, meus filhos, depois desse PETI, depois da escola, porque eu não sei ler; graças a Deus,  eu já tenho um filho que sabe ler tudo quanto é coisa. Eu pego um documento: “fulano olha aqui’. Ele desenrola tudo. Quem estudou a 1ª série, pode dizer que não estudou nada”.

Mas, por outro lado, todas as famílias, apresentam-se revoltadas com os atrasos das bolsas. São unânimes em apresentar esse problema como uma das questões que deveria desaparecer da execução do Programa. Esse é um problema 100% repudiado. Em algumas famílias, com mais veemência. Em outras, com uma revolta surda. Outras, entregando a Deus, parecem conformadas. Mas o próprio fato de entregar a Deus manifesta seu sentimento de impotência sofrido. É, no entanto, um sentimento generalizado de rejeição desses atrasos. Até mesmo das que afirmam: “É assim mesmo, com pobre as coisas não funcionam”. Deixa essa afirmação de ser a manifestação de um descontentamento? De rejeição? E de consciência do tratamento que os “pobres” recebem em nossa sociedade?

Os atrasos aumentam os apelos a Deus, a incerteza, a previsão do retorno das dificuldades. Esse problema descontrola a vida das famílias e as deixa sem perspectiva. Vejam-se os seguintes gritos de dor:

“O problema do PETI é no atraso do pagamento. Não atrasando não há dificuldade de receber o dinheiro do PETI. Mas, às vezes, atrasa um mês ou por atraso do governo ou da prefeitura. Quando atrasa, como agora, foram 4 meses, saíram 3, ficou um por lá”.

“Nós ficamos esperando sem saber o que fazer, esperando o que Deus tem para fazer. Eu não faço nada porque aí fica na mão dos monitores. A gente não pode fazer nada. Tem só que esperar para quando vier. A gente está recebendo benefício, não é?”.
“Nós não temos jeito a dar. Nós temos que passar dificuldade: as crianças dependem do calçado, dependem da roupa, dependem do remédio. Nós não temos condições de dar, tem que esperar o tempo de chegar para poder adquirir o que está necessitado. Vai vivendo como a agente vivia antes, até receber de novo. A gente procura saber o dia em que vai chegar o dinheiro, se está muito atrasado”.

“Fazer o quê? Comprar fiado para quando tirar pagamento. A gente não pode fazer nada. É aguardar até o dia que Deus abençoar que chegue. Eu,  quando estou dentro de casa, afeta muito. Quando estou trabalhando, não afeta tanto. O comestível eu sempre ganho para botar dentro de casa. O dinheiro dos meus filhos é para comprar caderno, comprar um lápis quando precisa, é uma sandália. Os dois que saíram do PETI, estão esperando o Agente Jovem. Estou gostando porque, se sair,  alivia as necessidades”.

“A gente não faz nada. O que a gente vai fazer? Nós não podemos fazer nada. Não vai lá brigar com eles. A gente fica naquele sofrimento sem poder receber aquele dinheiro, mas não pode fazer nada. Quando recebe aquele dinheiro, acha bom porque já estava atrasado e a gente  estava na precisão. Não é?” 
Quantas revelações e denúncias nessas falas. É só ter ouvido para escutar e olhos para ver. O que parece uma fatalidade, além de revelar o sentimento de impotência construído em séculos de exploração, manifesta sua sabedoria diante dos “grandes. Se reclamar, eles cortam”. Então, ficam esperando pelo dinheiro sem muitas manifestações de alvoroço. Isso fica para os sindicatos, as organizações que têm imunidade e não “para nós sem condições”. As lideranças da região, como se pode observar ao longo do processo de pesquisa, têm denunciado e se pronunciado, inclusive com visitas a Brasília. Mas o comum dos mortais como iria se manifestar? Já estão “beneficiados”, recebendo uma ajuda do governo e de Deus. Sendo ajuda, chega quando “eles” quiserem. Devem cumprir os prazos, mas não têm a “obrigação”. Está longe da esmola?

Por outro lado, o PETI, para a maioria das famílias, se materializa, além da bolsa e da jornada ampliada, nas atividades desenvolvidas como as reuniões que são feitas com as mães e pais. Vejam-se os seguintes depoimentos que, de uma forma ou de outra, expressam as 377 entrevistas de pais, de mães, ou de mães e pais.

“Eu participo de muitas reuniões que eles fazem e mandam recados para nós irmos. Sempre nós não perdemos. Essa semana mesmo, eu fui a uma aqui para saber como está o desenvolvimento dos meninos na escola, saber sobre a alimentação. A reunião, quando elas mandam pra mim um convite, eu não perco. Eu vou sempre às reuniões da escola municipal e do PETI. De tudo, eu participo”. 

“Através do PETI, a gente tem participado de reunião aqui na roça. Com a Agente de Família, participa de reunião na rua no programa do PETI. Enquanto eles estiverem no PETI, eu faço a mesma coisa, vou lá, estou vendo. Vou saber do monitor se eles estão comportados, se são educados, se eles estão fazendo os deveres bem”.

“No PETI, a gente vai à reunião, como agora mesmo está havendo uma vez por mês, um almoço com os pais, com as mães. Para responder se gostou da comida, se está gostando do modo da funcionária aprontar a comida para os filhos. Quando acaba o almoço, os pais desenham, escrevem seus nomes, olham os trabalhos das crianças, os desenhos, o nome das crianças no desenho”.

“Nós não tiramos os meninos da jornada. Às vezes tem um trabalho para fazer, mas como não é para trabalhar, não permitimos; se fizer, perde a jornada. Nós não podemos perder esse dinheiro. É pouco, mas é certo”.

Nas reuniões, os pais e as mães, segundo seus depoimentos, respondem a perguntas, brincam, dão alguma ajuda à escola, como em dois municípios, fazendo limpeza uma vez por semana e cozinhando. São informados sobre o desempenho das crianças, recebem advertência pelos erros que os filhos estão cometendo na escola ou na jornada. As reuniões, segundo alguns, são muito boas porque ficam “sabendo o que nossos filhos estão aprendendo, os professores vêem que a gente está se interessando pelos filhos. Eles ficam com mais interesse, ficam mais felizes porque vêem que a gente também está ajudando”. 

Em relação ao possível alcance do Programa, no desenvolvimento das meninas e dos meninos, reclamam da jornada ampliada porque, para muitos, ela se reduz a brincadeiras: “é brincadeira demais”. Protestam contra a falta de “atividades que levem a uma profissionalização”. “Além de prejudicial no futuro, os tornam preguiçosos”. 

Para os pais, é bom brincar. Mas, “os meninos irem para escola só brincar” parece-lhes contraproducente. “Tá ruim de responder, tudo do programa eu dou valor, sempre eu gosto, mas toma todo o tempo dos meninos: só brincadeiras, eles ficam preguiçosos e não querem mais trabalhar na roça”. “Eu o transformaria em um local de trabalho. Porque, quando saíssem do Programa, já tinham uma profissão, e aí eles não aprendem porque ficam o tempo todo brincando”. “Que meu filho seja feliz na vida dele mais tarde, mas para isso precisa de trabalho e de aprender a trabalhar”.

Afirmam não saber com quem discutir essas questões. Por outro lado, não querem “ofender aos professores nem aos monitores”. Desconhecem a instância do Grupo Gestor como sendo um lugar no qual poderiam analisar essas perspectivas para o trabalho do Programa. A maioria dos entrevistados (95%) desconhece a composição do Grupo Gestor e seus membros. Ou, quando sabem quem faz parte, um ou dois, não lembram seus nomes, além de desconhecer suas responsabilidades. Desses, 30% se refere ao sindicato ou ao “governo” como membro do grupo gestor, ao mesmo tempo revelam medo de apelar para o grupo gestor quando aparecem problemas ou em relação aos seus descontentamentos, como os enumerados anteriormente. “Não queremos encrenca”, defendem-se. Pois, a “encrenca” pode levá-los a prejuízos em relação ao Programa.

Esse estado de desconhecimento e atitude de temor em relação aos membros do grupo gestor, mas, também, a quaisquer autoridade, contrasta com as funções públicas e inúmeras de que está revestido esse órgão no interior do Programa e com as responsabilidades que estão revestidos seus membros.

Esses são os elementos das representações das mães e pais em relaçao ao Programa que nos pareceram mais significativos. Ao mesmo tempo nos questionam sobre a importância atribuída pelo Programa ao conhecimento do qual deveriam se apropriar os pais e mães. Por outro lado, parece ficar muito clara a compreensão de seu caráter assistencialista: ora é visto como “bondade do governo”, ora como “de bênção de Deus”. Mesmo assim, reclamam do atraso das bolsas. Por outro lado, são “eternamente gratos por se lembrarem de nós, em nossas necessidades”. “Foi a melhor coisa que aconteceu por aqui”. “É uma bênção de Deus e de Jesus Cristo”. 

Isso leva a nos interrogar sobre o processo de transformação de “beneficiários” em sujeitos na construção da autonomia dos sujeitos individuais e coletivos. Parece que esse processo só está começando a acontecer com alguns poucos dos pais e mães de famílias, aqueles mais escolarizados, que eram possuidores de alguns bens antes da existência do Programa
 e que têm sido acompanhadas pelo Programa Agentes de Família. Essa questão se evidenciará na comparação dos posicionamentos de mães e pais acompanhados pelos Agentes de Família.

Essa situação nos leva a refletir sobre a duração de quaisquer processos educativos. Se, para formar um doutor, ainda com tantas limitações, leva-se, no mínimo, 20 anos de escolarização contínuos ou intervalares, pode-se pensar como deveriam ser os processos educativos de populações de condições sociais e escolares muitíssimo limitadas para conquistarem transformações significativas em seus valores, atitudes e habilidades sociais e pessoais. E o interessante é que todos os financiadores querem mágicas em curtos espaços de tempo e ainda com programas e atividades intermitentes, e com agentes educativos (professores, monitores, agentes de família, entre outros), improvisados ou com pouquíssima formação e acompanhamento frágil.   

3.

SITUAÇÃO ECONÔMICA E CONDIÇÕES DE VIDA DAS “FAMÍLIAS DO PETI”

As famílias entrevistadas, como quaisquer outras, avaliam suas condições econômicas pelo que podem comprar de alimentação, pelo salário ou renda que podem auferir de suas atividades produtivas, pelas roupas que podem adquirir, pela terra que possuem ou pelos animais que criam. Fazendo uma síntese, a partir das falas e da observação dos pesquisadores e auxiliares de pesquisa, a situação é de penúria quase absoluta de 90% das famílias que participaram das entrevistas. Não houve, efetivamente, nenhum processo de capitalização dessas famílias.

As famílias, com o que conseguem através do trabalho, assalariado ou por conta própria, somado à bolsa que, para a maioria, é, na prática, a única fonte de renda, não têm conseguido nenhuma capitalização ou o têm de maneira insignificante. São essas conclusões possíveis a partir de inúmeros depoimentos das mães e pais entrevistados para essa pesquisa. Transcrevemos alguns depoimentos para ilustrá-las. Afirmam que, com o dinheiro do PETI, não conseguiram fazer nenhum investimento produtivo, quando muito alguns consertos na moradia e até algumas construíram “vãos” (cômodos: quartos, cozinha banheiro), em suas casas. O quadro é desolador.

“Na agricultura tem algum futuro porque eu trabalho lá na roça e já coloco uma coisa ou outra dentro de casa. É verdura, banana, essas coisas. A gente trabalha para os outros”.

“Não planto nada porque aqui é um lugar ruim de chuva. No ano que tem chuva, planta-se! No ano que não chove não se planta”

“Não tem como investir desse vale. Só dá para comida, um remédio ou uma roupa”

“A gente sempre trabalha na agricultura. Às vezes, cria um animal na roça. Quando não tem trabalho, fica parado” 

“A gente planta mandioca, feijão, milho, quiabo, maxixe, melancia, abobrinha. Essas coisas, a gente planta, agora só qui também. Mas, não dá para utilizar nada do PETI para ampliar esses plantios, mesmo porque a terra é dos outros”.

“Eu não tenho terra. Eu tenho uma casinha na beira da estrada. Eu fiz uma casinha na beira da estrada, com a ajuda desse dinheiro. Com ele (eu agradeço muito), eu fui fazendo. Morava numa casinha velha de taipa. Os conhecidos também ajudaram. Eu comprava um mocotó, uma galinha de granja e chamava meus amigos e me ajudavam. Hoje, estou com a casinha na beira da estrada levantada”.

Não dá para investir produtivamente, como afirma outra família:

“No PETI, eu tiro 50 reais. Os 25 de um que é doente, só dá para os remédios. E às vezes nem chega. Quando eu tiro o dinheiro dele, já estou devendo mais do que o recebido. Sobra da outra 25. Vou ter um pouco mais de um que agora entrou no agente jovem. Vai tirar 65 reais. Não dá para investir. Tem que comprar o calçado, a roupa, o remédio, tudo desse dinheiro deles dois”. 

Não conseguem enxergar, mesmo porque não houve, grandes mudanças entre a situação anterior e posterior ao PETI. A não ser em relação à alimentação, a uma roupa, a um calçado, à aquisição de remédios.

“O que consegui foi aumentar umas galinhas no terreiro compradas com isso. Tenho uma criação de ovelha na roça, também, para eles. Por isso, não posso dizer que não foi um grande interesse, desenvolveu muito em relação a quem, como eu, não tinha nada disso”.

“O filho pediu para eu comprar uma marrã de ovelha para ele. Eu comprei. Ele tem aí  essa criação comprada com o dinheiro do PETI”.

“Eu estou criando uma ovelha, uma cabra, uma bezerrinha aí na terra de minha patroa”.
“De alguma maneira tem melhora porque quando você está precisando, se não tem nada de nada, é pior. Se tem alguma coisa para ajudar, está precisando, tira e arremedia”

“O dinheiro que entra em casa é desse programa dos meninos. Quando a gente acha um serviço,  ganha 5, 6 reais. Eu faço uma vassoura para vender por um real, uma capanga pra vender por 5, é assim”.

“A gente vive é do trabalho. Na roça, na pedreira. Atualmente, eu estou desempregado Não tenho nenhuma atividade econômica. Tenho um pedacinho de terra; assim, de vez em quando, estando parado, vendo alguma coisa na feira” 

“Falta muita coisa, às vezes falta até alimento porque somos muitos, e só tem três no programa e os outros três não estão. Há dias que  vão para escola sem comer. Esperam pela merenda que sai por lá. Tem vez que eu faço uma farinha com café para merendarem. Eu olho e não vejo melhora. Mas tenho que me conformar”. 

“Falta várias coisas. Espero que Deus abençoe. Quero melhorar daqui para frente. Consertar a minha casa que não é uma casa mesmo. Ajeitar muita coisa dentro de casa que necessita”.

“Antes do PETI, a casa eu já tinha. Animal, eu não tinha. Comprei alguns através do PETI. A casa que era pequena, eu aumentei”.

“Temos 3 tarefas de terra que foi minha sogra que deu para meu marido. Agora fizemos uma casinha. E já temos umas cinco ovelha”

“Melhorou porque, quando é tempo que está tudo verde, a gente vai para roça de um e já ganha aquele serviço. À vezes, a gente arranja até um pouco mais de feijão”

“No caso, as despesas da casa com comida e roupa, a gente não pega do dinheiro do PETI para comprar. Os 25 reais não alcança para  sustentar a casa. Só mesmo o estudante porque desses 25 ele precisa do docinho dele. A gente não vai tirar 25 reais e não dá nada ao dono do dinheiro. Tem que comprar fruta e dar para ele ter o dinheirinho dele. Saber que ali foi a mãe, o pai que deu. Para ele usar também ir pra escola e chupar seu geladinho, seu picolé, seu docinho lá na escola”.
“Eu acho que melhorou tudo, na cidade. Em todo lugar que faz parte do programa  há alegria. Se não fosse o Programa, a privação  das famílias ainda era maior. As crianças estariam trabalhando no motor, destocando pasto, sem estudar. Os pais não botavam para estudar. Hoje, a maioria das crianças estão estudando”.

“O comércio cresceu porque, pelo menos, tem esse dinheiro que os pais recebem, ainda que, às vezes, atrase. Tem como comprar alguma coisa. O comércio cresceu mais”. 

“Não sou assalariada, não tenho terra. Posso dizer que sou sem terra, pois não tenho terra para trabalhar. Trabalho de meeiro. Quando acho, trabalho para os outros”. 

“Eu não posso trabalhar porque eu sou uma pessoa doente. Então, eu não trabalho direto. Às vezes eu vou trabalhar no sisal, quando meu marido vai, agora mesmo no verão a gente está no sisal. No verde, a gente cuida da roça da gente. É pouquinho, mas a gente planta algumas coisas”.
“Eu trabalhava de meia quando não tinha a rocinha da gente. Agora, no inverno a gente tem a roça própria. Nesse ano que a chuva foi escassa não deu para plantar. Nesse caso, os vizinhos particulares nos dão um dia de trabalho”.  

“Hoje em dia melhorou porque quando chega o dinheiro das crianças, a gente sempre faz uma feirinha. Quando atrasa, a gente trabalha num canto, trabalha noutro. Os meninos que já saíram do programa, já estão maiorzinho sempre ajudam o pai. Assim, vai dando para fazer a feira para dentro de casa, para os outros que não podem trabalhar”.

A maioria das famílias (92%) não participam de nenhuma organização que gere emprego ou renda. Apenas 8% das famílias entrevistadas e observadas participam em organizações econômicas. Essas, no entanto, afirmam “não render nada”. A participação não ultrapassou o limiar da formalidade. As outras não têm participação em nenhuma organização produtiva, não possuem terra nem tipo algum de comércio. Por isso, também não têm sido beneficiadas por empréstimos, não fazem poupança e não têm envolvimento com o Prosperar nem o PRONAF. É o mero nível de sobrevivência que se manifesta em condições muito precárias. Nada que se compare a uma sustentabilidade, mesmo que 16% de famílias se julguem em condições de auto-sustentabilidade.

Tabela 7

Empréstimo
Poupança
Prosperar e Pronaf

Sim
Não
Sim
Não
Sim
Não

46%
54%
13%
87%
10%
90%

Auto-sustentável

Sim
Não

16%
84%

Fonte: Pesquisa de campo

As famílias que têm algum nível de participação justificam seu envolvimento pela possibilidade de que aparecendo algum programa, poderão ser beneficiadas. Outras dizem que participam porque, nas reuniões, sempre se conversa e se discute coisas sobre “a nossa melhoria”. Através da organização, tem-se “conseguido alguma coisa: alimento dentro de casa carregado pela associação, a carroça da associação, o burro da associação que traz a lenha também comprada por ela, traz com ele uma água”.
Em outros depoimentos, identifica-se uma participação meramente formal, que não superou o nível burocrático. Vejam-se os seguintes depoimentos:

“Eu faço parte da associação. Só não faço atividade” .

“Participo de uma associação, cujo presidente é uma mulher. Mas nunca vi nada nem faço nada”.

“Tem mais de três anos que entrei na associação...eu entrei porque (fulano) pediu para nós entrarmos. Disse que seria bom a gente ser associado. Mas até hoje nunca encontrei nada. Nunca foi feito nada por mim”. 

“Participo da minha associação ... já tem um bom tempo...porque o povo disse que era bom se associar, porque chegava tempo de vir projeto para a associação e projeto nenhum nunca chegou lá... sou sócia em uma associação aqui mesmo”.

“Participo da cooperativa. A importância era quando vinha o leite. Mas agora não tem leite nem para as crianças”.

“A participação na associação é um reforço para vir projetos para o município. Eu acharia que fosse... devido à força da associação, ter mais uma força de chegar e fazer uma cobrança mais rápida. Acredito que deva ajudar, mas ainda não vi”.

“Nós somos sócios da associação. Mas ela não está fazendo nada porque iniciou há pouco tempo. Não tem como fazer nada ainda. Parece que tem quatro ou cinco meses de fundação. Tem só uma promessa aí de trazer  cisternas para os associados”.

Não é comum o trabalho coletivo entre os entrevistados. Apenas muito raramente, em alguns momentos de chuva, são trocados dias de serviço entre os vizinhos.

“Às vezes, em tempo de inverno, nós temos feito algum mutirão. A gente troca o dia. Quer dizer, junta os parceiros. Um vai para a roça do outro. E depois, troca. Nós temos feito isso no tempo  do inverno”

A grande queixa dos que possuem um pouco de terra é a extensão da mesma. 

“Trabalho na terra, mas é pouco. A terra é muito pequena. Planto até na roça dos outros também”.

“Vivemos na terra do meu pai. Nós não temos terra. Até a casa é de pai que deu à gente. Mas a terra dele é pouca também. Além de ter muitos filhos. A terra é um faz de conta. Terra mesmo a gente não tem”.

O rendimento que se consegue trabalhando a terra é mínimo. O mesmo acontece com a criação de animais.

 “Minha renda é só do capim. Quando vendemos, está no tempo de pagar o aluguel. Já me ajuda”

“Eu planto mandioca, milho, feijão de inverno, recebo vinte e cinco da bolsa por filho. Tenho dois, é cinqüenta. Só dá para  comprar o material da escola, roupa ou um calçado para eles que estão estudando”

“Tenho uma casinha, mas ainda não acabei a construção. Plantei cerca de meia tarefa de palma. Foi o que consegui. Ainda bem que não pago aluguel da casinha”.

“Para manter a família, a gente cria uma vaca que produz leite. O marido ganha o que acha. Vamos dizer se achar um ganho de um salário no mês, deu. Se não deu? É o que achou. Produzimos, também, um feijão, uma mandioca, um milho, capim e palma. Tenho 4 vacas paridas e um pedaço de terra. Recebo 75 reais da bolsa. É usado na escola, compramos materiais de escola, roupa, completa a feira. Temos casa própria”. 

“A atividade é criar ovelha, trabalhar na roça. A renda da família? uns cem, cento e pouco”.

“Não temos nada. Só uma ovelhinha que a gente cria. Quando se tem um borrego, vende-se! Comemos, assim, um feijão, um arroz, farinha. Carne, às vezes, quando tem dinheiro. Compro também uma verdurinha. Mas a maior parte da semana é sem verdura”.

Maior não é o rendimento daquelas e daqueles que conseguem um trabalho assalariado.

“Eu ganho meio salário. O marido trabalha por dia. Quando acha um bom dia é oito reais”

“Quando o marido pega um trabalho bom, ganha R$ 40,00 por mês. Quando pega ruim, o ganho é abaixo de R$ 30,00. Do PETI, recebo R$ 75,00 reais. Pago a feira, uma roupinha que compro para eles e também material da escola. Tem dia que comemos melhorzinho, mas tem dia que comemos o que Deus marca. Planto algumas besteirinhas. Mas não crio animais. Tenho casa própria”.

“Faço uns exames para o filho que sempre sente umas dores de cabeça. Compro alguma coisa para dentro de casa, para comer, para se alimentar. Ajudo a fazer a feira. O marido me ajuda, eu também ajudo. Quando o dinheiro dele não dá, eu ajudo. Pego o meu, dou a ele para fazer a feira. Assim, nós sustentamos a família. Quando acha trabalho, ganha dez reais, ganha quinze por semana. Depende do trabalho. Temos casa própria”.

“Trabalhamos no motor, cortando palha. Há semana que ganho dez, quinze reais. A gente tem roça, o terreno que a gente planta capim. Trabalho no sisal do vizinho, no motor do vizinho. Com a terra da gente, além do capim, dá para ter assim um borrego e vender”.

“Dou um dia, dois, uns 5 reais ou 7 por semana ou 8. Vendo um ovo de galinha e vendo uma galinha inteira, lá de vez em quando. Falta muita coisa. Falta um fogão. Falta uma cisterna. Rebocar a casa. Dar uma retelhada, que a telha está toda caindo. Tem uma parede perigando cair. Tem uma parede de pindoba. Os meninos dormem, assim, num colchãozinho. Nem coberta para se cobrir direito tem. Recebo só o dinheiro dos R$ 25,00. Temos um pedacinho de terra. Planto assim mandioca, feijão e milho, batatinha, capim. Meu trabalho é só em minha roça e olhar meus filhos”.

“Só minha irmã trabalha na casa de uma prima. Mas ganha muito pouco”. 

“Faltava alimento. O dinheiro não dava para comprar comida. Era muito pouco. Hoje falta remédio, roupa, falta de tudo na vida. A base do alimento é arroz, feijão, macarrão, um pedacinho de carne quando chega dinheiro. Quando não tem, fica sem. Eu revendo Avon. Quando me procuram, vou fazer uma faxina na casa de uma família. Aí ganho um trocado, dá para pegar um pão. Ganho, por semana, 20 ou 10 reais assim para fazer uma faxina, uma lavagem de roupa. Recebo R$ 50,00 da bolsa. Compro alimentação para os meninos; com o que sobra, compro material da escola, um remédio, se precisar. Os R$ 50,00 reais para manutenção de quatro pessoas dá para comprar comida, bujão, pagar luz, água, comprar um remédio, roupa. A casa é de minha mãe”.

Basicamente o dinheiro da bolsa é utilizado na compra de alimento, secundariamente alguma coisa para casa, roupa ou algum material para a escola. Ou, eventualmente, na melhoria da habitação, na compra de remédios, na aquisição de algum bode, galinha ou porco. 

Estão contentes pelo que puderam melhorar no nível dietético. E, assim mesmo, com uma pequena melhora. Carne é coisa rara na mesa dessas famílias. Só em grandes festas e, assim mesmo, em reduzidas proporções. “A bolsa tem servido para muitas coisas, para tirar os meninos do motor, para eles não trabalharem no motor, para poder trabalhar só depois de 15 anos”. “Se faltar a bolsa, agora, não sei o que nós vamos fazer”.

A bolsa, finalmente, serve para tudo Examinando-se o conjunto das declarações, vê-se que varia a utilização, mas, sem fugir, basicamente, dos itens de subsistência. “Ah! Eu compro tudo para as crianças. Eu tenho sete filhos na escola. Em primeiro lugar, a alimentação da família, (que) é feijão, farinha, carne. Mas, a carne hoje, para nós, é um esporte. Lá de vez em quando”.
Algumas ainda buscam quaisquer trabalhos, mesmo que o ganho não compense, mas é “sempre uma ajuda”. Outras, nem trabalho buscam mais. Conformam-se em esperar “o dia do pagamento da bolsa”. É uma situação, no mínimo, muito preocupante quando encaramos as possibilidades de promoção social das famílias através de trabalhos assistencialistas. Esses não permitem nenhum tipo de capitalização. Não apresenta nenhuma possibilidade de a família vir a viver do próprio trabalho. O que salva é ter a casa própria para morar. Ainda que seja uma mera palhoça. “Quando eu acho um trabalho para ganhar dez contos, eu ganho. Quando não acho, ganho quatro, ganho três. Trabalho na terra dos outros. Ainda bem que tenho casa própria”.

A alegria de ter casa própria, de não precisar pagar aluguel é muito grande. Significa poder se alimentar melhor. Mas, com a quantidade de filhos, ainda que sejam três bolsas, elas não são suficientes, mesmo que não paguem no aluguel. Ainda têm que se submeter a quaisquer trabalhos e por qualquer pagamento, “se não quiser ficar parado”, mas, também, para dispor de uma complementação para a alimentação, ainda que sem carne com freqüência. 

Mais um depoimento na mesma perspectiva. A alegria da casa própria, de ter algumas criações, cabras e galinhas. Comer ovos e galinha de vez em quando. Mas a tristeza de não possuir terra que dê para plantar, além do coentro e da cebolinha. A falta de terra se revela o maior problema ao lado das estiagens.

“Hoje, depois da ajuda, quando a gente recebe o dinheiro dá para comprar alguma coisa. É feijão, arroz, macarrão. A carne. A alimentação do dia é essa. Tenho algumas cabeças de criação, de vez em quando dá para matar um frango, pegar um ovo para comer, não dá para produzir nada porque a terra é pouca. Tenho casa própria”.

Numa outra direção, já se apresenta um diferente tipo de depoimento. Pode até parecer um certo cinismo ou tendência a aproveitar, quiçá próprio do pensamento machista. A melhoria das condições de vida da família se manifesta no fato de que, trabalhando ou não, porque há a bolsa, está tudo bem. Ainda que apareça a insatisfação com os atrasos do pagamento das bolsas. O certo cinismo ou irresponsabilidade é minimizado pela manifestação do desejo de que venha a chuva para possibilitar um plantio e certa colheita. Ainda não está tudo perdido, algum brio ainda existe na miséria. 

“Com o PETI melhorou, porque a gente, se trabalhar tem, se não trabalhar tem também, mesmo demorando, mas, quando chega o dia, vai lá buscar. Se houver chuva, é bom porque a gente vai plantar e, em três meses, colhe alguma coisa”.

Parece possível poder fazer nossas as conclusões do estudo da UNESCO ao analisar a bolsa escola do Distrito Federal. Mas, atenção: lá, o valor era seis vezes o do PETI (R$25,00), correspondia a um salário mínimo (no valor da época, R$ 150,00).  

“O programa converte-se em estratégia central de sobrevivência das famílias, mas, devido ao caráter limitado do tempo do recebimento do benefício, há entre os beneficiários uma constante insegurança e angústia provocada pelo medo da perda da Bolsa. Perder a Bolsa significa voltar a uma posição de extrema penúria, oposta à situação vivida durante o período como beneficiário” (JACOBO WAISELFISZ, 1998, p.). 

Mas, ainda assim, revela-se o caráter angustiante e apavorador que adquire a bolsa. Além de nos colocar uma questão terrível que, parece, esses tipos de programa não conseguirem responder: quando deixarão de ser beneficiários (eternamente gratos e angustiados) e transformar-se-ão em sujeitos sociais, donos de seus destinos, protagonistas de sua história e da história.

Na verdade, os programas assistencialistas têm se revelado mais uma fonte de angústia, de medo e de menoridade do que de solução para o problema da pobreza. Quando muito, “matam a fome”. Para a maioria, 90%, apenas melhorou a alimentação. Mas, ainda assim, de forma insuficiente. A maior alegria provém desse fato. E a gratidão revoltada também.

Alguns salientam a participação em uns poucos cursos que orientam “sobre o criatório de bode, ovelha”. Mas o dinheiro que recebem da bolsa não dá para comprarem animais, somente aqueles que possuem um pequena gleba ou conseguem fazer algum trabalho assalariado, podem fazer “esse investimento”. “Fazer poupança nem sonhar”. Apenas 13% fala em algum tipo de poupança que, em algum casos, significa ter adquirido um animal ou dois de pequeno porte.

A maioria desconhece os movimentos de luta pela terra. Apenas o MOC, CUT, FETAB são mencionados muito escassamente. Nem o sindicato é identificado como uma instituição que luta pela terra; apenas uma pessoa lembra que é a associação que faz isso.

A maioria não indicou os partidos como preocupados com o problema da falta de terra para trabalhar ou a falta de emprego. A votação ainda é feita por causa de conhecidos que, também, de uma forma ou de outra, os beneficiam e são beneficiados com o voto como forma de retribuição e agradecimento.

Alguns participam em alguma associação “por causa da aposentadoria”. “Eu sempre acompanho. Tem reunião para nós, vamos saber o que há na reunião”. “Porque, às vezes, se tiver algum doente, se tiver algum precisando, eu acho que ela serve”.

Mas, os “benefícios” que esperam de formas organizativas são muito irrisórios. Quase nada. E, muitas vezes, ligados a questões de doença. “Seria muito bom que a associação tivesse um carro. Isso seria uma melhora muito grande. Quando a pessoa tivesse doente, um carro ajudaria”. 

Alguns manifestam sua insatisfação com os programas assistencialistas, fazendo acusações que parecem inconsistentes. Ou, para outros, sobretudo para certas autoridades, ingratidão, como foi escutado em uma das reunião do grupo gestor. Seriam cinismo, preguiça os seguintes depoimentos: “Sabe o que mudou é que o trabalho de casa é duro. Quando eles estão na escola, não estão trabalhando. Eu faço tudo sozinho”. “Eu acho que não mudou nada ainda”. “Eu acho que melhorou um pouquinho”. “Melhorou porque eu parei de trabalhar e sempre, graças a Deus, ou pouco ou muito sempre chega um bocadinho”.

A melhoria identificada é ter deixado de trabalhar. Outra manifestação de aparente cinismo, conseqüência desse tipo de Programa cuja atenção aos problemas da sobrevivência da população não vai às raízes estruturais da existência da pobreza. Passou a viver da bolsa. Pouco ou muito, sempre chega. Enfim, como sintetiza um depoimento, não houve mudanças econômicas na família: “quando apareceu a bolsa, nós já tínhamos casa e uns três bichinhos. Agora continuamos com a mesma coisa. Não mudou nada”. Em outros depoimentos, aparece uma melhoria que é formulada por muitas famílias: “antes era só o marido para tudo. Agora, quando eu recebo o dinheiro, compro alguma coisa para ele, para os meninos e para mim”.

Se ainda não se acredita que essa é a situação econômica das famílias, veja-se outro depoimento que identifica a melhoria no fato de estar, agora, recebendo um dinheiro que ajuda na compra de algumas coisas. Há o exemplo do depoimento de uma família que, antes do PETI, era possuidora de alguns animais e quinze tarefas de terra: “Mudou porque esse dinheiro já é uma ajuda. Mas, não pode gastar. A gente tem que pegar esse dinheiro e guardar para fazer um futuro. Porque a comida já está garantida”.

As famílias que possuíam alguns bens têm conseguido algum tipo de melhoria diferenciada a partir da recepção da bolsa. Mas outros testemunhos revelam que apenas com o trabalho assalariado e a mínima ajuda do PETI não são perceptíveis mudanças. “Nunca esperei por ninguém. Sempre trabalhamos. Sempre Zé trabalhava, eles trabalhavam. Eu acho que não mudou quase nada ainda. Só se tivesse terras e crédito”.

Em alguns casos, a consciência da provisoriedade do programa leva a comprar algumas criações. “Com o dinheiro deles (dos filhos), a gente compra alguma criação que é para, quando acabar o programa, eles terem alguma coisa”. Mas, infelizmente, ainda alguns têm que apelar para o trabalho dos filhos, mesmo com a bolsa: “Às vezes, um vai trabalhar no motor, outro vai trabalhar aqui na roça do vizinho e ganha qualquer tostãozinho e vai levando a vida”. “Eles têm que trabalhar para ter o dinheiro, porque, sem trabalhar, não tem”.

Os trabalhos que se conseguem, como se viu acima, na região, é apenas para não ficar parado, “não dá nenhum ganho”. “Que nada, não dá não, só dá mesmo para dizer que não está parado”. E têm razão, pois os trabalhos que aparecem não remuneram para nada. “O trabalho de ganho que aparece, varia de  R$ 6,00 por dia a R$ 15,00 por semana. Às vezes, só se ganha R$10,00 por semana”.

A terra que usam varia de uma tarefa e meia a 60 tarefas. 80% dos que possuem uma pequena parcela de terra, possuem-na por meia, arrendamento ou de algum parente.  “Trabalho na  terra do meu sogro”. Estamos diante de um verdadeiro batalhão de sem terra, sem trabalho e sem salário.

Alguns poucos possuidores de uma micro-propriedade a que têm acesso por herança ou meia, ainda conseguem vender alguma coisa por ano:

“Dá para vender um pouco de feijão, farinha. Vendo na feira, ou o atravessador vem buscar. Os preços dependem da época. Tudo que a gente vende tem lucro. Do que produz consome a metade. Dois sacos de feijão, uns quatro sacos de farinha, e milho, eu nem sei”.

Desconhecem, como já indicado acima, o PRONAF (Programa Nacional de Agricultura Familiar), e a maioria não ouviu falar do Projeto Prosperar. Alguns fizeram curso do PRONAGER e, a partir daí, se organizaram cooperativamente. Contudo, esses poucos referem ainda não ter tido qualquer tipo de retorno, apenas trabalham e não vêem o dinheiro. Mas isso é insignificante no universo da pesquisa. 

Isso é estranho porque esses são programas com os quais o MOC trabalha e o segundo é de sua iniciativa. Uma das possíveis explicações para esse desconhecimento seria o fato de ser muito recente e de cobertura reduzida ou ainda porque, para ser atendido por este projeto, necessita-se ter algum pedaço de terra e a maioria das famílias, como vimos, não os possui (Ver Anexo 1 para ter um idéia da sitauação do Prosperar no Programa). Talvez isso se deva ao fato de esses entrevistados não poderem ser qualificados de agricultores familiares e, por isso, não são envolvidos nesses debates nem contemplados com nenhum tipo de crédito, a não ser empréstimo muito reduzido de “algum parente”. 

As informações dos Documentos do MOC e algumas poucas falas dos entrevistados nos dão conta de que se começa a discutir com as famílias as questões do acesso a terra, cuja aquisição poderia se dar através do Banco da Terra ou da desapropriação.

Alguns manifestaram o desejo de que existisse “uma verba do governo para adquirir terra e alguém, assim, que ensinasse para garantir a produção. Mas, o pobre não tem nada mesmo, a gente não tem ajuda”. Os que se referem a algum tipo de crédito, além de ser episódico, não tem maior transcendência. “Vou entrar nesse PROSPERAR. Lá em casa tem um quintalzinho. O Ubal falou que dá para criar, ao menos, galinha. Eu entrei, mas até aqui não saiu nada”. “Eu fiz um negócio com o dinheiro do PETI. Não vou mentir porque não se pode mentir. Mas é muito pouquinho, mas esse pouquinho vai dando para criar alguma coisa”. “Conseguiu um crédito com a APAEB. Um empréstimo de quatrocentos e trinta reais. A gente termina de pagar agora no final desse ano”. “Encontramos algum recurso do Banco do Nordeste”. 

Examinado-se o uso do tempo das mães, que é outro indicador econômico, percebe-se uma predominância do cuidado com a casa. Por outro lado, a ociosidade entre homens pode ser explicar pela falta de terra ou de trabalho assalariado. Observemos o que dizem algumas mulheres: “A metade do tempo fico em casa e a outra na roça trabalhando”. Outras afirmam: “Eu fico só dentro de casa arrumando a casa, cozinhando a panela”. Indagadas sobre a  razão, a resposta é sempre: “aqui não encontramos o que fazer e, quando aparece um serviço, não se ganha nada”. Quem possuia alguma coisa, sente-se mais privilegiado e divide tempo entre a casa, as “lidas do campo” e a feira: “antes da bolsa, já tinha uma tarefa de terra, casa, comércio, uns bicos. Então, é uma boa ajuda”. Que dizer dessa ociosidade? Não parece se tratar do ócio criativo de Domenico de Masi (2000), pois esse implica “um modelo atento não só a uma produção eficiente, mas também a uma distribuição equânime da riqueza, do trabalho, do saber e do poder” (p.7).

No entanto, infelizmente, não nos permite afirmar, como faz a UNESCO, em relação ao Bolsa Escola do Distrito Federal, que “no campo familiar, foi possível constatar a melhoria das condições de vida das famílias beneficiadas” (UNESCO), ainda que não possamos desconhecer que, para a maioria das famílias, represente um fato insofismável que é poder se alimentar melhor, mesmo que os níveis dietéticos não estejam plenamente satisfatórios, no que pesem estar mais limpos e alegres as crianças e os adolescentes atendidos. 

Para arrematar a questão da situação econômica, “escutemos” mais alguns depoimentos: “Para mim, que não tinha nada, com o dinheiro da bolsa fica mais fácil, com esse dinheiro melhora muito”; “Quando atrasa, nós temos que esperar chegar para ver o que vai fazer. No sertão, a vida é dura, quando está chovendo está melhor, mas, quando chega a seca, tudo se arruina”; “Depois desse programa, a gente já aumentou um pouquinho a terra”.

Têm os entrevistados, de modo geral, uma aguçada consciência das dificuldades de sobreviver. Da falta de perspectivas, de futuro. Só Deus mesmo e Jesus Cristo “acodem”. 

“A vida aqui é muito difícil. A pessoa não adquire as coisas”. “Não tem um trabalho. O trabalho aqui só é de roça e de motor. O ganho é muito pouquinho. Não dá prá quase nada”. “O remédio é chamar por Deus e enfrentar para ver o que Deus quer fazer. Nós sempre  queremos ir prá frente  e não prá trás”. “A mudança que houve é, às vezes, agora, a gente tem uma ovelha, tem uma cabra, tem um animal que antes não tinha”.

Que conclusões são possíveis em relação à situação econômica das “famílias do PETI”? Até o momento não se pode afirmar que o objetivo do PETI tenha sido atingido ainda que se perceba que a atuação do Programa Complementar MOC/UNICEF tenha feito diferenças nas condições das famílias que têm sido envolvidas em suas atividades. Parece que, se forem ampliados os alcances das atividades complementares no sentido da luta pela terra e pelo crédito, se permita avançar na direção de alterações econômicas para as famílias.

Pode-se agregar, para a nossa reflexão, as reações dos auxiliares de pesquisa no Diário de Campo: 

“Acolheram-nos bem em seus humildes lares e procuraram responder sem temor, com clareza e fidelidade. Foi possível perceber em seus olhos o prazer de estarmos ali e até nos ofereciam aquele delicioso ‘cafezinho com ou sem leite’. Com um vocabulário, marcado pelo sotaque sertanejo, repassaram todas as informações acerca das nossas inquietações e apresentaram suas conclusões sobre o Programa de acordo com os conhecimentos adquiridos ao longo dos anos.

Deixavam transparecer, em suas faces queimadas pelo sol, o prazer por estarem participando do PETI e por verem os filhos acolhidos e felizes. Não conseguiram segurar as emoções e deixaram rolar, em seus rostos enrugados, lágrimas, às vezes copiosas.

Lágrimas ao recordarem alguns capítulos das suas vidas sofridas.

Lágrimas das lembranças que a vida jamais apagará.

Lágrimas de sentimentos pela maravilhosa oportunidade de serem integrantes do PETI.

Lágrimas de medo que este Programa possa acabar e trazer de volta os mesmos problemas e dificuldades por eles sofridos.

Lágrimas porque o Programa não atende a todas as famílias carentes.

Com confiança faziam questão de conduzir-nos aos quase inexistentes cômodos de seus humildes casebres, onde podíamos observar algumas verdades ditas por eles, a exemplo do tamanho e da insuficiência de espaço para viverem dignamente.

Constatamos a alegria estampada em alguns rostos ao afirmarem uma mudança progressiva de vida a partir do Programa, assim como a melhoria de alguns membros da família. Alguns definiram o PETI como a sua própria vida, ao esclarecerem ser este o responsável em manter a sua existência e a de seus filhos, tendo em vista alguns casos de doenças que impossibilitavam aos cônjuges o desenvolvimento de determinadas atividades. Mas, ao mesmo tempo, entristecem-se com o medo de que o programa venha a faltar”.

Pode-se, também, situar os resultados desta pesquisa no conjunto das reflexões que têm sido feitas sobre a situação de pobreza no Brasil. As informações sobre a melhoria do IDH no Brasil, que houvera passado do valor 0,753 para 0,757, na comparação com o relatório anterior, e subida do 75º lugar para o 73º , além de ser diminuta para a sua importância econômica, a 10ª economia industrial do mundo, parece não ter tido reflexos na Região Sisaleira da Bahia, tomando-se em conta as condições das famílias entrevistadas para esta pesquisa.

O sofisma de FHC, ex-presidente do Brasil, ao afirmar que a concentração de renda neste país se manteve relativamente estável desde 1995, ano de sua posse, “mas o nível de vida melhorou para os mais pobres”, não passa de um equívoco. Entretanto ter permanecido mais ou menos estável significa dizer que melhorou para os mais ricos, ainda que a diferença entre ricos e pobres tenha se mantido. Dizia, enquanto presidente, que os programas do seu governo (como bolsa-alimentação, bolsa-escola, ajuda a desempregados) não eram refletidos no IDH, porque esse capta apenas a renda proveniente dos salários ou, na ponta dos ricos, pelos ganhos de capital.

Para FHC, mudanças “dramáticas” na concentração de renda só ocorrem em situações de tragédia (caso de certos países africanos, em que todos empobrecem), ou em casos de revolução: “Fora dessas circunstâncias, não dá para acontecer uma grande variação de um ano para outro”.

Para Henry JACKLEN, representante do PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) no Brasil, esse “é um problema estrutural que vai levar gerações para ser resolvido. O PNUD está em busca de políticas que podem acelerar essas mudanças. Levará tempo para medir o impacto do bolsa-escola e outros programas de redistribuição de renda dessa natureza”.

Quem pode dizer que o bolsa-escola é redistribuição de renda? Não se sabe se a questão do tempo procede. A pesquisa realizada mostra impactos em diferentes frentes, mas não impactos na redistribuição de renda porque não é essa a natureza do programa. E o tempo não a alterará. Essa é a hipótese plausível que se pode aventar. O impacto não superará se não se apoia com uma reforma agrária adequada e um massivo investimento no crédito e na geração de trabalho e renda. Se assim não for conformado, o bolsa-escola, do ponto de vista econômico, só terá impacto no nível do consumo mínimo (alimentação, roupa, calçado).

Por outro lado, Roberto MARTINS, presidente do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), afirma que “as mudanças na distribuição de renda em um país grande como o Brasil levam décadas”. E acrescentamos: se medidas forem condizentes com essa direção, o que não se verifica no bolsa-escola. Considera ele indiscutível o fato de o Brasil ter uma das piores distribuições de renda do mundo e nem chega a considerar relevante a divergência de dados entre o IPEA e o PNUD no índice de Gini, que mede a pobreza do país. O problema central parece ser a inexistência de uma vontade política para tomar medidas que levem a uma distribuição de renda. Essa não é a natureza de programas emergenciais, assistencialistas, não acompanhados de uma séria reforma agrária, criação de postos de trabalho e elevação da renda real dessas famílias.

Contudo sempre se amplia o coro dos sofismadores, como a nota do então Secretário de Estado de Direitos Humanos, Paulo Sérgio PINHEIRO, o qual afirma que a melhoria de posição do Brasil no ranking do IDH mostra que as políticas sociais no país tiveram êxito e que o avanço só não foi maior por conta do nosso “legado de desigualdade social e racial”. É, é, é... o problema é sempre se ter nascido pobre, negro, indígena, mulher ou criança. Enquanto o Brasil não avançar na luta contra a desigualdade social e racial, haverá problemas de IDH.

Ainda aparece outro sofisma dessa feita esgrimido pelo PNUD: a melhora brasileira se deve ao crescimento da renda per capita ajustada pelo poder de compra, mesmo que reconheça a não-melhoria equivalente no bem-estar social da população. 

A defasagem da expectativa de vida do brasileiro, com relação à riqueza nacional, é uma das mais altas do mundo. O país fica abaixo de países que têm metade da renda per capita, como Filipinas. Em 2000, o brasileiro tinha 11,3% de chance de não chegar aos 40 anos. O PNUD apontou como fatores que explicam a baixa longevidade a mortalidade infantil (32 óbitos por mil nascidos vivos, a 93% menor do mundo) e o crescimento das mortes violentas.

A própria ONU 
 critica a má distribuição da renda no Brasil, porém ela mesma é uma das responsáveis por essa situação devido às medidas implementadas pelas políticas de ajuste econômico. A baixa qualidade de vida continua sendo o principal problema dos indicadores sociais brasileiros.

O ritmo das melhorias dos indicadores sociais no Brasil entre 1990 e 97 foi menos intenso do que na Indonésia, mas superior ao do Paquistão – dois países com população semelhante à do Brasil. De 1990 a 1997, o Brasil conseguiu reduzir seu déficit no IDH em 10,7%. Isso significa que a diferença entre o valor do IDH do país e o IDH máximo (que é de 1,0) caiu em 10,7% no período.

A Folha de São Paulo
 denuncia que nem o listão de pobres inclui todos os pobres: dele estão excluídos 18,7 MILHÕES DE POBRES. Nos Programas Sociais, apenas 52% das famílias carentes têm cadastro do governo para fins de recebimento de benefícios. Praticamente metade das famílias brasileiras consideradas pelo governo como pobres pode estar deixando de receber benefícios federais pelo fato de ainda não terem sido incluídas no Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal. Lista que vem sendo montada desde o ano 2001. Esse cadastro tem por objetivo reunir em lista todos os atendidos por programas como o Bolsa-Escola, o Bolsa-Alimentação e o Auxílio-Gás.

Apenas 52% dos 39 milhões de pessoas consideradas pobres pelo governo haviam entrado no cadastro, segundo informações da Caixa Econômica Federal, responsável por distribuir os benefícios. Wanda ENGEL, que foi Secretária de Assistência Social do Governo FHC, acredita que grande parte dos que ainda não foram cadastrados devam estar recebendo o benefício, mas não tem certeza. Incrível! Vale lembrar que o número de pobres com que trabalha atualmente o governo é menor que o verificado em outros índices, como, por exemplo, o do IPEA, que calcula 57 milhões de pessoas pobres no país.

O cadastro único federal foi criado por decreto presidencial, em 24 de julho de 2001. Estava previsto para ser concluído em dez meses, mas vem sofrendo atrasos devido a problemas de relação entre prefeituras e governo federal. Para entrar no cadastro único, as famílias pobres têm que ser listadas pelas prefeituras, que fazem o cadastramento por meio da Caixa Econômica Federal.

Associações de municípios reclamam da suposta burocracia e da complexidade no processo e afirmam que a demanda nas cidades é muito maior do que o número de benefícios oferecidos pelo governo.

O fato é que a depauperação econômica das famílias leva a novas formas organizativas e à busca da conformação de arranjos que permitam melhores condições de sobrevivência. A pressão econômica e social externa obriga as famílias a definirem arranjos que lhes permitam sobreviver a partir de campos definidos com opções limitadas. Não apenas a dimensão econômica influi na construção de estratégias familiares, mas também a adscrição étnica e as tradições culturais.

As formas camponesas ou rurais de relação familiar constituídas em torno de relações de trabalho para o consumo, encontram-se fortemente vinculadas com os processos comunitários mais amplos mediante redes complexas. Essa situação tem sofrido fortes impactos pelos processos de modernização/urbanização. No entanto, ainda em contextos urbanos, muito diferentes das condições do campo, existem importantes exemplos de reterritorialização ou atualização dos elementos constitutivos das formas rurais tanto na definição de hierarquias e hábitos familiares como na manutenção dos vínculos com os lugares de origem.

Passemos a examinar o que foi denominado de situação cultural relativamente à representação que essas famílias têm sobre os outros itens - objeto dos processos investigativos para esta avaliação.  

4 

SITUAÇÃO CULTURAL

Na situação cultural, verificamos os posicionamentos sobre a Escola e a Jornada Ampliada; a participação em organizações religiosas, culturais, recreativas, de mulheres; as relações de gênero; a saúde; a sindicalização e o envolvimento com partidos políticos. 

O papel protagônico que a mulher adquire no Programa como recebedora dos recursos provenientes da bolsa e, às vezes, administradora, nos permitiu analisar a questão cultural a partir das transformações que têm sofrido no mundo ocidental, os arranjos familiares, que, no entanto, ainda não predominam entre nossas entrevistadas e entrevistados. Ainda é a família a responsável pela estruturação cultural das filhas e filhos.

A família é uma relação de parentesco inscrito num campo de produção sociocultural mais amplo. Por isso, sua análise se situa nos espaços de mediação entre as práticas e as representações íntimas ou cotidianas com as quais se constroem tanto o mundo da vida quanto os mundos sistêmicos e institucionais, para utilizar uma terminologia de Jürgen HABERMAS (1999; 2001), reproduzindo também diversos elementos culturais derivados da classe social de pertença ou da condição étnica. 

A família, sempre com a predominância da figura feminina, ainda que com o marido presente, é também um meio estruturado e estruturador de pautas sociais e culturais, entre as quais se destaca a função dela como elemento reprodutor de práticas tradicionais, costumes, controle, repressão das pulsões e endoculturação seminal mediante aquisições da língua e das pautas de condutas sociais e morais. Por isso, família é uma instância fundamental de conformações identitárias de indivíduos e coletividades. 

A família possui uma função fundamental nos processos de estruturação do gênero, fixando identidades masculinas e femininas. Incide igualmente na conformação de diversos tipos de funções geracionais em termos de direitos e obrigações, de condicionamentos na definição da sexualidade e de modelamentos frente aos poderes estabelecidos, onde também se situam a reprodução ideológica das perspectivas patriarcais e os horizontes culturais dominantes.

A relação do urbano com o rural também influi de maneira importante na dinâmica familiar. Na América Latina, a passagem de sociedades fundamentalmente camponesas a sociedades urbanas tem sido acelerada e recheada de mudanças aleatórias derivadas das condições de vulnerabilidade que têm marcado a inserção camponesa nas grandes cidades. De qualquer maneira, o que se constata é que a convivência nos contextos rurais e urbanos de sociedades como a nossa atenua o peso homogeneizante do discurso da modernização. Muitos dos traços e relações associados com as famílias rurais se mantêm e recriam-se em contextos urbanos, sem que tenham que sucumbir por morte súbita frente à urbanização.

Além das contribuições da sociologia, da demografia, da antropologia e da psicanálise no estudo das relações familiares, as teorias feministas têm dado importantes contribuições para a desconstrução do discurso patriarcal sobre a família. Desde essas posições, realizou-se uma interpretação da institucionalidade familiar e seus papéis sociais, a participação da família nos processos de estruturação do gênero, a problematização dos papéis masculinos e femininos, as representações e sentidos coletivos sobre a maternidade e a paternidade, o debate sobre a conformação dos espaços públicos e privados, a função social e privada do trabalho doméstico, a dupla ou tríplice jornada e feminilização do trabalho, os campos domésticos e extradomésticos de reprodução da ideologia patriarcal e a reivindicação exemplar do respeito à diferença.

A família é o campo privilegiado para a produção e reprodução de relações sociais de natureza íntima. As relações familiares participam na satisfação de necessidades biológicas, de endoculturação ou de eleições morais, sexuais, ideológica, que conformam campos mais amplos de estruturação social. Cumpre importantes funções como meio de socialização, estruturante da personalidade, assim como de intimidade com códigos, símbolos e relações (implícitas e explícitas) de exercício de poder.

A realidade atual impõe novas questões e temas constitutivos dos estudos da família entre os quais podemos destacar: o maior peso das indústrias culturais nos âmbitos privados; as mudanças tecnológicas que transformaram as cargas de trabalho na família pelo uso dos eletrodomésticos, pela disponibilização da fabricação comercial de alimentos, que antes eram elaborados no lar; o acesso a uma crescente oferta pública e privada de serviços que “aliviam” o peso do trabalho doméstico; a maior participação das mulheres nos mercados de trabalho e a importante transformação em suas opções de participação social (SALES,1998).

Levando-se em conta essas questões que atualmente enfrentam os diferentes arranjos familiares, mesmo que na região predomine o modelo que poderíamos denominar de tradicional das famílias do campo, não significa que os elementos acima indicados estejam ausentes da estrutura familiar da Região Sisaleira da Bahia. Por isso, eles adquirem importância fundamental na atuação do Programa Complementar, fazendo parte do ideário de seus promotores.

Aqui não se verificou o caso constado pela UNESCO, em Brasília, quando do estudo o bolsa-escola do DF, das famílias monoparentais, sobretudo em relação à mulher. “Vive só, sem marido ou companheiro e, quando casada, geralmente o marido não está trabalhando. A família depende, muitas vezes, quase que exclusivamente da Bolsa”. Apenas 6% das famílias entrevistadas são monoparentais femininas. Sendo, no entanto, verdade a última parte da descoberta de Brasília para a Região Sisaleira da Bahia. 

Coincidem também as representações em relação aos principais objetivos da bolsa conforme poderá ser constado nos itens que se passa a apresentar. 

Pela análise feita das condições econômicas das famílias do sisal, pelos depoimentos expostos, pode-se afirmar que conclusões similares às chegadas pela UNESCO sobre as famílias do DF são pertinentes para as famílias baianas entrevistadas. O mais preocupante na pesquisa da UNESCO é a evidência de que não está sendo construída uma nova visão de escola. 

A escola ainda não está sendo ressignificada para mães e pais nem mesmo para as crianças. Isso é preocupante já que a retórica do PETI é a criança na escola. Vamos examinar se, no caso da Região do Sisal da Bahia, essa reinvenção da escola, que é a condição de sua utilidade para as classes trabalhadoras, está em construção.

4.1 -

A VISÃO E IMPORTÂNCIA DA ESCOLA E DA JORNADA AMPLIADA
Não há nenhuma “reclamação” da falta de escola ou de escolas distantes. Esse não parece ser um problema da região. Mas existem muitas reclamações em relação às condições de muitos prédios escolares e ausência de edifícios para a UJA ou de funcionamento dessas unidades em espaços inadequadas às atividades educativas, mais em uns municípios que em outros. Não há homegeneidade nessa questão. Vamos analisar a questão da importância da escola e da jornada do ponto de vista do acompanhamento pelos pais das atividades educativas, das aprendizagens que identificam como sendo proporcionadas pela escola/jornada, assiduidade e pontualidade dos educadores, o envolvimento das mães e dos pais com a escola, como estudantes (escola de adultos). 

ACOMPANHAMENTO

Uma das insistências mais freqüentes de agentes de família, professores e monitores se situa no envolvimento da família no PETI, mas particularmente no acompanhamento das atividades escolares e da jornada ampliada. Isso exigiria uma reconsideração por parte do PETI e do MOC/UNICEF, já que tem uma implicação no tempo da família, no horário das atividades e nos tipos de atividades a serem realizadas com as famílias.

Para as famílias, é um problema essa exigência já que, como afirmam, têm muitas obrigações, apesar da miséria em que vivem e de algumas delas não realizarem nenhuma atividade produtiva, a não ser a espera pela data do pagameneto da bolsa. 

O acompanhamento aparece como algo complicado e pontual: “temos que trabalhar nas lidas da casa, dos campos ou em busca de algo para completar a subsistência”. Mas sempre vão às reuniões da escola ou jornada, quando convocadas ou convocados, inclusive para não perderem a bolsa. “Os agentes de família insistem que participemos de todas as atividades promovidas pela bolsa”. Por isso, “acompanho, quando vem assim um recado para nós irmos à jornada, nós vamos. Quando tem uma reunião, também vamos.” 

Alguns afirmam que aparecem na escola ou na jornada espontaneamente: “Eu sempre vou lá olhar como é que ele está estudando, como é que não, para eu saber se está indo bem, se não está”.

Controlam, sobretudo, a freqüência, temendo possíveis conseqüências no pagamento da bolsa. “Não permitimos que faltem às aulas porque influi no pagamento, dizem”. Entretanto há posições desencontradas em relação à melhora da freqüência à escola, ainda que a maioria afirme ter ocorrido isso.

Todos afirmam a importância de estudar, de freqüentar a escola. “Para nós, é de muita importância. Todos os nossos filhos estudam. Temos dois filhos no PETI e três em Salvador. Todos estudam”.

A participação dos pais é considerada pela Equipe do MOC, pelos professores e monitores como fundamental. Parece, no entanto, não se ter chegado a uma operacionalização adequada dessa participação: ora é vista como fiscalização, ora como ajuda em trabalho. Tem ainda um sabor bastante formal.

“Quando tem reunião sempre eu vou. Sempre também vou procurar saber como o filho está na escola. Eles me explicam como é, que está indo bem. Algum problema também eu explico para o professor. Peço que, se estiver acontecendo alguma coisa, ele fale para mim. Assim também faço com a jornada ampliada”. 

“As professoras mandam chamar a gente para ir lá, a gente vai, toda reunião que mandam chamar, a gente vai. A gente faz o pedido delas”.
“Acompanho aqui na jornada. Há um almoço no mês com os pais. A pessoa chega, o professor explica coma está o filho, se está seguindo bem. Se a gente bota para fazer algum trabalho de escola, assim: fazer o nome, outra hora fazer um desenho. Tudo ali está fazendo algum benefício. Mostra o que eles estão fazendo na escola. Depois comemos e nos vamos”.

“Ensinam que a pessoa pode comprar uma galinha, deixar ali no canto que um dia o programa pode acabar e, se o programa acabar, nós teremos alguma coisa para vender, para manter nossos filhos na escola”. 

A importante conclusão a que se pode chegar, neste aspecto da questão, é a indagação: em que deve consistir e como tornar mais efetivo e significativo o acompanhamento dos pais à escola e à jornada ampliada? Isso não está claro para nenhum dos sujeitos dos processos do PETI/MOC-UNICEF.

APRENDIZAGENS NA ESCOLA

Em relação ao que aprendem na escola, a representação é diversificada e imprecisa. Vejamos os seguintes depoimentos:

“Aprendem muitas coisas”.

“Ler, escrever e ter mais educação”.

“Ficam o dia todo na escola. Isso é bom porque, além de não estarem no trabalho pesado, não ficam aos emboléus”.

“Aprendem jogar bola. Às vezes, quando tem uma festa, botam os meninos para brincar um bumba-meu-boi. Eles vão sempre se saindo bem em todas as atividades que participam, sempre ganham”.

“Desenhar, estudar. Eles escrevem, lêem, fazem atividades, brincam”.

“Ler, escrever, falar, comer. Tudo isso, eles aprendem”.
“Estudar, desenhar, eles aprendem várias coisas na escola”.

“Eles aprendem a desenvolver a leitura. A professora sempre orienta muito na escola regular. Ensina muitas coisas a eles, dá o ensinamento. Eles gostam de se divertir, que é também para eles não se juntarem com amigo ruim, que bota na perdição. Sempre o professor incentiva no colégio”. 

“Estudar, brincar, aprender muita coisa”.

Valorizam o fato de os filhos e filhas permanecerem o dia inteiro na escola. Esse é o sentimento mais presente nas entrevistas, apesar de muitos ainda pensarem que as atividades não são as mais pertinentes pelo fato de não orientarem para o trabalho.  Outro sentimento, vinculado a esse, é o de  que, passando o dia na escola, adquirem mais facilidade para aprender. Entretanto fazem uma ressalva: desde que recebam o dinheiro “direitinho”. Caso contrário, aparece o desânimo. O fato de não precisarem trabalhar para sobreviver é tempo investido no estudo.

“O que eu acho mais importante é o menino estudar o dia todo. É muito bom, adquire mais uma facilidade. Fica mais fácil aprender. E tendo recebido o dinheiro fica melhor para as crianças e para os pais, também. Sempre vem melhorando”.

“Mudou, mudou porque ele tem condições de estudar mais do que estudava. Se o menino precisa de alguma coisa, ele mesmo pode comprar. Tem mais como estudar. Precisando trabalhar menos, as coisas ficaram mais fáceis para o estudo dos meninos e para os pais que ajudavam os estudos. Agora, muitas vezes, eles têm como viver sem precisar dos pais para ajudar”.

“Eu acho que a pessoa estudando aprende para amanhã ou depois ser alguma coisa, porque sem a gente estudar  não é nada. A pessoa estudando pode ser pelo menos responsável, uma pessoa de grande valor. A pessoa sem estudar não tem como ir para a frente. Eu mesmo, tiro por mim: eu não estudei, eu hoje não sou ninguém, porque não tenho estudo e nada” 

“Os professores ensinam muitas coisas boas para as crianças. Ensinam a falar, ensinam a fazer tudo que é bom para elas”.
As aprendizagens da escola são vistas como úteis para o futuro. “Mais tarde vai servir para eles serem ‘um cidadão’ ”. “Serve para muitas coisas. Eu acho que servirá para muitas coisas porque, apesar de eu não saber ler, eu tenho o prazer de que eles estudem até quando quiserem”.

Os pais acham muito ruim quando a Escola ou a Jornada não funcionam bem. Apresenta-se, a seguir, uma reclamação que aparece com certa freqüência, em termos diferentes, mas com o mesmo conteúdo.

“Aqui as aulas já começaram no final de abril, começo de maio. Quase nunca se teve monitor aqui. Um monitor que foi escalado para cá, não conseguiu nada. Faltava material, sempre. Não trouxeram material das crianças, não trouxeram quadro de escrever. Para ele passar os deveres das criança, tinha que escrever em cada caderno de aluno. Então, passava aquele deverzinho. As crianças almoçavam, merendavam e voltavam para casa. Quando foi no final já desse mês de junho, ele não veio mais. Foi o tempo também da festa de São João. Fechou tudo, não funciona mais nada”.

ASSIDUIDADE E PONTUALIDADE DOS EDUCADORES

A pontualidade e a assiduidade dos professores e monitores são muito apreciadas. De modo geral, são considerados assíduos e pontuais. Os pais ficam muito chateados quando os educadores faltam.

Por outro lado, não está claro para a maioria o conteúdo do trabalho dos professores e monitores:  simplesmente afirmam que “elas trabalham normal”. “Ela trabalha bem, eu acho que ela trabalha bem, porque sempre, às vezes, quando tem qualquer coisa, ela manda me dizer que eu vá lá”. “Eu acho que serve para mais tarde. Eles serão aquela pessoa que não eram, né?”

Os professores ensinam muitas coisas e bem. O problema é se os alunos aprendem. “Eles ensinam muitas coisas. Não sei se os meninos aprendem. Ensinar, eles ensinam”.

Em relação ao trabalho dos monitores, também há uma grande valorização, ainda que não saibam com clareza, como já indicado, em que consiste. “Aqui tem um monitor muito bom, amigo, os pais gostam muito dele, os filhos também”. “Eu acho que trabalham bem”. “Ensinam muita coisa”. “Olha, para falar a verdade, aqui tem um monitor, os meus meninos nunca falaram mal”. “É muito bom porque já livra as mães de ensinar aquele dever. Pois os meninos não sabem e vinham pedir informações aos pais. Agora, não”. 

4.2 -

Escolarização das mães e dos pais

As mães e os pais praticamente não estão envolvidos com a escola como estudantes. Não lhes parece mais necessário. Para os filhos, é importante; para eles, não. Já passou o tempo. “Cavalo velho não aprende passada”. “Papagaio velho não aprende a falar”. “Afinal, que utilidade teria eu ir à escola tão cansado?” Outros afirmam que não há escolas para adultos na localidade. Entretanto cerca de 80%, segundo o trabalho de campo, afirmam que não freqüentam a escola, apesar de atestarem sua existência nas redondezas. O motivo seria falta de interesse ou paciência de estudar. “Eu não tenho mais paciência para estudar”. “Eu desisti”. “Porque minha cabeça não dá mais para estudar”. 

Muitos dizem desconhecer o funcionamento da Escola de Adultos: “Eu não sei. Nunca mais fui lá”. No entanto não nos é possível afirmar, com a UNESCO, o enorme potencial de impacto deste tipo de programa, que “articula, em um movimento único, tanto o combate à pobreza quanto à melhoria das condições educacionais da população, contribuindo para corrigir as desigualdades em torno do acesso, permanência e sucesso das crianças na escola fundamental” (JACOBO WAISELFISZ, 1998, p. )

Essa hipótese só parece poder ser afirmada se juntamente com a bolsa existirem programas atingindo as famílias - esse não é o caso, pelo menos das entrevistas para esta avaliação -, como reforma agrária, crédito, comercialização; enfim, atividades que capitalizassem as famílias e justificassem a necessidade do domínio, pelo menos mínimo, dos instrumentos da escrita e do cálculo. Sem isso, não parece poder haver transformação cultural que se sustente como, por exemplo, a valorização da escola. Por outro lado, já se percebe um avanço na Região do Sisal em relação ao convite para as famílias comparecerem à escola. Esse AVALIAÇÃO DO TRABALHO  DA JORNADA AMPLIADA (PETI)  COM A PESQUISA SOBRE ÁGUA E SEMINÁRIOS MUNCIIPAIS 

Quantd, de Famílias Entrevistas
Quantd. de municípios que fez a pesquisa
Quantd. de famílias que têm filtro
Quatd.  de famílias que não têm filtros
Quantd. De municípios  que fez Seminários
Quantd. de municípios que ainda não fez
Aspectos de Reforço Escolar mais interessante na Jornada Ampliada e Contribuição para a Escola Regular

Com o tema água – meses agosto/setembro/outubro/2002

28.367


41

(03 não fizeram)
11.546

40,70%
16.821

59,30%
29

(até o momento)
14
· Língua portuguesa: produção de textos, (construção de livros, músicas, paródias, histórias); separação de sílabas, classificação de palavras derivadas dos textos construídos, produção de cartazes, desenhos, etc.;

· Trabalho com matemática: na soma, subtração, multiplicação, problemas concretos, envolvendo as operações, medidas,  dados das famílias, quantidade de aguadas, fontes, cisternas, filtros, porcentagens, geometria – na construção das maquetes, etc.

· Trabalho com Geografia: visitas às aguadas, conhecimento do tipo de solo, de vegetação, clima, explicações sobres os motivos da falta de chuvas, leitura de textos, jogral, migração, preservação do meio ambiente, etc.

· Trabalhos com História: texto história das secas, dramatizações sobre a história do homem nordestino que vai embora, músicas, resgate cultural, obras de arte com o tema, etc.;

· Ciências: doenças causadas pela água não tratada, a importância do reaproveitamento da água, a importância da água para os seres vivos, construção de maquetes, higiene com os alimentos, principalmente com a água que preparada a alimentação da jornada ampliada e da escola regular.


Encaminhamentos a partir da pesquisa (transformar a realidade): 

· Crianças exigindo o tratamento da água, nas famílias, na escola regular e na jornada. 

· Realização de Seminários Municipais e por localidade para sensibilizar e alertar as pessoas sobre a importância da água tratada, das formas de captação, armazenamento e reaproveitamento da água;

· Campanhas por filtros. Em Serrolândia, Santa Brígida, Pé de Serra, Jacobina, etc., as Secretarias de Ação Social estão se envolvendo nas Campanhas;

· Reconhecimento e envolvimento maior do poder público no trabalho da Jornada nos municípios;

· Mudanças no comportamento das crianças e das famílias em relação à água.

· Continuação da campanha – agora com o tema “Segurança Alimentar”  alertando para não jogar lixo em locais indevidos, não poluir os rios, as fontes, agudas e mutirão de limpeza nos municípios. Estes foram encaminhamentos a partir dos Seminários municipais e também no Encontro de Coordenadores.


· 

 não se reduz, como em Brasília, a irem à escola apenas para a “entrega de provas e quando os filhos têm algum problema” (JACOBO WAISELFISZ, 1998, p.).

O estudo numa situação de pobreza é entendido pelas mães como a única herança que elas podem deixar a seus filhos. Ter estudo, para elas, significa ter a possibilidade de deixar o trabalho do campo e conseguir um bom emprego. O fato de o Bolsa-Escola obrigar a presença das crianças na escola aumenta o valor que dão à escola e às suas expectativas de profissionalização, desde que se inclua no currículo, sobretudo da jornada ampliada, atividades que encaminhem no sentido da profissionalização. As crianças passam a conviver com um tipo de cultura - que implica a obrigação de freqüentar a escola - que valoriza a educação e possibilita que tenham sonhos de mobilidade social. Nisso coincidem com as mães de Brasília (JACOBO WAISELFISZ, 1998).

Em relação aos 20% que ousam freqüentar a escola, como o justificam?

 “Fui à escola porque eu não sei quase de nada. No tempo de jovem, eu só trabalhava porque meus pais não tinham condições. Então, hoje, é a maior felicidade poder estudar. Eu pretendo aprender mais um pouco que eu não sei quase nada”.

“Vê se aprendo mais alguma coisa, eu não sei de nada, tenho vontade de aprender”.

“Eu estudo para ajudar meus filhos a fazerem os deveres, os trabalhos”.
Em relação aos 80% que não ousam freqüentar a escola, como o justificam?

“É porque eu não consigo estudar, eu só tenho uma vista e eu não consigo ler, eu não consigo apurar a vista no livro para ler”.

“Eu não consigo, eu não enxergo bem de noite”.

“Porque não tenho tempo. De dia estou trabalhando; de noite, às vezes, estou trabalhando fora. Não dá para me matricular”. 

“Num tenho vontade de estudar”.

“Porque eu acho que o estudo não dá para mim: eu trabalho e, assim, não tenho como estudar”.   
“Como é que eu ia estudar? Fiquei grávida, ganhei menino. Não fui mais. É difícil, com criança pequena, estudar. Tenho que trabalhar o dia todo. À noite, quando chego em casa, tanta coisa para fazer. Com criança pequena, acho que é difícil. Não dá!”.

“Há uma escola aqui perto, mas é só por cinco meses. Não adianta”.

“Um programa que fizeram em Várzea Nova para os adultos estudarem. Disseram: quem não aprendeu e não sabe ler, tem que aprender ler agora. Aí botaram essa escola para cinco meses. Um dia a professora vem; outro, não vem! O carro quebra, a gente estuda apenas um dia. Pois, são apenas três dias de aula na semana: segunda, terça e quarta. Na quinta a professora não vem mais.  A gente só estuda esses três dias. E tem ocasião que estuda dois: um porque o carro quebra, outro dia a professora não vem”.

Interessante essa rejeição de um Programa de Educação de Adultos pensado para cinco meses. 

Por outro lado, tanto os monitores como os professores percebem diferenças muito grandes entre os pais escolarizados, ou que estejam freqüentando a escola, daqueles que não têm escolarização ou estão fora da escola. Assim se expressam:

Há uma grande diferença até na compreensão do que o professor faz na sala de aula. Diferenciam-se também na participação de reuniões, das atividades que a escola faz. E, quando são alunos da educação de adultos, a participação é muito maior. 

Com certeza muita diferença! Quem estuda compreende mais o que a gente propõe para os alunos fazerem em casa, enquanto os que não estudam não conseguem ajudar. 

Os pais que tem um certo grau de escolaridade ajudam mais os filhos, os pais que não têm nenhum grau de escolaridade, talvez pelo fato de não terem tido acesso à leitura, deixam os filhos muito à vontade, não ajudam muito.

As diferenças são sempre situadas no nível do envolvimento com as atividades escolares. As pesquisas desenvolvidas pela UNESCO em várias partes do mundo têm também identificado as diferenças nesses aspectos, mas também constam que se reduzem os níveis de morbidade e mortalidade infantil. E, no desempenho econômico, são também encontradas diferenças. Na nossa pesquisa, não se puderam identificar essas diferenças, porque não foram tomadas muitas medidas no campo econômico.

4.3 -

RELAÇÕES DE GÊNERO

Outro aspecto importante a ser identificado na mudança cultural de um determinado grupo social e/ou de um indivíduo são os posicionamentos sobre as questões das relações de gênero. Esse é um problema cultural extremamente complexo, especialmente nas condições de vida e de trabalho da família rural: o isolamento, o reduzido acesso a informações, a excessiva exposição a esse debate. Muitas famílias afirmam que a existência do PETI acabou as causas das brigas de casal: “Nunca mais brigamos”. O que nos leva a uma indagação: as brigas, então, não eram uma questão de gênero? E por que quando se fala em gênero, vem logo à cabeça, das mães e dos pais, as brigas de casal?

Outras afirmam que a experiência da briga “não faz parte da convivência, nunca brigamos. Mesmo antes dessa bolsa”. Há ainda os que afirmem que o Programa não provocou nenhuma mudança. “Ficou no mesmo”. 

Adentremo-nos em alguns depoimentos que nos ajudarão a dimensionar a questão no nível das relações interpessoais do casal e com os filhos. A dimensão mais ampla da questão será analisada quando se tratar das questões associativas, do papel das mulheres nas organizações quer sejam econômicas - como já se tratou anteriormente -, quer sejam culturais. Essas denominações são devidas à predominância de certos aspectos, já que não se estabelece uma cisão entre economia e cultura. Ambas detêm as duas dimensões: a economia é cultural e a cultura é econômica. Trata-se apenas de uma ênfase maior na dimensão material ou na dimensão simbólica.

“Graças a Deus até isso melhorou porque a briga já vem até por falta das coisas e, depois da bolsa, sempre vem dando para o que precisa, até isso se acalmou”. 

“Depois do programa, eu sempre brigo com ele (o marido). Reclamo sempre para que, quando for ao programa, ao bolsa-escola, não cometa erros ao abrir a boca por lá. Mas não é briga. Né?”.

“A convivência melhorou. Diminuíram as brigas. Diminuíram porque, falar a verdade, eu vivia muito mal assim de vivência de casal por causa da bebida, da droga. Hoje em dia, graças a Deus, não sinto isso. Vivia angustiada e, graças a Deus, hoje, não sinto mais essa agonia”.

“A convivência melhorou mais um pouco”.

“A convivência melhorou, acho que melhorou. Mas, nós, antes, não discutíamos, nós não brigávamos, nós saíamos para trabalhar, saiamos de manhã e voltávamos à noite”.

“A convivência não melhorou nem piorou porque a convivência da gente, graças a Deus, até o momento, nunca teve umas certas discussões dentro de casa, nem minha com marido, nem com os filhos”.

“O relacionamento com o esposo melhorou um pouquinho”.

“Não existia briga nem antes nem depois”.

“A convivência com o esposo? Eu não tenho esposo dentro de casa”.

“Os meninos melhoraram. Não me respondem mais, não me xingam. Eu mando respeitar os mais velhos, eles respeitam”.

“Eu acho que a convivência é boa, graças a Deus. Isso eu não tenho que reclamar. Nunca brigamos. Minha família não tem o que reclamar de mim. Nem de filho, nem de mulher, nem de ninguém. Até o momento não se tem o que dizer de mim. Sempre tem uma discussão, mas não briga. Eu acho que não brigar faz parte de mim”.             

Saindo do nível das relações interpessoais, observa-se a questão das relações de gênero pelo ângulo do envolvimento das mulheres nas atividades políticas e associativas. Nesse campo, a intervenção do gênero feminino tem sido mais formal que efetiva. Ainda que nas atividades econômicas da casa, da sobrevivência, muitas vezes a ação da mulher seja decisiva.

Algumas reconhecem mudanças nesse nível. Afirmam: “tem muitas mulheres aqui nessa zona que fazem parte da associação. Percebemos algumas modificações nessa convivência”. “Há até algumas que assumiram a presidência da associação”. Ainda que reconheçam que “A participação maior nas entidades é das mulheres, os homens, parece, que sumiram”. 

A questão de gênero nas relações - quer no interior da família, quer nas instituições - no exercício do poder continua na região, apesar de alguns sinais de transformação, uma questão em aberto a ser trabalhada com as famílias e, portanto, a ser aprofundada pelos agentes de família, professores, monitores e animador social.
4.4 -

RELIGIÃO

Apesar do predomínio do discurso da razão no metarrelato da modernidade, os imaginários sociais e os processos de endoculturação conformados desde as famílias têm estado fortemente delimitados por elementos culturais que se alimentam de matrizes religiosas ou em outros elementos conformados a partir da fé e da tradição. Situações pouco valorizadas por aqueles que elegeram exclusivamente o modelo da modernização nas relações familiares, existenciais e de poder. 

Ainda que importantes processos de secularização tenham invadido todos os espaços, muitas famílias contemporâneas, não somente rurais, mas sobretudo do campo, persistem nos lineamentos morais, nas regras de sexualidade, de procriação ou controle de nascimentos, sobre a separação de casais emanados da moral “cristã”. Esses lineamentos morais continuam tendo grande influência na vida familiar. E a interpretar pela compreensão mística do PETI, feita pela maioria dos entrevistados (83%), em relação à concessão da bolsa e, diga-se de passagem, espontaneamente, já que não havia nenhuma pergunta estimuladora a respeito, essa secularização está muito distante dos sertões baianos.

Tomemos um testemunho que sintetiza e representa a totalidade das posições místicas sobre o atendimento governamental às carências das famílias populares da região e, quiçá, do Brasil. 

“Quando a bolsa atrasa, eu fico esperando pelo mistério de Deus ao qual eu não tenho jeito a dar. Então, eu fico esperando pelo mistério de Deus, qualquer que seja o tempo que aparecer, para mim está bom. Eu não vou xingar, não vou dizer como alguns falam: ‘tomara que não venha mais’. Não posso dizer como várias pessoas têm dito. Eu não digo porque, ou com um mês, ou com dois ou três, que me apareça, para mim, já tirou daquele sufoco. Eu dou glória e vitória desse milagre ter aparecido para mim e meus filhos. Esse milagre próprio para quem está nessa situação” (Família de 6 pessoas e mais um sobrinho doente, epiléptico, que se agregou à família)”.

Esse depoimento identifica, pois, uma situação específica das famílias que estão “nessa situação”, e, ao mesmo tempo, uma situação sobre a qual não se tem nenhum poder. Esse caso tipifica as poucas famílias que não manifestam nenhum mal-estar com os atrasos da bolsa. No entanto manifesta que o atraso cria uma situação de aflição. O problema situa-se na não-percepção de que alguma coisa pode ser feita no sentido de modificá-la. Não se pode, entretanto, minimizar o sentimento de sufoco que é identificado.

Outras famílias situam o problema no nível das dificuldades de vida próprias da região. É uma questão regional que também aparece como uma certa autonomia, fora do controle dos seres humanos. Deixaria de ser uma manifestação mística da compreensão das relações dos seres humanos com a natureza, a sociedade e consigo mesmo? Vejamos:

“A vida aqui é muito difícil. A pessoa não adquire as coisas. Não tem um trabalho. O trabalho aqui só é de roça e de motor. O ganho é muito pouquinho. Não dá para quase nada. O remédio é chamar por Deus e enfrentar para ver o que Deus quer fazer. Nós, sempre, queremos ir para frente e não para trás”.
Explicita-se um fator naturalizado: “aqui”. O lugar que é ruim, não permite conseguir as condições para satisfazer as necessidades: os bens necessários à vida e, sobretudo, o bem fundamental, o trabalho. É uma coisa do lugar, da região, mas, por outro lado, só quem pode fazer alguma coisa é Deus, a vontade é d`Ele. “Nós” queremos ir para a frente (progredir?), mas não depende do nosso querer. A região (a natureza e as relações sociais) depende d´Ele. Por isso, como afirma outra família, “nós temos que esperar o que Deus quer mandar para a gente. Sempre eu O chamo para trazer alguma melhora para todos nós. Ninguém sabe se vai melhorar, só Deus sabe”.

A vontade e o saber são prerrogativas exclusivas de Deus. Por isso, também, a expectativa de futuro, quase nunca é formulada e, quando o é, é entregue a Deus. A competência, nesse terreno, é d´Ele e não dos seres humanos e de suas organizações, do planejamento, da construção dos humanos. “O homem põe, mas Deus é quem dispõe”. “Não sei, o futuro a Deus pertence”. “Só Deus sabe”.

A gratidão a Cristo, a Deus e aos Santos pelo Bolsa-Escola é predominante. A noção de direito, ainda que presente em muitas falas, não está incorporada à interpretação das políticas públicas.

“Ficou melhor. O dinheiro dá para ajudar a comprar um pouquinho do material para a escola. É muito bom, agradeço a Cristo porque as crianças se alimentam na escola. Tomam café às 9 horas, ao meio dia têm almoço e têm merenda também. É já uma grande ajuda. Tem servido para muitas coisas, principalmente para a alimentação das crianças, para investir na escola. E aqueles que têm condições, compram alguma coisa para guardar de lembrança do que foi o PETI. Eu acho que cresceu um pouco, e quem tinha comércio desenvolveu as vendas”. 

Por outro lado, é interessante salientar que esse misticismo intelectual não corresponde a uma intensa participação numa determinada religião. Além da mistura de divindades e entidades, as formas organizadas de envolvimento religioso são predominantemente de massa. As formas modernas do pequeno grupo, tipo Ação Católica, ou pós-modernas, as pastorais, ainda são muito pouco presentes. Sobretudo, a participação se dá nas formas novas do cristianismo reformado ou no cristianismo católico, esporadicamente, em missas ou “santas missões”. Ao lado de uns poucos que manifestam uma participação mais moderna, organizada pastoralmente. Os evangélicos estão nos cultos dominicais, nos cultos públicos e na aula dominical. Os católicos, em sua maioria, não vão além do ir “lá dia de Missa” ao lado, de alguns que participam “da igreja. Trabalham em grupos, fazem reuniões toda semana. Reuniões, trabalhos. O grupo de dois em dois, rezando o terço com orações bíblicos nas casas”. Ou, então, como afirma uma mãe: “Participo só da comunidade. Com união, todo mundo junto, vai melhorando. Convido um convido outro. Juntando muita gente, vai unindo, todos vão participando”.

4.5 -

SAÚDE

A percepção dos problemas de saúde é muito diversificada. Mas, de modo geral, quando se fala em saúde, escuta-se doença. Por exemplo: as questões da alimentação, da higiene, do lazer, da participação não são vistas como problemas da saúde. Todos se manifestam atordoados com o surgimento de doenças. É sempre um transtorno para a vida da família quando alguém adoece. É a inutilização da pessoa, ainda que, na maioria das vezes, seja recebida a doença como “vontade de Deus”. Aqui ainda predomina uma visão mística: saúde ou doença são manifestações de forças superiores, dos espíritos, de Deus.

Então, cada doença se manifesta num conjunto de significações que vai muito além do sentido biológico restrito à sua etiologia. É, também, uma questão cultural. As concepções informam um contexto social e cultural das pessoas acometidas por aflições específicas, desvendando desigualdades, conhecimentos particularizados e valores embutidos nas relações sociais. Doenças citadas comumente - como diarréias, gripes, desgostos, hipertensão e “doenças dos nervos” - manifestam aflições estreitamente relacionadas com as condições sociais dessa região.
A fome não é vista como uma doença, mas, algumas vezes, aparece como causa de doença. Na realidade o que parece se manifestar são os valores de trabalho e da dignidade, pois, nas falas sobre “as precisões”, ou seja, sobre as dificuldades de fartura e qualidade da alimentação, causam aflições que são decorrentes da falta de trabalho, de terra para trabalhar, vivida como um fracasso e uma vergonha pessoal que foge imensamente do certo cinismo que também se manifesta em alguns a que já se referiu ao tratar da condição econômica das famílias.

Não se vislumbram soluções políticas mais amplas a não ser nos presidentes de sindicatos e de algumas outras lideranças, como certas mulheres da Igreja ou de alguma associação. Na maioria das vezes, o problema está circunscrito à dicotomia hierarquizada da relação rico/pobre. Os sintomas de tontura e desânimo são qualificados como “fraqueza”. “É uma fraqueza muito grande que a gente sente”.

Mas, graças a Deus e ao PETI, essas situações têm sido minimizadas.  Mudaram. Veja-se o seguinte depoimento:

“Hoje, graças a Deus, os meninos estão fartos, na bolsa escola estão fartos. Mudou. Os meninos passam a semana toda na escola, comendo, estudando, merendando. Ajuda muito ao povo. As pessoas que vendiam verdura, os açougueiros que vendiam carne, melhoraram seu negócio. Para nós e para eles também, tudo melhorou”.

Contudo, não há, por parte das famílias, o entendimento de que essas são ações emergenciais ainda que necessárias. Não se pode negar que aliviam, mas são reconhecidas como paliativas, pois o que se precisa para ser durável é ampliação do trabalho, do acesso à terra, da distribuição da renda.

A popularidade da bolsa é evidente, mas o temor (uma nova doença na região, causa, inclusive, de depressão) é enorme. “Não temos sossego, só pensando que ela vai acabar quando os filhos completarem 15 anos. Não sabemos se vai entrar no agente jovem. Aqui foram poucos os que conseguiram”. As conversas giram em torno da inclusão ou das decepções com a exclusão dos filhos por idade, por não entrar no agente jovem, por problemas de freqüência ou outros. Porém, mesmo os incluídos, gratos por estarem recebendo a bolsa, sentem que é humilhante para quem precisa. Isso está latente na maioria e se manifesta quando a conversa se aprofunda e se estabelece uma relação de confiança. Percebe-se que ela não contribui para levantar a dignidade dos que recebem. 

Diarréia é fortemente associada à mortalidade infantil, embora seja um mal que acomete pessoas de todas as idades. Foram as mulheres que falaram sobre a diarréia; esse não é um assunto do interesse dos homens. As próprias condições de pobreza são identificadas na etiologia popular da doença, associadas às verminoses, à falta de higiene e à comida gordurosa (carne com gordura é mais barata). Foram identificados pelos auxiliares de pesquisa problemas de alcoolismo não apenas em adultos, mas também entre os jovens. “Algumas mães, segundo informações, usam álcool com muita freqüência. Entrevistei uma visivelmente embriagada. Muitos adolescentes, que entrevistei, também já estão viciados no álcool” (Diário de Campo).

A identificação de uma pluralidade de concepções populares sobre aflições da população demonstra uma mescla de etiologias orgânicas, psíquicas e socioculturais. Todavia uma concepção de saúde associada a referências à doença não é sobretudo problema de ignorância, mas de uma construção cultural proveniente da própria medicina que, majoritariamente, só cuida da saúde depois de instalada a enfermidade. Então, a medicina, predominantemente, só cuida da doença. Talvez, a existência e consolidação de programas como o agente de saúde e o médico de família contribuam, aos poucos, para uma mudança cultural nesse campo.

Programas de erradicação ou alívio da fome devem ser elaborados com atenção à construção da dignidade dos beneficiários e à criação de oportunidades para assegurar trabalho e renda.

O uso de remédios caseiros e da farmacologia popular baseada em fitoterapias merece um reforço bem informado, tanto pela valorização que fazem dos portadores tradicionais destas informações, quanto pelo baixo risco, baixo custo e freqüente eficácia desses remédios.

Cada programa desenvolvido deve ser perscrutado para identificar como se insere na dicotomia rico/pobre identificada pela população, e quais as implicações dessa inserção para a avaliação de um Programa.

Por outro lado, todas essas questões das condições sanitárias da população estão mescladas com os problemas das condições de moradia. A diversidade das “condições de pobre” que se manifesta na moradia foi motivo de dor para os auxiliares de pesquisa. Podemos ler em um dos diários de campo:

 “Embora já tenha passado por várias situações na minha vida, nunca pensei que, em meu próprio município, ainda existissem pessoas morando em casas cobertas de palha de pindoba. Entre as trinta casas que visitei, a mais simples, feita de palhas cobertas com telas, a mãe era um sorriso só na medida em que ia contando as dificuldades. Parecia a mulher mais feliz do mundo. Seus filhos estavam limpos. A casa não tem piso, mas estava muito limpa e toda ‘arrodeada’ de plantas. Em outras casas, encontrei mães que, durante a entrevista, enchiam os olhos de lágrimas diante de uma realidade muito difícil de enfrentar” (Diário de Campo).
“Hoje, visitei uma casa. Nunca tinha visto tanta sujeira junta. Animais convivendo com pessoas, até criação: matam e tiram o couro dentro de casa. Quando saí, fiquei imaginando como deve ser difícil a convivência desta família que navega na sujeira. Não me conformei. Fui conversando com as pessoas sobre essa família. Descobri que tem uma casa na sede do município. Visitei-a. Embora tenha sujeiras pelo chão, é nota 9 diante da casa da roça.

Os filhos não são muito diferentes uns do outro. Usam óculos. Todos têm uma aparência de sujos. 

As condições financeiras dessa família, embora a mãe tenha negado na entrevista, não é das piores, entre as famílias entrevistadas. Há muitos animais no quintal. Muitas galinhas, ovelhas e terras. Tem casa na roça e na rua. À rua só vem no dia da feira e durante os dias em que as crianças estão na escola.

Observei que algumas mães e alguns pais que entrevistei, inventavam respostas, sobretudo nas perguntas em que ficavam confusas, principalmente em relação ao agente de família. Alguns diziam que recebiam visitas, mas era do agente de saúde. 

Apenas cinco casas, entre as 30 que visitei, tinham mesa simples com cadeiras. Durante as entrevistas, sentei muitas vezes no chão de terra batida; outras, com algum tipo de piso” (outro Diário de Campo). 

O agente de saúde é bastante conhecido. Certamente por ser programa de saúde mais antigo e com atividades mais específicas. Esse agente “pesa as crianças, confere o cartão da vacina”; “traz remédio para botar na água, pergunta se alguém na casa tem tido febre, dor de cabeça”. A água de beber nem sempre é potável. Quando está chovendo, “a gente apara a água e bebe. Quando não, bebe do tanque de cimento. Quando acaba, compra água e bota no tanque. Então, o agente de saúde traz o remédio para botar no tanque”.

As residências, de modo geral, são muito pequenas, pouco ventiladas ou quase ao ar livre. Alguns, como já se indicou, conseguiram aumentar a casa “para dois cômodos e ficou melhor”. Mas, na maioria, falta banheiro, cozinha.

Outro aspecto fundamental para a saúde das pessoas e dos grupos culturais são os tipos e níveis de lazer de que podem usufruir. As famílias identificam muito poucas atividades de lazer. “Diversões aqui? Só tem mesmo é campo de futebol”. “Algumas brincadeiras lá de vez em quando. São João é quadrilha”. “As diversões são lá na escola mesmo. Todo ano faz a festinha da escola; no mês de junho, a quadrilha”. 

Em uma outra comunidade “tem reis, samba, só não tem dança”. “Às vezes, aparece um bingo, futebol que é um esporte para a juventude” “É quadrilha em tempo de São João. Sei lá mais, tem tanta coisa”. Dá a sensação de que as pessoas não ficam à vontade para tratar dessa questão.

De modo geral, reclamam de que não há diversões. “Aqui a diversão é lá de vez em quando: a gente ir à casa de um vizinho e bater um papo, ou, então, à Igreja Católica, que também só vou de vez em quando”. Indicam também algumas festas “na rua”. Para outros, há várias diversões, festas e, para quem não gosta de festa porque é religioso, “tem a Igreja da gente que é a Igreja de crente”. Há ainda a indicação de um novo divertimento: “passear de moto, de carro”. “A gente se diverte porque sai para a casa de algum amigo, visita uma família ou outra, os pais. Vai pra rua, fazer feira, leva as crianças. Tem também a Igreja”. O dia da diversão é “o Domingo ou o Sábado na rua, o futebol”. Para outros, a “única diversão é assistir televisão”.

Outros ainda identificam como diversão os programas que fazem na comunidade, as reuniões que têm “uma grande importância. Pois, cada vez que a gente faz essas atividades, aprende mais, convive com as pessoas, fica mais educado, vai crescendo, aprende a viver”. Assim, também, pensam alguns sobre as festas e reuniões das Igrejas “porque, ao se reunir, falar em Deus, viver unido, crendo em Jesus, a gente vai se alegrando. Pois, sem Deus, nós não somos ninguém. Chamar pelo nome de Deus porque, se amanhã ou depois, nós partirmos desse mundo, temos nosso lugar preparado”.

4.6 -

ORGANIZAÇÕES POLÍTICAS

Já se viu que o nível de associativismo com finalidades econômicas é muito reduzido. Porém maiores não são os níveis de associativismo com fins culturais, recreativos, religiosos, sindicais ou partidário. São muito baixos. A experiência associativa não faz parte da cultura da “famílias do PETI”. Apenas cerca de 30% das entrevistadas e entrevistados fazem parte de algum tipo de associação comunitária, sindical, cooperativa ou partidária.

Tabela 8

 Participação em sindicatos e organizações

Associações várias
Sindicato
Cooperativa
Filiado a partidos
Qual

Sim
Não
Sim
Não
Sim
Não
Sim
Não


68%
32%
35%
65%
8%
92%
20%
80%
PFL

PMDB

PT

Fonte: Pesquisa de Campo

O desafio aumenta quando se vai qualificar essa participação. Ela é, para quase 100%, meramente formal. Resume-se a estar presente em uma ou outra reunião, eleger autoridades de 2 em 2 anos, ou de 4 em 4 anos, pagar uma mensalidade quase sempre simbólica. 

A predominância no envolvimento vai para as associações que denominam de comunitária, quase sempre de iniciativa de algum político ou de governo, como as casas de farinha. Outra forma de associação, mas com uma presença menor, é a de caráter econômico, como as cooperativas. As sindicais também não contam com muita simpatia, apesar de 30% afirmarem que fazem parte do sindicato.

Então, buscaram-se as razões que justificam essa participação simbólica. Os motivos são aposentadoria, doença, cisternas, tanques de cimento, luz, água, luz solar, empréstimo, casa de farinha. São as necessidades, como em quaisquer grupos sociais, que levam o carente a participar de alguma forma de organização.

“Fizemos um projeto para uma indústria, depois das cisternas. Esse projeto foi enviado ao órgão competente. Mas, lá, disseram que não podiam aprovar porque o dinheiro era apenas para cisternas. A indústria ia empregar muita gente. O desemprego é o problema daqui. Água é um problema, mas nós damos um jeito, e o trabalho, não”.

“A associação é importante porque, hoje em dia, um povoado que não tiver uma registrada não terá benefício nenhum para a comunidade”. “Desenvolver a comunidade”.

 “A associação é reunião e conversa sobre alguma coisa, algum projeto que se quer fazer. Há reunião de todos para se discutir sobre o que se pode fazer para melhorar. As opiniões vão sendo dadas sobre a maneira mais fácil de resolver o problema”.

Em relação às “decisões mais importantes, como aplicação de algum dinheiro, são tomadas pelo presidente ou através de votação em assembléia”. Outros afirmam que as decisões são tomadas pelo presidente e pel tesoureiro. Ou, pela diretoria e pelo presidente.

No diário de campo de um auxiliar de pesquisa, lê-se:

“As mães foram uma escola de vida. Muito ricas as entrevistas com elas. Deram uma colaboração enorme para a legitimidade da pesquisa. Mas tinha um momento em que a harmonia da entrevista era quebrada. Era a pergunta sobre a filiação partidária. Essa pergunta quebrava todo o clima. Pensavam que era algo ligado à política para descobrir se ela era do lado A ou B e poder assim ser prejudicada. Em muitas entrevistas, deixei de fazer essa pergunta. Eu mesmo não me sentia bem. Quando, com um monitor, perguntei: o que atrapalha o programa? A resposta veio direta: vou te dizer uma única palavra: a politicagem” (Diário de Campo).

Buscaram-se as entrevistas das mães e pais que têm acompanhamento dos Agentes de Família a fim de identificar se, no campo específico do associativismo, eram encontradas diferenças significativas em relação às que não dispunham desse acompanhamento. No entanto não se encontraram diferenças que pudessem chamar atenção nem no nível do envolvimento, nem das concepções.

“Eu quero me sindicalizar, mas nunca fiz. Sempre ando lá, mas eu não faço parte do Sindicato. Mas sei que é preciso ter o cartão do Sindicato. Se aparece uma precisão, a gente está amparado”

“Sei que participar de uma associação ajuda para desenvolver qualquer trabalho, para conseguir benefício, participar de um projeto. As reuniões com os agentes de família têm falado disso. Até mesmo para saber melhor plantar”.

“O movimento do financiamento, como eu sou associada no sindicato, ainda posso receber um beneficio de 500 reais para trabalhar a terra”.
“Sim, já entrei numa associação lá onde a gente morava, mas acabou. Não foi para frente”. 

“Conheço a CPT que luta com movimentos dessas terras da gente”.

4.7 -

CIDADANIA: DIREITOS E DEVERES

Os direitos e deveres das crianças não estão vinculados ao problema de uma lei, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), por exemplo, mas às obrigações dos pais na percepção das famílias. Entre os direitos fundamentais, aparecem “a alimentação e o amor dos pais”. Outros, certamente por influência do PETI/MOC-UNICEF por fazer referência ao trabalho, afirmam: “O primeiro direito da criança acho que é estudar, principalmente é o estudo, depois é que é trabalhar”. Vai se construindo essa visão.

Em relação à questão do cumprimento dos direitos, sobretudo, relativamente ao estudo, alguns pensam que não são cumpridos se os pais não quiserem, mas, também, há filhos cujos pais “lutam para eles estudarem e eles não querem”. Para outro, a questão do cumprimento do direito ao estudo está vinculado aos recursos. Falam: “tendo recursos, se o governo mandasse, agora mesmo que tem o PETI, tirando do trabalho e colocando no estudo”.

A noção de direito ainda não está incorporada à rotina da maioria das mães e dos pais entrevistados. Ouviram falar: “mas pobre não tem direito. Pobre é pobre”. Muitos se expressam de maneira similar à dos depoimentos quem vêm, a seguir, transcritos.

“É muito difícil ter direito respeitado. Mas eu acho que direito é aquilo que você localiza e aquilo que você faz certo. Esse é o direito. Se todos têm o direito, eu penso que aqueles que fazem parte do programa têm direito também”.  
“Eu acho que nós, mulheres, ganhamos um direito que é o de votar. Antes não tínhamos”.

“Eu acho que meu direito é aconselhar meus filhos para que eles se tornem pessoas de bem, para mais tarde não serem pessoas do mal. Conseguir que continuem na escola que é importante, para mais tarde serem pessoas de bem. Não serem pessoas destruídas”.


Veja-se a seguinte noção de direito. Essa chama a atenção por suas implicações e oposição a noções correntes.

“Meus direitos de cidadão são cumpridos porque quem tem seus filhos é para se responsabilizar por eles. Para tornar-se adulto, precisa da ajuda do pai e da mãe. Para se desenvolver, a criança precisa aprender a trabalhar, estudar, ter uma formatura, conseguir um emprego. Agora está tendo uma ajuda do governo. Não só os pais como o governo ajudam a criança a desenvolver o estudo”.


Veja outro depoimento de uma mãe quando indagada sobre “os seus direitos”. Que revela?

“Eu mesmo falo para os meus: ‘olhe, o que a professora falar vocês não respondam’. Eu estou nessa idade, graças a Deus nunca recebi queixa de meus filhos. Avisei também à professora: ‘o que eles fizerem na escola, a senhora sabe onde é minha casa’. Ela diz que é para as mães freqüentarem a escola para saber como é que os filhos estão. Mas também as professores podem vir a nossas casas para falar de nossos filhos”.

“Penso que o direito é de todos. O mesmo direito de uma criança é de um adulto. Se tem o direito da criança, então a gente também tem o direito. Mas é sempre a criança que tem o direito mais do que a gente porque a gente não pode maltratar uma criança. A gente não pode fazer as coisas que uma criança faz. O nosso modo de viver é diferente do modo de viver de uma criança”.

Em relação à questão do direito, por que será que se faz referências a maus tratos? Em relação a trabalho na infância, os pais levantam alguns problemas que merecem a nossa reflexão e indicam, não Ter sido o mais adequado discurso que chega aos pais sobre a proibição do trabalho infantil. Alguns são terminantemente contra a proibição do trabalho infantil, pois entendem como proibição quaisquer tipos de trabalho, não apenas o trabalho em condições de exploração, para complementar renda da família ou ser a única renda da família. E mais: aquele trabalho que impede a criança e o adolescente de usufruir de seu direito ao estudo em condições adequadas.

“Eu acho que não deve ser proibido criança trabalhar”.

“Olha, trabalhar demais não presta. Mas, sempre, tem que fazer alguma coisa, porque senão, quando crescer, se a pessoa não aprendeu a trabalhar de pequeno, quando cresce, como é que vai aprender?”

“A criança só não devia trabalhar de enxada, de machado. No pesado, aquele que o pai faz. Ele vai colocar o filho para trabalhar. Ele não vai colocar para fazer o que a criança não pode”.

“As crianças podem plantar um capim. Os meus mesmos, quando completam sete anos, vão trabalhar na roça comigo. E a mulher a primeira coisa que aprende é cuidar da casa”.

“Trabalhar demais não presta. Mas tem que trabalhar um pouco”.

“O trabalho das crianças é o estudo. Esse é o trabalho delas. Mais tarde, se a pessoa não estudar, não trabalha nunca. Trabalho não é só na roça dos outros”.

“A criança só não deve fazer trabalhos pesados porque, às vezes, não agüenta fazer. Nós não vamos botá-la para fazer aqueles trabalhos pesados que nós fazemos. Não é?”.
“As crianças podem levar recado. Fazer coisas leves que não vão prejudicá-las”.

“Eu acho muito importante a criança trabalhar. Ela tem que trabalhar. Não vai ficar parada”

“Hoje está proibido as crianças trabalharem porque há escolas para estudar. Isso manerou muito para as crianças que não vão trabalhar no trabalho duro”.

“Eu penso que a criança só deve trabalhar a partir dos 18 anos. Uma criança  não pode pegar em trabalho pesado como a gente. Mas precisa aprender a trabalhar”

“No meu pensamento, acho que deve ser proibido uma criança trabalhar. Tiro isso por mim. Se meu pai tivesse me botado na escola,  hoje eu era uma pessoa de bem. Não estava sofrendo tanto quanto eu estou”.

“Eu acho que a criança deve estudar. Não se pode colocar uma criança de 4 ou 5 anos para trabalhar. Mas a criança, de 12 anos em diante, pode ajudar os pais em alguma coisas. Já pode ir à roça, plantar uma cova de feijão. A gente, que é lavrador, a criança já pode tampar a cova de milho ou de feijão, de mandioca. Os pais vão ensinando a criança a trabalhar”.

“Eu acho que a pessoa não pode explorar o menino. Mas a pessoa não pode deixar o menino, por exemplo, à vontade. A pessoa tem que ter alguma coisa para ele fazer nos momentos em que não  esteja estudando. Se ele estiver estudando, não pode tirar do estudo para botar para trabalhar. Mas a pessoa tem de ensinar a fazer algumas coisas desde que não seja para prejudicar o menino”.       

“Proibido, proibido, não. Eu acho que deve ter o momento de fazer alguma coisa. Brincar, mas também fazer algum trabalho. Porque, se ele não trabalhar de maneira nenhuma, também vai ficar difícil  para  no futuro fazer alguma coisa”.

“Eu acho que sim. O lugar de criança tem que ser a escola, para ele, amanhã, mais tarde, ser uma pessoa cidadã, ser uma pessoa que tenha mais um pouco de confiança, com os pais, os colegas, ou com alguma pessoa que chegue de fora. Ser bem educado para receber as pessoas”.

Em se tratando dos direitos de cidadania das mães e dos pais, esses não são identificados. Para eles, os seus direitos seriam: “trabalhar, aconselhar os filhos para ser gente de bem, para mais tarde não dar dor de a cabeça. Ser gente de bem”. Ou então, se voltam para o PETI “o direito é trazer sempre os meninos no PETI, freqüentar as reuniões, sempre comunicar com as monitoras”. “Meus direitos são poucos. Minhas obrigações, muitas. Ser respeitoso com todos porque a gente não deve desrespeitar ninguém”. A noção de direito, o uso do direito, a luta pelos direitos de cidadania ainda são estranhos no ninho para essa população. Direito é dever. Ou, quando muito, é ser “eternamente grato a quem nos ajuda”. Ainda é um mundo de ajudados e generosos.

4.8 -

VISÃO DA INFÂNCIA

Há uma certa idealização da infância ou nostalgia do tempo em que não se tinha responsabilidade, em que predominava a dimensão lúdica. Vejam-se os seguintes depoimentos:

“Ser criança é muito bom, criança não pensa em nada, para ela tudo é bom”.

“Brincar de bola, brincar de boneca”.

“Sempre eu brincava muito. Sempre a mãe botava-nos para fazer as coisas dentro de casa. Mandava dá um recado. E nós  não dizíamos que não íamos”.

“Uma época muito boa. A gente brincava. Era um tempo bom. A gente vivia das coisas da roça. Hoje se tornou mais difícil. A maioria do povo não quer mais trabalhar na roça. No meu tempo, eu acho que foi um tempo muito bom, pelo menos para gente viver das coisas da roça”.     

 “Era bom se pudesse voltar aquele tempo. Naquele tempo, as pessoas não pensavam em nada. Era bom demais. Criança hoje só pensa em brincar, comer e dormir”.
“É uma coisa muito boa ser criança. A criança está crescendo, é amada, tem mais um pouco de liberdade. Mais do que o próprio adulto porque sempre umas coisa a gente libera e o adulto, se errar, da próxima vez tem que consertar”.

Por outro lado, para a maioria, foi um tempo de dureza, de muito trabalho. Muita responsabilidade para a idade. Sem liberdade. Controle do pais. Alguns não conseguem nem formular, com tranqüilidade, uma imagem da infância. Os testemunhos são muito eloqüentes.
“Eu não sou bem a par do que é ser criança. Eu mesma nunca fui criança assim de brincar, de estudar. Minha vida era trabalhar na roça, onde a gente morava não tinha escola. A escola era muito longe. Saber todo mundo sabe. A gente já foi criança”.

“Meu tempo de criança foi muito ruim”.

“A minha vida de criança foi muito dura. Foi trabalhando mesmo. Era arrastando garrancho na caatinga, cavando buraco, fincando poste. Não tinha oportunidade de ir para escola porque tinha que trabalhar para dar de comer a meus irmãos, para ajudar meu pais. Nós éramos dez, minha vida era dura”. 

“A minha época de criança foi muito ruim porque não tinha estudo certo. Não tinha merenda como tem hoje. Não tinha a bolsa, não tinha nada de bom para as crianças como tem hoje. Hoje, minhas meninas têm tudo de bom”.
“Vivia sempre dominado pelos pais. Não imaginava nada. A dificuldade na época era muito grande. A gente achava que os pais não podiam dar o estudo para gente. Achava ruim também porque, para sobreviver, tinha que viver nos motores trabalhando. Minha infância quase não teve felicidade”. 

“Minha época de criança não foi muito boa. Brinquei muito pouco. Tive logo que tomar conta do irmão. Ajudava dentro de casa. Fui mais dona de casa do que criança. Eu brincava, quando tinha tempo, de casinha, de roda, de cavalo de pau”.

Em relação à infância dos filhos, referem-se sempre às brincadeiras, ao amor, mas também às privações. Entretanto predomina a dimensão lúdica. Eis uma síntese:

“Meus filhos brincavam em casa de bola, os homens. As mulheres brincavam de roda, de boneca. A festa de São João, sempre o prefeito faz festa com trio. Eu vou com meus filhos”.

Quando os auxiliares de pesquisa os levam a refletir sobre suas próprias brincadeiras de infância, a brincadeira mais lembrada era “fazer mandado dos pais”. Isso significa que saíam da roça ou da casa para levar uma encomenda ou uma notícia para um vizinho. Uma festa! Infância e Lazer quase que se identificam na visão de mães e pais entrevistados.

4.9 -

MUDANÇAS PERCEBIDAS PELOS SUJEITOS

As mudanças, como já se pode perceber, pelas dimensões analisadas anteriormente, se situam no nível da melhoria da alimentação, de alguns consertos nas moradias, da aquisição de alguns animais, de uma transformação ou outra na compreensão do mundo, da educação, do trabalho. Para as mães, sobretudo, pelo dia-a-dia de suas responsabilidades na casa, as mudanças são mais visíveis e valorizadas. O fato de estar recebendo a bolsa ou o vale, como muitas denominam o PETI, representa muito: “Graças a Deus e aos Homens”. Representa uma atividade a mais para as crianças: a jornada. E um emprego: recebem dinheiro. Para os homens, essa melhora, mesmo que muitos a reconheçam, não é tão significativa. Será por que representa a perda de seu papel de provedor da família? O depoimento abaixo é típico da situação de desacordo entre homem e mulher do que representa o PETI. Mesmo que encontremos muitas mulheres que também não reconhecem nenhuma melhoria de vida, “com essa bolsa? Ficou no mesmo”.

Transcrevemos, então, os depoimentos para que cada leitor vá formulando seus critérios sobre o sentido do PETI.

“Melhorou bastante. Uma atividade a mais (a jornada) para as crianças e seu emprego. Fala o marido: “A mulher acha que para ela melhorou. Para mim, ficou normal. Mas ela acha que teve um melhoramento”

“Melhorou muito a situação da gente sobreviver. Quando eu recebo o dinheiro, ajuda bastante. Pago a todo mundo que estou devendo. Às vezes, quando o marido não estava trabalhando, a gente ficava devendo muito. Compro farinha, feijão. A família é grande. A bolsa melhorou nossa vida. São três meninas. Na bolsa escola estão duas. Só comem em casa, duas vez por semana. Já é outra ajuda grande. Quando eu tiro o dinheiro, ainda fica melhor. Eu compro comida para dentro de casa. Dá para dois meses sem comprar. Na semana em que a gente não acha onde trabalhar, recebendo esse dinheiro, já dá para a gente comprar o de comer”.

“Remédio, alimento para dentro de casa. Deu-me grande ajuda dentro de casa. Ajudou bastante: comprar um chinelo, comprar remédio, comprar uma roupa para os meninos, material de escola. Antigamente, a gente dizia assim: ‘não vai para a escola porque acabou  o lápis, não tem borracha ou caderno’. Depois do PETI a coisa melhorou”.

“Mudou porque ajuda  a comprar alimento, o material e outras coisas necessárias: uma sandália, uma roupa, uma panela. Antes, as crianças não podiam ir para o estudo porque precisavam ajudar no ganha-pão. Hoje, eles mesmos compram algumas coisas para eles”.

“Antes do PETI, eu não tinha dinheiro. Hoje, tenho minhas coisas dentro de casa. Não tinha nada, hoje tenho meu fogão, tenho as camas para meus filhos dormirem. Tenho minha estante. Eu não tinha nada disso”.

“Ficou mais fácil. Melhoram as coisas. Muitas vezes, faltava o dinheiro para comprar as coisas. Agora tenho um dinheiro que ajuda muito. Compro roupa para as crianças, o remédio”.

“Melhorou porque só tenho esse dinheiro mesmo. Tudo melhorou depois do PETI”.

“Mudou muito porque, antes disso, minha casa era muito pequena. Era só desse lado. Eram oito pessoas que conviviam desse lado. Era só essa salinha, essa daqui não tinha. Depois que eu comecei a receber o dinheiro deles, aí foi que eu chamei por Deus, ia tirando um tanto, comprava calçado para eles. Dava um remédio. Fazia a feira. O pouquinho que sobrava, eu colocava mais um pouco e ia juntando. Comprei a madeira. Puxei esse outro lado aqui. A gente morava muito apertado, dormia tudo junto”.

“Ah! mudou meus caminhos. É uma glória. Mudou o dobro. Deus me livre de chegar o dia de dizer ‘acabou’.  Não morre ninguém, mas não vamos passar como estamos passando. A minha valência, abaixo de Deus, é o PETI. O sofá foi comprado com o dinheiro do PETI. Nós dormíamos numa cama que não prestava mais. Hoje, nós temos uma cama boa, guarda-roupa. Até tem televisão. Tudo isso foi o PETI. Eu não tinha prazer que meus filhos saíssem daqui para assistir televisão na casa dos outros. E eu disse: ‘olhe, Antônio, quando eu tirar o primeiro dinheiro, com cinqüenta reais, eu vou comprar uma televisão para os meninos não saírem para casa dos outros’. Eu fiquei lisa nesse dia, mas eu comprei a televisão. Só tinha dois no vale. Os cinqüenta que tiramos foi a conta de entregar. Hoje, ela está ai quebrada, não presta para nada. Deu defeito. Levei umas duas vezes para consertar. Então, eu comprei outra, aquela ali. Não é do modelo novo, mas está dando para passar”. 

“Mudou o estudo, a educação, mudou e muito. Sempre eu trabalho, mas é menos. Melhorou, melhorou  em tudo. Tanto da parte da prefeitura como do município. Melhorou de situação. Aconteceu um grande adiantamento (muito grande!), depois desse PETI. Adiantou do lado das crianças, adiantou do lado dos pais. Aliviou vários tipos de coisas e deu adiantamento”.

Além da auto-estima de uma por ter adquirido a parafernália da modernidade, de se sentir gente por possuir uma televisão e uma boa cama (!) para dormir, é notável como algumas famílias, não deixando de valorizar a mudança no nível da sobrevivência, dão importância aos ganhos em conhecimentos, oportunidades que os filhos passaram a ter. Salientam o tempo que a mulher adquiriu para fazer outras coisas, que não apenas cuidar da casa e dos filhos.

“Mudou muita coisa, aumentou a comida. Mudou a educação dos meus filhos. Começaram a ir para a escola e encontrar mais sabedoria. Antes, as condições eram muito ruins porque, às vezes, nem comprar roupa para meus filhos eu podia. Às vezes, ficavam esperando pelo auxílio dos outros. A escola se tornou mais fácil porque é perto de casa. Com esse conforto que Deus deu, posso até ter meu tempo. Antes dessa bolsa escola, eu não tinha nem um real para dar aos meus filhos.  Não podia nem comprar roupa e hoje meus filhos andam bem vestidos. É muito essa ajuda da Bolsa Escola”.
“Hoje, depois da ajuda, quando a gente recebe o dinheiro, dá para comprar  alguma coisa. Melhorou o desenvolvimento das crianças na escola. Foi um grande adiantamento. Além de lá ter merenda, ter o almoço. Esse dinheiro que a gente recebe dá para ajudar quando adoece alguém, para comprar o remédio, comprar uma roupa comprar um calçado. Depois do PETI, melhoraram  muitas coisas, principalmente o estudo”.

“Eu acho que mudou muita coisa. Sempre falta alguma coisa em casa. O dinheiro já serviu para eles mesmos. Sempre tem ajudado em algumas coisas. A gente tem aquela certeza de que vai pagar, mesmo quando compra fiado pelo atraso da bolsa”.

 “Depois do PETI, as coisas ficaram mais fáceis para as crianças. Podem ir para a escola mais tranqüilas. Mesmo quando demora receber, a gente sabe que vai receber. Dá para desenvolver algumas coisas”.

“Melhorou. Está fazendo a criança ir para a frente. Ser mais adiantada, um pouco mais sabida. Aprende a desenhar as coisas, aprende a fazer muitas coisas”.

Diminuiu a lida com os filhos. Eles melhoraram de comportamento.

“Serviu muito, pelo menos nas horas em que os meninos estão na Bolsa Escola não estão me infernizando. Lá estão comendo, estão por lá mesmo, aproveitando alguma coisa. Lá mesmo, almoçam, jantam. Não me dão mais quebra-cabeça dentro de casa. Quando estão na escola, estão quebrando a cabeça dos outros”.

 “O comportamento dos meninos melhorou um pouco. O dinheiro ajudou bastante: o que o pai ganhava não dava nem mesmo para comprar comida, roupa. De tudo eles precisavam e a gente não podia ser bom em nada. O dinheiro deles já fica livre para as coisas deles. Depois do PETI, a gente não vai tirar do salário para comprar coisas para  a escola nem para eles: roupa, sapato, nada. Há gente que vive da bolsa”.

“Ajudou muito. Os filhos eram muito atrasados na escola. Em casa, não tinha quem ensinasse os deveres deles. Na escola, tem os professores para ensinar os deveres da escola normal. Já ajuda muito. Não tem preocupação de chegar em casa com deveres para fazer. Depois do PETI, melhorou porque, pelo menos, tem almoço e janta. Ao meio dia, almoço na escola. À tarde, no Bolsa Escola. De qualquer maneira ficou mais fácil”.


Parece que a jornada ampliada também veio para “aliviar” as mães e pais do “vexame” de não poder ajudar os filhos com os deveres de escola. Vexame porque  não sabem ler e escrever ou por não terem tempo para se dedicar a mais essa tarefa. Mas, sobretudo, consideram o PETI um milagre de Deus para os pobres.

 “Melhorou porque, Deus, primeiramente, em segundo lugar esse milagre que Deus mostrou para a pobreza, se não fosse esse milagre, eu não sei como estávamos. Para mim, melhorou cem por cento porque eu conto certo com esse dinheiro dos meninos”.

“Mudou, graças a Deus. Hoje em dia, eu luto, é bem verdade; eu trabalho um dia, dois, três na semana. Mas não tenho mais aquela preocupação de trabalhar de segunda a sexta para vê-los vestirem e calçarem. Hoje em dia, eles já têm o dinheiro deles, já dá para eles se vestirem”.

Para outras famílias, mudou muito pouco ou quase nada.

“Só mudou um pouco porque, de qualquer maneira, esse que está lá no PETI não dá despesa dentro de casa. A comida que ele não come em casa já serve para o outro. Mas a situação financeira continua a mesma coisa porque a gente demora muito para receber”.

 “O que mudou é que, quando recebe dinheiro, ajuda a fazer alguma coisa. Naquela semana, há qualquer alívio prá gente. Recupera alguma coisa que estava atrasada. Acredito que tenha melhorado para os comerciantes. Esse programa não ajuda as pessoas como ajuda os comerciantes. Mas também ajuda o pessoal porque gerou mais emprego, mais trabalho para o povo (agente de família, monitor, orientador social)”.

 “Agora melhorou um pouquinho, a alimentação era muito ruim”.
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PERSPECTIVA DE FUTURO

As perspectivas de futuro são sinais de mudança cultural importante para os grupos humanos e os indivíduos. E esse é um aspecto ausente do horizonte das famílias da região. O PETI e a atuação do MOC-UNICEF ainda não conseguiram atingir esse núcleo da cultura dessas famílias. Parece que isso não se altera com discursos ainda que pedagogicamente corretos. Vejam-se os depoimentos abaixo. São perturbadores e preocupantes. Denotam um nível de desânimo muito grande que se esconde sob um manto místico, a vontade divina, em relação à qual somos todos impotentes.
“Não sei, o futuro a Deus pertence”.

“Só Deus sabe”.

“Deus me dando a saúde, para eu viver ainda mais. A esperança de uma vida melhor, de uma vida que a pessoa descanse mais”.

“Chamar bem por Deus e vencer com fé em Deus”.

“Não sei o que fazer para melhorar de vida”.

Um único sinal que parece ser efeito de todo o trabalho pedagógico desenvolvido, no último qüinqüênio, é a “ilusão”, utopia desejante em relação ao estudo dos filhos, mas não dos próprios pais.

“O único futuro que se pode alcançar é se a criança permanecer na escola. Desenvolver-se e conseguir um trabalho. Eu quero que Deus ajude que estude, se forme para ver se consegue cada qual seu trabalho para a gente viver. Nós temos mais o que esperar”.

E ainda assim, um sinal do realismo sertanejo, se esse estudo garantir as condições de trabalho. Pois, para eles, o único meio de melhorar de vida é a conquista de uma profissão e, conseqüentemente, de um trabalho. Contudo as perspectivas econômicas da região e do país não dão tantas esperanças nessa direção. Mesmo porque o máximo de escolarização que essas crianças podem conseguir, por certo, não irá muito além do ensino primário de 8 anos, hoje denominado de Ensino Fundamental (Fundamento de quê? Ou para quê?).

“Só se conseguir um trabalho quando completar a idade de sair do PETI. Senão, não vai ter melhora. Só se desenvolver uma profissão”.

“Se Deus ajudar, ele vai crescer, ter o estudo dele e a aprender uma profissão para trabalhar e ganhar melhor”

“O único futuro, daqui para frente, para melhorar alguma coisa é nossos filhos criados ajudando a gente”.

 “Ter uma vida melhor,  um trabalho melhor”.

“O futuro é, amanhã ou depois, quando os filhos crescerem aprendendo, ter o emprego deles para viver às próprias custas, sem depender de ninguém. Aprender, ir para a frente. Daqui a dez anos, espero em Deus já estar aposentada”.

Eu imagino mais dificuldade, no futuro. Às vezes, a gente fica pensando: ‘agora está desse jeito e daqui a 5, 6 anos?’ A gente imagina muitas coisas. Hoje, a gente tem os filhos no PETI, vive um pouco mais feliz. E depois que completar a idade? Vai sair, a gente não sabe se vai ter um bom emprego ou não vai arrumar nenhum. Tudo isso é dificuldade que a gente pensa que vem”.

Entretanto há algo extraordinário no interior de tantas dificuldades e com tão poucas perspectivas de trabalho: em alguns, persiste, ainda, o animador desejo de que seus filhos sejam “ótimas pessoas”, “uma pessoa legal”, “desenvolvam a mente, sejam uma pessoa mais sabida, mais educada”. EXTRAORDINÁRIO! Não seria essa  a única finalidade da educação e todas as outras atribuições que lhe são assignadas não passariam de meios, de instrumentos para que as pessoas tenham uma vida digna e decente?

“Amanhã ou depois, os meninos serão ótimas pessoas. Mas, só Deus é quem sabe, a gente espera que seja”. 

 “Espero que aprenda na escola a ser uma pessoa legal, para ver se Deus ajuda, ser uma professora, um professor. Encontrar um trabalho bom, para comprar o pão, para ajudar dentro de casa”.

“Espero que eles desenvolvam a mente, se tornem uma pessoa mais sabida, uma pessoa mais educada. Melhorem um pouco de vida, sejam sadios, não fiquem por aí abandonadas na rua”.

“Ser mais tarde uma boa pessoa, estudando. Peço a Deus para dar saúde e a vida a nós todos. Saúde e um bom trabalho para sobreviver mais fácil. Uma força do governo, do prefeito”.

Sobretudo, naquelas que vislumbram algum futuro, assim o imaginam,  desenham-no. Esse é o grande impulso vital.

“Eu queria viver bem. Não trabalhar demais. Viver um pouco mais dentro de casa. Ter alguma coisa certa para trabalhar. Se ficar doente, sem ter como trabalhar, tem que esperar por essas coisinhas que o governo manda para nós. Isso não é vida”. 

“Espero que tenhamos mais terra. Tendo mais terra, podia trabalhar mais e, quando chegasse um período bom, ter mais uma terra para criar mais alguns animais. E, assim, ir se mantendo até Deus mandar. Ter alguns empréstimos para comprar terra seria muito bom”

“Não tem como a gente fazer nada, a única coisa que a gente pode fazer é trabalhar e chamar por Deus, para ver se a gente alcança esse tempo de melhora. Tendo saúde, a gente alcança”.
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MUDANÇAS DESEJADAS NO PETI

Veja-se com que cuidado se referem à necessidade de mudanças no PETI e, apenas, fazem alusão à questão do atraso das bolsas. O resto é muito, a não ser a questão do ganho dos agentes de famílias e, para alguns, também, dos monitores. A fala abaixo sintetiza o pensamento da grande maioria:

“O programa precisa mudar mais um pouco, o pagamento sempre vem atrasando um pouco, mas paga. Atrasa um mês, dois, não sei se é enrolação do prefeito e nem sei se é lá no estado que não bota o dinheiro. Se resolver isso, melhor. O salário dos agentes de família é muito pouco, podia melhorar, o vale também é pequeno. Tem muitas UJAs que são péssimas”.

Veja-se como são poucas as exigências. E com quanto cuidado são ditas.
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VISÃO DAS FAMÍLIAS SOBRE O PAF

Identificadas as representações que os agentes de família têm sobre seu próprio trabalho, os efeitos desse trabalho na vida das famílias e das crianças, interessa identificar as visões que as famílias estão construindo sobre esse novo profissional que vai surgindo a partir da introdução do programa complementar ao PETI.

Muita dificuldade de falar sobre a atuação do agente de família.

a) CONFUSÃO ENTRE AGENTES DE FAMÍLIA E DE SAÚDE

“Agente de saúde, de família eu não conheço não, não passa em casa não”.

“Não; o agente de família não conheço não”.

“Agente de família não vem aqui não, veio aqui a dona Izidora de Barreiras, ela é agente de saúde”. 

“Eles vêm aqui. Quase não fazem nada. Às vezes, quando tem um médico, eles vêm aqui avisar. É isso, mas o contrário”.

“Ele chega lá, dá informação para a gente quando tem a vacina das crianças, quando tem as vacinas dos idosos; se tem algum criança, pesa os meninos, quando tem leite dá para aquelas crianças que pegam o leite lá no hospital de Pé de Serra, indica uma porção de coisa, se tem uma pessoa para o médico, para medir pressão minha e da esposa”. 
“Eles fazem, eles ensinam a gente como é que deve fazer sobre o mosquito da dengue, não deixar vaso com água na beira da casa, não jogar lixo na beira da casa, mede a pressão da gente, se o menino tá com uma vacina atrasada, também avisam a gente para levar, tomar vacina. Por tudo isso, então, é importante esse povo andar na casa da gente”. 

“Sim. Tem agente de saúde, né”?

“Tem, sim. De saúde?, sim”...

A importância do trabalho do Agente de família, volta o da saúde!

“Eu acho importante. Se cair uma pessoa doente em minha casa, ela me ajuda” 

“Ela mexe com doença: Agente de família? Mexe, sim”.

“Chega para conversar, agente tem que gostar”.

“Recebo visita dos agentes de família. É muito difícil vir. Pergunta sobre terra. Não tem serventia para nós”.

“Eles vêm lá onde a gente está; alegre todo, conversando”.
b) QUE FAZ O AGENTE DE FAMÍLIA

“Ele pergunta se eu freqüento a escola, se participo de reunião, da jornada ampliada, como da jornada regular, e pergunta o que fez com o dinheiro do mês, se tem algum problema de saúde na família, se a família passou algum problema de saúde naquele mês, conta também o trabalho dele” 

“Anota, pede o documento das crianças, meu e anotam: não sei pra que é”!

“Eles vem perguntar um bocado de besteira; só, às vezes, passa, olha e vai embora, é assim”.

“Ela faz entrevista conosco sobre a comida, sobre o dinheiro e pergunta também que rádio que nós ouvimos, muitas coisas procuram saber. Deu assim um parecer para nós”.  

A serventia deste trabalho para as famílias:

“Serve, eu não sei nem explicar isso aí, eles passam na casa da gente e fala que aquelas listas vão para não sei para onde, e nunca chega um resultado para gente”.

“O agente de família é aquele que trabalha só com as mães do PETI”.
“Sim, é bom porque elas sempre estão avisando a gente o que é que vai acontecer, o que é que vai ter, o que vão ensinar no programa do PETI e é uma boa pessoa”.

“Eu acho bom. Se a gente tem alguma coisa a reclamar do monitor; a gente pode ter uma informação. A gente acompanha a reunião; sabe como é o trabalho dos meninos no bolsa escola”. 
C) ALGUMAS FAMÍLIAS VALORIAM AS INFORMAÇÕES TRAZIDAS PELOS AGENTE DE FAMÍLIA

“É bom porque, pelo menos, muitas coisas a gente fica sabendo. Às vezes, a gente que mora aqui na roça não sabe que vem um médico, a gente não sabe que tem uma coisa assim. Eles vindo, pelo menos, a gente fica sabendo, avisado”.

“Eu queria botar uma escola perto, porque, pelo menos, se a gente quisesse estudar, trabalhasse durante o dia e a noite, se a gente quisesse estudar, estudava, porque aqui nesse lugar da gente tem muitas pessoas analfabetas que não podem sair para freqüentar uma escola longe para estudar. A gente tem falado isso porque quem trabalha de dia só pode freqüentar uma escola à noite, mais longe, como é que a pessoa vai, aí fica difícil”.
“Tem, porque agente de família é que faz a ligação entre a escola, os monitores, as mães e o Grupo Gestor, entre a sociedade civil, o poder público, com representação do sindicato que dá o apoio, centraliza no sindicato e daí nós reforçamos. O Sindicato dá o reforço, leva até o Grupo Gestor para fazer a reivindicação daquilo que está faltando, necessitando”.

“Procura saber como a gente vai, das escolas, as crianças, se a gente participa das escolas, tanto da jornada ampliada como da escola normal. Ela faz bastante perguntas”.

“Chega lá, faz a ficha da gente, pergunta o que é que a gente faz com o dinheiro da bolsa escola, se já comprou isso, se já comprou aquilo. A gente diz não, não compramos ainda porque não dá”.

“O mais importante do trabalho deles é ficarem sabendo o que está se passando na escola e depois ter que ir para outras pessoas. Sai fazendo perguntas, entrevistando as pessoas, as famílias, aí aquele papel não fica com ele, ele desce, lá ficam sabendo como é que está aqui, a escola, se está bem, se está mal, se os pais estão gostando, ou se não estão”.

“Eu acho, porque muitas mães de família não sabe o que é certa limpeza, aí ela dá boas orientações”.

d) MUDANÇAS NA ATUAÇÃO DO AGENTE

O que você mudaria na atuação do Agente? A essa pergunta as respostas vão na seguinte direção:

“Eu mudava, pelo menos um carro para dar a ele, porque ele está indo de moto , não sei os outros, eu não sei quanto ele ganha certo, agora o rapaz que trabalha com ele, diz que ele ganha cinqüenta reais, desses cinqüenta reais, ele tira para botar óleo na moto para ir à casa do pessoal”.

“Pelo menos se eu pudesse aumentar o dinheiro dele, porque eu acho muito pouco o que ele ganha”. 

“Se eu pudesse, mudaria muitas coisa porque ficava mais diferente. Se eu pudesse, podia  mudar assim: andar diariamente nas casas porque aqui não passa, sempre andava quando começou a escola, mas agora não. O ano passado, elas andaram o dia todo, mas esse ano nunca veio à casa da gente”.

“Tem, se realmente elas passassem com mais freqüência aproveitava porque elas também orientam as pessoas”.  

“Eu mesmo mudaria para que os agentes de família viessem à casa dos pais dos alunos com mais freqüência e eu acho que é muito bom o agente de família vir em algumas casas, várias vezes ao ano. Tem deles que não vêm nem uma vez no ano”.

“Quando visita, que raramente visita, às vezes orienta a gente, como a gente deve fazer dentro de casa, é isso que eles orientam, sobre a saúde”.

“O trabalho delas é bom, ficamos por dentro das coisas. Quando tem reunião, às vezes a gente não sabe”.

Acredito que esteja bom, porque se tiver algum caso de doença, ela pode arrumar socorro, o remédio, qualquer coisa.

“Sei não, porque nós nunca precisamos de outras coisas dela”.

“Daí eu tinha vontade de todo mês, assim, ele viesse em minha casa não é. Tem vezes que vem todo mês, tem vezes que não vem, aquele menino que trabalha com o negócio da bolsa, aquela da blusa azul todo mês vem né”. 
“Que eles sempre visitassem com menos de 60 dias”.

Ainda está pouco claro o papel do Agente. Há que ser reforçado, pois é importante a interlocução que podem proporcionar, bem como contribuir para o crescimento das famílias.

B

AS CRIANÇAS E OS ADOLESCENTES ATENDIDOS PELO PROGRAMA UNICEF-MOC/PETI

Os interesses pelas crianças e adolescentes advêm da idéia de que representam o futuro de um país e do mundo. A atenção que se lhes dispensa fundamenta-se na idéia de que se trata de um momento de definições, de escolhas, em função da tarefa que lhes será assignada para o amanhã. 

A perspectiva de futuro ou sua ausência no trabalho com crianças e adolescentes  provoca inúmeros e intensos 

“conflitos internos e relacionais que permeiam as múltiplas experiências, muitas vezes, produtoras de sofrimento e angústia. Nessa ‘traumática’ passagem, a questão das expectativas e exigências colocadas pela cultura tem papel fundamental. Cada geração de adolescentes defronta-se com dificuldades que se situam, em última instância, do lado da realidade humana e social” (CARDOSO, 2001, p. 9).

Esses conflitos foram evidenciadas nas entrevistas, dinâmicas e observações desenvolvidas com os adolescentes e crianças, durante o processo de avaliação. Elas se destinavam a identificar o estágio em que se encontram os adolescentes que, de modo contínuo, nos últimos três anos, de preferência cinco anos, participaram do PETI para verificar a sua sociabilidade, equilíbrio emocional, capacidade de ação, de resolução de problemas, domínio da língua escrita e da oralidade, dos cálculos, bem como as perspectivas que estão a construir de futuro (expectativas, desejos, necessidades). A pesquisa conduzida por Moura já havia constatado 

“que há uma diferença de comportamento entre as crianças dos municípios com o PETI e aquelas dos municípios sem o Programa. Basicamente, aquelas demonstram ser mais alegres e mais limpas. Apresentam maior capacidade de expressão, de socialização e, sobretudo, pensam num futuro diferente. As que apenas estudam na escola, pouco têm o que dizer a não ser a reprodução dos papéis dos pais, ou seja, um futuro no ‘motor ou na paia (sic) da cana’.” (MOURA, 2000, p. vi).

No entanto, nas diferentes atividades realizadas com os adolescentes e as crianças, nesta pesquisa, a alegria, a situação considerada por eles próprios, de alguma maneira, melhor do que antes está sombreada com a falta de perspectivas de ter trabalho na região: “Aqui não tem muito o que se fazer. Não há trabalho”. Ainda assim, a maioria alimenta desejo de ser médico, advogado, jornalista, professor. Outros têm aspirações mais modestas, mas todos sonham em “ser profissionais, ter uma vida menos sofrida, conhecer o mundo, viajar.

1.

PERFIL DOS ADOLESCENTES

A pesquisa de avaliação conduzida pelo NUPEP entrevistou um total de 416 adolescentes, sendo 207 mulheres (49.76%) e 209 homens (50.24%). A predominância da faixa etária situa-se entre 12 e 15 anos, num total 54,6% (228 adolescentes), com 84 adolescente de 14 anos, 72 participando do Programa Agente Jovem (17,31%) (Tabela 9). Em relação ao ano de entrada no PETI, predomina o ano de 1999 (20,19%, 84 adolescentes), vindo em seguida o ano 1998, com 50 (12,02%), e o de 1997, com 44 adolescentes (10,58) (Tabela 8). Tempo no PETI, 170 (30,92%) têm mais de três anos, 104 (25%) têm três anos 142 (34,13%) têm menos de três anos. Exatamente como havíamos previsto na amostra. Conseguimos um total de 55,92% com três anos e mais de permanência no Projeto. Há algumas singularidades, como: 5 agentes jovens passaram um ano no PETI e estão há um ano na continuidade; um agente jovem passou menos de 6 meses no PETI; um agente jovem esteve por 2 anos no PETI e encontra-se há 2 anos no outro Programa; 3 agentes jovens passaram 2 anos no PETI; um passou 1 mês no PETI e 1 ano no Agente Jovem. Os adolescentes que informam estar trabalhando antes de entrar no PETI chegam a 249 (59,85%) (Tabela 12). Dos adolescentes entrevistados, 35,34% (147) informam que não trabalhavam e apenas 20 não informam sua condição anterior (4,81%). Do total, 77 informam que ainda continuam trabalhando, 291 estão sem trabalhar e apenas 48 não quiseram informar (Tabela 13). No sentido de retirar a criança e o adolescente do trabalho, pode-se afirmar que esse objetivo está quase atendido, mas ainda cerca de 30% declaram trabalhar, ou não quiseram informar. Por quê?

Em relação às atividades laborais em que se encontravam (força de trabalho complementar aos trabalhos dos pais), predominavam as do sisal, pedreiras, atividades domésticas duras (carregar água, cuidar de bichos, cuidar de irmãos), empregada doméstica. Em relação à escolarização, a maioria se encontrava na escola, mas sem estudar porque era “um turno na lida e outro na escola”.

Tabela 9

IDADE

8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
N Infor.

2
11
32
56
53
61
84
30
23
49
15

0.48%
2.64%
7.69%
13.46%
12.74%
14.66%
20.19%
7.21%
5.53%
11.78%
3.61%

Tabela 10

ANO EM QUE ENTROU NO PETI

1997
1998
1999
2000
2001
2002
N infor.

44
50
84
17
6
1
214

10.58%
12.02%
20.19%
4.09%
1.44%
0.24%
51.44%

Tabela 11

QUANTO TEMPO ESTÁ NO PETI

+ de 5 anos
5 anos
4 anos
3 anos
2 anos
1 ano
Agente jovem


N Infor.

20
23
60
104
19
8
67
115

4.81%
5.53%
14.42%
25%
4.57%
1.92%
16.11%
27.64%

5 agentes jovens passaram um ano no PETI e estão há um ano no agente jovem; um agente jovem passou menos de 6 meses no PETI; 1 agente jovem esteve por 2 anos no PETI e encontra-se há 2 anos no Agente; 3 agentes jovens passaram 2 anos no PETI; 1 passou 1 mês no PETI e 1 ano no Agente Jovem.

Tabela 12

TRABALHAVA ANTES DO PETI 

Sim
Não
Não informou

249
147
20

59.85%
35.34%
4.81%

Tabela 13

TRABALHA ATUALMENTE (100%)

Sim
Não
Não informou

77
291
48

18.51%
69.95%
11.54%

Tabela14

FREQÜENTAVA A ESCOLA ANTES DO PETI (100%)

Sim
Não
Não informou

374
15
27

89.90%
3.61%
6.49%

INTERROMPEU OS ESTUDOS PARA TRABALHAR (100%)

Sim
Não
Não informou

31
337
27

7.45%
81.01%
6.49%

Outros motivos para interrupção nos estudos (21 pessoas – 5.05%):

Transferência (1)

Morava longe, teve que parar (2)

Vadiagem (1)

Doença (1)

Mudança de endereço (3)

Não tinha condições de ir para a escola (1)

Foi expulso da jornada (1)

Desistiu, parou de estudar (1)

“Porque sim” (1)

“Porque não me dei bem na aula” (1)

“Interrompi para fugir com o marido” (1)

Interrompeu para acompanhar o pai em viagem (1)

Não lembra (1)

Parou porque completou 15 anos, “aí falaram que era só até os 15 anos, aí eu não estudei mais, mas eu estava estudando” (1)

“Parei dois anos porque a escola era longe e não tinha como eu ir” (1)

Não gostava de estudar (1)

Não informou o motivo (1)

Parou só um ano porque “eu fui para Irece” (1)

Tabela 15

EM QUE SÉRIE ESTAVA QUANDO INGRESSOU NO PETI

Creche
Pré
1ª
2ª
3ª
4ª
5ª
6ª
7ª
8ª
N infor.

2
38
91
77
56
30
30
8
4
3
76

0.48%
9.13%
21.88%
18.51%
13.46%
7.21%
7.21%
1.92%
0.96%
0.72%
18.27%

Um aluno encontrava-se no 1ª série do ensino médio (0.24%).

Tabela 16

IDADE EM QUE ENTROU NA ESCOLA (100%)

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
N inf.

1
4
13
27
80
46
102
27
9
14
4
5
1
1
82

0.24%
0.96%
3.13%
6.49%
19.23%
11.06%
24.52%
6.49%
2.16%
3.37%
0.96%
1.20%
0.24%
0.24%
19.71%

Tabela 17

QUAL A SÉRIE ATUAL (100%)

1ª
2ª
3ª
4ª
5ª
6ª
7ª
8ª
1ª2º
2ª2º
3ª2º
N inf.

4
26
56
96
67
43
48
28
4
10
3
15

0.96%
6.25%
13.46%
23.08%
16.11%
10.34%
11.54%
6.73%
0.96%
2.40%
0.72%
3.61%

Um integrante do agente jovem já concluiu o magistério e permanece no programa (0.24%).

Aceleração

1ª e 2ª
3ª e 4ª
5ª e 6ª
7ª e 8ª


3
6
3


0.72%
1.44%
0.72%

Um jovem havia concluído o 2º Grau e estava fazendo pré-vestibular (0.24%); outros dois haviam parado de estudar, um na 6ª série (0.24%) e outro na 7ª série (0.24%).

2.

AVALIAÇÃO PSICOSSOCIAL DOS ADOLESCENTES

Conforme já anunciado anteriormente, quanto aos adolescentes participantes do Programa complementar MOC-UNICEF ao PETI, os objetivos dessas dinâmicas se situam no campo da identificação da sociabilidade, equilíbrio emocional, capacidade de ação, de resolução de problemas, domínio da língua escrita e da oralidade, dos cálculos, bem como as perspectivas que estão a construir de futuro (expectativas, desejos, necessidades).

Os procedimentos utilizados constaram da proposição de uma série de atividades: dinâmicas de grupo e atividades de resolução de problemas para identificar o desenvolvimento intelectual, emocional, operativo e perspectivas de vida e compreensão da situação no mundo por estes adolescentes. Dessa forma, pode-se constar, como se detalha abaixo, por encontros, as condições em que se situam esses adolescentes e suas perspectivas de futuro, o que tem feito e que pensam em fazer.

2.1

DESCRIÇÃO E ANÁLISE  POR ENCONTRO

Foram realizados oito encontros, agrupando dois municípios em cada um dos encontros. Apenas em um desses encontros, o grupo estava conformado por três municípios. Participaram desta atividade 160 adolescentes.

Encontro 1

Data: 17/07/02

Grupo: Riachão do Jacuípe e Nova Fátima

Caracterização do grupo: Estavam presentes 15 participantes, com idade entre 10 e 17 anos, cursando entre 2a e 8a séries do Ensino Fundamental. 

O grupo oriundo de Riachão do Jacuípe e Nova Fátima chegou ao encontro bastante inibido, inclusive para a primeira refeição (lanche antes do início dos trabalhos). Essa reação é considerada “normal” diante de situações novas e desconhecidas, pois não sabiam o que iriam fazer (não haviam recebido qualquer informação), não conheciam as pessoas que iriam desenvolver as atividades e, para alguns participantes, era a primeira vez que saíam de seus povoados. 

Após a explicação sobre o trabalho a ser realizado e a importância  de sua colaboração, os participantes se mostraram dispostos a se envolvere com as atividades, mas apresentaram-se resistentes em se colocar no lugar de expositores no momento de falar sobre o resultado da atividade produzida no grupo.

A interação do grupo se deu predominantemente com a mediação das psicólogas, havendo tendência a um trabalho individual, embora a solicitação fosse no sentido de realizarem as tarefas coletivamente.

Suas produções foram criativas e articuladas com o cotidiano de seus povoados, tratando de questões como: sua escola, sua casa, seu roçado, entre outros, de forma mais particular. Não trataram muito dos aspectos culturais da região, resumindo-se basicamente a festas de São João, quadrilha e questões de meio ambiente. 

A compreensão de sua situação no mundo restringe-se ao âmbito individual, ao “aqui e agora”, não referindo-se a aspectos da coletividade (grupo a que pertencem). 

Após o intervalo do almoço, o grupo demonstrou uma maior interação espontânea com os demais no que se refere ao contato social. No desenvolver das atividades do período da tarde, embora a proposta para resolução de situações problemas fosse de forma coletiva, esta se deu de modo individual e não houve manifestação de disponibilidade em cooperar com os colegas que estavam com dificuldades em compreender o que era solicitado em cada problema matemático.

Em relação a questões de perspectiva de futuro, os participantes se referiram à escolha da profissão e mencionaram que, para conquistá-la, só seria possível “através dos estudos e do incentivo dos familiares”. Além desse aspecto, outro ponto que consideraram importante para o futuro da região se refere ao investimento na preservação do meio ambiente por parte da população e dos governantes.

No que diz respeito a questões cognitivas, apresentaram inibição para expor suas idéias, fato que pode ser atribuído a uma certa timidez predominante no grupo, mas isso foi facilitado a partir da mediação das psicólogas.

No que se refere à escrita, observou-se dificuldade na construção de frases com o tempo verbal correto e a escrita incompleta em relação ao padrão oficial (faltando letras nas palavras). Pode-se dizer que este grupo se encontra numa fase de transição entre a escrita alfabética e ortográfica. A leitura se deu de forma pausada e sem respeitar a pontuação textual, não havendo grande diferença entre eles. Os adolescentes com maior tempo de escolaridade apresentaram um melhor desempenho, mas nada que pudesse chamar atenção.

Em relação à questão matemática, o grupo apresentou capacidade de raciocinar aritmeticamente, resolvendo-a oralmente, mas com certa dificuldade para desenvolver cálculos escritos. Além disso, demonstrou dificuldades na identificação do que era solicitado pelas questões e na resolução de atividades que exploravam fração e números decimais. Percebeu-se que o grupo possuía grande preocupação em dar respostas corretas, o que pareceu inibir sua participação por não ter a certeza da resposta, mesmo tendo sido explicado que o que nos interessava era o procedimento utilizado e não a resposta em si. Essa preocupação com as respostas corretas talvez se deva ao fato de o ensino da matemática freqüentemente estar voltado para memorização de regras e para o exercício repetitivo de fórmulas, não sendo contempladas as elaborações dos próprios alunos, encontrando estes (os alunos) obstáculos e dificuldades na sua aprendizagem. Tal abordagem de fato traduz uma perspectiva de aprendizagem voltada para a obtenção de “boas” (corretas, canônicas, previstas) respostas, em detrimento da elaboração paulatina do conhecimento matemático, baseada em interação entre o professor, o conteúdo a ser ensinado/aprendido e o aluno (este último com todos os seus conhecimentos prévios: escolares e extra-escolares). Assim, raramente os alunos têm espaço no contexto escolar para expor suas dúvidas, questões e contribuições, na construção do conhecimento, o que dificulta o processo de ensino-aprendizagem da matemática, no que pese  informações contrárias de professores que afirmam tudo fazer com a participação do aluno.

De forma geral, apresentaram certo equilíbrio emocional diante de situações novas, apenas com certa inibição em se expor, principalmente no período da manhã. O desempenho do grupo pode ser considerado razoável dentro de situações dessa natureza.

Encontro 2

Data: 18/07/02

Grupo: Pé de Serra e Ichu

Caracterização do grupo: Estavam presentes 17 participantes, com idade entre 10 e 17 anos, cursando entre 3a série do ciclo fundamental e 1ª série do ensino médio.


O grupo de Ichu e Pé de Serra começou a atividade bastante inibido, permanecendo assim durante todo o encontro, mesmo após várias tentativas e incentivos para participar das atividades e discussões propostas. Verificou-se participação espontânea de apenas dois integrantes do grupo.


Acredita-se que a dificuldade para interagir com o grupo e a timidez de seus integrantes possa configurar certa resistência em participar das atividades propostas. Isso nos leva a questionar se são desenvolvidas e estimuladas atividades e trabalhos na escola e na jornada ampliada que solicitem a sua participação em atividades coletivas e requeiram a exposição de suas idéias.

Apesar das resistências, os participantes deste grupo demonstraram capacidade de ação e criatividade, engajamento nas tarefas, mas de forma individual; não compartilharam suas produções de forma espontânea com os demais. Quando solicitados a participar de atividades coletivas, houve resistência.

Suas produções foram predominantemente articuladas com o cotidiano de seus povoados, tratando de questões como: sua escola, sua casa, seu roçado, entre outras. Como o grupo anterior, este também não tratou dos aspectos culturais da região. Poucos alunos falaram da festa de aniversário da cidade, de vaqueiro, de São João (quadrilha) e comidas típicas, como está exposto a seguir (textos escritos pelos alunos em suas ilustrações; esses trechos estão transcritos tal qual o original, sem qualquer correção):

Texto 1 

“ No município de Pé de Serra as pessoas gostam muito de criar animais, principalmente gado e ovelha. Mas fizeram muito desmatamento e com isso, os animais e as aves ficam sem apoio de sombras e passam falta de alimentação”  (S., 17 anos, 6a série).

Texto2

“Isso aqui é o que tem em minha cidade, é o que o povo de outra cidade acha mais lindo, essas duas Serras. E a cidade fica no meio” (A., 16 anos, 6a série).

Texto 3

“ Onde ajente mora tem muitas coisas bonitas como esse dezenho cheios de árvore passarinhos e pé de frutas bonitas e na minha cidade tem muitas coisas boas tem vesta e outro tipo de festa de vaqueiros e tempo de São João e festa de quadrilha e comidas típicas poriso e estou escrevendo este pequeno texto para vocês sabe o que tem no meu município etc” (A., 13 anos, 5a série).
No que diz respeito às perspectivas de futuro, trataram de  questões específicas da região como violência excessiva, preservação do meio ambiente, possibilidades de educação para os adultos com maior incentivo à participação dos pais. Para a resolução de conflitos violentos, solicitaram que houvesse maior e mais efetiva presença de policiamento na região. E, em relação ao meio ambiente, sugeriram a diminuição do desmatamento e o  não depósito de lixo nos rios e lagos.

A compreensão de sua situação no mundo pareceu restrita ao âmbito individual e ao “aqui e agora”. Foram destacados aspectos da realidade relativos apenas a seus povoados; não mencionaram questões mais globais, como as que estão acontecendo além de seu entorno.

Percebeu-se que os participantes deste grupo demostraram muita dificuldade para resolver por escrito as questões que envolviam operações aritméticas simples. Como o planejamento das atividades estava basicamente estruturado para o nível de 4ª série do Ensino Fundamental e o grupo era predominantemente da 4ª e 5ª séries (apenas um participante se encontrava na 3ª série do Ensino Fundamental), esperava-se que conseguissem realizar as operações implicadas. Isso nos leva a refletir acerca do que estaria sendo trabalhado (conteúdo) em sala de aula com esses alunos. Somente dois participantes conseguiram resolver os problemas propostos e de forma oral. Além disso, observou-se que o grupo, de uma forma geral, teve dificuldade em compreender o que era solicitado pelo enunciado.

No que diz respeito à leitura, esta se dá de forma pausada; em alguns casos, silábica e sem considerar a pontuação no decorrer do texto. Quanto à escrita, esta é ainda incompleta, com erros ortográficos, dificuldades na elaboração textual, escrevem da mesma forma que falam (transição do nível alfabético ao ortográfico. Ver os textos anteriores).

Por várias vezes, as psicólogas questionaram a respeito das atividades desenvolvidas na Jornada Ampliada e obtiveram respostas como: “respondemos o dever” e “jogamos bola”. Será que a Jornada Ampliada se restringe apenas a essas atividades de reforço escolar e lazer?

Pelo exposto, percebe-se que a situação de avaliação planejada pareceu ter gerado certa tensão, dificultando a interação do grupo.

Encontro 3

Data: 19/07/02

Grupo: Conceição do Coité e Retirolândia

Caracterização do grupo: Estavam presentes 18 participantes, com idade entre 9 e 17 anos, cursando entre 1a e 8a séries do Ensino Fundamental. 

O grupo de Conceição do Coité e Retirolândia, de uma maneira geral, mostrou-se resistente a participar das atividades propostas. Poucos integrantes (menos da metade) se dispuseram a trabalhar e, mesmo assim, de forma individual. Esses poucos demonstraram capacidade de ação para produzir o que foi solicitado nas tarefas e, nos momentos de discussão coletiva, foram os únicos que expuseram suas produções.

A participação espontânea se restringiu a apenas quatro pessoas. O grupo apresentou muita dificuldade para se expor nas situações coletivas, mesmo com a mediação das psicólogas. Isso posto, questiona-se (como no grupo de Ichu e Pé de Serra) se realmente os alunos são estimulados a participar de atividades em grupo e de discussões em sala de aula e na jornada ampliada.

A maioria dos participantes trabalhou durante o encontro com os materiais disponíveis, fazendo produções referentes à sua região, falando de questões ambientais e culturais:

Texto 1

“
Aqui em Coité tem muitas coisas, que todos devem conhecer. A igreja e muita bonita, tem  as escolas e outros. 

Tem outra coisas tem o centro cultural onde nos pesquezamos os trabalhos escolar, a direção Ana Rios de Araújo. 

As festas tem todos os anos  o Micareta é muito devertido, principalmente as festas  da Igrejas que é muito lindo precisa vocês ver, o principal Aniversário da cidade” ( A., 13 anos, 5a série).

Texto 2

“ No povoado de Juazeirinho tem muitas coisas que vocês não conhece, pelomenos eu acho muito importante o jeito das pessoas si trataremos, as combinação para programar alguma coisa, eu acho que toda vez que tem algum trabalho para fazer lhes si reunem o fazem uma coisa muita bonita, principalmente os trabalhos da escolas da igreja.

Da tempo de festa é muito animado todos si juntam e fazem uma festa muito animada cheio de alegria e união. A mesma coisa faz tempo de Festa na igreja, ou seja tempo de festa junina” (J., 14 anos 5a série). 

Texto 3

“ A minha região tem, animais, brinquedos, plantas e pessoas” (A., 10 anos, 2a série).

Mesmo nas poucas produções, percebeu-se pouca criatividade, utilizando-se de poucos recursos materiais. Predominaram os textos escritos. No momento da apresentação coletiva, alguns alunos amassaram seus trabalhos e os arremessaram no lixo, recusando-se a apresentá-los para os colegas. Outros alunos recusaram-se a participar da tarefa e, no momento da exposição de seus colegas, dispuseram-se a apresentar o trabalho no lugar desses. Ou seja, por um lado ofereceram-se a falar sobre trabalho de um outro participante (que não estava querendo apresentar) e, por outro, recusaram-se a produzir e a falar por si. 

Com relação às perspectivas de futuro, falaram que, para conseguir algo, é preciso estudar e ir em busca dos seus objetivos. Mencionaram também que a sua situação atual está bem melhor devido aos estudos (compreensão da situação própria  no mundo restrito ao âmbito individual).

O grupo pareceu ter-se concentrado mais na atividade de resolução de questões matemáticas, mas permaneceu sem se expressar e participar espontaneamente. Nem mesmo quando as psicólogas intervieram, buscando estimular a participação, os integrantes do grupo se manifestaram. Apenas cinco participantes demostraram que estavam fazendo a tarefa. E esses conseguiram somente resolver as questões de forma oral, através de raciocínio aritmético precário (sabiam o procedimento para resolver o problema, mas não conseguiam desenvolvê-lo: armar contas); mesmo assim, não conseguiram resolver todas as questões. Também demostraram dificuldades em identificar as informações dos enunciados.

Vale ressaltar que, nessa atividade, alguns alunos não conseguiram resolver as questões porque ainda não haviam aprendido os conteúdos matemáticos explorados (frações, números decimais, operações aritméticas). Também havia pessoas em séries bastante avançadas em relação aos demais e não conseguiram resolver os problemas propostos.

Quanto à leitura, percebeu-se que era pausada e não consideravam a pontuação do texto. A escrita era incompleta e idêntica à fala. Pareciam estar numa fase de transição entre a escrita alfabética e ortográfica (ver os textos apresentados anteriormente).

Diante de uma situação nova, o grupo se apresentou inibido socialmente, não conseguindo superar a resistência de interagir no coletivo. Alguns participantes chegaram ao encontro acompanhados de suas mães e apresentaram dificuldades em separar-se dessas. Inclusive, um dos alunos chegou a chorar quando sua mãe se afastou para a sala ao lado. Em todo o encontro, predominou a dificuldade e resistência para interagir, expor as próprias idéias e produções. Isso nos leva a supor uma certa instabilidade emocional diante de situações novas, mesmo não ameaçadoras, que perdurou por todo o encontro. Diante de tal situação, seria interessante explorar mais atividades coletivas que estimulassem a participação dos alunos em grupo, visando dar-lhes mais autoconfiança e fortalecer a auto-estima desses.

Encontro 4

Data: 20/07/02

Grupo: São Domingos e Valente

Caracterização do grupo: Estavam presentes 14 participantes, com idade entre 9 e 17 anos, cursando entre 2a e 8a séries do ciclo fundamental (um da 2ª série, um da 3ª série , três da 5ª série, quatro da 6ª série, três da 7ª série e  dois da 8ª série).


O grupo proveniente de São Domingos e Valente apresentou capacidade de ação e criatividade tanto nas atividades individuais nas quanto coletivas. Os participantes interagiram espontaneamente. Esse grupo se mostrou disponível para a tarefa proposta, não se apresentou resistente no decorrer das atividades; pelo contrário, buscou apresentar informações adicionais sobre sua cultura: quando solicitado pelas psicólogas, como exemplo, cantou e dançou cantigas de roda. Quanto ao aspecto cultural, este grupo se destacou pelas informações dadas, como: história do surgimento de sua cidade, origem do nome, divulgação de eventos que acontecem nas cidades (culturais e agropecuários), resgate de culturas passadas (quadrilha indígena), flora, fauna (animais de criação, de caça, domésticos) e atividades agrícolas desenvolvidas. Alguns exemplos encontram-se a seguir:


“ A origem do nome de Valente é que uma vez um vaqueiro ele vinha com uma boiada e tinha um touro muito valente e caiu dentro de um caldeirão e por causa desse touro valente surgiu este nome.


Alguns costumes

São João 

Incluindo o São João quadrilhas e brincadeiras juninas

E outras festas existentes” (A., 14 anos, 8a série).

“ Calendário  do ano

· Cavalgada.

· Semana da cultura.

· Aniversário da Cidade.

· Festa Juninas.

· Festa de Padroeira. 

· Festa de Vaqueiros

· Exposição de Caprinos e ovinos

Este são os custumes da nossa cidade de São Domingos BA. Eu gosto muito destes custumes que tem” (R., 17 anos, 7a série).

Quanto às perspectivas de futuro, este grupo percebe que a educação é um meio para alcançar melhores condições de vida, mas, ao mesmo tempo, identifica a falta de oportunidades de trabalho em suas regiões, o que leva muitos formandos a retornarem ao motor de sisal, questionando até o porquê de estudar, uma vez que estão “obrigados” pelas circunstâncias a retornar a uma realidade anterior. O grupo destaca que, para estudar, é importante ter força de vontade. Além disso, refere que a construção de indústrias poderia favorecer a criação de oportunidades de trabalho; assim, eles não precisariam se deslocar para outros estados em busca de trabalho, como acontece com os pais de muitos desses jovens. Ainda em relação a isso, falaram que muitos adolescentes terminam por interromper os estudos por falta de um futuro profissional. Com base nessas questões relativas às perspectivas de futuro, de vida e culturais, percebeu-se que este grupo tem maior clareza de sua situação no mundo.

Com relação a aspectos cognitivos, observou-se facilidade de expressar idéias; leitura pausada, com seqüência e respeito à pontuação, escrita com poucos erros nas palavras. Pareciam ainda estar numa fase de transição entre a escrita alfabética e a ortográfica, contudo mais adiantados que os grupos trabalhados anteriormente.

Nas atividades de resolução de questões aritméticas, este grupo conseguiu identificar o que era solicitado pelos problemas propostos, dominou as operações aritméticas, realizando-as com agilidade através de procedimentos escritos e orais. Ao término desta atividade, o grupo ressaltou que é importante discutir sobre questões matemáticas para melhor compreendê-las.

Os participantes deste grupo chegaram ao encontro com expectativas de serem questionados sobre o que faziam no PETI e que, caso as respostas fossem negativas, corriam o risco de o Programa ser extinto. Disseram que essas informações foram dadas em suas regiões. Falaram que gostariam de ter em suas regiões, um centro esportivo e que gostariam de trabalhar na Jornada Ampliada com atividades de pintura e bordado, aprendizagens que podem ser também fonte de renda.

Diante das situações novas apresentadas, esse grupo não se mostrou resistente para participar das atividades, estava engajado em todas as tarefas, demonstrando equilíbrio emocional e sociabilidade bem desenvolvidos.

OBS: A coordenadora dos monitores que estava acompanhando o grupo de São Domingos, mas não estava presente no momento das atividades, nos apresentou fotografias com os eventos culturais e de aniversários, utilizados muitas vezes para o resgate de auto-estima dos alunos. Essa coordenadora destacou a importância desses eventos e a escassez de recursos financeiros para tal finalidade. Disse que, quando busca o grupo gestor para conseguir recursos, afirma-se que não há recurso disponível.

Percebeu-se que, neste grupo, diferentemente dos demais, os participantes falam que, na jornada ampliada, são incentivadas atividades culturais e não apenas para responder a deveres de casa solicitados pela escola regular e jogar bola. Talvez este fator contribua muito para a desenvoltura do grupo.

Encontro 5

Data: 22/07/02

Grupo: Araci e Quijingue

Caracterização do grupo: 19 participantes, com idade entre 10 e 17 anos, cursando entre 2ª e 7ª séries do Ensino Fundamental.


O grupo de Araci e Quijingue chegou bastante inibido e resistente para a atividade. Os 19 participantes deste grupo eram de comunidades distantes, não se conheciam previamente. Vale salientar que, ao chegarem para as atividades do dia, três participantes vieram acompanhados por seus pais. Essa foi a única maneira para que esses estivessem disponíveis para o encontro, pois não queriam vir sozinhos.

Após a apresentação dos objetivos do trabalho, não houve questionamento algum. Não se mostraram disponíveis para as dinâmicas e para trabalhar em pequenos grupos, predominando uma produção individual, que em sua maioria não possuía relação com o que foi solicitado (construção de histórias sobre aspectos socioculturais), e vários participantes não quiseram expor ou falar a respeito do que haviam produzido. 

“ A mulher na praia.

A mulher na Praia si sente muito saudavel Por que Si Da Muito bem Para, A peli Entaõ AS mulheres Vem PARA, A PRAIA DIA que elas tem foga do Trabalho PORque dia cem S e dia de Domingo elas não PoDem PORque elas tem au trabalho

 Vida  Sim Droga  Mão ...

A  PROFessora esta em sinado PARA A PESSOAS A Prende Eu não vou falar mais PORque a conciência só foi esta:” (D., 13 anos, 4a série).

“ NATAL

O Natal é uma festa muito legal para quem gosta muito. As coisas do natal pertence a natureza o mundo e outras coisas com o papai Noel as criancas ficam muito feliz alegre.”

(C., 13 anos 4a série).

“ ESPORTE:  

O futebol ! Eu adoro futebol!

O futebol fazem exercícios Para o nosso corPo Por isso Precisamos muito do futebol, futebol de valli e para Para Ter o nosso corPo Saudavel Vamos praticar esPorte:” (C., 14 anos, 6a série).


Durante a atividade de construção de histórias sobre aspectos socioculturais de suas regiões, os participantes foram deixados sozinhos na sala para trabalhar. Foram informados várias vezes a respeito de como desenvolver a tarefa solicitada, mas em todos os momentos que as psicólogas entravam na sala, estes interrompiam o que estavam fazendo ou escondiam seus trabalhos. Assim, que estas resolveram ficar fora da sala até eles concluírem a atividade em questão.

Durante todo o período da manhã, houve muito incentivo à participação do grupo, por parte das psicólogas. Mesmo assim, apenas três participantes se dispuseram a falar e participar, quando foram feitos questionamentos sobre a atividade desenvolvida (histórias sobre aspectos socioculturais de suas regiões). Esses três falaram em suas histórias sobre aspectos específicos de sua casa, escola, rua e aspectos do meio ambiente local (flores, árvores, animais). Após a solicitação das psicólogas que os participantes falassem sobre aspectos socioculturais de suas regiões, uma garota falou sobre cantiga de roda e versos, citando alguns, o que levou a outros participantes também darem exemplos, mas com muita timidez, falando baixo.

No que diz respeito à perspectiva de futuro, os  poucos participantes que se dispuseram a falar, fizeram referência a questões de meio ambiente, ressaltando cuidados para preservá-lo.

Após o intervalo do almoço, o grupo teve à sua disposição uma bola de futebol, que possibilitou interação entre alguns participantes. Quando foram retomadas as atividades, houve em sala um momento de interação a partir da brincadeira chamada “FORCA”
.

Na atividade da tarde, observou-se que este grupo apresentou dificuldade para compreender algumas questões aritméticas propostas. Parecem não fazer uma leitura atenta das questões, respondendo a elas impulsivamente, através de procedimentos aritméticos “chutados”, sem demonstrar uma reflexão sobre o melhor caminho para resolvê-las e acerca do conteúdo de tais questões. Quando as psicólogas incentivaram a discussão sobre as questões, enfocando as informações contidas no enunciado das mesmas, poucos alunos conseguiram encontrar um procedimento de resolução adequado.

Nessa atividade, poucos jovens participaram da discussão. Estes poucos, na resolução das questões, conseguiram raciocinar aritmeticamente através de procedimento oral, mas encontraram dificuldades em usar cálculo escrito (apresentando pouco domínio das operações aritméticas e dificuldades com frações e números decimais). Diante das dificuldades observadas, as psicólogas tentaram propor situações concretas baseadas nas questões, para que os alunos resolvessem empiricamente estas situações.

Quando solicitados a lerem as questões, alguns participantes disseram que não sabiam ainda ler. Mas o fato de alguns colegas lerem as questões auxiliou esses alunos (que não sabiam ler) a acompanharem a atividade. Pode-se dizer que, em sua maioria, os participantes que realizaram a leitura a fizeram de forma pausada, respeitando a pontuação. Quanto à escrita, percebeu-se que predominantemente o grupo está na fase de transição da escrita alfabética à ortográfica, escrevem algumas palavras de forma incorreta ou incompleta (ver os textos transcritos anteriormente). 

De uma maneira geral, observou-se que os participantes estavam dispersos, saíram da sala diversas vezes, interrompendo as atividades e solicitando que fossem feitas brincadeiras. Tanto é que, no momento da brincadeira FORCA, estes queriam dar continuidade a ela e lamentaram seu término. Relataram que, na Jornada Ampliada, tinham brincadeiras, mala de leitura, auxílio para fazer as tarefas, mas chamaram mais atenção para as brincadeiras. Não pareciam disponíveis para a atividade da tarde – questões aritméticas (Esse foi o único grupo que se apresentou desta forma).

Pelo exposto, percebe-se que os participantes não pareciam lidar emocionalmente de maneira equilibrada e sociável neste encontro. Essa situação, artificialmente planejada, pareceu ter gerado certa tensão para interagir socialmente . 

OBS: Isso nos leva a questionar se não deveriam ser propostas atividades, além daquelas a que se referiram, na Jornada Ampliada, para trabalhar a cultura regional, resgatando a auto-estima da cada região, assim como fortalecendo a confiança e o trabalho com a interação em grupo.

Encontro 6

Data: 23/07/02

Grupo: Nordestina, Queimadas e Santa Luz

Caracterização do grupo: 25 participantes, com idade entre 12 e 17 anos, cursando entre 2ª e 7ª séries do Ensino Fundamental, e o 2º ano de Magistério (uma aluna).


O grupo de Queimadas, Nordestina e Santa Luz chegou para participar da atividade com certa inibição, mas, durante a apresentação dos objetivos do encontro, mostrou-se disponível a participar das atividades.


Durante a atividade de construção de histórias sobre aspectos socioculturais de suas regiões, os participantes estavam engajados na atividade. Desenvolveram produções individuais criativas, fazendo uso do material disponibilizado e mostrando capacidade de ação. Quando se reuniram para discutir em grupo (de acordo com a cor dos crachás), predominou a exposição de suas produções. Sem explicitação da razão, escolheram um aspecto a ser apresentado. Os grupos abordaram diversos aspectos: a) aspectos muito específicos de sua região, como as plantas que existem atrás da própria casa, ou a escola em que estuda; b) aspectos socioculturais como folclore da região, festas típicas (festa do vaqueiro, quadrilha, etc), comidas típicas (milho cozido, vatapá, etc) e c) aspectos distantes do solicitado (carro que acha bonito, festa natalina).


Na discussão coletiva, alguns participantes só mostraram seus trabalhos, mas não os apresentaram para os colegas, demonstrando certa inibição para falar em público. Com a intervenção das psicólogas, estimulando que os explicassem, alguns explicaram suas produções, e uma pequena parcela se apresentou de forma desinibida e com boa articulação das idéias (participantes mais velhos).


Quanto à situação no mundo, predominou uma percepção baseada na realidade específica de seu povoado. Um participante, apenas, fez uma reflexão sobre a realidade global, interferindo na realidade específica de sua região – o papel dos governantes no melhoramento de sua região. 

Com relação à perspectiva de futuro, após várias intervenções das psicólogas, os poucos participantes que se dispuseram a falar, fizeram referência a questões sobre a escolha profissional, destacando a importância da educação para alcançar uma profissão; e sobre o meio ambiente, ressaltando os cuidados necessários para preservá-lo. Alem disso, salientaram que geralmente as pessoas que estudam se sentem desmotivadas quando concluem a sua formação, por não terem espaço no mercado de trabalho, dizendo que os governantes deveriam criar mais oportunidades de trabalho, pois a escassez deste leva ao “retorno à roça”.

Após o intervalo do almoço, foram retomadas as atividades. A partir da brincadeira chamada “FORCA”, observou-se uma maior interação do grupo. Na atividade de resolução aritmética, o grupo pareceu bastante engajado, alguns alunos respondiam rapidamente às questões propostas, através de raciocínio aritmético oral. Quando um dos participantes foi solicitado a resolver questões na lousa, fez sem dificuldades as operações aritméticas, contando com a ajuda de colegas que resolviam junto com ele, falando todos em voz alta. (Essa foi uma atividade bem cooperativa). Este grupo, predominantemente, demonstrou domínio das operações aritméticas, mas apresentou certa dificuldade em trabalhar com frações e números decimais. Em uma questão que exigia reflexão matemática, para resolvê-la (não havia uma resposta pré-definida, o objetivo era estimular o raciocínio e a discussão lógico-matemática), os alunos tiveram dificuldades. Então, as psicólogas propuseram situações concretas baseadas na questão em discussão, para que eles a resolvessem empiricamente.

Percebeu-se que, em sua maioria, os participantes realizaram uma leitura pausada, respeitando a pontuação. Quanto à escrita, observou-se que, predominantemente, o grupo está na fase de transição da escrita alfabética à ortográfica, de forma que escreve ainda algumas palavras incorretamente, ou incompletas.

De maneira geral, observou-se que os participantes estavam engajados na atividade proposta, tiveram equilíbrio emocional para lidar com as novas situações. Esses mostraram-se sociabilizados, participando interativamente das tarefas, com algumas inibições para expressar-se coletivamente. No momento final do encontro, ressaltaram algumas carências em suas regiões:

- uma sede para Jornada Ampliada para a comunidade Quati;

- atividades de artes para as mulheres (bordados, pintura, crochê);

- mais dinâmicas em sala de aula (dinâmicas pedagógicas);

- computadores na escola;

- um edifício para escola;

- livros para o professor.

(Nesse momento, não elegeram uma ordem de prioridades).  

ENCONTRO 7

Data: 17/09/2002

Grupo: Umburanas e Ourolândia 

Caracterização do grupo: 23 participantes, com idade entre 09 e 17 anos, cursando entre 3ª e 8ª séries do Ensino Fundamental, e o 2º ano do Ensino Médio (uma aluna). Um integrante do grupo tem menos de 3 anos no programa.

O grupo de Umburanas e Ourolândia, inicialmente, apresentou-se um pouco inibido, mas se colocou disposto a participar no desenrolar do processo de avaliação. Os integrantes deste grupo demonstraram superação da inibição inicial, procurando as psicólogas para maiores esclarecimentos acerca da tarefa que estavam desenvolvendo, bem como buscaram os próprios colegas, estabelecendo trocas a respeito do que estava sendo produzido durante a própria elaboração dos trabalhos. Aconteceram algumas produções coletivas. O material à disposição era escasso, mas o grupo procurou compartilhá-lo, emprestando aos outros o que não estavam utilizando no momento. 

A divisão dos grupos se deu a partir da solicitação de voluntários. Esses escolheram os integrantes que comporiam os grupos. A escolha foi aleatória, sem o uso de um critério de amizade, sem instrução das psicólogas. Os grupos formados não foram compostos apenas por pessoas conhecidas dos voluntários: foram convocadas também   pessoas de outro município e povoados, o que sinalizou facilidade de relacionamento e sociabilidade bem desenvolvida. Apenas uma das crianças aparentou maior timidez, necessitando da ajuda do colega que se colocou para auxiliá-lo na apresentação de sua construção. Essa foi a única cuja produção afastou-se do solicitado na atividade (apresentar a sua região). Para realização de tal atividade, ela recorreu ao uso de recortes de figuras de revista - por exemplo, carro, televisão, aparelho de som e máquina de lavar, objetos que considera comuns a todos de sua região. No entanto, têm-se informações de que isso não condiz com a realidade local. Observou-se, ainda, que ela se mostrou um pouco dispersa e, por mais de uma vez, perguntou quando a atividade do dia acabaria. Parecia que havia alguém  esperando-a, pois algumas vezes saiu da sala e retornou, não acompanhando a atividade por completo.

Duas garotas optaram por uma produção de grupo quando a solicitação para essa etapa era de trabalho individual. Justificaram dizendo que, trabalhando desta forma, o resultado seria mais rico, e de fato foi o que ocorreu.

Informaram ser atividades culturais mais antigas, em Ourolândia, a Roda de São Gonçalo, Boi meu Boi e Reis. Atualmente, as manifestações culturais mais vivenciadas são quadrilha e forró. Em Umburanas, as manifestações culturais são a Festa de aniversário da cidade, Festa de Nossa Senhora, quadrilhas, músicas, pau de fita, pau de sebo, comidas típicas. Além disso, caracterizaram a cidade de Umburanas como calma, sem violência e como um lugar onde não há uso de drogas. Essas informações contradizem o que foi colocado por uma pessoa com a qual se conversou, que se referiu a essa região como participante do “polígono da maconha”. Adicionalmente, os integrantes de ambas regiões trouxeram questões sobre preservação do meio ambiente.

Este grupo mencionou que as atividades mais desenvolvidas na Jornada Ampliada do PETI são leituras, produção de textos e que, antes de desenvolver essas atividades, possuem em média 20 minutos para a resolução das tarefas da jornada regular (escola). Apenas três pessoas do grupo disseram ter atividades da Mala de Leitura. Destacaram que falta material para atividades e que gostariam de participar e desenvolver atividades culturais, pois há um predomínio de atividades educativas. As atividades de lazer e esportivas ocorrem às sextas-feiras. Segundo informações dadas pelos alunos, em alguns grupos, os monitores costumam faltar nesse dia e, em outros, o monitor não participa com os alunos, pois a atividade vai de encontro a suas crenças religiosas. Além dessas informações, relataram que os pagamentos do PETI encontram-se atrasados em aproximadamente três meses.

Os Agentes Jovens referem desenvolver atividades relacionadas ao meio ambiente, agentes de saúde e cidadania. Apontaram que a maior dificuldade para o progresso do Programa é o atraso nos pagamentos das bolsas. Esses se encontram há oito meses sem receber, o que levou  muitos jovens a entrarem em acordo com os orientadores sociais no sentido de suspenderem as atividades (já completaram dois meses de interrupção das atividades). Muitos foram obrigados a voltar ao trabalho, pois necessitavam pagar suas dívidas e sustentar suas famílias. 

Em relação às perspectivas de futuro, informaram a dificuldade para dar continuidade aos estudos, pois não existem opções de cursos: ou fazem o ciclo geral, ou magistério. Se quiserem fazer um curso superior, têm que se deslocar de sua cidade, o que demanda muitos gastos, como despesas com transporte e mensalidade da faculdade. Além disso, a faculdade é distante e particular, inviabilizando o ingresso da grande maioria. Outra dificuldade é o grande número de professores que a cidade não absorve e os que são absorvidos não recebem pagamento.

No final da atividade, disseram que gostariam de ter aulas de informática gratuitas nas UJAs ou na jornada regular, pois o curso que existe é particular e oneroso. Desejam ainda aprender nas UJAs bordado, culinária, pintura e teatro. Gostariam que o campeonato de futebol do PETI fosse retomado.

Algumas reivindicações quanto à infra-estrutura das UJAs foram feitas, como: algumas não possuem banheiro para que os alunos tomem banho, o que faz com que muitos estejam suados e sujos para a jornada seguinte; falta almoço e merenda em algumas jornadas, fazendo com que os alunos fiquem com fome e quando têm, a quantidade de comida é insuficiente para atender satisfatoriamente a todos os alunos em algumas jornadas, é rotina não ter refeição nas segundas e sextas-feiras; algumas UJAs não possuem energia elétrica e ventilação. 

O grupo respondeu a todas as atividades programadas com maior rapidez e competência que os demais grupos que participaram da presente avaliação psicológica. De forma geral, não apresentou dificuldades no entendimento das questões aritméticas propostas, demonstrando domínio das operações aritméticas, para trabalhar com frações e números decimais. Mas é bom ressaltar que quatro alunos deste grupo estavam na terceira série e não resolveram algumas questões, por não terem aprendido ainda alguns conteúdos matemáticos (operações de multiplicação e divisão, fração e números decimais) na escola regular.

Observou-se que alguns alunos participaram mais da atividade que outros, mas os demais aparentavam e informaram estar acompanhando a atividade e compreendendo o que estava sendo realizado. Além disso, percebeu-se o domínio da leitura e da oralidade, havendo poucas exceções com relação a estes aspectos. 

De uma maneira geral, observou-se que os participantes estavam engajados na atividade proposta, tiveram equilíbrio emocional para lidar com as novas situações. Esses mostraram-se sociabilizados, participando interativamente e com criatividade na execução das tarefas.

ENCONTRO 8

Data: 18/09/2002

Grupo: Várzea Nova e Mirangaba 

Caracterização do grupo: 29 participantes, com idade entre 08 e 17 anos, cursando entre 1ª e 8ª séries do Ensino fundamental, do Ensino Médio: um aluno no 1º ano, três no 2º ano e dois no 3º ano. Um aluno já conclui o magistério. A faixa etária de sete pessoas era ente 8 e 11 anos. Dez faziam aceleração da aprendizagem e doze estavam entre 1ª e 4ª série do Ensino Fundamental. Dezesseis pessoas estão no programa há menos de 3 anos, quer seja do PETI ou somando o tempo no PETI e Agente Jovem. Foi o grupo de composição mais complexa.

Os alunos de Várzea Nova chegaram para a atividade bastante inibidos, permanecendo assim durante todo o encontro, mesmo após várias tentativas e incentivos para participar das atividades e discussões propostas. Verificou-se participação espontânea apenas dos agentes jovens. Acredita-se que a dificuldade para interagir com o grupo e a timidez de seus integrantes pode ter favorecido uma resistência em participar das atividades propostas. Isso nos leva a questionar se são desenvolvidas e estimuladas atividades na escola e na jornada ampliada que solicitam a participação deles em atividades coletivas e a exposição de suas idéias. 

Com relação à atividade em que deveriam descrever  aspectos sobre sua região, os alunos mais jovens precisaram de muito estímulo por parte das psicólogas e do grupo para falarem sobre o próprio trabalho. Houve uma maior participação espontânea apenas dos agentes jovens. Os alunos de menor idade se referiram a animais e atividades da região (cavalgada, enduro), citaram versos românticos, enquanto que os agentes jovens apresentaram seus trabalhos em conjunto e criativamente, ressaltando a origem do povoado (origem indígena) e da cidade, atividades culturais, produções agrícolas, demonstraram consciência política. Com relação à leitura, percebeu-se que os agentes jovens têm bom domínio da leitura e da linguagem oral, enquanto os mais jovens demonstraram dificuldades na escrita e na leitura da própria produção escrita. 

Já os alunos de Mirangaba se mostraram desinibidos e entrosados com o próprio grupo, oferecendo-se espontaneamente para participar das atividades. Pediram para apresentar os seus trabalhos individuais sobre a região onde moram. De forma coletiva e criativa, cada um buscou complementar o trabalho do outro. Houve um predomínio de alunos do povoado de Taquarendi; apenas dois alunos eram de outro povoado, o que pode ter favorecido a integração e menor inibição deles. Com relação à leitura e à escrita, demonstraram bom domínio.

Os Agentes Jovens dos dois municípios trabalham, nas jornadas ampliadas, questões de cidadania, fraternidade, conscientização em relação ao lixo, DSTs, sexualidade, Estatutos, Leis, ECA, democracia, enquanto que as atividades dos alunos do PETI resumem-se apenas a reforço escolar. Somente cinco pessoas do grupo tiveram acesso à Mala de Leitura.

No que diz respeito às perspectivas de futuro, o grupo tratou de questões específicas da região como preservação do meio ambiente, ressaltando que, para preservar, as pessoas não devem jogar lixo nas águas. E quanto ao futuro profissional, os agentes jovens falaram que poderiam ensinar ou trabalhar no comércio local.   

Com relação à atividade que explorou as questões aritméticas, houve um predomínio dos agentes jovens na resolução das questões propostas, não dando muito espaço para os alunos mais jovens participarem. No entanto é bom ressaltar que esses alunos mais jovens não resolveram algumas questões, por não terem aprendido ainda alguns conteúdos matemáticos (operações de multiplicação e divisão, fração e números decimais) na escola regular. Os agentes jovens demonstraram domínio das operações aritméticas e dificuldades em resolver questões referentes à fração e números decimais. 

Ao final da atividade, fizeram solicitações como:

· melhoria da infra-estrutura das UJAs e do Agente Jovem (espaço de sala, mobiliário, ventilação e iluminação);

· maior acesso ao transporte para se deslocar até às escolas; e 

· maior incentivo dos governos à educação.

2.2

CONSIDERAÇÕES A PARTIR DOS ENCONTROS

A partir da atividade desenvolvida nos oito grupos, foi possível identificar que, nas jornadas ampliadas em que são incentivados trabalhos de grupo, resgate e construção de cultura, leitura, há um maior desenvolvimento e desinibição das crianças e adolescentes e, naquelas em que só se realizam atividades de reforço escolar, os grupos apresentam-se mais inibidos e menos desenvolvidos. 

Na maioria dos casos, as atividades lúdicas estão reduzidas ao jogo de bola e não fica claro se esta é uma atividade em que meninos e meninas participam juntos ou se a realizam em momentos separados, mas provavelmente a segunda possibilidade é predominante, pois a insistência é para que as moças aprendam a bordar e a fazer crochê, não só como uma atividade a mais como uma prática que possa se transformar em uma alternativa de conseguir ganhar algum dinheiro. Seria ainda resquício da velha divisão sexual do trabalho!

Apesar de considerarem o estudo como uma forma de terem um futuro melhor, salientam que o atraso no pagamento desestimula a participação e a freqüência de alguns alunos à jornada e à escola. Contudo a questão do pagamento parece estar intrinsecamente ligada a querer ou não permanecer nas atividades, como se este fosse “o trabalho” desenvolvido pelos jovens em substituição ao desenvolvido anteriormente no sisal, nas pedreiras e na roça. Ademais, de ser a garantia da sobrevivência própria e da família.

Esse aspecto pode ser um dificultador, uma vez que se sabe que esses programas não são permanentes e que só irão atender às pessoas durante um certo período de tempo, uma vez que um de seus critérios de participação é a idade. Dessa forma, pode estar sendo criada uma falsa compreensão de que a participação na escola  está condicionada a uma remuneração. Isso é suficiente para rever a dinâmica desses Programas e combinar sua execução com os outros tipos de Programa.

Sabe-se que o MOC vem desenvolvendo treinamento para os monitores e também que, devido às distâncias geográficas dos municípios e à quantidade de monitores de que o programa dispõe, torna-se difícil um acompanhamento mais de próximo desses profissionais e das atividades desenvolvidas por eles. Apesar disso, nos discursos dos monitores, a grande maioria refere estar bastante estimulada e garante que prepara suas atividades com atenção (como será visto na parte dos monitores mais adiante). Todavia, segundo alguns depoimentos dos jovens atendidos pelo programa, parece que isso não corresponde à prática: as atividades que vão de encontro principalmente às crenças religiosas, como lazer e esportes, alguns monitores arranjam um jeito de não as realizar  (faltando sempre nos dias programados para essas atividades) ou não acompanham o desenrolar delas. Reduzir as atividades da jornada em reforço escolar (responder às tarefas de casa) e jogar bola parece estar fora da proposta do MOC, uma vez que esta inclui a Mala de Leitura, a arte, a recreação e o reforço escolar. Dessa forma, acredita-se que, se a proposta de atividades da jornada do MOC estivesse sendo desenvolvida, provavelmente as crianças e adolescentes teriam um maior desenvolvimento intelectual, sociocultural e maior desenvoltura e desinibição nas atividades por nós desenvolvidas. Isso tornou-se mais claro nos grupos de São Domingos e Valente; de Umburanas e Ourolândia. Esses dois últimos, contrariando a expectativa  a que nos levaram a construir - pois nos descreveram a região como sendo a mais precária em atendimento e acompanhamento devido à sua localização geográfica -, os jovens dessas localidades foram os que apresentaram melhor desempenho e maior agilidade nas atividades. 

Talvez, se houvesse também maior integração entre a jornada ampliada e a escola regular, no sentido de promover uma educação de qualidade e a instrumentalização para a formação do cidadão com a preocupação de que a escola esteja diretamente ligada à realidade dos alunos e lhes possibilite vislumbrar e lutar por melhores condições de vida (instrumentalizando para desenvolver-se e viver de forma mais digna, mesmo na situação adversa em que sobrevivem), essas crianças e suas famílias pudessem ter uma perspectiva de futuro melhor. Sabemos que isso não depende apenas da escola, mas essa poderia, pelo menos, pensar na questão. Trasnformá-la em objeto de conhecimento e conteúdos educativos.

2.3
CONCEPÇÕES DOS ADOLESCENTES SOBRE SEUS DIFERENTES PROBLEMAS E DIREITOS

A partir das entrevistas com os 460 adolescentes, podemos ampliar, em relação aos 160 que participaram dos 8 encontros, a sua visão de mundo e as suas expectativas, as construções intelectuais que estão fazendo a partir de sua participação no PETI. Nota-se uma diferença no desempenho daqueles que estão há mais tempo no Programa, como já ficou evidenciado anteriormente.

O PETI foi criado, como sintetiza um dos entrevistados,  “para melhorar a vida escolar do jovem, da criança, para deixar de trabalhar e estar estudando”.
2.3.1

ENTRADA NO PETI

Uma primeira averiguação que se fez foi sobre a entrada dele no PETI. Há uma consciência bastante forte em relação às necessidades que tinham e a impossibilidade de sua satisfação. “Em casa, não tinha dinheiro para comprar a feira. Então, nós tínhamos que trabalhar para ajudar na feira. O PETI veio para ajudar os pais a colocarem os filhos na escola”. Hoje, muitos afirmam que gostam de “ir ao PETI porque a professora é boa, a professora ajuda nos deveres”. No PETI, aprendem “a ler e escrever”. Enquanto “trabalhávamos, não tinha muito tempo para estudar”. Os que já se encontram no Agente Jovem, pensam que esse Programa veio para impedir que retornassem ao trabalho do motor: “saindo do PETI, eu poderia voltar a trabalhar, caso necessário, e por isso eu fui contemplado no Agente Jovem”. Disseram “que nós iríamos nos capacitar para sermos protagonistas na sociedade”. “Era um programa para formar o cidadão para atuar na sociedade de hoje”. “Seria para a gente aprofundar mais as coisas, na comunidade, na saúde e na educação ambiental”.

Continuaria o que o PETI tinha feito com as crianças, pois “tira do  trabalho e bota na escola. No lugar do trabalho, o estudo. Além de ganhar um dinheirinho”. 

Mas, visa sobretudo “à melhora no estudo, ao aproveitamento na escola”. “Dar estudo e vinte e cinco reais por mês à criança e sessenta e cinco ao adolescente”. Fizeram um cadastramento das crianças e adolescentes que trabalhavam. “Falaram que íamos estudar até meio dia no colégio e à tarde no PETI”. “Todo mês iam ter dinheiro e comida” 


Fica evidente que, para eles, o PETI é a Jornada Ampliada e a ajuda financeira para que permaneçam na escola. E a ajuda financeira para que se alimentem. E o restante das necessidades, como fica? Não há transformações na economia da família nem da região, que futuro poderão construir?

2.3.2

MUDANÇAS NA VIDA APÓS INGRESSO NO PETI

Todos pensam que a vida hoje:

 “Está melhor porque tem o PETI”. “Mudou muita coisa, pois, no PETI eu aprendo a viver e, também, a fazer os deveres”. “A minha inteligência está mais desenvolvida” “Em casa eu não tinha amigos para brincar. No PETI, eu tenho muitos colegas para brincar”. “Passando fome, a gente brigava. Mudou tudo porque tenho amigas para brincar e as merendeiras gostam muito de mim. Tudo está melhor agora”. “Estou mais interessado no estudo”. “Tenho mais facilidade de fazer as atividades da escola e melhoraram as condições financeiras”. “Mudou o modo de a gente tratar as pessoas, saber respeitar”. “Melhorou porque o dinheiro do PETI ajuda a minha mãe comprar o alimento, comprar minha roupa”. “Aprendi a ler mais, a escrever, me comportar melhor também”. “Mudou muita coisa. Eu não trabalho mais, ajudando meu pai na roça”. “Esse dinheiro ajudou muito. A gente não trabalha como antes”. “Aprendi muitas coisas, melhorou minha caligrafia, leio melhor”. 

“Antigamente, a gente pensava só na gente, não pensava em um todo, na comunidade, queria o bem só pra gente”. “Mudou o modo de raciocinar, ver melhor as coisas do mundo”. “Hoje é melhor porque o PETI está ajudando muitas famílias que não tinham condições de sustentar os filhos”
“A gente não precisa pedir dinheiro para comprar os materiais da escola, nem para comprar roupa. Antes o meu pai pegava dinheiro para fazer a feira, para ajudar a mãe e para ajudar a gente. Hoje ele só compra a feira, nós compramos os nossos meteriais da escola e as roupas”. “É melhor porque a gente saiu do trabalho e ajuda as nossas mães ”.

“Melhorou minha condição financeira, eu também aprendi coisas que antes eu não sabia, aprendi assim a preservar o meio ambiente e o que fazer com o lixo”. 
“Eu comecei a ver o mundo de uma forma completamente diferente, passando a procurar meios para resolver meus problemas, coisas que antes eu não fazia”. 


Percebe-se, pelo depoimento, que as condições subjetivas para a construção de uma nova cultura estão sendo desenvolvidas. Toda uma nova visão de mundo começa a ser formulada. A grande indagação é a mesma com a qual se concluiu o item anterior: onde vai ser ancorada essa nova cultura se uma base material não está se constituindo no nível familiar nem no nível regional? A cultura simbólica não sobrevive sem uma cultura material. Ou se promove reforma agrária, crédito rural, geração de outras formas de trabalho e renda ou toda essa nova visão vai se diluir. Não terá suporte para se consolidar.

2.3.3

MUDANÇAS NA VIDA DA FAMÍLIA
Na família, na casa, mudou também muita coisa, segundo os entrevistados. 

Quando “recebe o dinheiro, dá para melhorar nossa comida”. “A minha família trabalhava. Eu assumia a casa, o meu tempo de fazer deveres era muito pouco. E mais, o que meu pai e minha mãe ganhavam nem sempre dava para botar as coisas certas dentro de casa”. “Mudou tudo na vida. Era muito ruim, faltava tudo”.

Para um outro grupo, houve mudanças porque agora não precisam mais trabalhar.

“Antes trabalhava para poder comer”. “Aliviou o aperto. Eram muitas dívidas. Agora não precisa gastar com a gente. O que a mãe e o pai ganham fora dá para a comida deles e nossa no final de semana. A gente come na escola e no PETI”.

“Antes do PETI,  “era muito apertado, às vezes não tinha dinheiro para a comida, para comprar roupa, vestido. Comprava lá uns paninhos, a mãe costurava e pronto”. 

Um terceiro grupo já não identifica tantas necessidades ou apertos, anteriormente, mas percebe que havia “um pouco de dificuldade para comprar, para fazer as coisas, principalmente para comprar o material escolar e roupa”. 

Um quarto grupo pensa que o PETI “não mudou quase nada, penso que antes era a mesma coisa de hoje”. 

Outro grupo entende que, depois do PETI, em casa, “o relacionamento está melhor”.

É evidente que a entrada de recursos financeiros, ainda esporádica e provisória, diante da situação de penúria das famílias, mudou todo o cenário. Isso não pode deixar de ser identificado como uma ampla melhoria. A grande questão é a sustentabilidade dessas conquistas. Daí, podemos entender o pavor dos adultos, como vimos, na análise da visão das mães e dos pais, do “término do vale”, “acabar-se a bolsa”. Se não é síndrome do pânico é a síndrome do desaparecimento do benefício.

Mas que sociedade pode ser desenvolvida na base do vale, da bolsa ou do benefício?

2.3.4

VISÃO DA ESCOLA

As entrevistas revelam que começa a haver uma mudança na visão da escola, sobretudo em relação às condições do estudo. Hoje, se querem, podem estudar. Não tem que dividir o tempo entre a “lida e a escola”. É um ganho. Mas, como percebem esse ganho? E o que poderão fazer com ele? O que permite consolidar ter feito o ensino fundamental  ou  mesmo o ensino médio numa economia que não garante a subsistência? Uma economia de salário de R$ 3,00 (três reais) o dia? 

 Mas, para os adolescentes, antes do PETI “era muito ruim porque minha mãe trabalhava e não tinha tempo de me ensinar o dever”. A escola se tornava  “difícil porque eu não conseguia responder às atividades”

Hoje, permanecendo o dia inteiro na escola, lembram outros, fazem os “deveres, as contas e participam de várias outras atividades”. Estão descobrindo o gosto pela “leitura e pela resolução de problemas”. Não gostam, argumentam outros,  de “algumas confusões que acontecem por lá”. Às vezes, afirmam, “participamos, mas não gostamos dessas bagunças”. 
Há também certos tipos de aula que não lhes agradam. “São nove aulas de matemática e português, é uma só professora, realmente eu não gosto disso”. Seria uma indicação para a reorganização dessa forma de estruturar as aulas ou distribuir os professores?

Para outros, as atividades que mais chamam a atenção são “contas, raiz quadrada e outras que ensinam sobre a vida porque se aprende mais e se começa a ver as coisas como realmente são”. Seria essa uma recomendação sobre os conteúdos educativos? 

No entanto alguns parecem que não querem mexer com a memória e não se lembram como eram as escolas antes do PETI enquanto outros afirmam que “anteriormente não permaneciam o dia inteiro em atividades na escola, hoje permanecem”. E salientam, com certa alegria, as atividades que realizam: “Desenhar, escrever, ler, jogar, pintar”. Há muitos que estão encantados com as atividades artísticas: a pintura, o teatro, a música, o canto, a dança. Todavia gostariam também de “jogar capoeira”. “Por que não trazer a capoeira  para escola?” Indagam aqueles que ainda não têm essa atividade.

 Outros já se encantam com a escrita  “porque ficam prestando atenção nas letras”. Há os que adoram as atividades de matemática e os que as detestam. O que mais gostam de fazer é “conta”. “Aprender conta de multiplicar e dividir”. Mas “para que resolver algumas questões de matemática, aquelas que são difíceis de serem resolvidas?” Por que “prova”?
Muitos se deliciam com “as festas porque têm muitas brincadeiras, lembranças e outras coisas”. 

Mas, aquilo de que todos, que têm irmãos na escola, não gostam realmente é de “ver os irmãos brigando”. 

Alguns são deslumbrados com “as professoras e os professores porque, sem eles na escola a gente não pode aprender”. “Alguns explicam de forma precisa,  detalhada, consciente do que estão ensinando a seus alunos”. Eles ensinam “a ler e escrever”: “o estudo pode levar a gente para frente, fazer aprender mais, a viver a vida melhor”. Mas, “olhe, há alguns que precisariam ser afastados da escola. É uma perda de tempo”.

Ressentem-se com os poucos equipamentos que há na escola. 

“Eu gostaria que houvesse mais equipamentos na escola. Por exemplo: computadores, várias máquinas, algumas máquinas para que nós pudéssemos resolver problemas, fazer trabalhos, aprender computação”. “Sala para aula de computação, vários computadores”.

Gostariam de 

“praticar esporte, não só nas aulas de educação física. Deveria ter quadras esportivas nas escolas”. “Aulas de educação física em uma quadra esportiva e consulta à internet”. “Fazer exercícios físicos, jogos nas aulas de educação física”. 

Poderia também se organizar 

“uma equipe de alunos para cuidar que outros não quebrassem as cadeiras, não bagunçassem nas aulas”. “Os professores poderiam escolher alguns líderes para fazer disso”. 

Poder-se-ia desenvolver mais atividades de grupo. 

“Bem organizadas, que não sejam faz de conta”. “Produzir textos”. “À tarde são pesquisas, são problemas da comunidade, os trabalhos em grupos, mesmo para a gente aprender a trabalhar em grupo, a se sair bem no trabalho em grupo”. Mas “não abusar do trabalho de grupo. Às vezes, enche”.

“Outras vezes, trabalhar em grupo, apresentar seminário, leva a gente a procurar  e conseguir se sair bem. Aprende a se desenrolar. Isso é bom”. “Os debates são bons porque a gente ganha mais experiência, aprende a ouvir as  opiniões de outras pessoas”.

Há algumas constatações de que houve uma mudança significativa em alguns 

“colegas que, no começo, eram muito agressivos e que, hoje, parece que se conscientizaram de que não devem agir agressivamente, usar a violência”. “No começo do projeto eram mais agressivos em sala de aula, brigavam entre si, discutiam facilmente”.

Do que aprendem na escola vêem uma relação com a vida, sobretudo “o comportamento e a higiene ”. Também, outros salientam as aprendizagem das matemáticas quem “têm muito a ver com a vida da pessoa”. Algumas vezes, 

“a gente é levado para assistir televisão a fim de analisar o que vê no programa”. “Alguns professores sempre procuram saber dos conhecimentos que a gente tem. Querem descobrir para ajudar a aperfeiçoar e investir nessa questão de tudo que a gente já sabe”.

Há reclamações de que “muitas vezes o almoço da escola não é bom”. Inclusive é pela questão da alimentação que alguns vêem a relação entre a escola e a jornada ampliada. “Quando não tem almoço na escola, a gente vai comer na jornada”. 

Outra relação que se estabelece, para os entrevistados, entre a escola e a jornada é pela feitura

“dos deveres de casa na jornada”. “A jornada dá reforço à escola”. “A monitora pede que a gente leve o dever de casa para fazer na jornada”.  “Algumas vezes, a monitora manda copiar alguma música. A cópia ajuda no trabalho da escola”. “A jornada faz parte da escola porque fico o dia inteiro estudando”. 

“Não há diferença, é a mesma coisa. O que a gente faz na escola, faz na jornada”, afirmam muitos. “Em casa, a gente não sabia fazer o dever, não tinha quem ajudasse. Na jornada ampliada, a gente passa a fazer dever”. “A gente tem ajuda para fazer os exercícios que a gente não está sabendo”. “Encontro a relação entre jornada e escola na ampliação da escola. Antes, só tinha a jornada regular, agora ampliou mais, cresceu mais a escola”: “as brincadeiras e as atividades, porque nos ajudam a entender mais os assuntos”.

Para outros, sobretudo essa dimensão lúdica é valorizada na jornada: os jogos, as pinturas, as brincadeiras, os desenhos, as festas.
Uns tantos afirmam a relação entre a jornada e a escola pelo pagamento da bolsa. Informam: “se tivermos 5 faltas na escola, não recebemos o dinheiro da jornada”. É interessante anotar essa compreensão do vínculo da bolsa à jornada e não à escola, mas que ao mesmo tempo se implicam. Que há de verdade nisso?

Também afirmam alguns que, muitas vezes, na jornada, vão ajudar a cozinhar, a cortar verduras. Significa aprender culinária?

Do conjunto das falas, pode-se fazer um novo desenho para a Escola? Uma escola de tempo integral com uma reelaboração dos conteúdos educativos! Há muitas indicações para se pensar um novo modelo de escola.

2.3.5

A COMPREENSÃO DA CULTURA

As questões culturais são muito complexas de compreender e manejar. Há uma grande diversidade de compreensão entre os estudiosos. No entanto, é algo em relação a que nenhum de nós escapa. A cultura faz a vida do ser humano e o ser humano é o único produtor de cultura. E como encarar o novo modelo de escola que se pode esboçar, acima referido, como uma atividade cultural e para o desenvolvimento de cultura?

Os adolescentes entrevistados, para esta pesquisa, têm compreensões profundas sobre a cultura. Para eles, cultura:

“É tudo que a gente aprende”.
“É manifestação da sabedoria”. 

“É a sabedoria dos povos, um meio deles se manifestar”.

“São os costumes, as tradições do povo. Tudo aquilo que a gente faz e em que está porque a cultura envolve várias coisas, várias pessoas. Não é uma coisa isolada”.

“É o modo de um povo ou uma comunidade viver”.

“É o desenvolvimento das pessoas, os fazeres das pessoas em uma certa localidade. É uma coisa regional”.

“É o trabalho com as coisas dos lugar”.

“São as crenças da comunidade”.

“É o resgate de tudo aquilo que as pessoas   antes faziam e que, hoje, não continuam fazendo”.

No entanto, quando indagadas sobre a cultura da comunidade, aparecem muitas respostas que revelam falta de conhecimento sobre isso: “essa cultura, não estou a par”. E o conjunto das respostas salienta sobretudo aqueles aspectos denominados por várias décadas de folclóricos, sejam de cunho religioso ou profano. Por exemplo,

Santo Antônio, São Pedro, São João,

“Quadrilha e festas populares”. Festas juninas, capoeira

“o carnaval”,  as brincadeiras de roda

“Jogar futebol” 

“Bumba-meu- boi”

“As festas da padroeira”

“Forró, samba, funk, lambada”

“Brincadeira de roda”

 “Se veste de índio, já brinquei de bumba-boi”

“Aqui ainda existe muito o candomblé, as pessoas fazem as suas rezas, dançam samba”. 

“Aqui na cidade tem o São João e Festa do Paiakãs, que são as mais faladas de nossa cidade”.

“O repente, o frevo, os sambas”.

“Cantiga de roda, jogo”. 

“Tem terço”. 

“Desde quando fundou essa igreja, as pessoas fazem trezena de Santo Antônio que vai de 1º de junho até o dia treze”. 

E também do artesanato local

“Artesanato de sisal, reciclagem de litros velhos”.  

“Coisas de sisal e artesanato”.

Estimulados, tentaram lembrar de possíveis comidas típicas: 

“Sei não, aí eu não sei... agora, eu me lembrei feijão, arroz, macarrão e farinha”.

“Cuscuz”

“Acarajé, vatapá, caruru”

“Arroz doce, mungunzá”
“Carne bovina”

 “Feijoada”
“Mungunzá, o cuscuz, feijoada, caruru, bolos de aipim, de milho, tudo são comidas típicas aqui da região”.
COMO DIVULGAR A CULTURA LOCAL? 
“Conseguir algumas pessoas como representantes dessas coisas e levar a outras localidades para mostrar o que é desenvolvido aqui”.

“No caso dos trabalhos que a gente faz, colocar em murais. Isso é uma coisa que todo mundo vai ver: tem isso em tal lugar e a partir daí vai conhecendo mais, promover algum evento para expandir mais, porque, isso é uma cultura daqui”.

Conhecem manifestações culturais de outras comunidades

“Lavagem da Igreja do Bom Fim”
“Algumas coisas que passam na televisão: Carnaval, micareta”. 

 “Carnaval de Salvador”.

“O carnaval que tem em várias regiões, cada um do seu jeito; a lavagem do Bonfim, que é realizada em Salvador; a festa de Iemanjá, também, realizada em Salvador e o frevo de Pernambuco”. 

“Outras cidades: bolero, os rituais dos índios também a gente vê passar na TV” 


Então, como ir construindo uma consciência na vida da cultura, desenvolver a cultura, sem reduzi-la ao “folclórico” ou ao “tipo” e descobrir o ser humano como ser de cultura e a cultura como condição de nossa humanidade?

2.3.6 

CONSCIÊNCIA DOS ACONTECIMENTOS NO BRASIL E NO MUNDO

A consciência do que acontece no Brasil e mundo, segundo os entrevistados, lhes advêm pelo acesso à televisão, ao rádio, à escola, ao PETI, a leituras de jornais, revistas, livros. Entre os meios de comunicação, o mais popular é a televisão, em seguida vem o rádio, depois o jornal, a revista e em último lugar o livro. Nessa seqüência, ficando, de fato, em último lugar os impressos. O jornal, a revista e o livro só aparecem muito raramente. Então, reaparece o problema do letramento tanto de nossas comunidades rurais como também suburbanas.

Interessante é que aparecem a Escola e o PETI, mais que os impressos, como fontes de informação sobre os acontecimentos do Brasil e do mundo. Resultado de novas formas de ação pedagógica?

“Eu acho que através desse projeto mesmo (o PETI) e a escola são mostradas muita coisa sobre o mundo e o Brasil”.

“Os meios de comunicação, os jornais. Na escola, estamos trabalhando essas coisas. Os acontecimentos de longe de certa forma atingem o Brasil. Não só é importante trabalhar a nossa realidade daqui, mas essa de longe também. Ela chega aqui”.

Os impactos maiores sobre os adolescentes são provenientes das violências, das drogas, das corrupções, dos crimes. Isso lhes chama muito a atenção. Os entrevistados vêem muitos programas de violência, de crimes, como “Linha Direta”, “Cidade Alerta”. Ao mesmo tempo, chocam-se demasiado com essas violências, os assassinatos, os roubos, as corrupções, as reportagens sobre drogas. Manifestam uma nítida rejeição desses expedientes, sobretudo, da violência, do crime, da corrupção, do roubo. Por outro lado, confirmam que são esses tipos de notícias, reportagens que predominam na televisão e que os atraem, ao tempo em que as rejeitam. Interessante aprofundar essa ambigüidade para evidenciar, segundo propõe Fischer, como  “a mídia participa da constituição de sujeitos e subjetividades, na medida em que produz imagens, significações, enfim, saberes que, de alguma forma, se dirigem à ‘educação’ das pessoas, ensinando-lhes modos de ser e estar na cultura em que vivem” (Fischer, 2001, p. 7). 

Vejamos os depoimentos a seguir transcritos:

“A corrupção me chama muito a atenção. Nisso o que mais me choca é a cara de pau com que os corruptos chegam e falam. Parece que nada está acontecendo. Passam por cima de tudo como se nada existisse, sabendo, na realidade, o que estão fazendo”.

 “Do que acontece no nosso país que me chama mais a atenção é o mundo do crime, das drogas que estão muito avançados hoje”. 

“As drogas chamam muito a minha atenção, eu gostaria de ter uma explicação, saber melhor sobre isso”. 

 “O que me chama atenção é esse negócio de drogas. Para mim, eu quero que acabe tudo isso: violências, drogas, bebidas, fumo, o cigarro”. 

 “É um mundo injusto. O mundo não é mais um mundo bom de se viver. É? Há muitos crimes. As coisas boas são deixadas de lado para se seguir as coisas ruins”.

Também, encontramos o reconhecimento de que muita coisa boa acontece no mundo e que são transmitidas pela televisão.

“O que me chama muito a atenção são as propagandas de preservação da natureza. Interessa-me muito a preservação da Amazônia”. 

“No mudo andam acontecendo muitas coisas boas, como a preservação da natureza, da Amazônia, mas, também, muitas coisas ruins, muita violência, fome”.

Outros interesses também são manifestados. Querem estar bem informados, inclusive para buscarem formas de se livrarem dos riscos. Desejam saber como se defender. “Eu estou sempre informada, assisto muito noticiário, só que eu não lembro muito. Mas eu estou sempre por dentro dos casos que estão acontecendo”

 “O que mais me interessa são as informações sobre sexualidade que passam na TV. É muito importante. Os conselhos que são dados na televisão para a gente não fazer coisas erradas como crianças, muito cedo, namorando. Aparecem grávidas e não sabem quem é o pai”. 

“Queria ser informado para não acontecer comigo o que acontece lá fora”. 

COMO SE MANTÉM INFORMADO? Veja-se a ordem:

TELEVISÃO

RÁDIO

PETI

ESCOLA

JORNAL

REVISTA

LIVRO 


O que isso nos revela? Que impacto isso pode ter sobre os processos educativos? Como organizar os conteúdos e trabalhá-los a partir dessas informações?

O QUE MAIS APARECE NA TELEVISÃO SOBRE O BRASIL

Predominam as informações ou programas de ladrões, assassinatos, pessoas fumando drogas, pessoas fazendo coisa que não valem a pena.    

“Carros virando, gente morrendo”. 

“As crianças passando fome”. 

“As diversidades de cultura”. 

“A fome, a miséria, o desemprego, muita miséria”.


Então, como transformar essas informações em objeto de análise, de conhecimento? Dar-lhes uma direcionalidade?

O QUE MAIS APARECE NA TELEVISÃO SOBRE O  MUNDO

Guerras e anúncios de guerra, pontos positivos também. Contudo predomina a violência, a droga, a crise, as brigas, as mortes.

“O que está mais predominando é a violência, os crimes, os roubos, os suicídios. Muita violência, muita desgraça, muita fome. As crianças passando fome, o desemprego.  Muita miséria”.


Vê-se que já há uma aguda consciência dos problemas. Como aproveitar para fomentar, pela reflexão, análise, outra cultura?

O QUE MAIS INTERESSA 

Há uma imensa variedade de preferência. Não dá para afirmar que há uma predominância. A dispersão é grande, mas recorrente: “Linha direta”, “Cidade Alerta”, os comerciais. Todavia o dilema central de todos é O PROBLEMA DO TRABALHO: “Os trabalhos estão muito difíceis para as pessoas. O que vai ser de nós”.  

Outros são vidrados no “Jogo de futebol” e há também os que se interessam pelas “as rezas”.
Alguns já querem saber dos 

“programas que são desenvolvidos através do governo federal”: “O programa em que estou, o PETI”. “O PETI me chamou  muito atenção”. “Porque tirou muitas crianças do trabalho, que não podiam estudar, que tinham de trabalhar para ajudar os pais; agora, não, eles ainda trabalham, mas estudam e ganham um pouco de dinheiro para ajudar os pais”.


Será o medo de que o Programa desapareça e acabe-se a melhoria de vida que percebem possuir com o PETI?

Também outros Programas são muito vistos, como “pessoas que passam dando entrevistas, passam na cidade. Das pessoas que dão entrevista. “Domingão do Faustão”, filmes, desenhos, novelas. É a paz e todos as pessoas que moram no país: A diversidade cultural do Brasil. Acharia importante, porque a gente aprende mais  e vai convivendo mais com as pessoas”. 


Parece  que a sugestão de Fischer, indicada anteriormente, se impôs: que tipo de subjetividades/identidades estão a ser construídas sob o impacto da cultura midiática? E como tem a escola que tratá-la?

2.3.7

 VISÃO DA INFÂNCIA

Alguns identificam a infância com um momento muito bom, de crescimento, brincadeiras, como baralho, dominó, bola. Veja-se

“A minha infância foi quase toda de trabalho, antes de entrar no PETI”. 

“Infância para mim é uma coisa muito boa quando não trabalhamos e quando estamos no PETI”.  “Bandeirinha, futebol, rodar de bicicleta.  “Brincava e trabalhava”. Brincadeiras “de bola e de gude”

 “Infância é uma parte da nossa vida, que é impossível esquecer, é  uma fase maravilhosa na qual você está se formando, constituindo a sua personalidade, que na verdade começa na infância, na adolescência, amigos, muita brincadeira”. 

 “Minha infância foi ótima, brincava bastante, conversava, desenvolvia várias atividades com muitas pessoas, nunca fui muito tímida, sempre participava de muita coisa”.

“Infância é bom, porque a gente aprende muita coisa, na adolescência não”.

 Por que será que infância é relacionada com aprendizagem, e adolescência não?

Mas outros reconhecem que nem todas as pessoas tiveram ou estão tendo direito de viver sua infância. 

“Infância é uma coisa muito boa, mas que nem todo mundo tem direito de aproveitar”. “A minha não foi boa, não foi daquela infância de criança que todo mundo deseja, mas também não foi ruim”. 

Outros se negaram a falar da infância, inclusive com um enfático “SEI NÃO” . O que poderia revelar? O desejo de esquecer, de fugir do que foi uma infância dura, do trabalho, do sisal, da pedreira, da roça?

2.3.8 

RELAÇÕES DE GÊNERO

As opiniões neste campo estão divididas praticamente meio, a meio tanto entre os adolescentes como entre as adolescentes. Vêem e não vêem diferenças entre homens e mulheres. Algumas do ponto de vista orgânico, outras do ponto de vista do trabalho, outras dos direitos reprodutivos e sexuais.

“Diferença? Apenas no sexo”. Não percebeu coisas permitidas para homens e proibidas para mulheres, entretanto fazem diferenças entre os sexos.

“O trabalho na roça as mulheres também podem fazer, só que é muito pesado. As mulheres, para mim, deviam ficar na cozinha. O homem devia trabalhar na roça. Trabalhar em firmas”. 

Como as feministas reagem frente a essa mentalidade entre os/as adolescentes? Como a educação vem tratando essa questão? Veja-se outras facetas da mesma questão:

 “O homem trabalha para dar comida à família”. A mulher é para “lavar prato e varrer casa”. “O homem tem mais poder”.


Mas, já se pode perceber outra cultura sendo construída :

“No mundo ainda existe muita discriminação. Os homens discriminam as mulheres. As mulheres discriminam os homens. Ainda existem muitas diferenças entre homens e mulheres”. “Os homens têm o direito de sair à vontade. As mulheres não têm esse direito”. Claro que não deviam existir direitos desiguais”.

Aparecem já afirmações enfáticas sobre possíveis relações de gênero eqüitativas.

 “Eu acho que tudo o que o homem pode fazer, a mulher também pode fazer. Só que há coisas que é melhor a mulher fazer ou o homem fazer porque eles têm mais afinidade com aquilo. Por exemplo, jogar futebol. Hoje em dia tem muito time de futebol feminino. Mas acho que o homem faz isso melhor. Cozinhar, arrumar a casa, eu acho que a mulher já faz isso melhor”.

“Acho que as tarefas mais pesadas, por exemplo, o trabalho de pedreiro, a construção de um casa, na maioria das vezes só os homens que fazem, acho que os homens têm que fazer”.

Estão postas as divisões sexuais do trabalho:

 “Trabalho de roça, como viveiro, indústrias, como mecânico, para os homens”. “Cuidar da casa, costurar, vender alguns produtos, as mulheres”.

 “Ainda tem muito preconceito em questão da mulher no trabalho. A mulher não pode fazer isso; a mulher não pode fazer aquilo. Mulher tem que ficar em casa. Com o passar do tempo isso está mudando. O povo já está vendo que a mulher tem tido um grande papel na sociedade, que ela está fazendo muitas atividades. Não é só homem que pode. A questão política, por exemplo, antigamente, só o homem podia votar, a mulher não”. 

Mas, ainda, predomina, por exemplo:

“No caso das plantações é sempre o homem que está ali. A mulher dificilmente vai para roça fazer isso. A questão da pecuária, na venda dos animais, o homem é quem se envolve. A mulher é sempre mais em casa, fazendo o trabalho doméstico”.

Mas, são bastante unânimes em relação aos preconceitos em relação à mulher.

“Dirigir carro: às vezes o homem critica a mulher no volante. Eu penso que há muitos homens por aí no volante pior que as mulheres. Há mulheres que dirigem mais legal que os homens”.

Uma coisa que é ainda exclusiva da mulher: “Parir os filhos”. Mas, alguns afirmam, por exemplo, que a mulher tem mais poder que os homens. “Até o momento os homens, só que as mulheres estão conseguindo mudar isso em alguma coisa”.


Evidenciam-se os sinais de uma nova cultura sobre as relações de gênero. A TV e a escola estão tendo repercussão na mentalidade das crianças/adolescentes das pequenas cidades e dos campos. Como aprofundar esse debate e direcioná-lo na linha da eqüidade das relações de gênero e da conformação das subjetividades/identidades?

2.3.9

 DIREITOS, CIDADANIA, ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

A consciência da cidadania, dos direitos foi buscada através da conversa sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente ( ECA), Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990. (Visões muito formais, escolarizadas, devem ser oriundas das informações do orientador social, do monitor, do professor), além dos que declaram não saber nada do ECA ou dos direitos da criança e do adolescente.

DIREITOS DA CRIANÇA:

 “Não, sei não”. 

“Direito a brincar, ir à escola, respeitar o professor, fazer as atividades escolares”.

 “A estudar, se alimentar, ter liberdade de várias coisas e sair também” e os deveres “Obedecer os professores e os pais, cumprir os trabalhos da escola”.

“Alimentação, estudo, moradia”

“Ter direito à vida, à liberdade, à alimentação, à profissionalização, à saúde”

“Ter o direito de escolher o meu candidato, de ter um documento, de ter assim um emprego, de ter uma família”.  

 “Brincar”,  “Estudar”;  “Ter casa e trabalhar”.

“Ir para a escola”.

“Ir para a escola para ter um futuro melhor”.

“Eu tenho direito a ter meu estudo e depois de ter, eu cumprir, né? Estudar, fazer meus deveres”.

“Procurar sempre desenvolver atividades que contribuam de um certo modo para a evolução daquilo que eu estou fazendo para ser melhor do que o que está sendo”. 

“Curtir aquela fase, saber e receber amor e carinho e aproveitar”.
“Ter carinho, ter um nome, ter cuidados”


Como dar consistência a esse esboço da consciência que começa a se configurar? E, sobretudo, como aprofundar a questão das condições de sua efetivação? 

O que é o ECA? 

“Conjunto de leis”. “É o conjunto de leis – os direitos e os deveres”. “É um conjunto de leis que garante a toda criança e adolescente, direitos e deveres”. “É o conjunto de leis que asseguram os direitos da criança e do adolescente, seja quais forem eles, da parte de saúde, da parte de alimentação, educação, do lazer, implica assim, várias coisas que são importantes na nossa vida”. “De tirar as pessoas do trabalho, botar na escola, tratar de melhorar a vida das pessoas, as pessoas que moram na roça e também da cidade que  trabalham”. 


Contudo não são poucos os que dizem peremptoriamente: “Não sei. Não me interesso por isso” . Como ir agindo com esses?

CIDADANIA

“A qualidade de um cidadão”. 

 “Cidadania é a qualidade de um cidadão, cidadão é todo indivíduo portador de documentos e que possui direitos e deveres garantidos na lei.

“É zelar por minha cidade, fazer as coisas, ajudar a ela no que estiver precisando”. 

“Seguir as ordens, as leis da cidade”. 

 “Limpar a cidade, não jogar lixo”.

“Sabendo que, para exigir os direitos, tem que cumprir os deveres na sociedade porque se você cruza os braços, você vai esperar tudo cair do céu, você tem que procurar estar sempre ali junto para tentar melhorar alguma coisa”. 


Por outro lado, alguns já ultrapassam os limites escolásticos das informações. Tentam uma reflexão:

“Direito de voto; devemos Ter, mas não temos livre arbítrio para falar o que pensamos. Às vezes, somos cortados quando queremos falar alguma coisa assim, diante de um público sobre entidades maiores, juntar-se para tentar melhorar a situação do lugar, procurar pessoas que possam nos ajudar, porque, como nós somos cidadãos, nós não vamos trabalhar sozinho, a gente tem sempre que estar em grupo, reunidos, porque não é uma coisa que eu vou estar querendo só para mim, eu vou querer para todo mundo”.

“Acho que ser cidadão é você respeitar o direito do próximo, é respeitar o direito da comunidade, para ficar sempre bem”. 

 “De seguir na linha certa sabe, trabalhar para não roubar, não beber, não fumar, porque tem muita gente aí que fuma por necessidade, por desespero, por muita coisa; às vezes, por exemplo, o homem bota chifre na mulher e o filho se sente culpado e vai fumar, e, às vezes, ele pensa que, ali, na maconha ou no cigarro, encontra a solução para os problemas”.

 “Acho que buscar sempre o melhor  pra mim, para comunidade, para o próximo”.

“No momento eu não estou sabendo”. 


Está em marcha, resultado da ação do Programa Complementar, uma nova consciência cidadã. A consolidação da mesma, se encontrar processos econômicos que venham ao encontro das necessidades detectadas, promoverá outra configuração cultural.

2.3.10

DESEJOS, PERSPECTIVAS DE FUTURO

Algo que faz a diferença cultural entre os indivíduos e os grupos humanos são suas expectativas de futuro, a formulação de desejos em relação à sua realização pessoal. Nesse sentido, buscou-se levar os adolescentes à formulação de seus sonhos relativamente à busca de uma profissão, ao futuro, a projetar sua vida para daqui a cinco anos. E as possibilidades de realização desses sonhos.

As aspirações profissionais, com exceção de alguns (20%), todos as têm na direção daquelas profissões que resultam do estudo como advocacia, jornalismo, magistério (a aspiração mais freqüente). Alguns poucos afirmam que preferiam “não trabalhar nunca, nem em nada” e outros afirmam, em relação ao futuro, que gostariam de conhecer outros países. Ainda há aqueles cujo único desejo é, no futuro, ser uma pessoa de bem. Opção ética fundamental: quaisquer que sejam as atividades profissionais, “o importante é ser do bem” (“Advogado ou coisa mais avançada”; “Jornalista”; “Não trabalhar nunca. Mas, daqui a cinco anos devo estar trabalhando”; “Professora/professor”; “Conhecer outros países”; “Pretendo, no futuro, ser uma pessoa de bem”).

Aparecem também aspirações de ser “jogador” ou “motorista”. Imaginam que vão conseguir realizar seu desejo “olhando como os outros motoristas dirigirem, vendo como é que vira o volante nas curvas”. Também há quem queira ser mecânico de automóveis.
Quanto ao que estará fazendo daqui a cinco anos, destacamos os seguintes depoimentos:  “Estudando”; “Estudar até concluir meus estudos, fazer a faculdade para que eu consiga alguma coisa na vida”.  “Ter emprego direito, trabalhar”.  “Pretendo fazer da minha vida ficar melhor do que já está e do meu futuro ter uma família e poder ter uma vida bem bela”.  “Jogar bola”. Imagina realizar este desejo “jogando bola e estudando”. “O que eu desejo é uma profissão que possa nos sustentar, manter-nos porque há profissão com a qual a pessoa não consegue se manter, manter a família. O que todo mundo deseja é ter uma família”. “Acho que, a partir do momento em que eu buscar novos conhecimentos, vou mudar de nível para ser cada vez melhor, para conseguir um emprego melhor”. “Quero um trabalho que busque o crescimento da comunidade”. 


Esse é o desafio social mais fundo e complicado para o Brasil: garantir futuro à sua juventude. Não será possível através de Programas Assistenciais. Se há possibilidade de se combinar com medidas econômicas.

2.3.11

 PREOCUPAÇÕES


Foram muito significativas as preocupações manifestadas quando se facultam a palavra aos adolescentes e crianças. Nas entrevistas se acrescentou: “que outras coisas você gostaria de dizer que não foram perguntadas?”, “que mensagem quer deixar?”. Vejam-se as preocupações manifestadas:
“Agradecer aos monitores que ajudam muito a gente. Ajudam a entender o mundo, as coisas, a perceber como se pode ser alguém, o que a gente pode fazer e de que forma pode fazer” .

“Gostaria de acabar a bagunça na escola, na hora da merenda, do almoço. Jogar o prato com comida no chão. Deixar o prato lá num canto cheio de comida”. 

“Eu desejo falar sobre o PETI. O PETI é uma coisa muito boa tanto para mim mesmo como para meus irmãos, para meus colegas. A gente teve mais um ano para estudar, um interesse maior. Antes não podia comprar livros, caderno. Os nossos pais tinham que comprar outras coisas. São muitos filhos. Tudo era pouco porque o pai não tinha condições de comprar. Não há um trabalho que receba dinheiro por mês para sustentar a família. O PETI me ajudou muito. Eu tenho certeza que também a muitas outras crianças”.

De modo geral, os adolescentes valorizam muito o que aprendem na escola e na jornada. Os seguintes depoimentos são paradigmáticos da média das falas.

 “Eu só queria dizer a quem escutar essa entrevista que, se eu tenho algum conhecimento, se eu respondi a perguntas de forma correta, isso é graças aos meus estudos que foi uma oportunidade dada para mim por causa do PETI e do Agente Jovem. Tenho aprendido coisas interessantes e úteis”.

“Eu gostaria de agradecer; primeiramente, eu fiquei surpresa de ter sido escolhida, dentre vários, para falar, dizer assim que o Agente Jovem está sendo de grande importância para mim. Eu estou aprendendo muita coisa, reforçando coisas que eu já aprendi como é a questão da cidadania, do meio ambiente. A gente está realizando trabalhos nas comunidades que são muito bons. As pessoas da comunidade já vêem a gente com outros olhos. Antes viam-nos negativamente: aquele ali não faz nada. Quando a gente começou a passar mesmo para a prática, eles já viram que temos algumas coisas. Foi o abaixo-assinado, a questão do meio ambiente. Viram que realmente o agente jovem está ali para melhorar aquele lugar. A gente está sempre ali para  lutar por aquilo que a gente quer pela melhoria do lugar”.   

“Quero dizer que não estamos totalmente bem porque tem a questão do atraso da bolsa. Esse ano (2002) nunca se pagou. Só esse fato para atrapalhar. O resto está tudo bem, eu não tenho o que dizer, só essa parte do atraso que atrapalha. A gente quer estímulo. Não é que a gente queira só a bolsa, a gente quer o conhecimento, mas ela é necessária também”. 

REFLEXÕES FINAIS A  RESPEITO DOS ADOLESCENTES

A bolsa, ao tempo em que tem ajudado crianças e adolescentes a saírem das condições penosas do trabalho nas pedreiras, no sisal e em outras atividades e de perceberem que é o governo quem beneficia as famílias pobres, tem criado uma verdadeira neurose quanto ao seu desaparecimento. Não tem conseguido, praticamente como se viu, capitalizar de alguma maneira as famílias nem mexer na estrutura produtiva da região. Isso demonstra a necessidade de programas que se combinem com o PETI, nessa direção. Ele só é incapaz de equacionar o problema dessa região como também das outras. Sem isso leva os adolescentes a não poderem vislumbrar nenhuma perspectiva realista de futuro. Contudo, a maioria não deixa de sonhar com uma vida decente. É um auxílio que lhes possibilita estudar, mas, para fazer o que “neste lugar. Não tem trabalho, não tem terra para nós, não tem emprego”. Como todos e quaisquer adolescentes aspiram a ser advogados, médicos, jogador de futebol, professores, jornalistas, poucos querem ser mecânicos, motoristas, ao lado de alguns que manifestaram “o desejo de ser gente de bem”, com exceção de 3% que não desejam trabalhar, querem viajar, viver bem sem trabalhar.
Se comparamos o resultado das dinâmicas sociais com os resultados dos exames do SAEB publicados no dia 05 de dezembro de 2002, apenas com as escolas do Nordeste, o desempenho dos alunos do PETI no sisal são melhores. Vão além da identificação de “informações explicitas em textos narrativos, como um texto publicitário”. E não “têm dificuldade para interpretar um texto informativo de uma revista ou um poema” (Folha de São Paulo, 6 dezembro de 2002, p. C1). Caso se acrescentem os outros aspectos de nossa avaliação, parece que estariam acima das condições médias dos mais pobres no Brasil e não apenas no Nordeste.

“O SABEB mostrou também que as escolas particulares e as localizadas nas capitais têm melhor desempenho que as públicas e as localizadas no interior. O relatório do exame mostra também que o hábito de leitura e de fazer lição de casa interferem positivamente no desempenho do estudante. Da mesma forma, verificou-se que, quanto mais qualificado é o professor, melhor a nota média do alunos. A participação dos pais no dia-a-dia da escola das crianças e a participação da família na educação dos filhos também apresentam efeitos positivos sobre a nota média dos alunos”.

 São descobertas que, não sendo novidades para pesquisadores e estudiosos da educação, são também confirmadas pela pesquisa ora apresentada. O que nos leva a superar as possibilidades que o Relatório do SAEB tem embutida, é o risco de aumentarem os preconceitos contra pobres e interioranos como mais “burros”, atrasados e inconseqüentes. 

Deveria estar demonstrado no Relatório do SAEB que os baixos investimentos nos processos educativos e pouco debate com professores e alunos sobre as diferenças culturais (cultura oral x cultura  escrita) dificultam resultados mais positivos dos sistemas estaduais e municipais de ensino junto aos mais pobres. E não continuar insistindo na mesmice que não ajuda em nada; quanto muito, mais assistencialismo para resolver os problemas dos pobres.  Afirmações como as que estão feitas naquele documento, como as abaixo indicadas, não ajudam, a não ser a aumentar preconceitos e esconder os verdadeiros problemas das escolarização das maiorias.
“Entre os estados de pior desempenho, os que mais apareceram nas últimas colocações foram Maranhão, Ceará, Acre, Roraima, Rio Grande do Norte e Alagoas. 

Na 4ª série do ensino fundamental, nas provas de português, oito estados tiveram variação negativa – o mesmo ocorreu com a média da região Nordeste. Acre, Tocantins, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia caíram do nível 2 para o nível 1, o mais baixo”.

São verdadeiras pérolas essas descobertas da pesquisa saebiana! Não servem para nada, nem revelam os problemas que exigem solução. Não são problemas pedagógicos que, fundamentalmente, impedem o rendimento escolar. Esses também. Mas eles não explicam nem resolvem o problema. É a questão econômica e, portanto, política que não estão equacionadas.

No Diário de Campo de alguns auxiliares de pesquisa, encontram-se registradas algumas dificuldades do processo investigativo que é importante indicar. Por exemplo, 

“A maior dificuldade das entrevistas foi encontrar o casal. O marido sempre estava na roça ou outras não tinham marido. 

Os adolescentes só aceitaram ser entrevistados, depois da entrevista com os pais.

Quando me tocou almoçar com a família (não foram poucas vezes), comemos apenas feijão com farinha.

O mais difícil foi controlar minhas emoções diante de tanta pobreza e principalmente tanta falta de conhecimento, uma vida sem expectativa nenhuma de melhoria. A única segurança que têm é Deus. E que bom que ainda acreditem no Criador do mundo. Pois, nos homens da terra perderam as esperanças de uma vida digna que qualquer cidadão deveria ter. 

Até os seus direitos preferem não os conhecer porque no dia-a-dia sentem na pele todos os seus direitos sendo negados. Crianças e adolescentes sem registro de nascimento porque os pais não sabem que esse documento é gratuito.

Durante as entrevistas, quando iam dizer o nome dos filhos, as mães não sabiam o nome completo. Iam em busca, as que tinham, de pedaços de registro para que eu olhasse o nome correto.

Em algumas casas, as crianças corriam quando viam o carro chegar, com medo do papa-figo (pessoas que roubam crianças)”. 

Essas observações, além de revelarem aspectos da compreensão de pessoas dessas comunidades que já se desempenharam ou se desempenham como agentes de família, monitores, orientador social, e que durante um tempo se fizeram auxiliares de pesquisas, ilustram dimensões culturais da área do sisal baiano.

Em outro Diário de Campo se lê:

“Durante essa experiência, conheci muita gente e histórias que vou demorar muito a esquecer. Pessoas vivendo em situações desumanas, mas com muita esperança de dias melhores. Outras já descrentes da vida. Passei por situações muito engraçadas e outras constrangedoras. Em uma entrevista, a mãe amamentava filho. Em outra, uma criança que não deu um pio. Só de cabeça baixa, dentro da camisa, chorando. A mãe, ao lado, dizendo a ele: ‘fale, rapaz, largue de ser abestalhado’. Fiquei todo sem jeito”.

Os dados confirmam o fato de ter a Bolsa contribuído para afastar as crianças do trabalho.  Contudo, mesmo que a maior parte dos entrevistados afirma não estar diretamente vinculada a trabalhos remunerados, todos, sem exceção, têm algum nível de responsabilidade nas tarefas domésticas, que variam desde cuidar dos irmãos, lavar roupa, louça, passar a roupa, arrumar a casa, cozinhar. Pois, “a criança que não trabalha vira preguiçosa”. Parece bom que alguns pais insistam em que os filhos e as filhas façam algumas coisas porque muitos adolescentes afirmam que a “lei proíbe fazer quaisquer trabalhos”.

2ª SECÇÃO

 AGENTES DIRETOS
Todo o procedimento da pesquisa foi efetivamente baseado nos sujeitos do programa. É esse o foco da avaliação: vislumbrar as transformações percebidas pelos próprios sujeitos tanto seus protagonistas (mães, pais, adolescentes, crianças) quanto os executores diretos dos objetivos do PETI junto às crianças e adolescentes (os professores e monitores), bem como  junto às famílias (os agentes de família). Mas, também, seus promotores e coordenadores (agentes indiretos) e aqueles que usufruíram de impactos que se deram pela presença do programa nos municípios (sujeitos externos, como foram mominados nesta Pesquisa). Os agentes diretos são aqueles responsáveis diretamente pelas execuções das metas do programa porque realizam seus trabalhos com as crianças e adolescentes, examinados nessa seção, como professores, monitores, orientadores sociais, agentes de família.

Com esses sujeitos, ter-se-á que verificar a realização da ideologia com a qual o Programa do MOC-UNICEF quer complementar a atuação do PETI-Bahia. Trata-se do desejo de uma profunda modificação da atuação das escolas e do sistema de ensino que responda aos requerimentos de uma escolarização para os/as trabalhadores/as rurais: uma escola do/no/para o campo. Pretende-se que os professores leiam mais e dêem sentido ao próprio ato de ler no processo educativo. Busca-se ajudar o redimensionamento do trabalho pedagógico, tornando a leitura uma atividade mais ampla, cidadã e prazerosa, garantindo a qualidade da escola rural, despertando o interesse pela leitura, sensibilizando-os para gostar de ler, para tornarem-se educadores leitores e praticar a leitura com seus alunos. 

Deseja-se incentivar a leitura de histórias infanto-juvenis, como instrumento de conhecer a própria história, a da região, do país, bem como de lazer e de desenvolvimento da imaginação, da criatividade, da linguagem, do processo de comunicação e reflexão. Quer-se desenvolver a habilidade de ler como instrumento da cidadania e reflexão sobre a realidade pessoal e das famílias, capazes de modificar a prática das pessoas em relação à leitura de livros e de mundo, assim como da intervenção para sua transformação.

Já existe uma constatação, numa avaliação feita para o MOC, de que o trabalho realizado com os professores da rede pública de ensino está “aquém de sua importância para o PETI” (Lopes, 2000; P. 24). Trata-se, portanto, de identificá-lo. Pode-se apresentar uma questão: como se afirma que houve “substancial melhoria na aprendizagem” (p.26), quando antes se havia afirmado que os professores não foram contemplados como deveriam sê-lo? (p.24), além de se constatar a ausência das Secretarias de Educação nos diferentes níveis dos processos (p. 24)? Na pesquisa cujos resultados aqui se apresentam, identifica-se certa mudança nessa situação. Há um avanço da Secretaria de 
Educação no sentido de ir assumindo suas responsabilidades, como, ver-se no próximo capítulo, ainda que não seja já o suficiente.

Na ação junto aos profissionais do magistério, deseja-se construir uma situação em que se identifiquem professores atualizados e com uma prática pedagógica diferenciada; além de conscientes do valor social do seu trabalho e de seu papel de agente de transformação social.

Com os professores, foram realizadas entrevistas individuais e dois Seminários na Região do Piemonte: um, em Ourolândia e outro em Várzea Nova.

A ESCOLA E AS UNIDADES DE JORNADA AMPLIADA NA VISÃO DE PROFESSORES E MONITORES


Em pesquisa anterior, são feitas as seguintes afirmações:

“Os educadores nos municípios com o PETI assinalam um ganho em dois aspectos: um incremento da qualidade do ensino na área rural e uma maior oportunidade de capacitação para professores e monitores. Demonstram, no entanto, um desconhecimento da realidade educacional do município e alguns casos, não informam sobre o objetivo do Programa” (MOURA, 2000, p. vi).
“Como em Pernambuco, a Bahia não vem desenvolvendo instrumentos para mensurar os efeitos do PETI na escolaridade. Todos afirmam –em coro- que o Programa reduziu a evasão e a repetência, mas nem sempre as taxas apresentadas pelas secretarias de educação dos municípios confirmam essa tese. De resto, um estudo de impacto na escolaridade precisa ser realizado para que se tenha a dimensão do Programa, para além da distribuição de bolsas. Na Bahia, o controle da freqüência é anotado pelo monitor que envia para o coordenador dos monitores e este, por seu turno, manda para o grupo gestor” (MOURA, 2000, p. 81)


A nossa, além de não as confirmar integralmente, já demonstra alguns impactos na escolarização e da jornada ampliada. Evidencia algumas conquistas nesse campo, como fica demonstrado no capítulo anterior, especialmente, quando se tratam dos adolescentes/crianças. 

A) PROFESSORES

Dentre professores entrevistados, 85% se ressentem de não terem sido informados quando da entrada dos alunos no PETI, bem como de não terem recebido nenhuma formação para trabalhar com essa nova variável. Reclamaram, também, da pouca informação oferecida aos/pelos pais. Os professores que participam do CAT (Conhecer, Analisar, Transformar), programa de formação de professores para a área rural, conduzido pelo MOC com apoio do UNICEF, revelam uma maior compreensão e uma visão mais crítica do Programa. Esses representam cerca de 15% dos entrevistados ou participantes dos Seminários.

No entanto, indagados sobre os objetivos do PETI, todos os professores apresentaram com um certo nível de informação, ainda quando ressalvaram que suas informações advinham da televisão e que, portanto, não são muito profundas. Todos se referem à retirada das crianças da situação de trabalho em condições de exploração e impeditiva do estudo, colocação na escola e na jornada e recebimento da bolsa à qual muitos têm profundas restrições. Insistem em que havia de se encontrar outras formas de apoiar essas famílias. A tônica se centra mais ou menos no sentido de que conhecem pouco, mas sabem que é “um programa que vem para erradicar o trabalho infantil”. Mesmo afirmando que sabem pelo que ouvem na televisão, insistem que “o objetivo dele é o governo oferecer condições aos pais (dando uma bolsa de R$ 25,00 num máximo de três)  para que retirem seus filhos do trabalho e coloquem-nos na escola”. Outros dizem que conhecem apenas a dimensão de que “além da jornada regular, têm um reforço escolar, a jornada ampliada”.

Entendem que, apesar de seu caráter assistencialista, é um programa 

“de grande importância pelas conseqüências que o trabalho infantil acarreta e que é do conhecimento de todos. De modo especial, o prejuízo que causa ao desenvolvimento da criança e do adolescente”. 

Por isso, outros insistem que 

“em alguns aspectos, ajuda. Há famílias que precisam. Famílias muito carentes. Contribui no orçamento familiar e facilita a aceitação por parte desses pais da matrícula dos filhos. Nesse sentido, é muito bom. Mas, por outro lado, como fica o problema do trabalho dessas famílias? Como se cuida da criação das condições para que a família não continue necessitando dessas esmolas? E depois, o que vai acontecer com o adolescente? Esse aspecto parece terrível”.

Nisso coincidem com uma das preocupações centrais das mães e pais entrevistados conforme foi visto no capítulo anterior. 

Por outro lado, salientam que, se “for destacar o Programa pelos objetivos, é bom. Mas, há responsáveis pela sua execução que deixam muito a desejar”. Então, vem um conjunto de observações no sentido de salientar a seriedade com que deveria ser realizado e trabalhado por todos. Pois, “se não for levado a sério, será mais uma frustração”. E completam: “tem que ser levado a sério pelos monitores, pelo Grupo Gestor, pelos pais das crianças e adolescentes. Senão, compromete seus resultados”.

Em relação à importância do PETI, especificamente para as crianças, “salientam a ajuda que pode representar para a aprendizagem escolar”. Mas chamam a atenção que para determinadas crianças representa um prejuízo porque “só visam ao recebimento do dinheiro. E isso não é bom. Na medida em que ajuda os pais na manutenção da casa, obrigam as crianças a virem a escola. Aparentemente diminui a evasão escolar. Mas não significa maior aprendizagem”. 

Em contrapartida, outros insistem em que “as crianças cadastradas vão ter oportunidade de freqüentar a escola com maiores condições e com isso podem ampliar as possibilidades de aprendizagem”. Um terceiro grupo de professores, tanto entrevistados como participantes dos seminários, relevam que “do ponto de vista social, há vários pontos positivos: além da alimentação que muitos alunos não tinham antes, uma alimentação rica, há a parte financeira e do reforço escolar que também ajuda. Contribui tanto para as crianças quanto para a comunidade”.
Nesse sentido, os professores vão avaliando o PETI e dando mais contribuição na medida em que foram indagados sobre o que mudariam, manteriam, retirariam, melhorariam no Programa. Em relação às mudanças, enfatizaram:

“Eu acho que é um programa sério, importante e fundamental  para a educação, mas também vejo que há alguns monitores que não levam muito a sério, trabalham quando querem, fazem como querem. Não fazem a coisa como deveria ser feita. Isso deixa um certa pendência no programa”.

Professores voltam a insistir no problema do pagamento por criança matriculada, até 3, com a freqüência controlada, como sendo de um lado uma solução e de outro a criação de um problema.

“Eu tiraria o dinheiro. Alguns alunos vem à escola apenas visando ao dinheiro no final do mês. Eu transformaria o dinheiro em cesta básica, em alimento para os alunos, material escolar. Seria muito mais válido do que dar o dinheiro vivo. Nós nem sabemos o que os pais fazem com esse dinheiro”.

Alguns professores apresentam o problema da relação escola x jornada. Aparece o problema a partir da questão das dificuldades de aprendizagem dos alunos. Dizendo que “mudariam pouca coisa”, informam que gostariam que, “nas atividades que os alunos têm maiores dificuldades para resolver, os professores do PETI procurassem a escola para receberem a relação de assuntos. Dessa maneira, os professores poderiam dar uma maior contribuição à aprendizagem”. Esse problema da necessidade de maior integração Jornada/Escola reaparece diversas vezes em diferentes ângulos. Ainda que alguns reconheçam que já houve algum avanço nesse campo, nada é feito de forma sistemática e contínua. Depende muito de amizades anteriores entre professores e monitores. Mas não pode ficar nesse nível. “Há que ser algo institucional ou mais estrutural”.

Um outro grupo de professores se preocupa com a própria dinâmica de funcionamento do Programa. Não o vêem muito estruturado, sobretudo, em relação ao futuro dos adolescentes. Afirmam que não sabem de que maneira fazer, mas que deveria 

“dar mais responsabilidades  às crianças, no sentido de ensinar principalmente aos alunos de 15 anos que saem sem perspectiva. Se tivesse alguma forma de ensinar uma profissão, senão penso que deixa muito a desejar. Não se devia trabalhar apenas atividades de reforço. E o resto do tempo, os alunos jogam bola, fazem qualquer coisa. Eu acho que deveria ter mais tempo com esses alunos, ensinando alguma coisa mais positiva. Ainda que  não fosse uma profissão, ensinassem a fazer alguma coisa, como já houve o projeto de trabalhar o artesanato”. 

Essa é uma questão muito séria que ainda não parece equacionada em nenhum lugar. Depende muito da estrutura econômica da região e dos requerimentos do atual modelo econômico em que o país entrou. 

De qualquer maneira já parece bem aos professores que a alimentação que se oferece às crianças e adolescentes é algo a se manter e aperfeiçoar. Pois, há “muitos alunos da zona rural que chegam cedo e sem comer. A questão da alimentação é produtiva porque muitos alunos, não só do campo, têm em casa uma situação muito precária”. Em relação ao que poderia ser aperfeiçoado no Programa, retorna a questão da integração jornada regular com a jornada ampliada. “O programa já está bem elaborado. Mas deveria operacionalizar uma maior integração de professores e da escola com o PETI”. E, sobretudo, os seus recursos “deveriam ser aplicados de forma mais produtiva na profissionalização dos adolescentes”.  

E, por outro lado, se deveria investir mais no aperfeiçoamento dos recursos  humanos do Programa.

 “Colocar pessoas que realmente estejam com disposição de fazer o trabalho como deve ser feito, que não estejam só por um salário porque distorce tudo. Levar a sério sua formação”. 

De modo geral, o avaliam como um Programa que pode ser importante 

“se levado a sério. Pode ajudar a crescer a educação dos trabalhadores, ajudar na formação dos alunos, contribuem para essas crianças e adolescentes se tornarem adultos mais conscientes e mais responsáveis. Mas tem que ser levado a sério”. 

Contudo insistem no problema do dinheiro que “está levando esses jovens a ficar preguiçosos em relação ao trabalho. Se algum deles é procurado para um trabalho, para uma ajuda que seja, falam que não querem fazer porque já têm aquele dinheiro no final do mês. Então isso está atingindo a formação do aluno, do jovem”. 

Arrematam outros: 

“tem pontos positivos em relação à alimentação, a ajuda de custo que é dada aos pais. Mas tem muita coisa que deixa a desejar. Eu acho que os alunos deveriam aprender alguma coisa mais útil para a vida, aprender uma profissão, todos disporem de uma oficina de leitura”. 

Ainda insistem mais alguns 

“os pais precisam ser melhor concientizados em relação à  permanência desses alunos na escola. O aluno que está no PETI  valoriza muito a questão do que vai receber, do que vai receber materialmente sem ter consciência do que está recebendo em conhecimento”.
São problemas sérios que deveriam se transformar em objetos de reflexão dos responsáveis do MOC/UNICEF e do próprio PETI. 

Entretanto, como se auto-avaliam os professores, em relação à sua atuação, ao seu comportamento pedagógico, a partir do trabalho do reforço escolar realizado pelos monitores? A maioria acha que não houve nenhuma alteração seja porque sempre foram responsáveis no seu desempenho profissional seja por não perceberem diferença no trabalho dos alunos. Para outros, houve a conquista de uma maior possibilidade de exigir dos alunos, já que dispõem desse suporte.

“Nós pudemos ficar mais à vontade para pedir, para solicitar do aluno, para cobrar dele algo mais, que a gente ficava um pouco acanhado antes. O aluno não ia ter uma fonte de apoio, não tinha um lugar para buscar informações. Com o pessoal do PETI, nós ficamos mais à vontade porque sabemos que o aluno vai encontrar ali uma maneira mais fácil para cumprir aquela atividade que foi solicitada. Isso muda o nosso comportamento”.

Alguns professores insistem na questão da relação das crianças com a escola, pois se “alguns gostam muito da escola, vêm com prazer outros, sobretudo adolescentes que não estão preparados, dizem que vêm para não ficar em casa, para não trabalhar com os pais, para não perder a bolsa”. Observam que alguns alunos, a partir da “5ª série, têm mais uma consciência da importância da escola e até gostam. Já vêm espontaneamente”. Enquanto são menores, muitos “chegam à escola chorando. Parecem que vêm obrigadas”. Reclamam esses professores dos pais que deveriam “influenciar mais positivamente seus filhos. No entanto, devem obrigá-los porque dificilmente ficam sem vir à escola. E, quando chegam de má vontade, nós fazemos o possível para os estimular”.
Verificou-se que os professores manejam a questão dos conteúdos escolares de maneira muito formal, burocrática, como foram formados nas faculdades ou cursos de magistério. Sua concepção de conteúdos educativos são o que apresentam os livros didáticos. A maioria, com exceção de alguns  que fazem parte do CAT ou da Mala de Leitura, tem uma visão muito burocrática dos conteúdos educacionais. Não fogem da lista de assuntos a serem tratados de acordo com a disciplina que denominam de Programa a ser seguido. “Temos um programa do qual não podemos fugir”.

Lecionam “todos os conteúdos básicos da série em que estão lecionando”. Por exemplo, “os conteúdos relacionados à língua portuguesa, no geral, toda a gramática mais a produção de texto”. Mas, alguns ecléticos, ressaltam que fazem “de tudo um pouco. Procuram sempre melhorar. Aperfeiçoar cada vez mais o trabalho”. Não ficam, afirmam, “ligados só no conteúdo, procuram expandir”. Porém não explicam em que consiste esse “expandir”. Quando no seminário ou na entrevista, insistia-se para que explicitassem-no; surgem, então, outras generalidades: “trazemos outros materiais, outros livros, questões da vida”. Mas ligados ao conteúdo (“não ficamos ligados só ao conteúdo. Mas, o conteúdo tem que ser dado”, “o programa tem que ser cumprido”). “Os conteúdos são trabalhados normalmente. Os conteúdos que desde o início do ano se determinou na programação, as datas, porque a gente vem trabalhando de acordo com o calendário”. “Em português, eu trabalho muito a leitura, produção de textos, redação”. “Em Matemática: as expressões geométricas, sempre alguns problemas. Eu não gosto de trabalhar com conta solta. É bom trabalhar dentro do problema que o aluno interpreta. Isso deixa o  aluno mais atento. Está mais dentro da necessidade de interpretação de textos. E a maioria de nós, professores, não está trabalhando interpretação de texto”.

Interessante seria fazer a etnografia desses procedimentos, para documentar como isso está se dando. Mas, ao mesmo tempo, porque afirmar que a maioria não está trabalhando interpretação de texto, apenas ele?

Um afirma que, trabalhando “com ciências, desenvolve os conteúdos dos livros que vêm do MEC. Com relações humanas, faz diversas atividades, como assuntos da atualidade, as drogas. Algumas atividades voltadas para o futuro do povoado”.
Foram instados explicitamente a se pronunciarem sobre a forma e se trabalham as questões de gênero, etnia, cultura local. Os comentários foram os mais diversificados. Parece importante transcrever alguns para que se tenha a dimensão da questão.

“São trabalhadas da maneira mais simples possível. Temos alunos de todas as raças, religiões, culturas diferentes e todos se dão bem, graças a Deus. Sempre que se tem oportunidade em sala de aula, comenta-se sobre isso. Temos caso de alunos deficientes na escola e são tratados igualmente pelos alunos. A gente faz o possível para que eles continuem assim”.

“Essa questão de gênero os professores trabalham com os alunos. A, questão do masculino ou do feminino, não há separação na nossa escola”.

“Os alunos entraram de maneira natural, sem discriminação em sala de aula, todos se relacionam de maneira normal”.

“Já comentamos em sala de aula as diferenças entre homem e mulher. A igualdade dos direitos que a mulher anteriormente não tinha. Mas hoje tem. Eles ainda têm muitos preconceitos em relação às questões que o homem pode e a mulher não pode. Inclusive houve uma discussão essa semana em relação ao uso de brinco. Alguns concordaram que o homem pode usar brinco e outros, não. Brinco é coisa de mulher. No dia do trabalho, houve uma discussão porque alguns alunos disseram que ajudam a mãe em casa a lavar prato. Outros discordaram dizendo que isso é coisa de mulher. Ainda tem muito machismo por parte de alguns, mas muitos já estão mais abertos”.

“Encontramos ainda muito preconceito de raça. A questão do negro, principalmente nas  5ª séries, parece que superam um pouco”. “Promovemos um torneio com várias modalidades. Havia algumas alunas negras que eu achava muito discriminadas na escola. Envolvemo-las nesse torneio. Elas se superaram no baleado. Eram boas mesmo. Foram das melhores. O menino Jailton, que é bem negro, participando no futebol também superou seu complexo de inferioridade. É muito bom jogador. A partir de então me dá a impressão de que a questão do negro na sala de aula melhorou bastante”.

“Com naturalidade, procurando  tratar com igualdade os seres humanos. Principalmente na questão de etnia.  Na questão de raças, a gente vê um preconceito muito grande. A igualdade em nossa sociedade em relação ao racismo tem que ser muito trabalhada. A gente tem que começar de baixo, de criança para que, quando se tornar adultos, não traga consigo idéias de discriminação por causa da cor da pele como fazem os adultos de hoje”.    

As questões da cultura popular na escola também foram levantadas. Parece ser outro terreno minado na compreensão dos professores que pode ser confrontada com as opiniões dos alunos, explicitadas no capítulo anterior, sobre os problemas da cultura.
“São trabalhadas em todas as áreas e principalmente através das aulas de artes. Promove concurso de danças, quadrilhas na semana do folclore, a capoeira, o bumba-meu-boi, todas tradições locais”.

“Todo ano acontece e nesse período junino se fazem várias brincadeiras na escola, como danças típicas da região. Pela observação, conclui-se que as crianças se sentem bastante motivadas com essas festas”.

Ainda em relação aos procedimentos didáticos ou dispositivos de diferenciação pedagógica (SOUZA, 2002), mesmo com as diversas observações e/ou comentários que apareciam ao longo dos debates nos seminários e nas entrevistas, quis-se colocar explicitamente a questão. E, nesse campo, aparecem alguns depoimentos que merecem ser apresentados. Parece ser outro campo minado. Veja-se:

“A gente procura trabalhar de maneira dinâmica de tal modo que o aluno possa participar ativamente, mostrando sua criatividade, mostrando seu conhecimento e também acrescentando outros saberes”. 

“São trabalhados, através de aulas explicativas, através de participação deles em debates, dramatizações, muitas formas. Eu tento fazer um ‘show’ do milhão. Todas as atividades de que tomo conhecimento procuro fazer para melhorar e aperfeiçoar os trabalhos dos conteúdos com objetivo de aumentar e melhorar o aprendizado de cada aluno”.

“Os conteúdos são baseados nos livros que chegam, nos temas disponíveis. Temos sensibilidade de tal maneira que sempre que se faz necessário, mudamos o assunto visando a um melhor aprendizado. A mudança vai se fazendo no decorrer do ano”.
Buscou-se ademais a observação que os professores fazem do comportamento dos alunos. Quis-se perceber se eles relacionam as aprendizagens que são propostas aos alunos com mudanças de atitudes, de compreensão; se são observadas mudanças de comportamento pelo que julgam que os alunos estão aprendendo depois do PETI.

“Observam-se muitas mudanças. Alguns alunos mudam para melhor. Outros pioram. Temos observado mudança depois do PETI. Eu costumo falar que o programa tem deixado os meninos mais irresponsáveis. Não querendo generalizar, há situações em que se observa que o aluno deixou de pesquisar, deixou de correr atrás, deixou de buscar porque ele tem o PETI. Lá, o orientador dá aquilo pronto. Então, ele não pesquisa, não busca”

“É possível identificar algumas mudanças em alguns. A partir do momento em que eles começam a se preocupar mais com um  conteúdo passado em sala de aula. Eles têm o reforço. O professores que se preocupam e reforçam os conteúdos vistos em sala de aula ajudam muito”.

Posições, como se vêem, contraditórias. São muito diferenciadas as reações e as situações dos alunos, dos professores e dos monitores. Outros são enfáticos.      

“O PETI não influencia muito na participação dos alunos. O aluno que já era participativo, continua participando. Continua do jeito que sempre foi”. 

“A mudança a gente observa porque eles trabalham com mais decisão, têm mais interesse. A gente observa também mudanças na participação deles, também no trabalho; os trabalhos são feitos com mais freqüência”.

“No início, eu os achava mais autoritários, mais agressivos. Havia colegas que diziam: ‘o dinheiro subiu à cabeça’. Quando recebiam o dinheiro se sentiam donos das coisas, dono da escola. Agora me dá a sensação de que essa atitude está desaparecendo. Amenizou. Acho que, com o tempo, eles já se conscientizaram mais”.

“Não aprenderam ainda a zelar pelo patrimônio da escola. Quebram cadeiras, sanitários. Sujam tudo. Não zelam nem pelo seu próprio material”.

“Há alunos que realmente têm responsabilidade, mas não são todos, alguns deixam a desejar, desrespeitam o compromisso”.

“Eu diria que igual aos outros alunos, eles acompanham e alguns até se saem mais com a ajuda dos professores, nesse reforço eles até melhoram as condições de aprendizado”.

“A condição de aprendizagem é normal e boa. Alguns têm  desenvolvido o interesse. Há muitos alunos interessados principalmente nas atividades extraclasse. Ah! acho que nesse ponto  ajudou muito”.

“Pelo que eu tenho acompanhado, os alunos que estão participando desse programa são muito diferentes dos que não participam, cujo aprendizado é um pouco lento”.

“Eu vejo que melhorou bastante a aprendizagem. Mas ainda tem muito que melhorar em termos de, por exemplo, o reforço poderia ser mais forte”.

São unânimes em reconhecer que, pelo menos, aparentemente a evasão diminuiu. Mas muitos atribuem isso apenas à bolsa, e não ainda a uma descoberta da importância da escolarização para suas vidas ou profissionalização.
“A evasão é mínima. Existe muito pouco”.

“Eu acho que, mesmo sendo, como o povo diz, por pressão, na base do dinheiro, os pais incentivam muito os alunos”.

“A repetência não aumentou nem diminuiu. Continua normal, como sempre foi, uns passam direto e outros repetem, não aumentou e nem parou. Está igual”.

Já outros afirmam que “diminuiu porque os alunos têm mais interesse, sabendo que eles têm que participar, essa ajuda financeira que ele recebe veio como um bom incentivo”.

Há o controle, por parte do Programa, da freqüência escolar desses alunos com base na informação da direção da escola e da coordenação dos monitores. “Uma preocupação de observar se os alunos estão freqüentando. Alguns alunos que desistem, outros deixaram de vir”. Ainda que “esse controle deixe a desejar”. Mas, “pelo menos do ponto de vista burocrático, fala-se muito em controlar o aluno quando falta. Se faltam, não vão receber o dinheiro. Pensam que, assim, controlam um pouco mais o aluno. Também acham que assim os alunos têm cuidado e não faltam. Então, fica parecendo que tudo é só por conta do dinheiro mesmo”. 

CAPACITAÇAO, FORMAÇÃO 

Um capítulo que merece a maior atenção é a questão da formação contínua dos educadores. No que pese o reconhecimento do esforço que a maioria das Secretarias Municipais de Educação fazem para essa formação, que denominam de capacitação, treinamento, encontram-se muitas reclamações nesse campo. Sentem-se muito desamparados, com ou sem razão, para o desempenho de suas funções docentes. Sentem-se muito solitários. E fazem muitas denúncias da qualidade das capacitações que lhes são oferecidas, com honrosas exceções. Eis suas lamentações. 

“Apoio direto nós não temos, temos alguns cursos de aperfeiçoamento. De vez em quando vêm alguns monitores ajudar a gente”.

“Temos recebido apoio da secretaria de educação e de alguns professores convidados pela secretaria”.

“O apoio que temos recebido para o desempenho pedagógico são os treinamentos que fazemos no início do ano. A jornada pedagógica e agora, freqüentemente, temos os cursos através do PDE- Programa de Desenvolvimento da Escola. Muito importante para nós, professores”.

“Eu tive o privilégio de fazer o curso de pedagogia que ajudou bastante e, de vez em quando,  a gente tem um curso”.

“O objetivo é melhorar, dar suporte à gente para trabalhar na sala de aula”.

“Tem demorado um pouco, pelo menos eu não tive oportunidade de participar de nenhum. Não sei se, pelo fato de eu estar trabalhando 40 horas, não tenho disponibilidade ou porque não estão mesmo promovendo os cursos. Os que estão desenvolvendo, eu não tive a oportunidade de participar por causa das 40 horas”.

Outros informam que têm reuniões pedagógicas semanalmente. Um terceiro grupo tem reuniões quinzenais com a pedagoga que os orienta e acompanha, planeja com eles. 

“Pelo menos o que eu participei foi a secretaria de educação municipal que ofereceu”.

“De ano em ano com professores, são cursos de aperfeiçoamento e nós temos dois coordenadores diários que apóiam direto na escola, mas não é o apoio pedagógico constante”.

“Anualmente é dividido em etapas, cursos com 40 horas com 80, e assim por diante”.

VALORIZAÇAO DA ESCOLA PELOS PAIS

“Os pais compreendem bem. Não temos problemas em relação aos pais. Todos querem que os filhos estudem. Fazem o possível para manter os filhos na escola, se preocupam”.

Para outros professores, os pais não têm interesse na aprendizagem dos filhos.

“Os pais pouco se preocupam, principalmente quando a gente marca reunião para discutir e falar sobre o aprendizado dos alunos, pouco eles comparecem à escola”.

“Eu gostaria que a compreensão deles fosse voltada mais para o intelectual,  para a parte da aprendizagem dos alunos, mas eu acho que eles se preocupam mais com o financeiro”.

“Eu vou falar da escola, porque na jornada eu não tenho participação direta. Na escola, eu acompanho através de reuniões de pais e mestres e também a direção da escola convida os pais principalmente dos alunos que estão de nota baixa, no desempenho menor que os outros. Os pais procuram saber o que está acontecendo, se esses alunos não estão tendo tempo para estudar, ouvir desses professores  o que está acontecendo, se estão com a nota baixa em português, em matemática ou qualquer matéria. Aí a gente vai explicar para os pais como esses alunos estão em salas de aula, qual é o comportamento deles. Aí os pais vão ver se o problema é na sala de aula ou se é deles. E a gente procura a melhor maneira de resolver”.

“Os pais acompanham o trabalho dos filhos na escola, mas ainda é pouco, os pais precisam acompanhar de mais perto”.

O que poderá significar isso para os professores?

“A gente sempre fala do trabalho na escola. Mostra aos pais que ele se torna mais  difícil sem o acompanhamento dos pais. A geração mudou, não é aquela mesma do tempo deles. Tento levar isso para eles. O movimento é outro, a escola hoje é outra. Os alunos participam o mês inteiro da escola. Não é como no tempo deles. Eles estudaram num tempo em que só iam uma vez na semana. Ou a escola durava dois meses e acabava. Os pais naquela época obrigavam os filhos. Tudo dependia do dinheiro do pai. Livro, caderno, roupa. De qualquer forma, o pai exigia mais. Por isso, o aluno vinha para escola. Agora o pai fica mais acomodado. Até mesmo porque o material é facilitado pelo governo. Talvez por isso não se interesse tanto. Não valorizam muito. Eles têm que se interessar pela aprendizagem do aluno. A escola hoje não é só ditado e conta. Há outras atividades. Os alunos são crianças mais desenvolvidas. Não têm mais medo dos pais nem dos professores. Antes, era aquela facilidade de dominar as crianças que tinham medo dos pais, tinham medo do castigo. Hoje não têm mais esse medo. A gente tem que trabalhar com eles de uma forma que lhes agrade. O professor que tem a sala muito diferenciada não agrada a todos. Está fazendo uma atividade que agrade a primeira série. É o momento da terceira série estar dispersa . Então, se os pais vierem participar com a gente, é mais um receio da escola, é mais uma ajuda. A criança sente que ali tem alguém importante, que é o pai. Mas, às vezes, o pai é a primeira pessoa a desvalorizar a escola, a desvalorizar o professor. Então, como ele vai achar valorização do aluno se o pai, que é adulto, não dá valor ao professor? Eu tento chamar os pais para escola, para visitar a escola, para ficar com a gente, para dividir as tarefas com a gente na escola. Mas os pais ainda não souberam deixar suas atividades de casa para vir à escola. Só vêm quando são convocados”.

Que se pode concluir de um discurso dessa natureza?                

“A escola desenvolve algumas atividades para aproximar os pais da escola. Uma se refere à promoção do dia da família na escola, com atividades esportivas e com uma participação bastante grande. Mas parece que a escola não sabe como fazer essa aproximação a que tanto se refere. O maior interesse dos pais é saber o desempenho dos filhos. Há também uma atendimento particular dos pais que queiram com professores depois de uma conversa geral. Nas reuniões, o diretor leva textos interessantes, já houve apresentação por parte dos alunos, reuniões e, através do diálogo, a gente está sempre falando da importância de os alunos serem acompanhados pelos pais”.

A PRÁTICA PEDAGÓGICA DO PROFESSOR: SUA VISÃO

A presença de alunos vinculados ao PETI na escola, interfere na prática pedagógica do professor que passa, segundo alguns entrevistados ou presentes aos seminários, “a se relacionar com outras pessoas. Com outro grupo de pessoas que tem trabalho um pouco diferente, um pouco diferenciado do nosso, que é o trabalho do pessoal do PETI. A gente aprende, troca experiências, aprende coisas novas com o pessoal do Programa, até trazidas pelos próprios alunos”.

Outros informam que não mudou nada ou mudou muito pouco. As reações são muito diversificadas.

Os professores afirmam que planejam com bastante cuidado suas aulas. Organizam o material que vão utilizar para não sentirem dificuldade no desenvolvimento da aula. Fazem diferentes tipo de leitura para poderem trabalhar com os alunos. Citam livros que lêem: Os Sertões, de Euclides da Cunha, que é um romance histórico; A barca dos Amantes, de Antônio Barreto; A Moreninha; Branca de Neve; Chapeuzinho Vermelho; O Dom supremo. Romances são mais atrativos em sua informação.

A Mala de Leitura tem influenciado os professores para a leitura, mas, sobretudo, tem provocado os alunos. 

“Os meus alunos agora, com a Mala de Leitura têm lido vários livros. Tem aluno que pega até cinco livros diferentes. Termina um, pega outro. Aquele que não se interessa muito não pega nenhum livro. Tem primeiro que desenvolver o gosto de ler. Se o professor não for um leitor, como desenvolver esse gosto no aluno”?

Um outro grupo prepara aula com bastante tempo, “todas as folgas são usadas para preparar aulas, ler. Faço assinatura de algumas revistas. Participo de curso de aperfeiçoamento, para que as aulas sejam sempre motivadas e participativas”. Os professores de disciplina dizem que se preparam mais porque os adolescentes são muito curiosos. Ademais são turmas muito heterogêneas. Há mulheres casadas, jovens de 18, ambos na 5ª série. Todos os dias fazem produção de texto, lêem o que produziram. Trabalham músicas. Propõem romances para a leitura. Fazem trabalho de grupo.

RELAÇÃO ESCOLA X JORNADA

Há pouca reciprocidade entre professores e monitores, como já indicado anteriormente. “Eles têm o plano deles e nós temos o nosso”. “Direto não, mas de vez em quando a gente se encontra”. “Falamos algumas coisas, mas contato direto com monitores não temos”. Isso acontece informalmente. Desejam algo estrutural ou pelo menos institucional.

Outros já afirmam que há um contato direto. “Onde  nós trabalhamos é uma comunidade pequena; então, estamos sempre juntos”.

Não aparece nada sistemático integrando os dois tipos de atividade: escolares e da jornada. Manifesta-se um certo ressentimento pela falta dessa integração.

“Nunca houve uma reunião conjunta secretária, PETI, monitor, professor. Pelo menos eu nunca fui convidada. Há tantas coisas na jornada, eu nunca fui convidada para participar de uma reunião. A outra professora sempre está ali junto. Mas, eu nunca fui convidada para participar da reunião nem pela secretaria nem pelo PETI. Junto nunca vi nada. A monitora nunca foi convidada. Nunca participei nem mesmo aqui na região” .

Essa parece ser uma questão a ser levada mais a sério em toda a região. Ainda que alguns esforços já sejam feitos, necessita-se melhor equacioná-lo com as secretarias de educação, de ação social, o MOC e o UNICEF. Pois esse será um instrumento de formação contínua fundamental para todos os envolvidos nesses processos educativos que podem vir a ter grande transcendência para a escola da região e para a população.

B)MONITORES

COMPREENSÃO QUE  TÊM DO PETI-MOC/UNICEF

Os monitores se revelam mais à vontade para falarem do PETI e interpretarem seus objetivos. Apresentam uma compreensão mais fluida e têm uma maior entusiasmo com o Programa, mais especificamente com o trabalho que desenvolvem. Acreditam no que fazem e na transcendência de suas atividades. Ainda que não deixem de ser críticos com alguns aspectos do Programa que, segundo eles, são minimizados com a atuação do MOC/UNICEF. Para eles, o envolvimento dessas entidades garante uma direcionalidade mais conseqüente ao PETI no sentido de atingir alguns objetivos da população. 

Para eles, trata-se de “um programa educativo que tem uma finalidade muito boa. Além da alimentação, da bolsa, destina-se ao desenvolvimento da criança e à vivência de sua infância. Dá-lhe uma oportunidade de ser criança”. Quer garantir essa grande finalidade através da “erradicação do trabalho infantil. Está preocupado com as pessoas que são o futuro do Brasil, as crianças e os adolescentes. É um programa que se torna importante por seu objetivo, colocando, acima de tudo, as crianças. Por isso, apóia as famílias mais carentes, que são um dos maiores  problemas do Brasil hoje”. 

O objetivo do PETI é, pois,

“tirar as crianças do trabalho e colocá-las na sala de aula. Afastar crianças dos trabalhos perigosos, as criança que viviam sendo exploradas no sisal, nas pedreiras, carvoarias e nos canaviais ou nas pontas de rua. Trabalhos que, com certeza, iriam prejudicar o futuro, a vida dessas crianças. Hoje estão afastadas desses trabalhos e estão com um desenvolvimento bem melhor”.

“Está tirando a criança e o adolescente da roça e acabando com a evasão escolar. Melhorou as suas condições de vida. Antigamente, não podiam comprar nada porque não tinham dinheiro. Melhoraram também o aprendizado e o divertimento”.

“É a erradicação do trabalho infantil. Tira a criança do trabalho pesado, do trabalho sofrido da pedreira, do sisal, do motor. Traz as crianças um pouco mais  para  a sala de aula. Reforça os alunos nos exercício que os professores passam, nas atividades. Nós, monitores, estamos ali, acompanhando, dia-a-dia, o que o aluno está fazendo. Está com o tempo integral em atividades, está sempre voltado para atividades educativas”.

“Veio desenvolver na criança aquela responsabilidade de participar mais das atividades,  levar mais a sério tanto a jornada regular como a jornada ampliada. A criança está tendo mais responsabilidade, assume mais compromisso com o que faz”.

“Diminuiu o analfabetismo, tirou a criança do trabalho e aumentou o interesse da criança na sala de aula”. 

Por isso, consideram-no muito importante, pois, além de promover a cidadania, tem ajudado com os vinte e cinco reais. A criança sai do trabalho e está na sala de aula para garantir seu futuro. É um programa bom, tem suas dificuldades, mas também tem seus acertos e suas coisas boas.
IMPORTÂNCIA DO PROGRAMA PARA A FAMÍLIA E A COMUNIDADE

O PETI efetivamente tem contribuído com o desenvolvimento da comunidade, das crianças, dos futuros adultos, do nosso futuro. Aumentou o número de crianças na escola. Tem garantido certo progresso ao comércio cujo volume de vendas aumentou, tanto para os pais como para as prefeituras, que adquirem, através do grupo gestor, a alimentação da jornada ampliada. 

Permanece, no entanto, uma grande interrogação: o que será das famílias que não estão se capitalizando? Qual será o futuro dos adolescentes se a convivência com o semi-árido não for desenvolvida através de medidas de política agrária e política agrícola que criem alternativas de trabalho e possibilidades de vida para esses jovens que estão ficando mais responsáveis, conscientes e capazes intelectualmente?

IMPORTÂNCIA DO PROGRAMA PARA O MONITOR

Para si mesmos, os monitores valorizam muito o Programa não apenas porque, para a maioria, foi uma oportunidade de trabalho, da configuração de uma nova profissão docente - pois quase todos eram desempregados (assim o afirmam) - como também os ajudou através dos cursos oferecidos pelo MOC, a promover uma descoberta de si mesmos, a perceber uma responsabilização social maior, a construir uma nova visão de mundo e de seu papel como pessoa. “Escutemos” diretamente suas vozes:
“O programa está sendo importante para mim, porque me fez acordar, fez com que clareassem as idéias. Não só a mim, mas de muita gente no Brasil, que não se preocupava com essa questão da exploração do trabalho infantil. Foi através desse programa que eu vim acordar até mesmo porque estou evolvida nele e estou aí tentando colaborar para que esta questão mude”. 

“Pra mim, ele é importante, não só pela questão do dinheiro que a gente visa, mas também pela questão do nosso crescimento nos conhecimentos. Passei a conhecer coisas diferentes, pessoas diferentes, a viver com pessoas de outras realidades, conhecer outras realidades e outras coisas que vão servir no nosso cotidiano”.

“É um projeto para ajudar os jovens, para que eles não voltem ao trabalho, continuem na escola, estudando e também trabalhando na sua comunidade, conscientizando as pessoas da comunidade, da sua família, sobre o que ele aprende no projeto”.

“É muito importante porque trouxe uma forma de visualizar as coisas de uma maneira bem diferente e ampla, é uma visão de mundo nova, a gente percebe mais a necessidade do outro e vê a carência da criança dentro da sociedade”.
CAPACITAÇÃO PARA TRABALHAR COM ALUNOS NA JORNADA AMPLIADA
O MOC ofereceu na sua sede, em Feira de Santana, uma formação inicial em duas etapas e faz uma formação contínua em serviço muito valorizada pelos monitores. Entretanto julgam-nos insuficientes como também consideram muito débil o acompanhamento das atividades. Gostariam de maior apoio.

“Foi em Feira de Santana organizado pelo MOC. Nós tivemos duas etapas. A primeira etapa de uma semana e a segunda de mais uma semana. Foram promovidos também outros cursos para orientar, para nos capacitar, aprender a lidar com essas situações, com os problemas que a gente encontra pela frente, os obstáculos”.

“Ensinou como desenvolver as atividades na sala de aula”. 

“Deu para conhecer mais a fundo o programa, nos preparar para entrar na sala de aula”.

“Desenvolveu-me bastante, tanto na minha formação pessoal como profissional”.
CONTEÚDO DA FORMAÇÃO

A formação realizada em duas etapas consistiu em informações sobre o PETI, sobre a jornada ampliada, as relações com a jornada regular (a escola), debates sobre o semi-árido e as possibilidades de convivência com essa situação, as questões da saúde, do meio ambiente, da cultura popular, das relações de gênero e da cidadania.

No entanto, também, constou de uma parte instrumental de tal maneira que aprendessem a manejar uma sala de aula heterogênea, a lidar com uma turma de alunos, a reforçar os conteúdos trabalhados na jornada regular, a realizar  pesquisas escolares, a identificar alguns problemas de saúde, a conscientizar a comunidade, a cidade, a região.

A VISÃO DA INTEGRAÇAO JORNADA AMPLIADA X ESCOLAR

Essa questão, como já foi contemplada no item anterior a partir da visão dos professores, reaparece agora  na visão dos monitores. Trata-se, para eles também, de uma questão não equacionada, de difícil manejo, inclusive, delicada. Parece que há uma disputa surda de ambos os lados. Um certo ciúme e sentimento de superioridade por parte dos professores. Um certo sentimento de rejeição por parte dos monitores.

Constatam, no entanto, em alguns municípios, que está sendo construído um entendimento das atribuições dos monitores. No início, os professores não aceitavam nem entendiam o papel dos monitores. Hoje já melhorou um pouco, sentem-se, de modo geral,  mais aceitos pelos professores da jornada regular. Os professores já têm confiança de passar  uma tarefa para casa, sabendo que têm o reforço na jornada. Por parte dos monitores, sente-se o desejo de sintonizar jornada regular com jornada ampliada.

Em certos municípios, já se desenham alguns processos de cooperação. Alguns planejamentos, em determinadas atividades, como festas, comemorações, desfiles na cidade, semana pedagógica. Isso parece muito importante já que parte do trabalho dos monitores é feito com base no que é desenvolvido na escola. O entrosamento se revela iniludível.
EVASÃO, REPETÊNCIA, FREQÜÊNCIA

A maioria dos alunos do PETI, na visão dos monitores, são aquelas crianças de pais alcoólicos, pais que não se preocupam com os filhos, não se interessam. Mas, praticamente, não há evasão. As desistências de um aluno na jornada são muito raras. A repetência ainda acontece. É um fato que precisa ser melhor trabalhado, mas diminuiu muito, foi reduzida.
Antigamente, a maioria dessas crianças permanecia na escola por muito pouco tempo, não chegava ao meio do ano. Desistia. Hoje, elas não abandonam mais. Pode ser por causa do dinheiro, mas, ainda que seja, não parece ser isso um problema. De fato, há um controle da freqüência feito com a lista da jornada ampliada e da escola regular. Contudo, aos poucos, vão descobrindo a riqueza da escola e da jornada. Tanto que, mesmo havendo crianças da jornada que perdem o ano, reduziu-se muito essa reprovação. 

Já se nota um grande interesse pelo estudo. Há depoimentos de monitores que dão conta de que, quando chegam à UJA (Unidade de Jornada Ampliada) à tarde, as crianças estão fazendo suas atividades da escola. Não esperam pelo monitor para começar. Exigem dos monitores outras atividades e não só de recreação, de leitura, de cultura, mas também brincadeiras a que têm direito. 

CRIANÇA, ESCOLA, APRENDIZAGEM

“As crianças têm suas formas próprias de aprender. Umas são mais avançadas, têm mais facilidades e outras têm mais dificuldade, mas aprendem”.

“É um processo que não é tão rápido. Elas aprendem pouco a pouco. Nós, monitores, não  podemos avançar muito porque a realidade de cada um é diferente”.

O desenvolvimento das crianças e dos adolescentes vai se dando desigualmente. Uns têm maiores desenvolvimentos, falam mais, expressam-se melhor, conseguem ir mais adiante, enquanto os outros andam aos poucos, mas se desenvolvem.

“Além do reforço escolar, nós temos momentos de leitura que também ajudam muito. A Mala de Leitura dispõe de recursos. Temos a parte cultural. Tudo isso tem desenvolvido essas crianças”.

 “Esse processo é relativo. A gente trabalha com crianças de diversos níveis. Nós temos pais interessados que chegam, visitam a Jornada, procuram ver como está,  incentivam. Mas há pais que ainda não estão preocupados com essa questão. São relapsos. A gente tem pais mais ativos, e quando você conta com a participação desses pais, as crianças também melhoram o aprendizado. São muito mais rápidas. Há alguns que aprendem com mais facilidade; outros, mais devagar. São processuais. Acontecem”.

“Hoje, nós podemos observar que tanto crianças como adolescentes estão muito mais responsáveis. Chegam à Jornada preocupadas com as tarefas. Não querem voltar à sala de aula com tarefas sem fazer. Quando não pegaram bem o assunto trabalhado na escola, pedem para nós explicarmos. Pelos questionamentos, percebemos que estão interessados. O interesse deles cresceu, aumentou o interesse pelo estudo“.

“Está bem melhor porque antes tinha criança que ficava três, quatro anos na primeira série. Meus alunos mesmo, além do mau comportamento, não sabiam ler nem falar. Hoje se desenvolveram, melhoraram a oralidade. Estão aprendendo a ver mundo com outros olhos”.

“Trabalhamos de maneira prática, com aulas explicativas, levamo-los a vários lugares. Eles vão levar mensagens sobre o meio ambiente, brincam com as crianças, cantam músicas, paródias feitas por eles mesmos, levam cartazes e faixas nas quais há explicações para as crianças. Então eu acho que isso é uma maneira deles se desenvolverem, deles levarem também o conhecimento a outras localidades”.

PARTICIPAÇÃO DOS ALUNOS


Escolhendo um depoimento paradigmático, pode-se perceber como tem sido construída a participação. É um processo que vem

“avançando porque, no início, não compreendiam o objetivo do programa. Muitas crianças chegam a falar que pensaram que o programa fosse só para brincar, para ficar fazendo recreação. Na verdade, há várias etapas, que é a recreação, o reforço escolar e, com isso, elas estão se desenvolvendo bem mais”.

MUDANÇAS PROFISSIONAIS

“Há um tipo de apoio que é a Coordenação de Monitores que reúne mensalmente todos os monitores do município. Há reuniões por área, por setor. Planejam as atividades, debatem os obstáculos, escolhem um tema a ser trabalhado, elaboram o plano de trabalho mensal. De três em três meses, há um tema para trabalhar. Desenvolvem o companheirismo, a solidariedade”.

“O Grupo Gestor também acompanha nosso trabalho, dá todo apoio possível.”

Percebe-se várias mudanças no exercício da profissão. De modo geral, as coordenações de monitores são consideradas muito boas, exercidas por pessoas capacitadas que conhecem bem os problemas a serem enfrentados na sala de aula. Dessa forma, a visão do trabalho vai se aprofundando, muda a maneira de pensar. Havia, muitas vezes, medo  de enfrentar a sala de aula, em decorrência de sua diversidade, da dificuldade de lidar com diferentes tipos de alunos. Sabia-se que se ia trabalhar com crianças que não tinham muito contato com escola. Debatia-se, então, como trabalhar com esse fato. Tudo isso ajudou a superar as dificuldades e a superar as dúvidas. 

Identifica-se, assim, um comportamento mais profissional no trato das questões pedagógicas, a superação da timidez, o amadurecimento da oralidade, a realização de atividades específicas, a segurança na condução da sala de aula.

Com o trabalho, aumentou a renda familiar, ampliaram-se as idéias, a maneira de pensar, “não se pensa mais o vazio”. Pensa-se no que se vai pesquisar no dia seguinte, no que se pode levar para dinamizar a aula. Terminam-se as atividades de hoje, já se começa a meditar sobre o amanhã. Então, mudou a postura profissional, a maneira de pensar e de agir.

“No uso da Mala de Leitura, determina se um dia por semana. Escolhe-se sempre o segundo dia da semana ou a segunda-feira para as leituras, as dramatizações das leituras, a pintura, os desenhos, criando, confeccionando. Tudo em função do desenvolvimento e do aprendizado das crianças”.

“O apoio do MOC tem sido fundamental, sobretudo com a Mala de Leitura, a Prefeitura Municipal também tem apoiado. Sente-se necessidade de uma formação mais forte e de um acompanhamento mais profundo que fosse nos ajudando a identificar mais, no dia-a-dia, os pontos fortes e as debilidades da condução da prática pedagógica. É um trabalho novo, diferente, exigente. Não se tem o direito de errar. É prejuízo para as crianças e para nós próprios. Para o trabalho e o desempenho das crianças”.

MUDANÇAS PESSOAIS

As mudanças não se deram apenas no plano profissional mas também no plano pessoal, da subjetividade e das relações interpessoais. No contato com pessoas diferentes, as formas de expressão se desenvolvem pois precisam formular as idéias de maneira mais adequada. Perdem, então, o medo de dizer o que pensam, de assumir posições. Isso leva à superação da timidez e a relações interpessoais mais agradáveis. Ganham maior disposição para lutar por objetivos pessoais, profissionais e comunitários. Consolida-se a força de vontade. Muda-se a maneira de encarar e compreender os acontecimentos. A busca da integridade pessoal se faz mais intensa.

Entrou na agenda da maioria dos monitores o horizonte da cidadania, da contínua aprendizagem, da humanização da própria vida. Alguns, que antes exerciam estas funções, como no setor de contabilidade, e não tinham formação no magistério, vieram, inicialmente, para a monitoria por falta de opção. Hoje, percebeu que compreendem melhor o mundo, as relações políticas. Ampliaram-se os horizontes da comunicação, superou-se o desgosto de viver, o azedume. Há um crescimento enquanto pessoa humana, uma ampliação de objetivos. Sentem-se gente.

Houve, então uma maior interação com outras pessoas, uma nova visão do que chamam “pessoas carentes”. Passaram a vê-las como indivíduos que não têm tido oportunidade de vida, de crescimento, de trabalho, de convivência. Sensibilizaram-se com problemas que passavam desapercebidos, ampliaram-se as aprendizagens, as visões do mundo. Às vezes, viam determinados problemas e fingiam que não enxergavam ou, na verdade, nem percebiam o que estava acontecendo.

A convivência com o grupo de jovens, mesmo que não lhes fosse estranha, adquiriu outro sentido. Não estão lá apenas por estar. Além do mais, conheceram melhor as pessoas, entendendo-lhes a subjetividade. Ampliaram também o ciclo de amizades. A maioria dos integrantes do grupo, mesmo sendo do mesmo município, era desconhecida. Não conheciam nenhum dos jovens que hoje integram seu grupo dos quais se fizeram amigos, com os quais estão crescendo, trocando idéias e saberes, produzindo artes, ampliando a cultura e desenvolvendo novas formas de lazer. 
MUDANÇAS FAMILIARES DOS MONITORES

Os monitores reconhecem, sobretudo os que se encontravam desempregados (a maioria), que um fator decisivo nas transformações profissionais e pessoais se deve à mudança da condição de desempregado para a de trabalhador. Isso foi decisivo não apenas pelas transformações financeiras, mas também, principalmente, pela superação de uma situação de carência, pela conquista do status de poder satisfazer as necessidades básicas de alimentação, de vestuário, pelo fato de passar a se sentir gente. Elevou-se a auto-estima em decorrência de não mais ser um desempregado, mas profissional. Isso os fez levantar a cabeça, pisar firme. Enfim, resumem em uma expressão “sentem-se gente”.

Apesar disso, existem sociólogos defendendo a tese da superação da centralidade do trabalho como fator fundante da existência humana. Só mesmo por desvio ideológico. Se ele não é mais central para a configuração da interpretação das relações sociais, o é para as relações interpessoais e para a conformação das subjetividades. Além de se encarar com seriedade, se não o é das sociedades.
LEITURAS PESSOAIS DOS MONITORES

Um outro aspecto que chama a atenção é o interesse pela leitura desenvolvido pela maioria dos monitores. Leituras de romances, livros de pedagogia, revistas do campo da educação. O entusiasmo com a Mala de Leitura. Pena que essa ainda não esteja universalizada. Pelo Anexo II, podemos perceber como ainda é reduzida esta atividade.

 Alguns fizeram assinatura de revista como “Mundo Jovem” que analisa a situação dos jovens brasileiros e do mundo, questões religiosas, econômicas e sociais. Quando o dinheiro não é suficiente para comprar livros, fazem empréstimos. Alguns descobriram o interesse pela História. Lêem tudo que encontram sobre história, sobre política. 

Se isso continua assim...

A literatura passa a ser um prato cotidiano. O guarani, Um Bairro Encantado, o Menino e o Jegue, Mil e uma Idéias, A Droga da Obediência. Maria vai com as outras, Balançando o sonho, O Jogo de Não Jogar, O Menino da Noite, As Maravilhas do Rei, A Minha Vó é Uma Bruxa, Vamos Fazer Um Jornal, Deixa-me ser Jovem, Minha Vida é um Riacho, Minutos de Sabedoria,  Ir ao Povo, As Tramas da Emoção, Cinco Anos sem Chover, No Fundo dos Teus Olhos. São referências contínuas dos monitores. 

Esses são textos do acervo da Mala de Leitura que têm explorado das mais diferentes formas com os alunos. No início se obrigavam a ler para poder trabalhá-los e, agora, já os incorporaram como hábito e divertimento. 

MUDANÇA NOS ALUNOS
Também são capazes de identificar as mudanças que se dão nos alunos, através de novos comportamentos, atitudes, valores e habilidades. Salientam a participação, o desenvolvimento nas aprendizagens, a superação da vergonha, as apresentações para a sociedade local. No início, todas essa atitudes eram praticamente impossíveis. Tinha-se muito trabalho para se conseguir que fizessem algo.

Alguns afirmam que hoje pelo menos 50% dos alunos que freqüentam a jornada ampliada não o fazem apenas pelo dinheiro. Há o testemunho de um monitor que já atuou, em três regiões diferentes (pedreira, sisal, açude). Segundo ele, mesmo cada uma tendo seu próprio estilo, percebe-se, nas suas singularidades, o crescimento pessoal e intelectual dos meninos e meninas. Claro que o financeiro conta, que fugir do trabalho pesado conta. Mas, para quem não conta? Contudo hoje, já preferem estar na escola. A grande indagação é: E DEPOIS?

Informam que muitos professores reconhecem serem diferentes as crianças que estão no PETI. Elas se expressam com mais facilidade, têm maiores habilidades na realização das atividades na sala de aula, são mais responsáveis.

Outro aspecto que os monitores destacam e com o qual se entusiasmam é a participação das crianças e adolescentes nos acontecimentos da comunidade, tanto religiosos quanto cívicos, sociais. Em quaisquer acontecimentos na comunidade, os meninos estão lá, apoiando. É um mutirão, lá estão juntos. Todavia o importante não é só a presença das crianças, mas também das cozinheiras, as mães. Se não se conta com noventa por cento, setenta por cento é certo. Os pais é que ainda participam menos. 

Outro aspecto que lhes chama a atenção é o desenvolvimento na leitura. No início, eram muito fracos. Era a maior dificuldade na hora da leitura. Nesse trabalho, alguns contaram com apoio dos que estudavam em séries mais avançadas. Encontram-se na sala da jornada alunos de todas as séries. Se isso aumenta os desafios do trabalho, também apresenta muitas possibilidades. Na questão da leitura, foi “uma mão na roda”. E quando há Mala de Leitura aí então, poder-se-ia arriscar a dizer que o problema está praticamente resolvido.  A oralidade, sobretudo a partir das brincadeiras, do canto, da dramatização, tem-se enriquecido enormemente. Não é que já esteja resolvida. Mas o crescimento está exposto, está “a olhos nus”. Tem facilitado demais a integração entre eles e até mesmo na comunidade p contínuo debate. Estão descobrindo que, para se viver bem, precisa-se estar bem com todos e com tudo que os rodeia. A comunidade sofre se existirem empecilhos à convivência. Estão tentando “passar isso da melhor maneira possível. Com atividades, reflexões e análises”.

ATIVIDADES NA JORNADA: CONTEÚDOS?

Como foi visto no item sobre a jornada, há uma grande reclamação dos pais e das mães em relação às atividades da jornada ampliada. Uma boa parte deles as qualificam apenas como brincadeiras. Há certamente razões culturais para isso. E a reclamação se visualiza sobretudo pela falta de iniciação profissional dos alunos. Há, sobretudo, a manifestação de uma concepção de escola e de aprendizagem que embasa tanto a observação de mães, pais quanto de alguns professores. Por outro lado, existem monitores que não se empenham adequadamente em suas atividades, não têm a competência necessária para sua realização. Além disso muitas vezes, os espaços em que se realizam as atividades da jornada não são adequados para o desenvolvimento dos processos educativos. Em relação a essa questão, os índices de reclamação ainda se revelam altos, sobretudo em determinados municípios.

Efetivamente as atividades, como já se viu, muito valorizadas são as leituras, as artes, as recreações. E o reforço escolar através do apoio à execução dos célebres “deveres de casa”. Ainda estão muito presentes as também célebres “datas comemorativas”. Resta-nos indagar sobre os conteúdos que são veiculados nessas atividades e nos instrumentos lingüísticos, matemáticos e artísticos utilizados, já que na educação básica não se trata da formação de matemáticos, historiadores, lingüistas, geógrafos, artistas, mas do ser humano capaz de manejar esses instrumentos para situar-se no mundo, no seu mundo, compreender-se, compreender os outros, o exercício de sua cidadania, de uma profissão e continuar a aprender. Numa palavra, criar as condições de vivenciar a competência humana.

Pode-se afirmar, pelas conclusões possíveis do item anterior, que muitos monitores já se encaminham nessa direção. Lembrem-se da ênfase dada à integração entre os alunos e desses na comunidade, o entrosamento. O debate dos problemas locais. A descoberta de que, para se viver bem, se precisa estar bem com todos e com tudo o que os rodeia. A comunidade sofre se estiver permeada por problemas que atrapalham a convivência: necessidades econômicas, financeiras, uso exacerbado do poder por alguns, desemprego, violência, maledicência, discórdias e invejas.

Numa perspectiva educativa expansiva, essas questões devem ser objeto de conhecimento nas atividades pedagógicas. Os conteúdos educativos dizem respeito à compreensão, interpretação e explicação desses problemas, não apenas para compreender, interpretar, explicar, mas, principalmente, para conhecer. Conhecendo, é necessário expressar esses conhecimentos através das diferentes linguagens: verbais (escrita e oral), artísticas e matemáticas. E mais, nas suas versões oficiais. Por outro lado, não é suficiente conhecer e expressar. Tem-se que também projetar. Elaborar projetos para superação dos problemas compreendidos, explicados, interpretados e expressos por meio das diferentes linguagens. Projetos elaborados na escola de tempo integral (jornada regular + jornada ampliada) e oferecidos à comunidade religiosa, política, econômica e social para serem assumidos e realizados por elas para garantir uma vida decente, digna, honesta, prazerosa para toda a população. Homens, mulheres, velhos, crianças, adultos, jovens e adolescentes.

Então, o conteúdo é plasmado na reflexão, na análise, na criatividade, na busca de soluções (projetos a serem oferecidos, debatidos e decididos com os diferentes setores da sociedade civil local e regional). Podem ser organizados esses processos educativos a partir de datas comemorativas, de leituras, de problemas dos diferentes setores sociais da população, das questões que aparecem na televisão e nas situações locais. E que tanto preocupam os adolescentes (violências, drogas, roubos, desonestidades, corrupções, falta de trabalho, falta de terra) no Brasil e no Mundo. Como se viu no capítulo específico. Comparações entre o Brasil que temos hoje e o que queremos amanhã. Compreensão, interpretação, explicação, expressão, projeção das/sobre as desigualdades econômico-sociais, as exclusões culturais para superá-los, a preservação e promoção do meio ambiente, da cultura local inserida na nacional e na mundial. Os aspectos étnicos da formação do povo brasileiro e a situação atual (o branco, o negro, o índio, os mestiços), as relações de gênero e de idades, religiosas e políticas.

Por isso, procurou-se ver com professores (resultados indicados anteriormente) e monitores como trabalham as questões de gênero, etno-culturais, de orientação sexual, religiosas, políticas.

Alguns monitores, por exemplo, trabalham as questões de gênero a partir do momento em que propondo determinadas atividades a realizar, há reações de que não participam porque “só quem faz aquilo é mulher ou homem”. Então, faz-se uma reflexão sobre a questão, mostrando, por exemplo, que não são apenas as mulheres que bordam, fazem crochê. Há muitos homens alfaiates, figurinistas.

Ainda são constatados muitos preconceitos entre as crianças e adolescentes, sobretudo nos que estão chegando mais recentemente ao Programa, quanto ao ser masculino e ao ser feminino. Não querem sentar juntos. Discriminam os negros. Ainda existe muito sexismo e racismo na região. Outros são os preconceitos quanto às brincadeiras. É perda de tempo. Só o trabalho “bota para frente”, como se isso fosse verdade. Se o fora, a maioria dos brasileiros estariam ricos. Também há preconceito entre brincadeiras de homem e brincadeiras de mulher. Até mesmo em relação às atividades de limpeza da sala. Quando se pedia aos meninos para ajudar na limpeza da sala, eles perguntavam: ‘Por que não manda as meninas? Isso não é trabalho de homem”. Nos que estão há mais tempo no Programa, já não se observa mais essa atitude. Os meninos, por exemplo, também rejeitavam a merenda em pratos ou copos cor de rosa. Não aceitavam as meninas no jogo de bola de gude. “Isso é para homem”.

A partir de materiais de que o MOC dispunha, começaram a fazer algumas dinâmicas, mostrando que essas atitudes preconceituosas não tinham sentido. Não tinha nada a ver um menino pegar uma boneca com sua orientação sexual ou isso “fosse virar mulher”. A menina que vestisse azul não ia transformar-se em homem. E o menino que usasse brinco ou comesse num prato cor de rosa, “não viraria mulher”. Branco sentado junto a negro, nem o negro fica branco nem o branco vira negro. Não é a cor da pele que diminui nem eleva a qualidade humana de ninguém. Mas suas atitudes, seu comportamento, sua honestidade, seriedade, trabalho. Em muitas jornadas, sobretudo com os alunos e as alunas mais antigos, já não se encontram mais esses tipos de discriminação, de atitudes preconceituosas. As dramatizações já são realizadas por meninas e meninos, o crochê, o tricô também.

RELAÇÕES JORNADA X FAMÍLIA

As relações da jornada com a família, assim como também da família com a escola como visto antes, não estão equacionadas. Ninguém sabe exatamente como devem ser essas relações. Nem a Coordenação do PETI-MOC/UNICEF nem os diretores de escola, nem os secretários. E ainda menos professores e monitores. Há um certo jogo de empurra-empurra na medida em que essa questão não está esclarecida, nem teoricamente formulada entre as instituições educativas (escolas e famílias).

A participação se reduz a reuniões, a trabalhos de limpeza ou de cozinha na escola ou na UJA. Além de uma certa ameaça velada ou explícita de que, se não vierem às reuniões, não observarem as atividades escolares ou da jornada, poderão perder a bolsa. As reuniões quase sempre se reduzem a informações sobre o comportamento das crianças, tanto na regular como na ampliada. Também são dadas informações sobre o andamento do Programa, as melhorias, as dificuldades, as perspectivas. Há, além dessas, informações sobre festividades  desenvolvidas nas UJAs, como dia dos pais, das mães, semana da cultura, festas juninas nas quais se deseja contar com a presença maciça dos familiares.

Por outro lado, as reuniões são importantes para identificar as opiniões das mães e dos pais sobre o desenvolvimento dos filhos, suas atitudes e comportamentos. Há, inclusive, muitos pais preocupados com os filhos no sentido de que, “depois do PETI, no Brasil está se criando muito vagabundos, pois as crianças chegam em casa e não querem fazer mais nada”. Contudo há, também, aqueles que, quando compreendem a situação, dão total apoio às crianças. Observa-se, em muitos pais uma mudança de comportamento no relacionamento tanto dentro de casa como na comunidade. Tem-se utilizado, em algumas reuniões, a leitura de um texto, feito reflexões a partir dele, solicitado que tentem desenhar o que entenderam numa folha de papel. Um dia, desenharam a situação anterior ao PETI e a atual. No passado, eles desenhavam as crianças debaixo de um “pé de pau” com eles no motor, trabalhando. E ao meio dia, “fazendo aquela farofinha para dar a criança, muitas vezes na roça mesmo”. Nos dias de hoje, vão, quando aparece, para o trabalho tranqüilos. Sabem que o filho está trabalhando na escola ou na jornada, têm o almoço, o banho. Estão cuidados. Ficam felizes porque esse trabalho com as crianças lhes tiram as preocupações. O estudo pode abrir outros horizontes para suas vidas, melhorar as condições de trabalho. Nesses processos, a Mala de Leitura tem sido fundamental. As crianças levam livros para casa, lêem para os pais e as mães. Também tem-se conseguido, em alguns casos,  projetos de horta comunitária.

Mostram-se, para os pais, as produções das crianças.

Foram trabalhados os meios de comunicação. Cada um procurou se comunicar com sua família através de um meio: a televisão, o telefone, a carta. Gostaram muito. Cada mês é escolhido um tema para a reunião, uma novidade, uma arte, uma leitura, um trabalho com a Mala de Leitura.
CULTURA NA JORNADA

Há um grande esforço de valorizar a cultura  local. Mas, como adolescentes, conforme constatado no capítulo em que se trabalhou esse sujeito, há uma concepção bastante ampla de  cultura até sintonizada com a de muitos antropólogos. Mas, na hora do trabalho, já há um certo reducionismo às festividades, às danças, a comidas, religiosidade, ao que ainda, infelizmente, denominam, na esteira de muitos, folclore. Inclusive, por causa da célebre “semana do folclore” na escola, ainda alguns a denominam de “semana da cultura”.

Dão notícia de um levantamento dessas manifestações “folclóricas” (as festas juninas, as festas de reis), de um resgate da história da comunidade, de músicas da comunidade. Afirmam que estão fazendo o resgate dessa cultura na comunidade.

Trabalham, segundo depoimentos nas entrevistas, através de pesquisas,

“o que existiu e o que está existindo, o que levou ao desaparecimento dessas manifestações. Vai-se buscando, entre as crianças, os adolescente, as mães e os pais e até com outras pessoas da comunidade. Buscam-se estudos sobre essas questões, as brincadeiras de roda, as cantigas, as pessoas mais velhas que possam dar na jornada seu depoimento, falar um pouco do histórico da comunidade, das atividades culturais que tínhamos na comunidade”.

“Há um grande interesse dos adolescentes e das crianças por essas atividades. Mas gostam mesmo é de capoeira. Formam grupos de capoeira. Apresentam no aniversário do PETI. Depois vêm as quadrilhas que também são muito apreciadas. No ano passado, apresentamos para a comunidade. Foi um sucesso. Agora está planejado um casamento caipira. Estamos resgatando também as rezas que estão desaparecendo. Vão trazendo histórias das casas para a sala de aula, lembrando o que as famílias viveram anteriormente. Está-se tentando, agora, resgatar com a própria comunidade, reviver as culturas anteriores”.
Há notícias também de trabalhos com artesanato local. Na comunidade, há pessoas que trabalham com base na cultura da pindoba. “Algumas mães vieram à sala de aula fazer demonstrações, desenvolver essas atividades, fizemos exposições na semana da cultura aqui em Ichu”. 

Também há referência a músicas, danças, à Semana Santa. E comidas típicas em reunião com almoço na véspera da festa. Por exemplo: pratos juninos; na Semana Santa, uma ceia.
PAIS ESTUDANTES, INGRESSO DOS PAIS EM EJA

Os monitores, como os professores, conforme se analisou anteriormente, observam que os pais, com maior nível de escolaridade ou que estão estudando, manifestam maior grau de responsabilidade ou valorizam mais a escolarização dos filhos. Aqueles que não se encontram nessas condições parecem menos compromissados e não percebem tanto a importância do estudo, ainda que afirmem: “claro que estudar é  muito importante”.

Contudo a maioria dos pais e mães, que não estudam, afirmam que têm “a cabeça muito fechada para os estudos”. Ou não percebem a importância do estudo para suas vida: “até aqui vivi sem ele”.

Percebem também que “não pelo fato deles quererem, mas os pais que não estudavam ou não estudam são mais grossos, pensam que a pancada, resolve tudo. Não têm a noção de que a conversa, o entendimento entre filhos e pais pode resolver muito mais”. Pensam que “conversa não resolve nada”. Mas não será exatamente porque não dispõem de condições de analisar as situações com os filhos e as filhas e partir da análise, orientá-los?

 Identificam, em seus povoados, vilas ou cidade a presença da Educação de Jovens e Adultos. Alguns monitores e monitoras também se desempenham como professoras dos pais de seus alunos. 

“É uma coisa muito gratificante porque possibilita o conhecimento dos filhos e dos pais. Não são todos os pais. É um grupo muito interessante. São quatorze mulheres e um homem. Apesar do índice de homens analfabetos na comunidade ser bem maior, as mulheres participam mais que os homens. Como seria bom se todas as monitoras e todos monitores, assim como todas as mães e todos os pais, pudessem ter essa experiência”.

Constata-se também, que, em muitos lugares, não há escolas de Educação de Jovens e Adultos. Quando há, são programas de cinco meses que os pais “pensam que não adianta”, embora dizem os monitores, que “argumentemos que isso seja um começo”. Por exemplo: observa-se um constrangimento muito grande, nas reuniões, na hora em que se passa uma lista de freqüência, inclusive como controle da freqüência. Os que dispõem de pouca escolarização ou são analfabetos ou não estudam, “ficam em apuros”. Os que estão freqüentando a escola já não sofrem essa discriminação. 

Observa-se também a dificuldade na formulação de uma frase que sintetize o  tema que foi trabalhado durante a reunião, se gostaram. Há muitos que não conseguem, aqueles menos escolarizados ou que não estão estudando, ainda porque ficam muito preocupados em não errar, têm dificuldade de dizer, não conseguem falar nada. E, pior ainda, quando se pede para escrever. Oralmente, até que se expressam, mas, na hora de ir para o papel, de passar para a escrita,  não conseguem . 

AVALIAÇÃO DO PETI

Tentou-se identificar, por outra via, a visão que os monitores e as monitoras têm do PETI.  Agora, pelo ângulos das mudanças, das permanências, das melhorias e das retiradas em relação ao conteúdo e dinâmica do Programa. A identificação desses aspectos também são reveladoras da expectativa que têm em relação ao desempenho da própria atuação bem como do Programa.

Um primeiro aspecto diz respeito às questões dos valores das bolsas e do prolabore dos profissionais, assim como das formas de pagamento. Aspectos que gostariam de ver modificados. Passariam a bolsa para R$  50,00 reais e fariam a sua regularização. Diferentemente dos professores, nenhum monitor ou monitora se posicionou contra a bolsa, contra o dinheiro vivo para as crianças ou adolescentes, ainda que pago às mães.

Avaliam muito positivamente a ampliação do meio circulante no município. Muitas pessoas estavam desempregadas, agora estão empregadas, melhoraram as condições financeiras dos monitores, também dos pais dos alunos e houve um incremento do comércio da comunidade. Parece-lhes um  programa que deu certo, que pode continuar dando certo. Tem apresentado resultados em relação à evasão escolar, à redução da fome, quase erradicação da exploração infantil através do trabalho. Reduziram-se os riscos de vida dessas crianças no motor, nas predreiras. Envolveram-se com a escola, inclusive, algumas, hoje, com muita satisfação.

Pensam que o trabalho do monitor deveria ser mais reconhecido porque têm um trabalho similar ao de qualquer professor. No entanto, há uma certa discriminação em alguns municípios que atribuem todos os problemas da escola à jornada ampliada. O monitor deveria ter seu papel social e pedagógico mais reconhecido.

Nessa direção, uma primeira medida seria no campo salarial do monitor. Não têm nem um salário mínimo por turno. O salário é R$ 130,00,  o que o torna defasado até em relação à remuneração do primeiro momento. O monitor que trabalha dois turnos não chega a fazer nem um salário mínimo e meio por mês.

Por outro lado, para continuar a valorização social e pedagógica do monitorado, reivindicam a existência de um curso permanente e sistemático de formação contínua. A formação inicial foi muito importante, mas insuficiente para o exercício de uma profissão que apenas está se esboçando. E as outras oportunidades que lhes são oferecidas são pontuais, não garantem a consistência da formação necessária para atuar com turmas multisseriadas e com uma diversidade de atividades tão grande, além de atuarem junto aos pais e comunidade. Por exemplo: “o curso da Mala de Leitura foi muito bom. Mas não atingiu todas as monitoras e monitores. Necessitamos de novas idéias, de uma compreensão maior do conteúdo de nosso trabalho para ser sempre dinâmico e produtivo com as crianças e adolescentes”. Necessita-se também de um acompanhamento mais regular e competente que avalie o desempenho do monitor, da jornada, das crianças e apóie com idéias e dinâmicas.

Destacam a necessidade de aperfeiçoar o trabalho junto às famílias para que conheçam melhor o Programa e lhes ofereçam oportunidades de participar de iniciativas econômicas que consolidem sua situação econômica. Tem que se atacar a questão do desemprego, da terra para trabalhar, da habitação, da profissionalização do  adolescente; senão, quando a criança sair do PETI, vai voltar para o sisal, para a pedreira, para o açude, vai perambular pelas pontas de rua. Virar um intelectual ladrão? 

Faz-se necessário unir as forças governamentais e sociais, unir mais as famílias, tornando-as mais participativas em iniciativas econômicas, cívicas e culturais, órgãos diferentes. Dar só dinheiro não resolve, talvez até complique. 

Insistem também numa maior integração entre os trabalhos dos dois professores, o da jornada regular e o da jornada ampliada. Por que não conceber, executar e avaliar uma escola de tempo integral? Por que não superar essa divisão e uma certa disputa que existe entre as duas?

 Indica-se uma experiência de parceria entre o trabalho de uma monitora e uma professora, por iniciativa das duas, que parece estar sendo produtiva. Combinam tudo. Os temas do trabalho, às vezes até o dever que a professora passa para os alunos fica no quadro para a monitora saber como está sendo feito o trabalho. Muitas vezes, o monitor não tem nem “os manuais” com os quais o professor trabalha. O monitor que se vire, que advinde. 

Notam uma queda no Programa a partir de 1999, em todos os aspectos. Escassearam os materiais para realizar os trabalhos com as crianças. O custo de vida aumentou muito e não houve nenhum reajuste nas bolsas para as famílias nem, como já informado, do salário dos monitores.

Quando as autoridades e a sociedade econômica vai entender que a educação é o caminho mais curto para atingir os objetivos e concretizar os ideais de uma sociedade? Fazer acontecer os sonhos das crianças de participar ativamente da  vida em comum, levando-as a desejar, a almejar e a fazer o conhecimento?

É verdade: as crianças hoje estão mais bem alimentadas, com a pele mais bonita, mais dispostas e alegres. Não estão mais utilizando o dinheiro que recebem com remédio. As famílias se libertam muito de remédios. Mas não é só disso que se precisa. 

C) AGENTES DE FAMÍLIA

O PROJETO AGENTES DE FAMÍLIA (PAF) NO PROGRAMA COMPLEMENTAR MOC/UNICEF

O Projeto Agentes de Família (PAF) é uma iniciativa do Programa Complementar MOC/UNICEF que pode dar resultados muito interessantes, na medida em que a família é permanentemente monitorada, através desses profissionais voluntários, apoiados pelo Sindicato em suas atividades. Atuam nos dezessete municípios ainda que não com todas as famílias. No Anexo 1 indica-se o quadro de famílias por municípios acompanhados pelo PAF. 

Vamos trabalhar a  atuação desses agentes numa tríplice direção. Primeiro, identificar a compreensão que têm da própria atuação, a dinâmica de trabalho junto às famílias, as percepções que têm das transformações realizadas no interior das famílias por eles trabalhadas e  confrontar a visão de uns com outros. Em terceiro lugar, comparar o desempenho da família acompanha pelo agente com o de famílias que não dispõem desse acompanhamento, para aventar hipóteses possíveis do impacto desse tipo de atuação.


Das famílias entrevistadas, 377, 50,13% referiram receber visitas dos Agentes de Família, ainda que para estas o papel do Agente não esteja muito claro. Ao mesmo tempo, identificam que não há regularidade nessas visitas. Segundo a proposta do MOC, deveria ser realizada pelo menos uma vez visita por mês. Em alguns depoimentos, encontramos famílias que não recebem visita há mais de três meses. Fato que é identificado pelas famílias como algo que deveria ser modificado. Talvez por não estar muito claro para as famílias o papel dos agentes ou pela precariedade na regularidade dessas visitas é que se tenha encontrado 16,18% das famílias confundindo o agente de família com o agente de saúde. As famílias identificam, no agente de saúde, maior regularidade em sua atividade. Esse passa a ser identificado rapidamente quando questionado a seu respeito, enquanto o Agente de Família tem que ser relacionado ao PETI (“é a pessoa que vem perguntar do PETI”). 

Parece um percentual alto das famílias entrevistadas que não se beneficiam da atenção desse profissional (44,03%), deixando de usufruir de um trabalho que poderá ser da maior transcendência para o êxito do Programa. Isso, se for realizado adequadamente. O restante das famílias (5,84%) não se pronunciou sobre esse profissional.

Tabela 17

Famílias acompanhadas por Agentes de Família

Recebe visita dos agentes de família
Não recebe visita dos agentes de família
Confunde agente de família com agente de saúde
Não respondeu
Total

50,13%
27,85%
16,18%
5,84%
100%

Fonte: Pesquisa de Campo

As famílias entrevistadas podem ser distribuídas em relação à exposição ao trabalho desses agentes de acordo com a tabela 18, abaixo.  

Tabela 18

Famílias acompanhadas por Agentes de Família em cada Município

Municípios
Recebe visita dos agentes
Não recebe visita dos agentes
Confunde agente de família com agente de saúde
Não respondeu
Total

Araci
9
16
5
-
30


30%
53,33%
16,67%
-
7,96%

Conceição do Coité
8
8
4
4
24


33,33%
33,33%
16,67%
16,67%
6,37%

Ichu
12
2
11
3
28


31,58%
5,26%
28,95%
7,89%
7,43%

Mirangaba
7
3
-
-
10


70%
30%
-
-
2,65%

Nordestina
15
9
3
-
27


55,56%
33,33%
11,11%
-
7,16%

Nova Fátima
23
2
2
2
29


79,31%
6,90%
6,90%
6,90%
7,69%

Ourolândia
5
4
-
-
9


55,56%
44,44%
-
-
2,39%

Pé de Serra
14
7
11
-
32


43,75%
21,87%
34,38%
-
8,49%

Queimadas
3
13
3
-
19


15,79%
68,42%
15,79%
-
5,04%

Quijingue
8
6
2
3
19


42,10%
31,58%
10,53%
15,79%
5,04%

Retirolândia
18
2
2
-
22


81,82%
9,09%
9,09%
-
5,84%

Riachão do Jacuípe
23
2
3
-
28


82,14%
7,14%
10,71%
-
7,43%

Santa Luz
12
3
4
1
20


60%
15%
20%
5%
5,30%

São Domingos
11
8
8
-
27


40,74%
29,63%
29,63%
-
7,16%

Umburanas
4
1
-
-
5


80%
20%
-
-
1,33%

Valente
10
12
1
-
23


43,48%
52,17%
4,35%
-
6,10%

Várzea Nova
3
4
-
-
7


42,86%
57,14%
-
-
1,86%

Não informou município
4
3
2
9
18


22,22%
16,67%
11,11%
50%
4,77%

Fonte: Documentos do MOC

A Tabela 18 identifica o percentual geral da parcela de famílias entrevistadas em cada município do total  de 377 famílias (100%) entrevistadas para esta pesquisa. Há cinco municípios (Mirangaba, Nova Fátima, Retirolândia, Riachão do Jacuípe e Umburanas ) que têm mais de 70% das famílias atendidas, acompanhadas pelos Agentes de Família. Outros municípios, como Araci, Conceição do Coité, Ichú e Queimada têm menos de 35% das famílias atendidas pelos agentes, sendo que o último possui o menor índice (15,79%) de famílias acompanhadas. Os municípios de Ichu (28,95%), Pé de Serra (34,38%) e São Domingos (29,63%) aparecem como os locais em que há maior dificuldade de identificar e diferenciar o agente de família do agente de saúde.

O número reduzido de famílias entrevistadas na Região do Piemonte (Mirangaba { 7}, Ourolândia { 5}, Umburanas { 4} e Várzea Nova { 3}) foi decorrente da peculiaridade do trabalho de avaliação nesta localidade, uma vez que essa região se encontra bastante afastada das demais. Assim, tivemos que atender a uma questão de logística. Como as famílias tiveram que se deslocar de suas comunidades, num dia de semana, normalmente de trabalho, muitas não puderam comparecer. Contudo esta peculiaridade não prejudica a pesquisa uma vez que a saturação das informações foi confirmada, mesmo nessas entrevistas.  

A escolha dos agentes é feita pelos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais (STR) ou por uma Associação. Ainda assim, o MOC realiza um processo de seleção entre os indicados.  Quanto à pergunta “como você se tornou agente de família”, se pôde identificar respostas que seguem na direção dos depoimentos abaixo transcritos.

“Entrei através de um convite do sindicato, que já me conhecia e me  convidou e eu fiquei um pouco pensativa por não conhecer o trabalho, mas enfrentei e graças a Deus eu me sinto muito bem”.

“Bom, o outro agente não estava trabalhando direito nas localidades. Não estava visitando as mães como deve ser. Então, eu fui nomeado para ser agente no lugar do outro que não estava trabalhando corretamente”. 
“Eu entrei no programa porque, desde que o programa foi fundado, em 1997, eu fui uma das primeiras a lutar como sociedade civil junto ao departamento de mulheres do sindicato dos trabalhadores rurais por esse projeto. Então desde essa época, eu venho atuando. Passei algum tempo no Grupo Gestor e agora estou atuando como agente de família”.

Submeteram-se, como dizem, a “uma seleção tipo redação. Passei e fiquei”, informa um dos agentes entrevistados. O MOC faz a capacitação e o acompanhamento do trabalho juntamente com o STR.

“A preparação para que a gente tivesse educação, saber trabalhar com as pessoas, saber passar boas informações para elas, como a gente encontra muita gente que não tem um certo conhecimento que trata a gente até mal, mas a gente tem que ter educação e saber lidar com essas pessoas. Não é porque que a gente vai receber uma pedrada de algumas famílias que vai atirar outra. Vamos retribuir com uma rosa. Com uma rosa quer se dizer o quê? É a nossa consciência, a nossa educação e tratar aquela pessoa melhor do que a maneira como nos tratou”.

A formação, segundo os agentes, durou uma semana. Elaboram relatórios mensais de suas atividades que são repassados ao STR. Gostariam de contar com um apoio mais direto do MOC, na execução de suas atividades, pois se sentem muito sozinhos (87%) diante da grande responsabilidade que detém nesse trabalho. Há uma coordenação municipal dos agentes de família que os reúne e planeja com eles as atividades e faz acompanhamento da execução. Mas “isso poderia ser mais intenso e forte”.

A capacitação para realização do trabalho do agente de família constou de orientações sobre como 

“agir com as famílias, como conversar com elas. Os nossos limites. Muitas vezes, a gente visita a Unidade de Jornada Ampliada, mas não pode chegar lá como fiscal. Apenas para orientar as famílias. A gente se reúne com as famílias para passar informações, discutir as coisas junto com elas”. 

Discutir as coisas?(que coisas?) Em que direção? Com que critérios?

“Foi um treinamento para compreender como o agente ia trabalhar, mas depois veio o prefeito e interferiu, porque foi eleito, foi escolhido e sempre eles cobram do sindicato, como o sindicato também cobra deles, coisa correta. Então houve uma seleção e todo mundo tinha seu suplente, eu ganhei para minha suplente porque eu já tinha o trabalho voluntário com as mulheres e eu sou presidente de uma associação. O interessante foi que, na  oportunidade, essa pessoa que foi meu suplente, era para ter sido o presidente da associação a qual hoje eu presido. Então participamos de um debate, os dois candidatos. O outro não teve nada para apresentar. E eu já trabalhava como voluntário, então fiquei como agente de família”.

Há uma certa formação que acompanha o trabalho além do planejamento junto com os coordenadores das atividades a serem realizadas pelos agentes de famílias. Esses participam de reuniões regionais nas quais discutem os temas a serem debatidos com as famílias.

“Participo sempre, assim de dois em dois meses. A gente traz muitas coisas boas dessas reuniões, vem recheada de coisas boas. Não adianta você ter aquela função se você não tem treinamento, não tem reunião. Você fica por fora das coisas. E com essas reuniões regionais, a gente ganha muito. Aumenta muito o desenvolvimento, a pessoa cria mais coragem, porque às vezes você vai fazer visita e você até desanima. Nas reuniões, você adquire ânimo, volta para casa todo animado de novo”.

A questão da formação dos Agentes de Família é um aspecto fundamental e requer uma atenção especial por parte do Programa Complementar do MOC-UNICEF. Se essa questão for bem equacionada, permeada por um acompanhamento contínuo, potencializará enormemente o desempenho desses novos profissionais, garantindo qualidade ao monitoramento das famílias e, possivelmente, seu maior comprometimento com os objetivos do Programa.
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VISÃO QUE OS AGENTES DE FAMÍLIA TÊM DE SUA ATUAÇÃO E DOS RESULTADOS DE SEU TRABALHO

Nesse item se identificaram as representações que os agentes de família têm sobre suas funções e suas atividades no interior do Programa.

1.1

Representação do Programa Agentes de Família (PAF) pelos  próprios Agentes

Para os Agentes de Família, a sua atuação tem sido fundamental para o sucesso do PETI, pois seu trabalho

“É importante porque, se fosse só a Jornada sem o agente de família, (não sei se é bom, não quero contar vantagem, mas nosso trabalho ajudou muito )... de uma certa maneira ajuda, porque nessas reuniões que a gente faz, organiza as mães. Elas aprendem a falar mais de seus problemas. Se não tivesse o agente que vai à casa todo mês, incentivando, creio que o êxito seria menor. O monitor resolve as coisas com os alunos, mas não vai às casas”.

“A importância  do  trabalho do agente de família em minha visão é que, se não fosse o trabalho do agente de família, os principais problemas existentes nas comunidades, o MOC, o Setras, o sindicato, o Grupo Gestor, o monitor, não estariam informados desses problemas, pois são os agentes de família que vão lá, é quem busca saber dos problemas, ele traz a informação para o sindicato, o coordenador envia pro MOC, dai então é através do agente de família que esses problemas são levantados e são discutidos para tentar diminuir, no mínimo, 50% desses problemas existentes nas comunidades”.

“Eu percebo assim como uma formiguinha que leva assim a folha, que vai levando as folhinhas para seu lar. Percebo que o trabalho do agente de família é levar informações às famílias. É interessante porque, às vezes, a gente fala que é só levar informação, mas de fato essas famílias entendem bem o trabalho de forma que, por ocasião da visita, você pergunta algo para família e ela responde de maneira que você vê que aprendeu. Assim, você vê que seu trabalho valeu. Mas, há família que não consegue desenvolver bem e aprender, você fica triste porque percebe que seu trabalho está dando errado. Então, eu percebo assim como uma formiguinha que está levando aquelas palavras que, de pouco a pouco, vai conseguir mudar a realidade tanto da nossa comunidade, com também do município e também quem sabe do Brasil”.

“Para mim, além do agente de família ser um educador, ele também está se educando. Quando eu comecei no programa, eu comecei sem acreditar muito. Pensava que não ia dá certo, que poderia acabar rápido, que as famílias não iam dar ouvido, que não iam gostar do que você estava conversando. Uma festa, tudo bem; um futebol, tudo bem. Mas o que foi que aconteceu? Com o passar do tempo, eu percebi que as famílias estavam gostando do trabalho até pela participação. Ou seja, a gente marca uma reunião, a casa está cheia de gente, cheia de pessoas interessadas em escutar. Nesse sentido, você vê o programa como uma escola. Estou levando uma informação que eu aprendi nas capacitações do MOC e, também, que eu aprendi no dia-a-dia. Nisso estou me capacitando e isso é muito interessante. Eu sempre falo isso nos lugares em que eu vou. Eu realizo o meu trabalho que vai além da minha formação da escola regular. Se dependesse só disso, estaria muito ruim. O que eu aprendi dentro do projeto agente de família, é muito importante, é muito rico, então estou aprendendo a cada dia que passa. Eu percebo um programa superimportante que a gente deve segurar com todas as garras, para que a gente possa melhorar a cada dia que passa”.
Para os agentes, as famílias entendem e não entendem o PAF. Umas aceitam os agentes maravilhosamente; outras, achincalham.

“As famílias reagem muito bem ao nosso trabalho. Reclamam se demoramos a passar naquele povoado. Organizo meu trabalho em 4 dias por mês. Num mês, eu trabalho em uma comunidade ou duas. Deixo de visitar algumas. Então, reclamam da ausência da visita”.

“Inicialmente as famílias reagiram como se eu fosse um fiscal da bolsa escola”.

“Umas só faltam me  botar no céu. Outras não dão tanta importância. Faz parte. Tem pessoas que, quando eu chego à casa, é tudo de bom, sabe conversar. Mas tem umas duas que, se possível, eu volto da porta sem entrar. Eu insisto que é preciso preencher as  minhas fichas, que esse é o meu trabalho”.

“Algumas  ficam meio estranhas com a gente. Mas a maioria se dá muito bem comigo; o que elas têm para falar, não têm vergonha, me falam. Antes, ficavam meio assim... elas tinham aquele medo, aquela vergonha de falar; hoje, não. A partir  das reuniões e visitas elas já se sentem mais à vontade. O que elas têm para falar, já falam para mim e para as outras mães com as quais trabalhamos junto”.
“Algumas famílias que eu já conhecia há muito tempo, principalmente aquelas vizinhas, reagem de uma maneira muito elegante. Recebem-me numa boa – entendeu? Elas mais ou menos já estavam por dentro do que é realmente o trabalho do agente. Mas, infelizmente, algumas famílias ainda se sentem um pouco surpresas com a visita do agente de família em sua casa. Apesar de nós chegarmos lá, aliás eu chego lá com muito carinho, com muita atenção para não tumultuar, muito menos confundir a cabeça das mesmas”.


Uma questão a ser pensada é a freqüência e regularidade das visitas dos agentes, visto que, como eles próprios referem, são responsáveis por identificar problemas, levar informações e buscar alternativas de soluções junto aos responsáveis. Isso necessitaria de um acompanhamento regular das famílias, até para que estas mesmas possam perceber a efetividade do trabalho. 

Outro ponto, até agora pouco mencionado pelo agentes e que seria de sua responsabilidade, é mostrar às famílias alternativas de sobrevivência diante da situação de pobreza vivida por essas, analisando formas possíveis de tornarem-se auto-sustentáveis. Contudo esse parece ser um assunto pouco conhecido pelos próprios agentes. 

Os agentes compreendem seu trabalho no Programa Complementar MOC/UNICEF da seguinte forma:

1. Trata-se de um trabalho de sensibilização e acompanhamento das famílias que estão sob sua responsabilidade. Uma média de 40 famílias para cada agente. Com exceção de uns, que acompanham 70, e outros, que acompaham 30 famílias.

2. Na execução de suas atividades:

2.1 – elaboram planejamento mensal de atividades;

2.2 – fazem, pelo menos, uma visita mensal a cada família;

2.3 – realizam reuniões de famílias;

2.4 – visitam as UJAs e Escolas;

2.5 - informam ao STR para que esse dê ciência ao Grupo Gestor do qual faz parte sobre a situação das famílias e os problemas encontrados.

3. Gostariam de receber um acompanhamento mais regular que desse maior consistência à atuação junto às famílias acompanhadas.

1.2 

Visão dos Agentes de Família sobre o PETI

Os Agentes de Família pensam o PETI como 

“uma forma de desenvolver o município na questão da educação, do emprego; gerou emprego e renda para monitores, agentes de família, orientador social. Sensibiliza as famílias que ficam mais dispostas para cobrar seus direitos. Antes não tinham essa oportunidade”. 

“A importância do trabalho do agente está na sensibilização das famílias para que elas entendam o objetivo do programa. Pois a importância do programa é deixar as famílias beneficiadas, deixar as crianças educadas”.

“Eu gostaria de dizer do meu desejo de que esse projeto continue sempre no nosso município, que ele tente buscar a cada dia mais iniciativas importantes para os filhos dos trabalhadores que vivem sofrendo no sisal. É uma família ainda excluída da sociedade. Nós  sabemos que a pobreza hoje está numa exclusão total e o desemprego é tremendo. A gente deveria a  cada dia discutir mais esses problemas em todos os níveis da sociedade, melhores planos de trabalho e de conscientização para essas famílias terem uma vida mais digna e melhor”.

 “O PETI, assim como o agente de família, eu vejo de grande importância, é tão importante que eu voltei a estudar. Eu só tinha 4ª série, agora estou estudando aceleração, 5ª e 6ª. Graças a Deus eu estou achando muito bom, porque, se não fosse o PETI, eu acredito que já tinha morrido muita gente. Como uma mãe disse para mim, ‘Margarida, hoje, no programa, eu estou me sentindo uma rainha, eu revivi, eu era morta e hoje, através do programa, através do agente de família, se não existisse o PETI,  eu sei que já teria morrido”.

 “Eu vejo como uma solução e vejo também como uma preocupação em alguns pontos. Por exemplo: nós temos um programa que foi criado pela vontade, pela foça das famílias, das comunidades, é um programa que tirou crianças do trabalho do sisal, das pedreiras e de outros trabalhos forçados e que também ajuda com a bolsa, mas a minha preocupação é o seguinte: é que tem um tempo determinado para criança ficar no programa. Como a gente vê hoje que a criança completa 15 anos, sai do programa,  e não entra no programa agente jovem, que é um programa também na linha do PETI. Está um pouco parado por falta de vontade política e algumas instituições lá em cima ou lá embaixo não sei, que ainda não tiveram, não quiseram olhar melhor para esse programa. Então, eu vejo o programa como importante, mas deve ter mais ação, vontade de todas as massas da sociedade para que possa melhorar cada dia mais. Não podemos é cruzar os braços; porque em vários setores estão cruzando os braços, está ficando tudo parado”. 


Existe uma preocupação em relação ao destino das famílias a partir do momento em que os filhos completarem quinze anos. Como já se viu anteriormente, essa é uma das preocupações mais fortes também das famílias. Revela que, se a família não se capitalizar por projetos complementares, como de reforma agrária, trabalho e renda, o PETI cairá no vazio. Sua perversidade se revela de enorme transcendência. 

Se o grito da família e apelo dos agentes de família for escutado pelos órgãos governamentais e da sociedade civil (o MOC, o SETRAS, Grupo Gestor, os Sindicatos, Coordenação Estadual d PETI), o PAF estará cumprindo com seu papel de criar uma vontade política que se traduza em medidas complementares capazes de mudar o destino do sertão baiano. 

“Eu vejo o programa como uma solução para muitas e várias famílias que moram no município. Elas são famílias carentes. Esse programa é uma solução para seus problemas, principalmente onde havia para várias crianças desnutridas. Depois desse programa, essas crianças se desenvolveram física e psicologicamente. Os pais têm possibilidades de trabalhar mais no momento em que seus filhos estão na jornada. Assim, as crianças poderão, esperamos, ter uma ótima aprendizagem. É assim que eu vejo: o programa como uma solução para muitas famílias em nível municipal, desde que se garanta trabalho para os pais”.

Por outro lado, como estamos vendo nos diferentes depoimentos dos agentes, a idéia de benefício ainda é muito forte em suas cabeças. Se até os agentes assim pensam, o que poderiam as famílias pensar do PETI?

Alguns chegaram a afirmar que o PETI é um programa sem defeito: 

“Eu não tiraria nada do PETI. Pretendia que durasse mais, pois tem muitas crianças com fome. Essas estão beneficiadas, todas sorridentes, de barriga cheia. É o bem-estar dessas crianças, bem alimentadas com  dinheiro para ajudar os pais na renda familiar. Têm a roupa, o material escolar. Tudo isso é o bem-estar dessas crianças e adolescentes”.

“Foi muito bom terem inventado o Programa Agente de Família. Muitos pais botavam os filhos na escola e largavam lá. Não procuravam saber. Se o filho passasse ou não, era a mesma coisa. Agora, depois do PETI, eles estão procurando seus direitos, cumprindo seus deveres. Acompanham mais o filho na escola. Acho que melhorou muita coisa, além da renda que melhorou também. Quando a gente chega à casa, a fala primeira é sobre a renda, é um ponto positivo. As pessoas falam da renda e muitas coisas que mudaram para melhor”.

Que tal essa visão do agente de família? Como serão as orientações partilhadas com a família?

Outros já têm uma visão mais crítica e percebem a necessidade de algumas modificações.

“O poder público está deixando a desejar. Muita coisa, nesse momento, não está sendo resolvida. A gente pediu uma UJA aqui porque as crianças estavam estudando numa garagem; agora estão estudando naquela cabana. Ninguém vem aqui nem para fiscalizar nem para procurar saber o que está passando ou que não está passando. Na alimentação, uns dias tem carne; outros, não tem. Fica assim uma coisa a desejar. Eu acho que merecia mais acompanhamento do Grupo Gestor, especialmente por parte do poder público”. 

“Faria o muro da escola e mais sala de aula. Com o muro se podia fazer um plantio para as próprias crianças. Daí mesmo ia tirar para as crianças se alimentarem”.

“O agente de família visita as famílias. Participa das reuniões mensais com o coordenador, com o Grupo Gestor, com a sociedade civil. Adquire informações, leva para as famílias essas explicações. A família que não está sabendo de nada, fica com a informação. Eu acho que muda muito”. 

“Há vários setores que poderiam estar mais próximos do programa agente de família. Por exemplo, o Grupo Gestor é muito afastado do agente de família. É como se um fosse opositor do outro. Penso que isso não deveria acontecer porque a intenção do programa agente de família não é criticar tal grupo, ou Grupo Gestor, ou prefeitura, ou secretaria de educação. Não, a intenção do projeto agente de família é ajudar a crescer o programa, aumentar, ajudar as famílias, não é ter como opositor. Eu vejo isso, tipo uma rivalidade como se o agente de família fosse de um lado e o Grupo Gestor fosse do outro. Eu acho que se houvesse uma integração, mais aproximação entre eles e agente de família e até outros órgãos, poderia ser bem melhor a nossa atividade de agente de família”.
Outros pensam que deveria aumentar o valor da bolsa. 

“É muito pouco tanto para as famílias como para nós agentes de família. Podia dar uma renda maior, poderiam acompanhar a escola dos filhos, a jornada. Mas, trabalhando para a renda da casa, não têm condições de participar da reunião e acompanhar os filhos no programa. E ainda tem um grande problema: são os atrasos do pagamento”.

Vê-se, por esses depoimentos, que há problemas na compreensão do sentido da bolsa: ganhar mais dinheiro, sem atraso, para não precisar trabalhar e acompanhar as atividades do PETI (Escola e Jornada). Então, como trabalhar essas questões com os próprios agentes de família?

Alguns valorizam muito sua participação como agente de família porque, além de funcionar como um trabalho, renda, ainda permite “aprender muito com essa atividade. Antes, eu não sabia de muitas coisas. Hoje, estou sabendo para mim e para ajudar as famílias em algumas coisas que elas não sabem”.

Outros valorizam muito o trabalho por causa do contato muito estreito que mantêm com as famílias. 
“Vejo que elas estão precisando de ajuda, de informações. Eu sempre tive vontade de ajudar as pessoas e, com esse trabalho, estou podendo ajudar, dar informações e até trazer o médico, os documentos paras as mães que precisam ir para maternidade. Elas não sabiam fazer documento. Com tudo isso, eu as estou ajudando”.

Para a manutenção do PETI, é preciso, segundo um dos agentes entrevistados: “Garantir o dinheiro, que todo mundo já gosta mesmo, e possibilitar o desempenho e o desenvolvimento das crianças na jornada”.

Outro se preocupa com o desinteresse de algumas crianças durante a Jornada. Diz que não aprendem; que não comentam o que aprendem em casa. E pensa que se deveria fazer algo para chamar a atenção das crianças que assim se comportam.
“Tinha-se que fazer alguma coisa para que os alunos prestassem mais atenção. Há alguns que aprendem e quando cheguam em casa, vão falando o que aprenderam, fazendo. Mas tem uns que prestam pouca atenção, não se importam muito. Não está ao alcance de ninguém fazer com que eles aprendam. Mas se poderia fazer uma coisa que chamasse a atenção dos alunos, que atraísse mais esses para as atividades da escola. Isso poderia melhorar muitas coisas. A criança ia ficar capacitada em algumas coisa, porque não ia ter mais essas crianças vagabundeando”.
Alguns manifestam um certo desconforto com o trabalho que realizam, mas atribuirem às famílias, que não cumprem seus deveres, o pouco sucesso.

“Eu acho que meu trabalho está mais ou menos. Não sei se eu estou passando bem a coisa. Acho que ainda está pouco. Acho que a gente tem que botar as pessoas para procurarem seus deveres, porque os direitos todo mundo anda atrás. Mas os deveres as pessoas não estão curiosas e, aí não sei, se houvesse um jeito da gente manifestar, mobilizar as pessoas, porque às vezes, as pessoas têm o direito, mas têm medo de procurar. Seria bom se a gente fizesse uma mobilização para, quando as famílias tivessem algum problema, alguma coisa, soubessem manifestar, porque dois é mais do que um, e uma pessoa só não resolve nada”.

Aqui reaparece o problema central dos programas assistencialistas: Como atuar de tal maneira que transforme os beneficiários em sujeitos do processo social? Estavam muito preocupados (os Agentes e as Famílias), pois havia se espalhado na região a informação de que, se Lula ganhasse as eleições, o PETI iria acabar. Então, quando solicitados a falar algo que não lhes tinha sido perguntado, insistem em que “Eu tenho uma coisinha para falar. Será muito bom se o PETI continuar mais tempo, porque o contrato foi até 2003 ou foi até 2004? Eu quero que continue para sempre”. E outra afirma que gostaria que continuasse tudo, (o atendimento às famílias, a jornada e naturalmente o PAF) “porque quem tem o seu emprego não vai perder e as crianças vão sempre ganhar mais conhecimentos”. 

A tentativa de manutenção de programas emergenciais é enorme, mesmo porque não se percebe as transformações estruturais que se fazem necessárias para reverter as situações. Não se percebe não porque não se queira ver, mas porque elas, efetivamente, não têm possibilidades de reversão com assistencialismos. 

Mas, alguns Agentes têm propostas para transformar o PETI. Essas observações recaem de modo especial sobre os  funcionárias do PETI (governo municipal) que tratam mal as famílias. 
“Eu tentava eliminar certas pessoas que integram órgãos do programa, mas não estão desempenhando o seu papel”. 

“Eu tiraria as pessoas desinteressadas. Vou falar do Grupo Gestor no município. Se eu tenho um grupo formado por 8 pessoas, esse grupo tem que estar unido. Mas, há pessoas no Grupo Gestor que estão por estar. Não estou aqui querendo defender quem é poder público nem quem é sociedade civil. Mas, na minha visão, em alguns municípios, há gestores públicos que não atuam da forma correta, ou seja, fazem as coisas individualmente, não comunicam aos outros e há também pessoas representantes da sociedade civil que não atuam corretamente. Enquanto você vê pessoas que agem certinho. Em outros municípios também. Eu modificaria isso. As pessoas que formassem o grupo deveriam ter interesse no trabalho. Aquela posição que tiveram o prazer de ganhar colocassem a serviço do bem comum. Tivesse interesse por todo mundo, por todas as pessoas. Há outras coisas também que, não sei se seria ideal, mas alguns profissionais que trabalham diretamente com as crianças. Às vezes, não têm um certo interesse, a mesma coisa que eu falei do grupo gestor. Poderia se fazer uma avaliação e tirar, ou consertar essas situações”.


Parece que 4 dias de trabalho para atender a 40 ou 50 famílias é um tempo bastante reduzido e dificulta o andamento das atividades, uma vez que este projeto é considerado como um dos mais importantes para o desenvolvimento e transformação dessas famílias, no resgate de sua cidadania e desenvolvimento auto-sustentável.

“Poderia ser um agente por comunidade. Ou então, que fossem comunidades bem próximas uma da outra. Mais dias de trabalho. Trabalhar com 50 famílias em 4 dias e, às vezes, muito distantes, não pode sair um trabalho melhor. Se teria mais tempo, menos pessoas para trabalhar e aprender mais. A partir do momento que a família aprende, vai também aprender a criar, a enxergar com seus próprios olhos. Não vai ficar esperando que alguém venha fazer por elas, então iria melhorar dentro desses padrões que eu acabei de falar”.
“Eu gostaria de acrescentar o seguinte: nas 4 comunidades em que trabalho, desde que cheguei, encontrei alguns problemas e até agora não foram resolvidos. Não sei por quê. Especialmente, o problema da construção das UJAs. Em três delas, até agora não se fez nada. As crianças estão sentindo muita dificuldade porque o espaço físico  é muito pequeno. As crianças não estão se sentindo bem à vontade. Nas visitas, as famílias sempre estão cobrando a construção, essa construção. Um trabalho assim não pode render; portanto, não se pode botar a culpa nos monitores”.

“Eu vejo o que programa em si é apenas como uma planta que tá germinando e que mais tarde é que nós vamos ver os frutos. Hoje, eu,  como agente de família, Grupo Gestor, sindicato, monitores e professores,  nós estamos vendo ainda plantando os frutos que irão brotar dessas famílias e dessas crianças contempladas do PETI mais tarde, talvez eu não veja, mas muitos poderão ver os frutos que elas irão dar, as crianças e as famílias”. 


Mais sugestões aparecem para potencializar o trabalho dos agentes de família.
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DINÂMICA DE ATUAÇÃO DOS AGENTES DE FAMÍLIA

1

PLANEJAMENTO DAS ATIVIDADES DOS AGENTES

Os agentes de família planejam suas atividades mensalmente com a ajuda de um Coordenador de Agentes de Família. Assim, informam:

“Eu organizo as minhas fichas de visita, o tema que eu vou discutir com as famílias. Por exemplo, a violência psicológica. Eu o organizo, escrevo nas fichas as informações sobre o tema. O calendário das reuniões. Tudo direitinho”.

“Todo mês, nós temos uma reunião no sindicato que é um dos órgãos que abraça o programa, é um dos órgãos que lutam pelo programa no nível municipal. Então todos os meses, nós, agentes de família, temos uma reunião com o coordenador dos agentes, no sindicato, para planejar o trabalho em nossa comunidade”.


O que é discutido nestas reuniões de planejamento realizadas com os coordenadores, como são tratados os problemas elencados pelos agentes junto às famílias atendidas? Essas questões merecem um aprofundamento por parte da Equipe do MOC a fim qualificar, de maneira mais adequada, a atuação dos Agentes de Família.

O conteúdo das reuniões regionais também não é explicitado.

 “Temos reuniões regionais e sub-regionais. Eu participo apenas da sub-regionais. Quem participa nessa, informa-nos o que aconteceu na regional”.

“Participando de encontros regionais, encontro todo mês na sede, com a coordenadora, com os nossos companheiros e aqui a gente discute o tema que a gente vai trabalhar naquele mês”.  
“Essas reuniões são realizadas com o pessoal do MOC; sempre a gente tem nossas reuniões para aprimorar alguma coisa, apresentar os nossos trabalhos e essa reunião é mais para nos ajudar, para nos incentivar, porque você sabe que não é fácil, a gente está sempre visitando as mesas pessoas, a gente precisa de algo que nos anime, de um empurrãozinho, e essas reuniões servem como revigoramento. Então, quando a gente vai para uma reunião dessas, debate, fala sobre assuntos, da forma de trabalhar, de melhorar nossa participação. Então, isso nos dá um encorajamento e tanto. E às nossas reuniões sub-regionais servem para isso”.

“Atuação é organizada, nós temos uma coordenadora no município que acompanha nosso trabalho, ela coordena e sempre reúnem mensalmente o grupo. Temos também um treinamento mensal e bimestral onde a gente faz regional e faz municipal. A gente se preparou e tem um acompanhamento sobre o trabalho que está fazendo”


Parece não haver uma regra de funcionamento para todos os municípios em relação ao trabalho dos agentes de família. Em alguns, as reuniões são mensais; em outros, bimestrais. Os agentes, ou não possuem compromisso em participar de todas as reuniões, ou não são “obrigados” a participar dessas, talvez porque ainda não tenham percebido a real importância do seu trabalho e do compromisso que necessitam assumir diante da atividade que desempenham. Ainda há outra possibilidade: a questão da remuneração recebida por esses, uma vez que parece ser algo bastante sensível, a ponto de mães entrevistadas referirem que mudariam no PETI o salário recebido pelos agentes, já que o consideram irrisório. Seria essa uma questão para estar sendo tratada com as famílias ou isso é utilizado como desculpa para possíveis faltas ou falhas no trabalho desenvolvido por aqueles?
Como o agente distribui suas atividades (“obrigações”, como chamam) durante o mês:

“Faço um roteiro de trabalho. Eu trabalho durante o mês em quatro comunidades: no caso, Vila Aparecida, Açude, Lagoa Funda e Cachimbó. A área que mais tem família é Vila Aparecida e Açude, porque em Cachimbó as famílias são pouquinhas, só tinha três ou quatro família,s assim mesmo, uma veio embora para cá, outra foi embora pra Vila Aparecida e, mesmo assim, eu tenho que estar passando de vez em quando na área. Em Lagoa Funda também  são poucas famílias, mas eu tenho que visitá-las. As famílias que têm os filhos no PETI tenho que visitar, durante o mês. Tenho que entregar no final do mês um relatório: todo dia 20, ou todo dia 30.”
2

MUDANÇAS NA VIDA DOS AGENTES

É importante salientar as percepções que os agentes têm das mudanças que se deram em sua vida a partir de sua entrada no PAF. Elas revelam sua visão de mundo e também, certamente, muita coisa sobre as possibilidades de suas conversas com as famílias que visitam. Nesta parte, deixamos um maior número de depoimentos, pois demonstra que muitas mudanças se deram no nível pessoal. Parece que a transformação de perspectiva e de renascimento em suas próprias vidas é muito mais forte entre os agentes de família que desenvolvem o trabalho do que nas famílias atendidas por eles. Aquelas identificam mudanças na escolarização dos filhos, na alimentação, vestuário e algumas poucas reformas em suas casa, na compra de alguns animais. Contudo, entre os agentes de família, a mudança se dá em outro nível. Vejamos:

“Ah, eu acho que mudou muito, nem tanto só pelo dinheiro, porque o dinheiro ajudou, mas também o contato com as família vem sendo muito bom porque a gente vê a situação das família. Elas aprendem com a gente, eu também aprendo em reunião, com os monitores, com o orientador e com o professor a gente tem um contato melhor para desenvolver o município”.

“Mudou muita coisa, meu rendimento, mais conhecimento, porque, antes, se eu fosse numa reunião e quisesse perguntar alguma coisa eu tinha até medo, vergonha de falar alguma coisa, vergonha de abrir a boca.  Hoje estou liberta, mais liberal, se eu for a uma reunião, eu posso dar minha opinião e antes, não. Eu tinha medo de tudo. Hoje, se eu tiver vontade de falar alguma coisa, eu falo” 

“O conhecimento, a amizade com as famílias  e tudo por tudo mudou, o meu gesto de falar, o meu comportamento também, que era outro, tudo por tudo mudou”. 

“Mudou bastante coisa. Primeiro, eu era e sou o jovem que não tinha muita disponibilidade, não tinha um certo conhecimento, principalmente nas comunidades. Hoje, graças a Deus, eu me sinto mais capaz e agradecendo ao Sílvio, que é o coordenador, e agradecendo ao sindicato, agradecendo também ao MOC, que me deu esse passe, que me deu essa oportunidade de me tornar um jovem mais comunicativo e me tornar um jovem mais socialista e de ter um certo entrosamento com as famílias que moravam e moram próximo a minha casa. E que eu não tinha o conhecimento. Hoje eu me sinto capaz de chegar em qualquer casa que visito ou em qualquer outra e desenvolver um tema, falando abertamente”. 

“Mudou, porque também eu aprendi, eu aprendi muito, além de passar para elas eu também aprendi. Para mim, isso foi uma escola e está sendo uma escola muito importante”.

“Mudou muita coisa porque eu passei a conhecer o programa da comunidade em que eu trabalho. Passei também a ver o que é que eu faço na minha vida, como me desempenho e a partir daí eu também conheci o que é uma família que precisava e também aquela família que não precisava. A partir daí, eu sinto que melhorei não só no meu papel social como contribuí para o papel dos outros”.

“Mudou, mudou e é um trabalho que, praticamente, a gente já sabe que é um trabalho voluntário mesmo, dependo muito da força de vontade. A gente trabalha a pé, trabalha de bicicleta. Às vezes, a distância é grande, muito longe, porque até 18 quilômetros eu tenho que visitar e já fui de bicicleta. Aí, quando estou muito cansada,  e vejo que está muito puxado, arrumo uma moto e vou de moto. Mas vou mais de bicicleta. A gente tem a bicicleta para trabalhar”.

“Mudou muita coisa porque mudou o conhecimento, o companheirismo com a comunidade na qual está trabalhando. A gente não tinha o acesso às famílias. Mudou muito mesmo, até as reuniões fora, os seminários, os encontros, criam conhecimentos também para transformar. Para mim, mudou muito.

“Na minha vida mudou muita coisa. Depois que eu entrei no agente de família, eu aprendi muita coisa diferente. Nessas reuniões sub-regionais, reuniões aqui na sede, fazer relatório. A pessoa vai passando a compreender mais a sociedade, a dificuldade do outro, o problema do outro e ser mais generoso com o outro. Até comigo mesmo acho que mudou. Aprendi a entender mais o outro e a sociedade, quer dizer, resumindo tudo isso, a realidade, minha realidade hoje, acho que tenho uma mente mais crítica para a vida, para a vida que vivemos aqui”. 

“Mudaram muitas coisas porque hoje eu sou bem visto. Hoje as famílias com as quais eu trabalho têm um pouco de privilégio de trabalhar comigo, dão a maior fé mesmo no meu trabalho. Eu levo o meu trabalho muito a sério e acho que é por isso que elas gostam do meu trabalho”.

“Como eu já coloquei aqui antes, em relação a outras famílias, a minha maneira de comportamento foi uma das coisas que mais mudou em minha vida porque, de acordo a essas reuniões, de acordo as essas participações que nós temos aumentado a responsabilidade. Eu comecei a me comportar de maneira diferente, comecei a observar mais que a minha maneira de ser estava sendo vista como um exemplo para comunidade. Então, eu tinha que ficar muito atento às coisas que estavam sendo feitas por mim e passei a agir com muito cuidado”.

“Muita coisa, aprendo mais a ser pai, a ser esposo, aprendi mais a ser menos violento, porque eu não era uma pessoa... Eu tive uma reunião em Serrinha... aprendi muita coisa, principalmente nessas reunião regional, sub-regional veio uma mulher de Salvador, especialista nos casos de violência. Ela me fez descobrir muita coisa que serviu para minha vida, não foi nem para os outros. Foi para a minha vida, eu não sabia ser pai, não amava muito meus filhos, não sabia ser um pai carinhoso. Esse programa ajudou muito na minha vida. Cada vez que eu ia para a  reunião, era uma renovação na minha alma que trazia”.

“Eu tenho uma coisa que me marcou muito e que eu boto como acréscimo: eu visitei uma mulher que foi suspeita de ter matado o marido envenenado. Eu visitava essa casa. Não ia com olho agradável porque ia como se fosse um julgador. No dia que eu cheguei lá e ela me contou a situação do marido, como ele era, desse dia em diante eu olhei para o céu e disse: ‘Senhor, quem sou eu para querer julgar ninguém, só Tu podes julgar, Senhor. Se eu fosse esse tipo de pai que ele era, se minha esposa também não fazia”.

“Mudou bastante, eu aprendi a respeitar mais, eu me desenvolvi bastante nessa área de participação social. Era uma pessoa que não participava de eventos, de reuniões. Eu conhecia bem pouco a sociedade. A partir dessa minha atuação, 100% de avanço a meu favor”.

“Mudou bastante, primeiro, porque eu tenho dificuldade na vida financeira, na família, eu tenho filho com problema e esse trabalho me ajudou a viver porque, sem a gente dialogar, dividir com a família, a gente está conversando aquele trauma que está dentro da gente. O PAF para mim foi bom demais. Acabou os problemas de família, de saúde. Sou jovem, na idade tenho 50, faço 51 no dia 20 de junho, graças a Deus estou jovem, porque nasci, nasci agora. Por exemplo, a preservação do meio ambiente e o reflorestamento. Trabalhamos esses temas, o tratamento da água. As famílias hoje tratam a casa, exigem também na escola, o meio ambiente. As pessoas estão tentando plantar novas árvores, estão acreditando que não tem necessidade mesmo de tanto desmatamento, sobre o solo também, preservar mais o solo, com a reciclagem do lixo, não jogar tanto plástico. Há famílias que não fazem mais isso. Elas têm consciência que aquilo não pode acontecer. A participação delas na escola, ir visitar a escola”.

“Tudo. Perspectivas, desenvolvimento, conhecimento. E planejamento que é importante também. E a questão também de grupo, associações que a gente teve algumas modificações, isso eu comecei a participar e buscar junto com o pessoal de associações. Faço parte e ajudo também as famílias, a questão dos seus direitos de trabalhador”.

“Mudou muito. As pessoas me vêem de uma outra forma, confiam mais em meu trabalho, até eu mesma confio mais em mim. Mudei muito o meu jeito de ser em minha casa através dos temas que o pessoal passa. Os coordenadores. Muda tanto a nossa vida como a vida da comunidade, a comunidade passou a acreditar mais em mim. Inclusive já fui escolhida, pela maioria da comunidade, para ser dirigente de igreja, de grupo de jovem. Eu tenho certeza que foi depois desse programa. Antes eu não participava muito e, depois que comecei a atuar nesse programa, a comunidade passou a ter mais confiança. Eles me procuram mais para outras coisas, outros eventos”.


Parece que a mudança mais significativa foi na auto-estima dessa pessoas que passaram a desenvolver uma atividade profissional, foram reconhecidas e respeitadas. Isso nos faz pensar mais uma vez que, muito mais do que o benefício (ajuda financeira, impossível desconsiderar diante da necessidade e realidade dessas pessoas), ocorreu o resgate da dignidade de um ser produtivo e útil para a sociedade.
3 -

MUDANÇAS E TRANSFORMAÇÕES NAS FAMÍLIAS SEGUNDO OS AGENTES

Escolhendo um depoimento paradigmático, centramo-nos no seguinte, que parece exemplar, porque todos os outros explicitam dimensões contidas nessa fala.

“Houve muitas mudanças. Sabemos  que é complicado trabalhar com pessoas que não tiveram oportunidade de estudar, de ter conhecimento das coisas. Houve uma transformação a partir do meu trabalho com as famílias porque, por exemplo, as famílias recebem uma bolsa de R$ 25,00, gastavam com coisas que não eram para o futuro nem da família, nem da criança. Sabemos que vinte e cinco não dá para nada. Mas, mediante nossos incentivos, elas têm comprado coisas para o próprio lar e até um ovino, uns caprinos. Há crianças que saíram do programa com umas 6, 7 cabeças de caprinos e ovinos” . 
É fácil com as que estudaram? Expressa um preconceito muito recorrente: gente estudada pode mais facilmente participar de mobilizações. De fato, em todas as sociedades, as pessoas se mobilizam quando sentem o calo doer e, para isso, não necessitam de assessoria. No entanto necessitam para fazer isso organizadamente. De um trabalho de cunho social, promocional, sem um resultado direto para elas próprias, apenas alguma, eventualmente, participam. É importante atentar para os critérios que vão sendo construídos, a fim de que se percebam as mudanças nas famílias presentes na fala dos agentes de família.

“Algumas estão mais dispostas. Existem famílias tímidas, mas elas estão mais prontas para buscar os direitos e estão mais práticas para ir às reuniões. Participam mais das reuniões”. 

“Muitas famílias tinham medo de visitar e agora já estão indo visitar a jornada ampliada, ver como é que está a alimentação, acabou o medo”.

 “Hoje, eu olho nosso município e vejo as famílias participando mais, sempre que há reuniões elas procuram acompanhar. Não sei se é porque sempre a gente bate nessa tecla. Quando a gente faz as visitas, insiste que as famílias têm que acompanhar, têm que estar presentes para ficarem informadas. Eu acho que, nesse aspecto, a gente percebe as famílias participando mais em reunião de sindicato, em reuniões do próprio PETI. Vejo que as famílias participam mais. Acredito muito que mudou, porque eles se sentiam por fora da escola. Agora vão à escola, estão acompanhado a vida dos filhos”. 

“Mudou sobretudo no acompanhamento das famílias à escola, porque nas reuniões com as famílias que a gente marca, se por acaso eu não for à casa fazer visita, ela não vai. No dia que eu vou fazer visita, ela está lá, fazendo presença, acompanhando, porque, se a gente não for na casa, não procurar certinho saber das coisas, não acompanhar, ela também não quer acompanhar nada, acha que não tem a obrigação de estar acompanhando o filho na escola”.

“Mudou a experiência de algumas famílias. A força de vontade que muitas famílias não tinham. Após o trabalho do agente de família, as mães se interessaram mais pelo programa. Elas estão mais integradas ao  programa e estão, principalmente, cobrando do Grupo Gestor, do poder público”. 

“E como mudou! Condições financeiras tanto da família como do comércio do município. As pessoas que vendem para essas famílias, que já sabem que na data certa quando recebem esse dinheiro compram roupa, compram calçado, até mesmo alimentos com esse dinheiro. Há família que, às vezes, quando recebe o dinheiro, compra material didático, roupa, calçado, tudo para os filhos. Mas outras compram alimentação e coisas para os filhos, para que eles tenham alguma coisa quando o Programa acabar”.


Alguns agentes reforçam a visão de que, enquanto beneficiárias, as famílias devem permanecer eternamente gratas com o pouco que recebem. Quando se transformarão em sujeitos?
“Mudou bastante na coleta de lixo. Eu passei visitando, depois voltei outra vez, trabalhando na mesma área, fazendo uma pesquisa para ver como estava a situação, encontrei mais ou menos. Perguntava o que fizeram como o lixo, haviam jogado no meio da roça. Indaguei o por quê? Para adubar a terra. Falei: Muito bem! Trabalhamos naquela área como se fosse comum, só que pouca gente fez. A gente não vai dizer que foi bem avançado o trabalho. Na volta, percebemos que nem todo mundo fez, mas algumas pessoas ousaram fazer”.

“Mudou. Tanto na vida da família quanto na vida da gente. Os conhecimentos que temos adquirido possibilitam encaminhar melhor o trabalho. Pegando as dificuldades das famílias e tentando ajudar junto com elas na realização de seus direitos”.

“Mudou muito, porque, antes, quando a gente começou a trabalhar, as famílias não tinham conhecimento de nada. Quando a gente chegava lá, para falar as coisas, elas não sabiam o que era. Quando a gente falava em associação, em sindicato, em programa, elas achavam que era coisa de política, de prefeito, de vereador. Hoje, elas já estão conhecendo bastante, já estão indo buscar, reivindicando os direitos, já estão participando da associação, sendo sócias do sindicato”.

“Acredito, porque a violência era muito grande na jornada, as crianças brigavam muito e nós fizemos um trabalho sobre a violência familiar nas escolas e depois disso eu senti que as crianças, ao menos onde atuo, respeitam mais o monitor, deixaram de brigar”.

Mudanças acontecidas com as famílias em relação às condições econômicas e culturais, segundo os Agentes de Família, são todas superficiais. Não atingem os problemas estruturais que geram as situações de pobreza na região. Confirmam os depoimentos das famílias.
Parece também uma forma de tornar necessária a presença dos agentes de família no programa constantemente reforçado por eles próprios, uma vez que, em vários depoimentos, encontramos menção ao papel desempenhado por esses como principal para o andamento do PETI. Seria essa uma forma de tentar assegurar sua sobrevivência, embora a remuneração seja simbólica? Ou, efetivamente, eles têm essa importância?
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A VISÃO DAS FAMÍLIAS SOBRE O PETI, SEGUNDO OS AGENTES
Trata-se de revelar como os agentes de família pensam que seus acompanhados entendem o PETI, pois é a partir dessas representações que eles se relacionam com as famílias. Seus depoimentos vão nas direções abaixo indicadas.

“Todas as casas que visito, escuto por uma boca só: ‘se não tivesse esse programa, eu não sei o que seria de mim porque meu marido não dá um prego. Não sei. Com a bolsa escola eu compro isso e aquilo para meus filhos’ ”.
“Há uma diferença. Existem famílias que vêem o programa como importante mesmo e há umas famílias que ainda não entendem. Eu não sei se é uma questão de pensamento próprio porque, às vezes, você explica para a pessoa, mas ela não entende. Ou, então, faz que não entendeu, porque ninguém é perfeito. Não existe nada igual no mundo. Há essa diferença. Mas, de modo geral, elas entendem que é um projeto bom, que é um projeto que está beneficiando, que é um projeto que está fazendo a criança aprender mais, a se desenvolver mental e fisicamente. Entendem que, a qualquer momento, o projeto pode acabar, há famílias que entendem assim. E, perguntam: quando acabar o que é que nós vamos fazer? ‘É complicado para as famílias entenderem o programa. Eu digo que 75% das famílias entendem o programa como importante, como um programa bom, não só para as famílias como para os municípios, gera renda, gera emprego também para o município”.

“As famílias vêem o programa como uma coisa de tão grande importância que havia famílias que não tinham a sua própria moradia e hoje já têm. Conseguiram um chão de casa. É pouco dinheiro, mas há mães com quatro filhos contemplados. Teve um tempo que atrasou o pagamento. Receberam quatro meses de uma só vez. Aproveitaram. Compraram um terreno e já começaram a construir a sua casa. Hoje se sentem felizes do programa ter dado essa casa. Outras famílias fizeram banheiro que não tinham em suas casas. Elas dizem para mim: ‘foi tão importante que eu não tenho como agradecer a quem trouxe esse programa. Deus iluminou essas pessoas que investem nas pessoas carentes. Deu mais vida, porque as pessoas que conseguiram essas coisas, renasceram. É doloroso a pessoa precisar e não ter. Isso é horrível, a família se sente humilhada’. Hoje, as famílias se sentem felizes podem ter uma saúde de boa qualidade. Agora se precisa de tratamento das águas da zona rural, todos querem poder beber água tratada. Vou procurar saber do Grupo Gestor se ainda tem como a gente conseguir, porque faz falta às famílias, porque para onde chegou foi de muita importância, bebem água tratada. A gente fez uma pesquisa também sobre a educação e hoje as pessoas que não iam para escola já estão indo, pessoas que não sabia assinar seu nome, já estão assinando. Não botam mais o dedo e agradecem ao programa e também aos agentes de família que incentivaram”.
A visão que os Agentes têm sobre a percepção do Programa pelas famílias está bem próxima da representação anteriormente das próprias famílias. Está se consolidando uma visão bastante unificada sobre o seu cunho assistencialista, caritativo, ‘bondoso’. Mas não se trata de um programa que venha contribuir para mudanças estruturais. A situação da região é precária, um programa assistencialista, ainda que desenvolva por dentro, ações pedagógicas, não consegue contribuir para as condições materiais, econômicas das famílias. É deveras preocupante. Não tem ido muito além “da caridade pública”. Bondade!? Terrível.
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CONFRONTO DA FALA DO AGENTE COM A DA FAMÍLIA POR ELE VISITADA

VISITAS segundo as famílias:

“Mensais”.

“Mês e meio”.

“Bimestral”

“Ela vai todo mês, essa semana mesmo ela ainda não veio. Mas já avisou que vem. Faz uma visita por mês”.

“Não sei, dois meses e pouco, três”.

“De dois em dois meses, às vezes de três em três, até quatro meses, agora, se tiver reunião, ele manda o convite pelos meninos”.
Atividades segundo as famílias: 

“Dar conselho para o povo sair do meio ruim”

“Ela pega uma caneta e leva as folhas de papel para tomar os nomes da gente, lá pergunta se a gente está gostando da jornada, se a jornada está boa, está ruim”.

“Quando chegava, falava tudo, indicava tudo, perguntava se a gente estava gostando do PETI, das crianças no PETI, pergunta como era a água, se botava cloro na água, se bota os remédios que elas davam assim todo dia na água. A gente diz que usa o remédio, o que fazemos com lixo”.

“Ele sempre acompanha os problemas do PETI, para pedir na reunião, para orientar”.

“É porque eles trazem informações, o que recebem por lá, passam para gente e isso é importante”.

“Elas conversavam sobre os filhos no PETI, sobre as reuniões”.
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CONFRONTO DO DESEMPENHO DA FAMÍLIA ACOMPANHADA PELO AGENTE COM O DE FAMÍLIAS QUE NÃO DISPÕEM DESSE ACOMPANHAMENTO

As famílias atendidas, comparadas com aquelas – cujos depoimentos também foram analisados - que não recebem atenção dos Agentes , revelam-se detentoras de informações mais consistentes e maiores sobre o Programa. Visitam com mais freqüência tanto as atividades da escola quanto da jornada. E demonstram maior compreensão dos trabalhos do grupo gestor. 

Em relação ao acompanhamento da vida escolar dos filhos, demonstram uma maior interesse por informações sobre o desempenho das crianças. Por outro lado, aqui se percebe um problema que exige uma reflexão diferenciada, pois essas atividades, até o momento, restringem-se a reuniões para informações, uma ou outra de formação. Em um município, foi acordado com as mães que elas deveriam participar cozinhando as refeições na jornada. Cada mãe participa um vez por mês e, quando não pode participar, deve pagar a outras mães para que o façam. Participam também da limpeza.

A questão da participação da família tanto na jornada quando na escola está a exigir uma reflexão mais aprofundada da Equipe de Acompanhamento do Programa MOC-UNICEF a fim de encontrar formas de participação e de acompanhamento que garantam maior dinamismo e crescimento às famílias. Como já se comentou, no capítulo referente às famílias, é uma questão que não ultrapassou o limiar da formalidade. É uma participação predominantemente “pro forma”. 

Essa reflexão deverá ser traduzida em processos de formação contínua tanto de agentes de família como de professores, monitores, orientadores sociais e para as próprias famílias. Por outro lado, também se devem buscar formas de acompanhamento das atividades desses profissionais mais específicas, que garantam uma efetividade de sua atuação e uma avaliação contínua do envolvimento das famílias e qualidade de sua participação.

Os trabalhos, como está previsto, deveriam ser mais dinâmicos, envolvendo as questões culturais, da cidadania, do desenvolvimento sustentável através da busca de formas de produção e reforma agrária para que tanto os adolescentes como seus pais pudessem, com apoio de projetos econômicos, ir construindo formas auto-sustentáveis de vida.

As famílias sem acompanhamento dos Agentes não têm informações ou têm muito menos informações que as acompanhadas por eles. Inclusive, algumas desconhecem o responsável pelo pagamento da bolsa. Algumas mães sabem que o Programa não é da prefeitura, mas julgam que o dinheiro atrasa pela “enrolação” do prefeito. Algumas mães atendidas pelos agentes se referem a manifestações de protesto por causa do atraso do pagamento. Outras, apenas, entregam “a Deus, que é quem pode dar jeito”.

3º SECÇÃO

AGENTES INDIRETOS

Neste trabalho foram denominados agentes indiretos do PETI todos os sujeitos que participam da criação das condições de sua realização como forma de distingui-los dos sujeitos do PETI (adolescentes/crianças, mães e pais) dos agentes diretos que asseguram a sua realização: professoras/es, monitores/as/animadoras/es sociais, agentes de família. Esses se desempenham no corpo a corpo com os protagonistas do PETI. 

Nesta sessão, tratar-se-á dos agentes indiretos na medida em que, além de proporcionar algumas condições para a execução do Programa, são criadores de opinião pública. Pretende-se revelar a visão que os mesmos têm do Programa e de sua importância econômica, social e pedagógica para a região e para as famílias.

Não se constatou o que Moura (2000, p. v) identificou, em pesquisa anterior, na região que os sujeitos entrevistados, especialmente os gestores municipais, valorizam sobretudo a redução das demandas de apoio pela população junto à municipalidade. Enfatizam de maneira muito clara a questão da educação e dos benefícios nutricionais e econômicos para a região ainda que não tomem as medidas mais adequadas para otimizar esses aspectos. No entanto não se pode ignorar o empolgamento dos prefeitos em relação à redução das pressões das necessidades não satisfeitas da população sobre a Prefeitura, tampouco a maximização da importância da bolsa para as famílias. A bolsa, ao contrário do que afirma Moura na mesma pesquisa, não constitui um complemento de renda para as mesmas. De fato, pelo menos para 90% das famílias entrevistadas para esta pesquisa, é a única renda.

Esses aspectos não podem ser minimizados, mas estão longe de garantir os objetivos-fins proclamados pelo PETI. esses só poderão ser atingidos se forem tomadas medidas substitutivas de geração de trabalho, renda e realização de uma reforma agrária com créditos e processos educativos. Portanto, esses objetivos só serão alcançados com projetos da natureza do que vem tentando o Programa complementar MOC/UNICEF (mala de leitura, formação de monitores, professores, animadores sociais, agentes de família) com conquistas iniciais significativas que estão a exigir um maior investimento para sua consolidação, como se pode concluir da sessão anterior. Além disso, são necessárias medidas de ordem econômica diretamente para as famílias a fim de saírem da dependência da bolsa.

Nesta sessão, examinar-se-á a visão do Grupo Gestor, da Equipe do MOC, das Lideranças de Associações e Sindicatos, bem como dos gestores municipais: Secretários Municipais de Educação, Ação Social e Prefeitos.

1

GRUPO GESTOR

O Grupo Gestor é constituído como uma instância de democratização do gerenciamento do PETI na Bahia, que inclui representação governamental e da sociedade civil. Um primeiro problema que emerge dessa composição é a desigualdade da correlação de forças. Os representantes do governo têm muito mais força dentro do GG, conforme o depoimento de todos os membros da sociedade civil participantes. Naturalmente, essa situação é mais visível em uns que em outros municípios. No que pese o esforço de algumas representações governamentais para superar essa configuração, ela ainda se apresenta muito forte. E talvez ainda não pudesse ser diferente. Há, no entanto, um grande desejo, por parte dos representantes de órgãos governamentais, de que as atividades dos grupos gestores e a transparência de sua atuação sejam cada vez maiores. 

Mas, independentemente da correlação de forças, há um problema: o fato de os representantes do campo governamental serem remunerados pelas atividades que realizam. Esses são funcionários públicos (do quadro ou cargos comissionados) que participam das atividades do GG dentro do seu horário de trabalho. Por outro lado, que os representantes da sociedade civil, quase sempre, participam como voluntários, com algumas exceções, como os diretores dos STR e têm que usar o tempo do trabalho sindical. Ainda que se possa argumentar que participar de colegiados paritários passe a ser uma das atividades sindicais no contexto da democratização, isso não amplia o tempo físico dos diretores. Por outro lado, as tarefas atribuídas ao GG são muitas e complexas, exigindo ação de “experts” profissionais. Além disso, exigem também uma preparação específica para se desempenhar nessas funções que, no entanto, não tem sido realizada.

É importante levar em conta, conforme documento oficial do PETI, as enormes responsabilidades do GG que exigiria uma infra-estrutura muito bem montada com profissionais à sua diposição de alta competência em administração pública, além de uma enorme sensibilidade social. Veja-se:

“A participação do Grupo Gestor, mediante a qual todos os encaminhamentos, na esfera do município, são feitos, possui papel central na consecução dos objetivos do Programa.

O Grupo Gestor de cada município é constituído por representantes de oito instituições, sendo quatro do poder público e quatro da sociedade civil.

Dentre as competências do Grupo Gestor, está o preenchimento dos cartões de identificação das famílias beneficiárias, mediante a apresentação do qual a pessoa nominada como responsável pela criança – na maioria absoluta dos casos essa pessoa é a mãe – recebe mensalmente a bolsa escola. 

Uma outra tarefa é controlar as freqüências dos alunos, compatibilizando-as, tanto com as aulas regulares como Jornada Ampliada, pois a freqüência mínima para recebimento da bolsa é de 85%. São também atribuições do Grupo Gestor a organização da agenda do pagamento, o preenchimento dos carnês de pagamento mensal da bolsa e o acompanhamento da freqüência e do desempenho dos monitores da jornada ampliada. Exerce ainda a supervisão  do trabalho das merendeiras que estão participando do PETI.

Cabe ao Grupo Gestor encaminhar à Comissão de Licitação das prefeituras municipais as listagens de material didático, de consumo e dos produtos destinados à alimentação das crianças e dos adolescentes atendidos pelo Programa.

Acompanham o processo licitatório com o objetivo de assegurar tanto a boa qualidade dos produtos quanto a sua aquisição por preços acessíveis e de fornecedores idôneos. Ainda em relação à administração dos recursos financeiros, a prestação de contas da aplicação dos recursos oriundos do PETI em cada município deve ser acompanhada por um parecer aprovado pela maioria dos componentes do Grupo Gestor de cada um deles. Cabe-lhes ainda supervisionar, junto ao Fundo Municipal de Assistência Social, o desembolso e a prestação de contas dos recursos liberados pelo Programa, sendo-lhe permitido o acesso ao extrato bancário e à Guia de pagamento, que também deve ser assinada pelo coordenador do Grupo Gestor.

Compete ao Grupo Gestor definir, juntamente com as comunidades, a utilização das sedes das UJAs para outras atividades comunitárias, quando aí não estão sendo realizadas as de rotina, como em finais de semana e feriados, uma vez que, sobretudo nas áreas rurais mais distantes dos núcleos urbanos, elas passaram a ser referência e lugar de encontros comunitários.

O Grupo Gestor participa da avaliação mensal do trabalho dos Agentes de Família e dos monitores, de seminários, eventos e capacitações vinculados ao Programa no município ou na região, assim como encaminha as demandas do Programa advindas das Comissão Estadual, Regional, Sub-Regional e da Equipe Técnica.

A instância de base da estrutura gerencial do PETI na Bahia é constituída do Grupo Gestor e dos contigentes de Agentes de Família e Monitores” (RAMOS; DIAS, 2001, p.) 

No desenvolvimento da pesquisa com esses sujeitos, desejava-se perceber:

a) a consciência de suas responsabilidades no PETI;

b) a ação do grupo gestor (ações que deveria realizar):

· a compra de alimentos/ fiscalização;

· a compra de material didático/ fiscalização;

· a prestação de contas; 

· o conhecimento dos diferentes projetos do PETI/MOC-UNICEF (Mala de Leitura, CAT, Capacitação dos Monitores, Projeto Prosperar); e

· as formas de acompanhamento das atividades do PETI.

Consciência das responsabilidade do Grupo Gestor na execução do PETI

Dado o volume de trabalho e o caráter técnico de muitas atividades a serem desempenhadas pelo GG, uma das dificuldades mais sérias é a não-remuneração de seus membros; esses não são nem das Diretoria dos Sindicatos nem funcionários públicos ou aposentados. E, embutido nesse fato, encontra-se, portanto, o problema da disponibilidade de tempo para assumir suas responsabilidades. Mas, mesmo para os funcionários públicos, há problemas porque a maioria continua com as responsabilidades dos respectivos setores em que atuam. Assim se manifesta essa questão:

“Nós temos procurado nos dedicar o máximo possível. Estamos dispostos a ajudar mais ainda, mas naquilo que podemos. Diante do interesse que nós temos pelo povo, buscamos fazer o melhor e nos dedicar ao máximo. Esse trabalho voluntário, a gente faz de coração. Mas, não é fácil. Trabalho voluntário, a gente faz no tempo que sobra dos nossos compromissos profissionais e pessoais. Isso tem dificultado. O que eu puder fazer para contribuir com o programa, eu faço. Desde que o programa foi implantado no município, na primeira reunião de articulação, de mobilização, eu participei, mesmo não tendo nenhum envolvimento. Quanto aos colegas do grupo, todos têm feito um bom trabalho”. 

“No grupo, uma das grandes dificuldades que temos é a remuneração, porque o grupo gestor não é remunerado, não recebe nada por esse trabalho. No meu caso, por exemplo, eu trabalhava, eu já fiz isso pela prefeitura na creche. Então, quando foi para assumir a coordenação do PETI, eu tive que sair de lá e, como  sociedade civil, até parece uma coisa contraditória eu receber da prefeitura para administrar o programa. Só que eu não tinha como, já que eu tive que deixar o trabalho de lá para ficar administrando um programa como esse, que requer tempo integral. Não podia ter outra responsabilidade de trabalho. No caso de outros, fica difícil porque não tendo um salário, como vai manter a família?”.

“Tenta-se fazer uma divisão das tarefas da melhor maneira possível. Não dá para todos fazerem todas as tarefas. Os funcionários públicos têm suas ocupações profissionais, têm que cumprir sua carga horária. Os que são da sociedade civil têm que se virar para fazer sua feira, para cumprir com suas obrigações, já que é um pai de família. Então, de qualquer forma, ninguém tem tempo disponível para estar todo mundo ao mesmo tempo responsável pela freqüência, pela visita à jornada, ou para estar na Secretaria para atender a demanda que aparece”.

Quase sempre, os GG reconhecem o apoio da Prefeitura para a realização do trabalho. E vêem nele uma instância importante de atuação conjunta - governo e sociedade civil - a que denominam de parceria.

“ O apoio da prefeitura tem facilitado muito o nosso trabalho, embora seja difícil o trabalho voluntário. Mas, pensando no próximo, se torna fácil. Por outro lado, a atuação de alguns membros não tem sido 100%. Alguns colegas reclamam pela remuneração e dizem que essa é uma das razões pela qual o trabalho do GG não está sendo o melhor. Mas, em termo de parceria, está sendo um dos melhores”.

Nós vimos que seria melhor dividir as atividades. Um ficou responsável pela freqüência e pelas reuniões com monitores ou com os orientadores dos agentes jovens porque também esse programa está subordinado ao grupo gestor do PETI”.


O volume de atividades que compete ao GG quase que justifica dedicação exclusiva, o que não é possível a seus membros. Fica uma grande interrogação em relação às possibilidades de sua realização, da qualidade do seu desempenho e o caráter da participação da sociedade civil e mesmo dos órgãos governamentais. Teoricamente, é uma forma de gerenciamento de um programa público ideal, mas parece que ainda não se encontrou a forma adequada de sua operacionalização.

Outro problema que aparece é o da infra-estrutura para realização das atividades pelas quais o GG é responsável. Há, de modo geral, um esforço muito grande para a manutenção da união do grupo, um apoio mútuo permanente. Mas, por exemplo, o problema do transporte para visita às UJAs, sobretudo da área rural, tem dificultado enormemente o acompanhamento e a avaliação das atividades do Programa.

“A gente tem estado sempre unido. Quando um não pode ir a uma reunião, o outro vai. Mas tem se apresentado uma dificuldade muito forte: a falta de transporte para visitar as unidades da zona rural. Isso não significa que não tenhamos feito um grande um esforço para visitar as escolas e as jornadas. Mas não vamos dizer que está a contento”.

O que tem facilitado a realização das responsabilidades do GG “é o respeito mútuo entre as pessoas que fazem parte do grupo. Esse é um ponto importantíssimo dentro do grupo gestor”. Há também o intercâmbio com as entidades que esses membros representam dentro do GG. Ninguém faz parte do GG em nome pessoal. 

“Falamos sempre que temos de ter consciência de nosso papel   como gestor. Temos que ter consciência de que, uma vez no grupo gestor, não podemos defender apenas nossos próprios interesses, os próprios anseios, mas  os interesses e anseios do grupo que o indivíduo está representando”.

Então, “a união dos representantes com as entidades que representam no GG é fundamental. Estamos no grupo não como indivíduos, mas como representantes da sociedade civil ou do governo. O debate interno não tem sido feito da forma necessária”. Isso exigiria um processo de comunicação fluido e constante com as entidades representadas, além de uma análise minuciosa, com elas de todos os problemas vivenciados e o levantamento de propostas para a solução. Constata-se que isso não tem podido se realizar ou é realizado de forma muito aligeirada, ou ainda esporádica.

Independentemente desses problemas, há GG cuja atuação têm sido muito falha. Os próprios membros do grupo percebem, mas não têm conseguido resolver essas questões. Esse fato demonstra que há uma aguda percepção dos problemas. contudo o poder do grupo não tem sido suficiente para agir e corrigir. As instituições de apoio e as entidades executoras do PETI terão que pensar essas questões de forma rigorosa e buscar meios adequados para apoiar a atuação dos GG, pois parece que o êxito do Programa no nível de sua gestão depende do seu desempenho.

“Não temos que negar. Há muitas falhas nessas reuniões. Nunca se reúnem todos. Um vem hoje, não chega amanhã. Um outro passa a bola para um terceiro. Vai passando a bola. Eu acho que temos falhas muito grandes, gravíssimas, do grupo gestor daqui. Nessa situação, eu tenho sempre dito: não podemos ir à frente. As questões da licitação são difíceis. Não têm sido conduzidas adequadamente. Depois, a prestação de contas não tem sido fácil”.

Entretanto em meio a essa consciência aguda dos problemas, alguns membros de GG parecem não ter percebido ainda sua grande responsabilidade. Vão fazendo certo “arrumadinho”. 

“Nós tomamos uma decisão: não cobramos maior participação. Também não fazemos a fiscalização da cozinha das escolas porque nós não vamos exigir que os membros do conselho deixem de trabalhar, de ganhar o pão de cada dia para sua família. No dia a dia, estamos fazendo uma atividade que a gente está tendo condições. Tentamos fazer o que podemos, dentro do nosso tempo”.

“Eu viajo quinze quilômetros para vir participar das reuniões aqui. Eu percebo que teria que colocar uma pessoa que conhecesse melhor os problemas. Conheço pouco. Sou novo ainda. Mas eu falo pela igreja católica  e não por mim. Com dificuldade, sim, mas falo por ela. Temos dado um pouco de nós para que o trabalho dê certo”.

No entanto as tarefas são muitas. O grupo gestor tem que segurar muitas barras pesadas ou todas. Veja-se o depoimento abaixo transcrito que pontua a importância e magnitude da atuação se não se quer ter apenas uma existência burocrática. Apesar de longo o depoimento vale ser transcrito.

 “O acompanhamento dentro da escola, das crianças, dos monitores, dos agentes jovens, da cobrança dos recursos, do atraso dos recursos, tudo isso são problemas que deságuam no grupo gestor. A gente trabalha também a questão das crianças que saem aos 15 anos. Não entram de imediato no agente jovem. Abandonam a escola. A criança quer sair de todo jeito porque não está mais recebendo do programa. O grupo gestor tenta conscientizar as mães para que possam manter o filho na escola. O importante não são os vinte e cinco reais. O importante é realmente a criança estar estudando. Mas tem sido difícil segurar essas crianças na escola. O grupo gestor toma conhecimento imediato dos problemas. De imediato a gente vê como resolver esse problema. A gente dividiu as localidades para acompanhar, ver como é que está o desenvolvimento do monitor, dos alunos na escola, os problemas. Aqui não tem agência bancária como você constatou. Então, o pagamento é feito aqui. Não sei se nós somos o único município em que o GG faz o pagamento. O próprio grupo gestor é quem faz o pagamento. Então, a gente tem de sacar o dinheiro e, quando chega aqui, a gente tem de fazer o pagamento. Todos os membros do GG têm que estar aqui no dia do pagamento para colher as assinaturas e pagar o pessoal. Assim, como se discute em nossas reuniões, o grupo gestor não é um fiscal do programa e sim um parceiro, alguém que faz o programa acontecer. A gente está passando por um momento difícil. O repasse das verbas não tem sido feito com regularidade. A gente também faz o repasse das merendas, acompanha esse repasse na alimentação; também, na conscientização das famílias e no cadastro, ajuda no cadastramento das famílias.  O grupo gestor tem desempenhado seu papel, eu tenho participado realmente, às vezes até deixado uma coisa pessoal para fazer esse trabalho, tudo que tiver ao meu alcance e tiver necessidade”.

Haveria que se fazer uma séria reflexão sobre as atividades que competem aos GG, buscar os meios de apoiá-los na execução dessas tarefas porque, do ponto de vista da liceidade e das condições da execução do Programa, muito depende do seu desempenho.

Por outro lado, se faz necessária uma reflexão mais acurada sobre o próprio Programa e os problemas do que se configura como trabalho infantil. Pois, de repente, precisam recorrer a DRT para saber se um curso de informática configuraria ou não trabalho infantil. É preciso apoiar aos GG, pois o que poderá realmente fazer diferença no trabalho desenvolvido por ele, além da vontade de fazê-lo, é um maior esclarecimento de suas funções, possibilidades e limites. Isso exige um apoio adequado das entidades parceiras de forma permanente e competente.

Há também manifestações de exigência de uma maior transparência nas informações dos órgãos governamentais.

“Eu penso que uma coisa a ser melhorada seria mais transparência nas informações. Todos os membros do GG deveriam ter acesso a informações com facilidade. Conseguir informações da SETRAS por telefone é muito complicado, especialmente num lugar como o que nós vivemos. Então, poderia haver um sistema de informações mais claro, mais direto, até mesmo, quem sabe, com acesso para as famílias, que estas pudessem perguntar sobre o programa, o que é que está se passando, uma ouvidoria para comunicar os problemas, que todas as pessoas não só o gestor mas especificamente o grupo gestor pudesse saber o que dizer à comunidade em relação a determinado problema. Aqui, no município, está se pensando em mudar essa questão da ação do grupo gestor. Uma mudança na execução, nas decisões. Ter reuniões mais rigorosas, mais eficazes. Outra coisa seria aproximar-se mais da comunidade, que não é fácil, para fazer um acompanhamento do programa mias efetivo”.

O GG tem consciência de que a execução do PETI compete à Secretaria de Ação Social. Mas, como fica a de Educação? A proposta do PETI é tirar a criança do trabalho e colocar na escola. No entanto, a Secretaria de Educação é que se sente responsável pelo PETI. Não há ainda um trabalho de fato integrado. Esse é um problema a ser melhor equacionado e trabalhado.

 “O GG delibera, decide e a Secretaria de Ação Social executa, através do secretário e das pessoas que trabalham diretamente com ele. Temos também a figura do supervisor de UJA, que foi criado o ano retrasado. É uma figura importantíssima no que diz respeito ao controle e fiscalização de freqüência, não só das crianças, mas dos monitores, dos professores, das merendeiras. Então, quando uma UJA não teve trabalho porque o monitor não compareceu, ficamos sabendo que não houve. O supervisor vai diretamente ao local saber o motivo, o por quê, e apresenta um relatório ao grupo gestor”.

É necessário um aprofundamento dessas relações e esclarecimentos das funções para a efetivação dos objetivos do PETI.

ATUAÇÃO DO GRUPO GESTOR

Quisemos perceber a representação não apenas de suas responsabilidades, mas como entendem a forma de atuação do GG. Os membros do Grupo ainda se sentem um tanto quanto marginalizados como já transpareceu em alguns depoimentos apresentados acima. E ainda é essa sua sensação em relação à própria atuação. Por exemplo,

“estamos tentando uma reunião com a autoridade municipal para que possamos tirar dúvidas e fazer com que ela, todo mês, passe para a Secretaria de Assistência Social uma cópia do extrato. E até mesmo fazer com que a Secretária de Assistência Social possa assinar o cheque do programa junto com o gestor do fundo. E não a prefeita com o gestor de fundo”.

Além desses problemas, realizam muitas tarefas executivas. Como está evidente no depoimento abaixo:

“A gente está sempre dando entrevista, atualizando pagamento. Quando há pagamento, nós vamos à rádio divulgar a tabela. Tudo que tem no programa nós divulgamos através da rádio, através de carro de som. Então, a divulgação fica sob nossa responsabilidade através dos meios de comunicação que temos”.

Pergunta-se se as preocupações com a organização do envolvimento dos pais não seria de outros segmentos: agentes de famílias, monitores, diretores de escola, animadores sociais. Não deveria caber ao Grupo Gestor, quando muito, participar dando informações, mas não planejar nem executar essas tarefas?

“É justamente uma parte importante a campanha educativa que fazemos. Queremos trabalhar com a conscientização dos pais. Eles não têm culpa de pensar do jeito que pensam. Não sei se através de seminários, de palestras, de reuniões, não sei de que forma a gente pode pensar em elaborar essa proposta de conscientização. Mas, temos que fazer um trabalho que esteja voltado mais diretamente para a família, fazendo com que entenda que a sua participação é fundamental para que a coisa funcione. Mas que entenda também a grandiosidade do programa”. 

Não seria o caso de instalar, num município em que começa aflorar a percepção do trabalho com as famílias, o Projeto Agentes de Família? Ainda que esteja iniciando, como vimos na secção anterior, o PAF é uma iniciativa que pode render muito no sentido de contribuir com a consolidação de uma perspectiva de promoção para o PETI; senão, não sairá do assistencialismo.

“Quando assumimos o PETI, encontramos uma casa levantada sem os alicerces, digo nós porque o grupo gestor é o mesmo desde maio, só o sindicato fez alguma troca justamente por falta de tempo, porque o representante do sindicato sentiu que não estava com tempo suficiente e colocou outra pessoa. Nós encontramos 100% das UJAs funcionando sem carteira, as crianças escreviam no chão, sem material didático. Começamos a andar, começamos a funcionar, mas não tinha mesa, não tinha cadeira. Tinha o dinheiro em conta, mas a gente não podia comprar esse material. Quando a gente chegava em uma jornada, entrava em desespero, vendo tanto menino sentado no chão. Em uma localidade, o espaço físico era até de assustar. A UJA funcionava em uma casa de farinha. Não tínhamos como alterar essa realidade, não tínhamos como tirar porque não tinha outra casa ali para botar, nem que quiséssemos alugar não se conseguia. Fomos fazendo economia. Com a licitação, conseguimos comprar madeira e os pais construírem, mas nos perguntando por que, com o dinheiro em conta, com a sobra em caixa, não podemos solucionar o problema? Até hoje, com dinheiro em caixa, não podemos fazer isso, não pode fazer aquilo. Mas porque não pode comprar carteiras, comprar armários? Hoje já conseguimos na jornada mesas, bancadas e armários. Mas como? Comprando o madeirite para os pais fazerem. Os pais são parceiros, mas dois trabalham bem e 100, não. Todo mundo não é marceneiro, a gente acaba desperdiçando aquele material porque não sai 100%, não podemos pagar para fazer porque o programa não permite”.

Acompanhamento das atividades do PETI

“Quando você pergunta o acompanhamento dos monitores, nós temos reuniões com os monitores. Essas reuniões são feitas de dois em dois meses avaliando o que tem sido feito, diante dos problemas, dificuldades. Nós sempre estamos presentes, às vezes a gente falta alguma reunião. Os membros do Grupo que participaram passam para a gente na reunião seguinte o que está acontecendo. Tomamos providência do possível e também com os agentes jovens, os orientadores sociais, também temos uma reunião com eles e as cobranças que vêm pelos próprios alunos para o grupo gestor, temos atendido. Na última reunião a cobrança foi para marcar uma reunião com o prefeito para afinar instrumentos. De vez em quando isso precisa acontecer”.

Por outro lado, novas responsabilidade executivas são indicadas nas falas dos membros do GG.

“Eu tenho colaborado, na medida do possível; acompanhado as mães, orientado, e o agente de família tem ajudado, tem facilitado para o grupo gestor porque isso esclareceu mais as famílias da zona rural. Às vezes, tinha uma família que não entendia muito do programa e o agente de família ajudou muito. Além da contabilização da freqüência das crianças, digitação da folha, participação no pagamento, controle da pasta, questão do material didático, também o gênero alimentício desde a cotação de preços. Existem as atividades corriqueiras que a gente mensalmente tem que fazer. O pagamento da bolsa; por trás disso, tem a folha de pagamento, o levantamento da freqüência, se essas crianças estão freqüentando ou não; tem que fazer esse levantamento para efetuar o pagamento. Existe também o pagamento dos fornecedores que nós temos, fazemos requisições para carne, verduras, frango. Também mensalmente é feito o pagamento desse fornecedores. Primeiro se faz o levantamento do valor, passa a previsão para o banco, se faz o cheque e o recibo. Toda essa parte burocrática que tem que se fazer. Teríamos que fazer as visitas semanais a todas as jornadas para ver a situação, o funcionamento, o que precisa ser melhorado, o que precisa fazer. As reuniões procuramos fazer mensalmente em cada comunidade para que os pais possam participar do programa e também possam opinar sobre o funcionamento, as mudanças que devem ser feitas. Procuramos sempre manter o contato com a família”.

“No início, tivemos dificuldade porque enviávamos para a SETRAS a falta dos monitores e não era descontado no seu salário. Então, havia até um certo deboche por parte dos monitores; tanto fazia irem ao trabalho ou não, para eles não tinha diferença, até mandamos no relatório da semana passada para SETRAS como uma das razões dos monitores não estarem sentindo-se comprometidos com suas atividades”.

Aquisição do material pedagógico e dos alimentos

“Nós nos preocupamos em comprar a alimentação, o material pedagógico no próprio município para que esses recursos cresçam a qualidade de vida e os recursos circulem aqui no município mesmo. Temos muito cuidado de não comprar fora justamente por isso e essas pessoas que se inserem na assistência social são famílias que não têm programa nenhum, realmente são desprovidas. Muitas vezes, o grupo gestor chama até a coordenadora do estado para tratar da questão dos alunos das escolas estaduais para que ela verifique também, junto ao diretor da escola e ao professor, a freqüência daquele aluno que está tendo algum tipo de problema. Eu acho que isso é feito muito seriamente e tem funcionado. A gente sempre tem a preocupação de estar vendo, orientando, vendo as razões das faltas dos alunos, do baixo aproveitamento”. 

“Nós temos um ponto importante também, que é a questão das licitações. A prefeitura tem o processo de licitação na comissão e nós temos hoje no município uma média de 8 comerciantes aptos para vender. Então é uma coisa que está bem aberta, todas as pessoas em condições participam da licitação e por aí dá para ver quem ganhou o item. A licitação é feita por itens a ser comprados.  Sendo a compra por produto, não está concentrada num só comerciante. A licitação está sendo feita e realmente com sucesso porque várias pessoas do comércio estão sendo beneficiadas”

“A licitação é feita pelo pessoal da prefeitura. A prefeitura centralizou todas as licitações. Existe alguém designado para fazer isso, inclusive responsável pela contabilidade. Nós corremos atrás dos comerciantes para que eles se credenciem, e possamos comprar tudo no próprio município. Existe aqui na Secretaria de Assistência Social um arquivo exclusivo do PETI com todas as prestações de contas para todos que quiserem ficar informados”. 

“ A compra, por exemplo, de material pedagógico (livros, coleções), quem faz são os monitores. Eles se reúnem, dizem ‘temos tantos reais para compra de material pedagógico’. Então, faz uma relação que normalmente é entregue à administração. Eles nos dão os títulos, os autores e aí entra em processo de licitação como todos os outros”.

Conhecimento da Mala de Leitura

“O nosso parceiro forte (MOC) aproveitou as secretarias dos municípios presentes para fazer a apresentação da Mala de Leitura e, para nossa felicidade, somos o município que possui o maior número de Malas de Leitura. Estou com a relação de todos, e o nosso é o que mais possui Mala de Leitura de todos os municípios. Temos vários parceiros. O grande parceiro é o MOC, mas, por exemplo, a Omicron  nos apoiou com 28 Malas de Leitura e construção de uma unidade da jornada ampliada aqui na sede, com todo tipo de material necessário para o funcionamento das atividades da jornada ampliada”.

Entendem que o CAT tem ajudado muito no desenvolvimento dos professores, assim como a Mala de Leitura. No entanto, lamentam que ainda sejam tão poucos os professores que participam do CAT e as Malas de Leitura não estejam em todos os municípios nem com os professores. Ver o Anexo III para se ter uma idéia da importância e eficácia do CAT que poderia ser universalizado como metodologia de uma escola de tempo integral. Não acham conveniente que a Mala de Leitura seja um Projeto apenas para a Jornada Ampliada. Em um município, afirma-se “ter apenas  32 professoras que trabalham diretamente com o projeto CAT e ainda não se tem a Mala de Leitura”. As capacitações dos municípios ainda não “têm ajudado muito a mudança das atitudes e dos conteúdos trabalhados nas escolas. Parecem que não se dão conta das exigências de um programa e de um trabalho educativo da área rural”.

Há um esforço do GG de acompanhar as diferentes facetas do PETI, mas parece ser inviável esse acompanhamento no sentido técnico. Podem, no entanto, fazer um acompanhamento político e gerencial; mas, mesmo esse, demandaria um tempo que não é possível a um trabalho voluntário. Um maior acompanhamento, no entanto, se faz necessário. Parece que a Equipe Técnica do MOC teria que ser reforçada para haver um apoio político-pedagógico aos Monitores, Animadores Sociais e Agentes de Família, ampliar o CAT e garantir-lhe maior efetividade, acompanhar e estender a Mala de Leitura para que todas as escolas e jornadas possam deles se beneficiar.

“Quando possível, acompanho o trabalho dos agentes de família, que estão sempre fazendo reuniões, quer dizer, o próprio sindicato, no caso, é quem coordena o projeto agente de família, mas participo das reuniões quando os agentes estão realizando na comunidade; quer dizer, eu como grupo gestor, como sociedade civil”.

“Com relação ao efetivo trabalho do grupo gestor, nós não podemos também deixar de salientar que aqui, de acordo com os pais, conseguimos criar uma comissão de pais. Cada UJA tem um pai responsável, ao qual é delegada a função de estar repassando as informações do grupo gestor para os demais daquela localidade. Então, além da figura do monitor dentro da UJA, que sempre foi aquela pessoa da informação, da conversa, nós temos hoje um pai que é eleito pelos outros daquela localidade e que se reúne a cada dois meses, entre eles para trazer sugestões, críticas. Trazer algum tipo de insatisfação da comunidade, para que o grupo gestor analise e delibere soluções. Isso tem trazido ganhos realmente muito bons para o município. Voltando a frisar o caso da parceria, hoje temos uma parceria da sociedade civil e poder público, mas também estamos envolvendo a comunidade na gestão do programa. Dizendo o que ela acha que é melhor. Claro que a gente não pode alimentar ilusão de que o grupo gestor pode montar uma fábrica de avião ao lado de uma unha.

A iniciativa desse município poderia ser acompanhada, avaliada e, se resulta proposta para outros municípios, parece ter grande potencial.

Conhecimento do PROSPERAR e do PRONAGER

Há um grande entusiasmo por parte de todos os grupos gestores com a implantação do Projeto Prosperar. É um alento no sentido de fazer a diferença, não deixando as famílias apenas no nível da fraca sobrevivência proporcionada pela bolsa do PETI, ainda que alguns lamentem o seu alcance limitado.
“Hoje está sendo implantado o PROSPERAR, que foi uma luta muito grande. O projeto Prosperar vai garantir geração de renda para as famílias. Será um dos projetos mais importantes, vai desenvolver renda para as famílias. Já há famílias que estão produzindo tempero no município. Vai fornecer a todo o município e até para fora do município está indo esse tempero Prosperar. Vai promover geração de renda para as famílias. A demanda é grande para as famílias. O problema é 80% dessas famílias não têm terras que possibilitem ter acesso a financiamento em banco. Por isso, o projeto Prosperar vai buscar um meio para que a família crie uma ovelha, uma cabra. No entanto, o problema da terra é possível. Essa luta do projeto Prosperar é riquíssima, será um meio de sobrevivência melhor das famílias, especificamente as do PETI”.

“O MOC que é um grande parceiro, vem atuando aqui na nossa região; recentemente, nós temos o projeto Prosperar implantado aqui no município. Graças também ao município que colocou. Mas é uma conquista nossa. Se o grupo gestor não assinasse, esse projeto não viria, mas ele aceitou de braços abertos. Pois, acreditamos que, com ele, de fato, vai se avançar no bem-estar do município. Agora, com todas as garras, estamos aí lutando para que ele dê certo e já está sendo implantado nos quatro povoados do município. Isso é uma visão que nós temos, gerar renda, para essas famílias do PETI”

 “O projeto Prosperar, que hoje já está contemplado dentro do município, é uma grande esperança, senão a esperança. O grupo gestor, como um todo, não tem acompanhado, mas eu mesmo, como sociedade civil e como representante do sindicato, tenho sempre acompanhado a discussão do projeto Prosperar, tenho sempre acompanhado os técnicos na comunidade, estou ajudando a fazer a discussão do Prosperar, estou lá na comunidade sempre dando informação”.

“Então, nós temos que pensar também em meios para melhorar a renda dessas famílias, fazer com que, no momento em que a criança saia do PETI, essa família tenha alguma estrutura para se manter. O Prosperar é um programa muito bom, mas o número de pessoas beneficiadas é muito pequeno, não atende a demanda. Então, é outra coisa que a gente gostaria - eu acho que deve ser, eu acredito que seja de consenso com os demais - que esse Prosperar pudesse ser ampliado, para assim atender mais as famílias do PETI”.

Alguns se referem ao PRONAGER, mas com menor entusiasmo que quando falam do PROSPERAR. Reconhecem nele outro canal para “a geração de renda dentro do município”. Contudo esses insistem na necessidade de aumentar o número de agentes jovens com a formação profissional e crédito para gerar renda e poder pensar em constituir sua família.

E se poderia arrematar com um depoimento:

“A maior preocupação do grupo gestor é que as mães coloquem os filhos na Escola. Acho que isso foi uma das questões que mais envolveu o grupo gestor no decorrer da história do programa no nosso município. Se nada mais a gente fez foi porque a situação econômica e os valores que são atribuídos ao programa não ajudam a fazer muito mais do que aquilo que a gente poder fazer”.

A prestação de contas

É o campo de ação do GG gestor que maiores dores de cabeça traz para seus membros, especialmente para os representantes da sociedade civil, como se poderá constatar nos depoimentos selecionados, especialmente porque se trata, para todos, de uma nova aprendizagem. Não tem sido fácil historicamente a relação entre organismos governamentais e organismos representativos da população, de modo particular, no terreno do controle do uso das finanças públicas. Diferente não poderia ser no sertão baiano. Todavia se pode afirmar que há alguns sinais que evidenciam a construção dessa aprendizagem. No conjunto, pode-se afirmar que tem início uma nova cultura nesse campo. Talvez os órgãos de apoio pudessem dar uma contribuição mais efetiva que ajudasse na consolidação dessa tendência. Para todos, tem representado um aprendizado difícil, mas, ao mesmo tempo, há um certo entusiasmo nessa experiência. Veja-se pelos testemunhos abaixo transcritos.

“É uma das coisas que eu estou achando muita dificuldade, especialmente na questão da prestação de contas. Na última reunião, a coordenadora nos informou que as pastas estão todas arrumadas, só está dependendo da gente chegar lá, fiscalizar e acompanhar. Acho que esse problema não é mais dela: cabe a nós do grupo gestor tirar um plano, encontrar um tempo, nos reunirmos duas vezes por mês. Uma para avaliar as prestações de conta e a outra para discutir os problemas da execução do programa. Organizados assim, teremos uma boa parte de soluções para os nossos problemas”.

“A prestação de contas é feita pelo contador: nós pagamos, pegamos as notas. Eu que recolho as notas fiscais dos fornecedores e  a gente passa para o contador, ele faz a prestação de contas. Agora, a fiscalização dessa prestação de contas nem sempre a gente tem essa transparência, mas, na medida do possível, a gente pega as notas e já manda o valor daquilo que a gente comprou, especificando no que foi usado o recurso”. 

“Hoje, a gente já consegue ter dinheiro em caixa, todo mês é prestado conta, são colocadas as notas à disposição, o estrato à disposição. Então, a gente trabalha muito em conjunto e, graças a esse conjunto, já consegue ter dinheiro em caixa”.

“O papel de prestação de contas, que é o principal do grupo gestor, mas, também, esclarecer à câmara de vereadores, aos comerciantes; de um modo geral, a toda população sobre o que ocorre com as contas do PETI. Dar a informação certa na hora certa, mostrar o que acontece no dia a dia do programa. Podemos mostrar porque não há dificuldade, mostrar as demoras, a ausência de uma coisa ou de outra, o porquê de não ter vindo algo que estava previsto, por que deixou de se comprar uma ou outra coisa”.

“Em termos da prestação de contas, tem se apresentado alguns problemas, sobretudo para nós, representantes da sociedade civil. Eu mesmo me recusei a assinar porque, na verdade, essa prestação de contas não estava conforme. Não mostrava o que foi comprado, como foi comprado. Sempre se indicava o classificador dizendo ‘aqui é a prestação de contas’, mas não era uma prestação de contas clara. Nós não tínhamos um conhecimento do que chegou, do que veio, do que entrou no banco, a gente não tinha acesso aos extratos. Nós não conhecemos nada disso. Então, como vamos assinar uma prestação de contas que na verdade não acompanhamos? Não acompanhamos compra, não tivemos licitação. Então, me recusei a assinar. Para assinar algo, tenho que estar sabendo o que estou assinando, o que foi comprado, o que foi que entrou, com que se gastou o recurso. Isso não estava acontecendo”.

De outro município, vem depoimento no mesmo sentido. Ainda que não seja uma dificuldade predominante. Mas aparece em vários municípios ainda. E, de outra de forma, não tão evidentes, mas similares.

“É de responsabilidade do grupo gestor assinar essa prestação de conta. Mas acho que nenhum de nós aqui teve a ousadia de assinar uma prestação de conta, porque de fato a gente não está vendo os extratos bancários. As notas nós estamos vendo, mas não sabemos se está correspondendo aos extratos bancários. Por isso, não se assinou. E conclamo aos nossos companheiros do grupo gestor de outros municípios que não assinem prestação de contas nessas condições”.

Em outros municípios, parece que essa questão está resolvida. Segundo depoimento de alguns membros de grupos gestores, 

“no que diz respeito à gestão, principalmente do recurso e as prestações de conta, mesmo que, a partir desse ano, não esteja sendo mais obrigatório, nós continuamos fazendo a conciliação bancária do mesmo modo. Mostrando extrato, conciliando com nota fiscal, para exatamente todo mundo poder estar ciente do que está sendo comprado, em que estão sendo utilizados os recursos”.
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A ATUAÇAO DA EQUIPE DO MOC 

Foi realizada apenas uma reunião com os coordenadores das equipes técnicas do MOC. Aí percebeu-se uma boa sintonia entre os técnicos com as posições contidas nos documentos oficiais do MOC. As divergências não se evidenciam como questões significativas, mas como perspectiva de aprofundamento, por exemplo, em relação à própria dinâmica que adquiriu esta avaliação. Pois, julgavam muito interessante mergulhar junto aos diferentes sujeitos participantes dos diversos programas e projetos desenvolvidos. Isso daria uma maior relevância ao processo mesmo de avaliação e certamente a seus resultados. Não se tratava apenas de uma avaliação formal, mas substantiva. As questões previstas para avaliação foram majoritariametne coincidentes; quais sejam:

· identificar a compreensão que têm da repercussão na Instituição a partir de seu envolvimento no PETI;

· analisar as perspectivas de atuação junto ao PETI por meio do Projeto Complementar MOC/UNICEF;
· examinar a avaliação que fazem dos impactos desse Projeto para as famílias por ele atendidas.
Foram reafirmadas as perspectivas que o Projeto de Avaliação havia detectado a partir dos documentos da Instituição a que tinha tido acesso e que se passa a sintetizar. O foco do estudo de avaliação será, conforme os objetivos do Programa Complementar do MOC-UNICEF ao PETI, o desenvolvimento cultural (intelectual, operativo, emocional, compreensão do mundo e expectativas de vida) dos adolescentes e, portanto, não se pode deixar de avaliar os cenários (família, escola, município/região) em que esses adolescentes estão vivendo e vão construir seu futuro, sua cidadania, sua participação social, seu crescimento humano. Também avalia-se o desenvolvimento cultural de suas mães e de seus pais. O desejo do MOC é, pois, “mudar a realidade de milhares de pessoas que, beneficiadas por um programa, não se viam como parte do mesmo, mas apenas como alguém que, por não dispor de recursos financeiros suficientes para atender as suas necessidades básicas, recebiam uma ajuda de um político, de uma entidade ou de quem quer que seja” (Projeto Agentes de Família, p. 1). 

O anelo mais recôndito do seu envolvimento com o PETI é “fazer com que as pessoas e a comunidade se tornem capazes de realizar seus projetos e dar respostas aos seus problemas de forma cada vez mais permanente, autônoma e organizada” (Projeto Agentes de Família, p. 7).

O Relatório de 2000 reafirma essas expectativas já indicadas ainda que, num primeiro momento, através de uma formulação um tanto confusa, apresentando o protagonismo das famílias (sua transformação de beneficiárias em sujeitos do próprio PETI e a sua auto-sustentabilidade). Não se pode, no entanto, esperar que um Programa dessa natureza se faça auto-sustentável. Sua auto-sustentabilidade será seu desaparecimento pela construção das condições econômicas e do desenvolvimento cultural das famílias por ele atendidas. As famílias, sim, deverão ser auto-sustentáveis. Mas, debates a parte, a perspectiva de passar de assistidos a sujeitos, como conseqüência da atuação do MOC-UNICEF está afirmada, naquele primeiro momento, nos termos abaixo indicados. O trabalho do MOC se dá

sempre na linha de que as famílias se transformem de beneficiárias em sujeitos do programa, capazes de fiscalizar seu funcionamento, cobrar aspectos falhos, contribuir para sua auto-sustentação. Diríamos que este é um aspecto fundamental para as políticas públicas. Elas podem se tornar cada vez mais públicas, ser questionadas e aperfeiçoadas, a partir da participação efetiva da população, tanto na sua gestão, quanto no seu processo de fazer-se (Relatório 2000, p. 29).

As ambigüidades da formulação anterior são superadas e apresentada sua perspectiva, de modo insofismável em seu conteúdo ideológico: “O objetivo fundamental do MOC é contribuir para o desenvolvimento regional, no qual as famílias do semi-árido participem como sujeito, modificando suas condições de vida” (Relatório 2000, p. 37). Aí, sim, está identificada a auto-sustentabilidade desejada. Famílias donas de seus destinos, decidindo e se desenvolvendo humanamente, no sentido de, repitamos, “fazer com que as pessoas e a comunidade se tornem capazes de realizar seus projetos e dar respostas aos seus problemas de forma cada vez mais permanente, autônoma e organizada” (Id:7).

O problema a ser resolvido, portanto, é se beneficiários de um programa assistencialista 
 podem se transformar em sujeitos sociais, ou seja, sujeitos de sua existência capazes de assumir a direcionalidade da mudança de suas condições de vida e da região. 
A avaliação foi, pois, formulada no sentido de responder à pergunta: Como anda o processo de transformação dos “beneficiários” do PETI em sujeitos sociais (individuais e coletivos)? Busca- se, então, superar a “cultura da dádiva” nas palavras do MOC, por “um processo cidadão e democrático”, ainda que através de um programa fundamentalmente baseado na “esmola” que a COMPETI/Bahia 
 vem tentando reverter por meio das parcerias com ONGs, sindicatos, universidades e associações.

No conjunto da atuação do MOC, a avaliação se situa nos Programas de Apoio à Agricultura Familiar, de Políticas Públicas e de Educação. De acordo com o Relatório de Atividades Anuais de 2000, sua participação “no programa estadual de erradicação do trabalho infantil ... instituído pelo Governo Federal e desenvolvido na Bahia por uma ação conjunta do Governo do Estado e da sociedade civil organizada, desde 1997” quer contribuir positivamente para criar as condições de realização de sua principal meta, que é  “garantir às crianças e adolescentes, em situação de risco pessoal e social, direitos fundamentais como educação, saúde, moradia, convívio familiar e outros, estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS)”. O PETI-Bahia 

“para atingir essa meta, ...  envolve esforços tanto da sociedade civil organizada (ONGs, sindicatos, igrejas, associações, etc) como de vários setores dos governos federal, estadual e municipais, construindo parcerias para ações comuns e intersetorias. Na Bahia, as ações são coordenadas pela Comissão Estadual de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (COMPETI), da qual o MOC é membro” (Relatório 2000, p. 24).

O MOC já vinha desenvolvendo, na região de Feira de Santana, há longo tempo, um trabalho que requeria “uma mudança cultural tanto do poder público como dos grupos em relação a este poder, contribuindo na formação de uma cultura de respeito e participação ativa de todas as forças vivas da sociedade” (Lopes, 1998, p.15). Nesse sentido, realizara atividades “de aproximação com as prefeituras”. E “tem estimulado os grupos populares a atuarem, neste espaço, tendo clareza dos riscos envolvidos no processo”. Por outro lado, participou de “toda a mobilização que a sociedade nacional realizou em torno da erradicação do trabalho infantil, junto com organismos internacionais como UNICEF e OIT e com amplo apoio dos meios de comunicação”. Esse fato é visto como um elemento distinto de conjuntura na região, inclusive creditada, em parte, à atuação do MOC. Graças à ação do MOC, “em especial ao Programa de Movimentos Sociais, foi possível organizar comissões municipais de erradicação do trabalho infantil com ampla participação popular, conseguindo, desta forma, alterar, inclusive na esfera estadual, os procedimentos adotados para o desenvolvimento deste trabalho” (Lopes,1998, p. 16). 

As atividades do PETI têm sido, desde o início, em 1997, desenvolvidas em parceria de tal maneira que os diferentes integrantes 

“a partir de suas ações, objetivam criar condições para que as crianças e adolescentes se libertem dos trabalhos que desempenham nas zonas urbana e rural, especialmente os tipos mais penosos de trabalhos. Como parceiro do Programa e membro da Comissão Estadual do PETI (COMPETI), na Bahia, tem cabido ao MOC, (...), a responsabilidade de capacitar, assessorar e coordenar as atividades voltadas para o fortalecimento da sociedade civil, visando a sua melhor participação e atuação no Programa de Erradicação” (Relatório 2000 p.24).

Numa avaliação dos resultados da atuação do MOC, realizada em 1998 para a OIKOS,  concluía o avaliador:

“A participação no Programa de Ações Integradas para a Erradicação do Trabalho Infantil na Região Sisaleira tem sido outro conjunto de atividades, talvez o maior deles, que nos municípios tem conseguido provocar discussões e possibilidades de interferência da sociedade civil na definição de políticas públicas. Neste Programa, participam os conselhos, as entidades da sociedade civil, o poder público, tanto da esfera municipal como regional. Na região, o programa ficou sendo conhecido como vale-cidadania ou mesmo bolsa-escola pois consiste, entre outras ações, em fornecer à família da criança que trabalha uma importância de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) e mais o valor desta mesma quantia para a Secretaria de Educação do Município para garantir às crianças as condições de permanecerem na escola, além de contribuir para a capacitação dos professores e monitores das escolas” (Lopes,1998, p. 31).

As famílias participantes das atividades coordenadas pelo MOC, em complementação à ação do PETI e como parte da programação da COMPETI, têm seus membros com 

“um histórico de produção marginal, com pouca terra, de baixa fertilidade, analfabetos ou semi-analfabetos, sem crédito, sem assistência técnica, num clima adverso, completamente desassistidos nas suas necessidades básicas em termos de saúde, educação, saneamento, estradas. .. etc. O trabalho busca ter como referência os mais organizados, as suas entidades representativas com uma perspectiva razoavelmente coletiva. Mas persiste a grande maioria atrelada ao coronel local na busca de uma saída individualista, não percebendo a evolução da miséria” (Lopes,1998, p. 18).

Diante desse quadro, a COMPETI desenhou uma intervenção cujos resultados esperados eram:

. Renda familiar adequada

. Sistema sócio-econômico da região melhorado

. Mão-de-obra infantil não explorada

. Educação priorizada pelas famílias

. Atendimento adequado às crianças

. Atuação efetiva e articulada do governo e da sociedade civil.

A partir dessas definições, foram estabelecidos os pontos centrais do programa:

. Recuperação econômica, social e cidadã da região

. Melhoria da qualidade da escola

. Constituição de um processo autêntico de cidadania e participação

. Denúncia e fiscalização de quem explora o trabalho infantil

. Conscientização de pessoas e organizações sobre os malefícios do trabalho infantil (Lamêgo, 1999, p. 16).

Nessas perspectivas de trabalho explicitadas, encontram-se muitas coincidências com as do MOC. A Instituição, diante disso, não teve dúvida de experimentar com a COMPETI-Bahia um envolvimento diferenciado da tônica anterior de seus Programas. Isso está reconhecido em seu Relatório de Atividades Anuais 2000 no qual afirma que as outras atividades “se pautaram exclusivamente na formação e capacitação”. No PETI, diferentemente da atuação habitual, a participação se dá na “co-execução de atividades definidas pela Comissão Estadual”, mas, também, enquanto membro dessa Comissão, o MOC, portanto, 

“co-define estas atividades, fiel a um plano estratégico previamente determinado, como a capacitação de monitores da jornada ampliada (descrito no Programa de Educação) e a Capacitação Profissional dos Pais das Crianças matriculadas no Programa (descrito no Programa de Apoio à Viabilização da Agricultura Familiar). Trata-se de uma experiência interessante de execução de políticas definidas e monitoradas pelo estado e pelas organizações da sociedade civil” (RELATÓRIO 2000, p. 29).

Dessa forma, acredita o MOC estar garantindo sua filosofia de gerar o Desenvolvimento Humano Sustentável na Região. Entendido esse como o “crescimento direcionado à satisfação de necessidades humanas básicas, usando tecnologias e matérias primas que garantam que os recursos naturais continuarão disponíveis para o usufruto e produtividade das gerações futuras” (HOGAN, 1993, p. 57-58 apud TEIXEIRA, 1999, p. 29). Para o qual Teixeira (2000:30) acentua, como premissas básicas da sustentabilidade, uma cultura política democrática e a descentralização das decisões e das atividades.

As instituições promotoras do Programa Complementar ao PETI-Bahia na Região Sisaleira têm sua avaliação dos resultados dessa parceria no final desses cinco anos de sua implantação e implementação. É importante explicitá-la neste documento de resultados do Projeto de Avaliação para que se tenha um parâmetro em relação ao qual se deseja lançar mais luzes e se ter indicações científicas para sua sustentação e aprofundamento. A formulação desse seu entendimento se encontra num documento (MOC/UNICEF, 2001) de divulgação nos  termos abaixo transcritos.

Na Região Sisaleira, o PETI retirou cerca de 60 mil meninos e meninas do trabalho precoce, colocando-os na escola e garantindo-lhes o direito à infância. Na Jornada Ampliada, há lazer, educação e alimentação de qualidade. O estudo já começa a ser visto não como um luxo ou regalia, mas como um direito fundamental de todas as crianças e adolescentes. A bolsa-escola é um apoio ao orçamento familiar e traz impactos positivos para a comunidade, incrementando até mesmo o comércio local. Com a complementação da renda das famílias garantida, as crianças passaram a ter tempo para brincar e estudar. Embora ainda haja muito a fazer, os resultados já estão surgindo. Os professores garantem que os alunos contemplados pelo PETI estão mais bem nutridos e melhoraram seu rendimento com o reforço escolar. A evasão e a repetência também diminuíram.

Um novo conceito de Educação vai aparecendo nos municípios do semi-árido baiano. O conhecimento não está restrito ao conteúdo programático, mas amplia-se com a cultura local, com as brincadeiras e o estímulo ao desenvolvimento emocional. O PETI e o Projeto do MOC com o Unicef, com a importante parceria da Universidade Estadual de Feira de Santana e das prefeituras municipais envolvidas, estão ajudando a mudar a feição da escola. Os professores da rede pública sentiram-se estimulados pelo desempenho de seus colegas monitores, que trabalham para fazer do estudo um prazer, e também solicitaram capacitação profissional. Cerca de 700 já foram atendidos. A metodologia do CAT é incorporada pelas Jornadas, tornando-as mais adequadas à realidade local.

Os educadores começam a assumir seu papel de transformador social a serviço da criança. Em alguns municípios, o professor e o monitor sentam-se juntos para planejar as atividades e estudar estratégias para melhorar a aprendizagem de seus alunos. 

As famílias e a comunidade participam também dessa mudança na educação. Com o incentivo dos Agentes de Família, estão mais presentes na escola e na Jornada, apoiando o desenvolvimento das crianças e fiscalizando o Programa.

A geração de trabalho e renda está na pauta das discussões, mas é algo que ainda precisa ser fortalecido com uma política pública eficaz. O PETI tem se articulado com diversos programas para garantir esse objetivo. Já estão sendo implantados na região o Programa de Geração  de Emprego e Renda (Pronager), para dar auto-sustentabilidade às famílias, e o Programa Agente Jovem, que atende aos adolescentes egressos do PETI quando completam 15 anos.

Por intermediação da Setras, está sendo implantado, com recursos da Secretaria de Estado de Ação Social do Ministério da Previdência e Assistência Social, um projeto de geração de renda com crédito, assistência técnica e capacitação em  atividades centradas na convivência com a seca e a realidade rural (Prosperar).
Além disso, estão sendo feitas diversas negociações com o Ministério do Desenvolvimento Agrário, através do Programa Nacional de Agricultura Familiar (Pronaf), com a participação da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag) e outros órgãos para viabilizar a questão do crédito fundiário e um processo de assistência técnica e crédito agrícola. A má distribuição de terra e a falta de assistência técnica e de incentivos agrícolas são as principais causas da pobreza das famílias.

À medida que os governos municipais, estadual e federal e a sociedade assumem seus compromissos com o Programa, o PETI se consolida. A cidadania não pode ser um projeto para o futuro. Crianças e adolescentes devem ter todos os seus direitos respeitados e cumpridos agora. É nisso que o MOC e o Unicef acreditam e para isso trabalham (MOC/UNICEF, 2001, p. 25-26).

Essas perspectivas de trabalho, esses desejos e os investimentos que têm sido feitos na região, foram amplamente afirmados, bem como as debilidades apontadas. O MOC, através de diferentes apoios financeiros, contribui de maneira insofismável com mudanças econômicas e culturais. Mas ainda há muito que fazer e se fazem necessários maiores investimentos, como ficou demostrado nos resultados até aqui indicados pela avaliação. Os impactos até aqui possíveis nos Protagonistas já estão evidenciados não apenas nos desejos institucionais e desde seu olhar. Pode ver-se através do outro para melhor direcionar seu investimento e garantir os impactos que deseja.

Nessa perspectiva, um dos sujeitos indiretos para o sucesso do Projeto Complementar MOC/UNICEF são os diretores de escola que abrigam bolsistas do PETI e que passamos a examinar. Esses diretores, se perceberem a transcendência da escola para o sucesso dos objetivos do MOC/UNICEF-PETI e, portanto, para o sucesso dos alunos, poderão ser decisivos na mudança da prática pedagógica das escolas pela sua influência junto aos professores e na ligação da Jornada Ampliada com a Escola. Caso contrário, deixará muito a desejar quanto à retirada das crianças e adolescentes dos trabalhos que lhes impedia a freqüência e o aproveitamento escolar.
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DIRETORES DE ESCOLA

Com os diretores se queria identificar seu envolvimento com a questão do trabalho infantil através da percepção de sua compreensão dos processos deflagrados na escola a partir da criação do PETI, especificamente da constatação da presença de alunos vinculados ao Programa e, de modo especial, pelos professores envolvidos no CAT, a elaboração do Projeto Pedagógico ou do Projeto de Desenvolvimento da Escola, levando em conta a realidade local, a cultura, a situação de escolarização dos pais e das mães dos alunos, as suas preocupações com condições de trabalho, carreira e remuneração dos professores, a formação contínua.  Enfim, desejava-se identificar as mudanças que se deram e/ou que estão se dando ou são necessárias à escola a partir da idéia de uma jornada integral com essas crianças e adolescentes.

Entretanto parece, por suas entrevistas, que essas não são questões que estejam na agenda dos diretores de escola. Além disso, não demonstraram uma maior ocupação com as questões do trabalho infantil nem especificamente com o PETI, a não ser em casos isolados de diretores, participantes do Grupo Gestor, que demonstraram estar começando a consolidar uma certa sensibilidade produtiva nesta direção. No que pesem as afirmações de todos quanto à importância do PETI para as famílias e para a região, há, no entanto,  segundo afirmaram, alguns que estão muito preocupados com o desenvolvimento da cultura da preguiça em algumas famílias e adolescentes.

Três de diretores, recém-designados para o cargo, se revelam sem informações mais significativas sobre o Programa. Afirmam: “eu teria dificuldades de lhe dar informações precisas da implantação do PETI, na verdade, porque já encontrei o PETI atuando na escola que se encontra sob minha responsabilidade”. Assume-se uma função sem tomar informações sobre o que se passou até então e como anda a instituição no momento em que se arca com a responsabilidade de administrá-la. E a continuidade, ampliação e reorientação das atividades, como são feitas? Parte-se do zero? Ignora-se o que existe e se vai adiante? Como, ignorando a história e a situação presente, se pode organizar um plano de gestão? Como, então, se reconhece que “o trabalho desenvolvido pelo PETI tem trazido resultados positivos”. Encontra-se, ainda outro na mesma situação. Ele informa: “essa questão do PETI já havia sido feita antes da minha entrada, porque eu entrei aqui em 2001 e já encontrei o programa instalado na escola e a gente apenas deu continuidade a esse programa”.

Arrisca, então, um palpite. Pensa que “o programa surgiu para atender as necessidades das famílias carentes, de baixa renda. Seria bom que essas famílias não existissem. Acho também que o PETI veio não só para ajudar as famílias carentes, mas para trazer outros programas para o município”.

Outro diretor, vai nessa mesma direção, mas aventura hipóteses mais ousadas.

“Eu acho que o PETI surgiu de acordo com a necessidade da população. Primeiro houve uma entrevista aqui e surgiu uma polêmica porque ninguém sabia para que era essa entrevista. Uns achavam que era um bicho de sete cabeças. Mas, através da resposta dessa entrevista, o pessoal via a necessidade dos alunos porque muitos desistiam da escola para trabalhar, principalmente no sisal. Muitos desses foram contemplados com a bolsa. Hoje vêem uma realidade mais bela. No começo, achavam que era uma coisa assim insustentável. Muitas pessoas precisavam do programa, mas até negavam na entrevista sua necessidade com medo. A partir do momento em que foram contemplados, passaram a ver diferente. Não era mais uma promessa”.

Outros, já vêem o surgimento do Programa e sua entrada na escola como uma ação do governo municipal. Percebem um certo movimento das autoridades locais, inclusive do poder judiciário, na busca do programa para o município.

“O PETI chegou à escola através de uma ação, inicialmente, da prefeitura e também com a ajuda da juíza da época. Fez reunião com os professores e diretores de escolas e tentou intervir no trabalho no sentido de colaborar com aqueles alunos que evadiam por causa do trabalho infantil. A partir daí, iniciou-se um trabalho de cadastramento. Os alunos que trabalhavam e que tinham dificuldade de freqüentar a escola, começaram então a receber do PETI e iniciou-se um trabalho entre o PETI e a escola, a união dos dois”.

Alguns vêem o trabalho do PETI como recreação e “de acompanhamento escolar. Geralmente as crianças recebem um reforço escolar no PETI que contribui decisivamente para um melhor desempenho dessas crianças na escola”. A escola não se vê, na compreensão dos diretores, diretamente envolvida no Programa como parte integrante de sua estratégia.

“No PETI são realizadas atividades lúdicas como jogos, brincadeiras, artes, acho muito interessante a parte da criatividade, a criação de coisas com os monitores mesmos. Fizeram um projeto, achei muito interessante. Criaram com pouca coisa, um monte de objetos, fizeram bastante artes na escola e achei interessante”.

Por outro lado, muito manifestam uma forte apreensão com as famílias, sobretudo as que não têm acompanhamento dos Agentes de Família que só pensam no dinheiro. Não percebem o PETI como um trabalho para enriquecer as atividades das crianças na escola. “Só vêem o lado financeiro e deixam de lado a questão da aprendizagem. Essas famílias, sem muito esclarecimento, não entendem que o Programa veio para tirar a criança, o adolescente do trabalho para apresentá-lo à escola. Inclusive, isso redunda em uma obrigação de o aluno ter mais rendimento na escola”. Afirma outro: “o PETI faz um trabalho complementar às atividades da escola. No caso, o aluno tem o dever de responder melhor. Tem mais assistência. Tem a parte de artes. Mas, de fato, é mais para acompanhar o trabalho que se faz em sala de aula. É um complemento”.

Ao serem indagados sobre as alterações que se deram na escola com a entrada da criança no PETI, alguns não percebem nenhuma diferença ou de fato não se deu nenhuma modificação no trabalho da escola. Ela continua incólume, não sente nenhuma necessidade de mudança. Outras atribuem algumas mudanças à introdução do lazer, pois “os meninos, de certa forma, acabam se tornando mais tranqüilos. O resultado, por exemplo, das avaliações têm sido mais satisfatórios, justamente por conta desse reforço escolar que acabam recebendo através do PETI, sem contar o fato de eles estarem se dedicando integralmente aos estudos”. Também, outros percebem que

“Os alunos do PETI trazem, geralmente, atividades, sugestões de trabalho a partir do que fazem com os monitores, algumas recreações. E levam de nós tarefas escolares. No entanto, essas tarefas não são realizadas totalmente no PETI. Não conseguem fazer totalmente porque as turmas são conjuntas, alunos de várias séries. Ultimamente já estão organizando melhor isso aí. Já está sendo mais fácil trabalhar essas tarefas. Mas a continuidade do trabalho entre o PETI e a escola está sendo vantajosa porque estão se interligando”.

Parece que se tornou obrigação da Jornada Ampliada se colocar a serviço da escola ainda que alguns diretores, como a diretora acima, perceba que se tratam de atividades interligadas, que se enriquecem mutuamente. O grande risco, e parece que isso é o ainda predominante, a Jornada tem se constituído como uma escola de status inferior, tratando apenas de questões escolares. Daí a exigência de que as crianças e adolescentes estejam organizados em turmas por séries. Não demonstra a maioria dos diretores uma compreensão pedagógica da questão da jornada ampliada nem dos objetivos, ainda que formais, do PETI.

Neste momento, o reforço escolar é importante para que as crianças e adolescentes possam se aproximar mais do conhecimento escolar, até bem pouco tempo a maioria dos alunos dividia o tempo da escola com o trabalho. Agora, a outra metade do tempo se transformou num auxiliar para que a escola cumpra seu papel: garantir níveis crescentes de aprendizagem para seus alunos. Mas, se a escola desse conta de suas responsabilidades, assumisse o seu papel, será que todas as crianças e adolescentes necessitariam estar sempre submetidos a reforço escolar? A expressão “reforço escolar” não sugere que a escola tem sido incompetente para garantir as aprendizagens que lhe são atribuídas como responsabilidade? Por que não utilizar a Jornada Ampliada para outras atividades, aumentar o investimento com a Mala de Leitura, questões de cidadania, da cultura e não reduzi-la a reforço escolar e jogo de bola? 

Fica fácil, como vemos abaixo, isentar a escola da responsabilidade e culpabilizar os pais ou os próprios alunos pela pequena participação destes em sala de aula. Dessa forma, não se faz necessário buscar alternativas para tornar mais interessante a escola para as crianças e para a própria família, ainda que julguem alguns diretores, a exemplo do depoimento abaixo, que tem sido feito um trabalho conjunto: escola x jornada.

“Os alunos participam das aulas. Deveriam até estar participando muito mais. Mas não é culpa do PETI e sim das famílias. Talvez por  falta de tempo. Eu não sei os motivos. Nó sentimos necessidade de mais acompanhamento das famílias. Já desenvolvem muitas atividades, mas precisaria intensificar. Para  nós, tem sido um bom trabalho conjunto”. 

Por que se estar sempre a cata de bruxas, procurando culpados? Em vez de buscar culpados, não seria mais interessante enriquecer a compreensão das situações e buscar solução para os problemas? Depois, parece a mesma diretora acima citada se arrepender da afirmação e tenta atenuar sua afirmação ainda reconhecendo que “de início houve problemas nas relações escola x jornada porque lá os alunos ficavam muito à vontade e queriam fazer o mesmo na escola”. Mas ela chamou os alunos para uma conversa e a partir de então tudo se arrumou. E, até o momento, “tem sido uma parceria muito boa. Inclusive, os monitores ajudam em alguns programas que nós temos na escola, contribuem até para o crescimento da escola”. Outros diretores se referem apenas ao momentos festivos em que há uma participação conjunta, escola X jornada.

Em relação a possíveis mudanças pedagógicas na escola, à construção de projetos pedagógicos escolares não são feitas referências. As alterações detectadas são de ordem superficial que, por certo, não se pode nem atribuir a uma compreensão das exigências novas que se apresentam como, por exemplo, a necessidade de um investimento no atendimento de tempo integral a crianças e adolescentes. Afirmam os diretores que a escola cresceu, ficou mais conhecida, aumentou o movimento de crianças maiores dentro da escola, o número de professores. E constatam que tudo isso se deu com a implantação do PETI. Enfim, a escola ganhou mais nome, concluem. Outros constatam que “aumentou a freqüência dos alunos, reduziram-se as repetências e as evasões. E também houve uma mudança no comportamento, os alunos estão mais concentrados”. Um terceiro grupo, muito hesitante, arrisca: “É... é... é... é ..., eu acho que é um programa que ajudou muito, ajuda no crescimento do aluno, na orientação, os professores do PETI trabalham muito o comportamento dos alunos. Eu acho que é um programa de muito valor”.

Alguns chegam a constatar que houve uma mudança dos professores da escola “por conta da atuação desses professores do PETI. Eles recebem constantemente treinamento, participam de oficinas de arte, oficinas de dramatização, uma série de treinamento, de orientações por intermédio do PETI. Isso influencia muito o seu trabalho. Mas não só no PETI propriamente dito, tem repercussão também na sala de aula regular”. Contudo outros não conseguem perceber, nenhuma transformação. Isso pode sugerir que de fato não tenha se dado nenhuma alteração na atividade pedagógica nessas escolas com a introdução do PETI. A síntese é encontrada no seguinte depoimento de um diretor. As dificuldades, no entanto, não são da escola, são do PETI.

“Entre professores que têm alunos, aliás quase todo têm alunos do PETI, a mudança ainda precisa ser feita. Precisamos mudar mais porque há as dificuldades do PETI em se entrosar mais com a escola, de acordo com os horários. Muitos alunos novos tiveram de mudar de horário na escola por causa do horário do PETI. Não deu para conciliar. A única coisa que dificultou foi na arrumação de salas: alunos fortes e alunos fracos. A gente não separa. A forma de trabalhar precisa ser igual, lógico, mas em determinados momentos há necessidade de um espaço aberto para outros apoios a depender da necessidade. O PETI dificultou um pouco nisso aí porque alunos que precisavam ficar no turno matutino, tiveram que ser transferidos para o vespertino, por causa do horário de lá. Fizemos algumas alterações no que foi possível, estamos tentando”.

É importante atentar para as concepções pedagógicas dessa fala: “alunos fortes e fracos. Trabalhar de forma igual, mas...” E o tipo de problema salientado, nada referente ao projeto pedagógico, à idéia de uma escola de tempo integral. Também se referem às idéias pedagógicas dos professores quando afirmam que esses achavam que o trabalho ia ficar prejudicado porque “os meninos do PETI eram bem maiores que os alunos da escola, principalmente os da manhã. As turmas da manhã são compostas de meninos bem menores. Mas depois foram vendo que os maiores até ajudavam a olhar os menores e a brincar na área de recreação. Então, não houve muito problemas!”

Alguns poucos municípios destacam o esforço que tem sido feito de juntar todos os responsáveis pela educação, tanto das escolas quanto das jornadas, para reflexões pedagógicas, encontros conjuntos de professores, monitores, orientadores sociais para discutir problemas. Afiançam que isso tem ajudado a melhorar, que têm percebido mudanças. Alguns salientam as dificuldades anteriores porque os pais analfabetos não tinham condições de ajudar os filhos a fazerem os deveres. Não se tratava de irresponsabilidade ou relaxamento dos alunos, mas de analfabetismo dos pais. Hoje, esses alunos contam com a ajuda dos monitores.

Ajudam as crianças a responderem as atividades de casa. Isso facilitou porque os trabalhos passados vêm feitos. Diminui o fracasso escolar e o trabalho do professor. Garante um avanço aos alunos. Apenas os alunos cujos pais não acompanham seu desempenho, ficam a ver navios, pois esses vão à escola e à jornada só por ir, mas não têm aquela responsabilidade de trazer as atividades.

Outros diretores salientam as mudanças que se deram nas crianças e nos adolescentes que passaram a demonstrar “um comprometimento maior no processo educativo. Acho que, pelo fato de os alunos passarem mais tempo em atividades, já que em um turno estão na escola e no outro no PETI, a gente percebe um envolvimento maior. Percebo que melhorou muito o entrosamento, o relacionamento aluno/professor e um maior envolvimento do professor nesse processo educativo”. 

Entendem o PETI como um “Programa muito bem elaborado e, da forma como ele vem sendo realmente trabalhado, os resultados são muito bons. Eu acho que poderiam ser melhores se houvesse investimento maior que implicasse na contratação de mais monitores, numa abrangência maior”.

“Eu acho que os monitores trabalham muito. Eu tenho conhecimento porque fui uma das pioneiras. Participei nas comissões daqui que fundou o PETI. Eu fazia parte da comissão, fiz parte da luta toda. Conheço a história do PETI  aqui a fundo. Sei do compromisso do prefeito, desde a 1ª vez, que também foi com ele, que está dando muito apoio no treinamento, acompanhamento. Acho que é um bom projeto. Tem apenas de crescer. A nossa única preocupação é em relação as crianças: quando saírem do PETI vai entrar no agente jovem? Pois, tem ainda a desejar porque não atinge todos que têm as necessidades, ainda não está conseguindo atingir”.

“O programa está sendo desenvolvido com muita boa vontade, muita dificuldade, a gente sabe que existem as dificuldades de se colocar em prática um projeto e um programa, mas ainda no momento eu só pediria que reforçasse mais ainda o trabalho com os valores, o que já estão trabalhando, deixar um pouco aquele trabalho de recreações, de trabalhos educativos que também fazem parte, mas que trabalhasse ainda mais com seminários, com parceiros da comunidade, os valores morais, que o nosso grupo de crianças e adolescentes principalmente aqui na nossa cidade ainda precisam ser bem mais trabalhados nesse sentido. Para se educar o homem de amanhã é preciso trabalhar a criança de hoje, e os valores para mim estão acima de qualquer leitura e escrita”.

As mudanças que fariam no PETI, em tendo poder de decisão, situam-se no campo da família, sobretudo naqueles municípios em que ainda não existem Agentes de Família.

Não mudaria, mas chamaria mais os pais à atenção. Observa-se que, quando o menino não está na jornada ampliada, os pais insistem em colocá-lo para carregar feira, alegando que os 25 reais estão demorando. Então eles precisam de conscientização. De fato, eu acrescentaria e não mudaria. No agente jovem, incluiria cursos profissionalizantes para que esses adolescentes, quando chegassem à  fase de trabalhar, já soubessem mais ou menos por onde ir.

São observações que merecem uma análise tanto em relação aos pais como em relação ao Programa Agentes Jovens. Há uma insistência no aspecto da conscientização das famílias, esquecendo sua própria e a dos professores, tanto do ponto de vista pedagógico quanto social.

Eu acho que é necessário maior conscientização com as famílias. Está faltando aqui esse trabalho junto às famílias. Não estão conhecendo o verdadeiro objetivo do programa. Visam mais ao lado financeiro do que ao educativo. O PETI veio para melhorar a educação e há mães que não dominam o filho. Esse sai da escola, da atividade programada e, quando chega em casa, não recebe nenhuma orientação. Não importa se o aluno fez o dever ou não. Tem a mesma atitude com a jornada. A mãe não tem mais aquele domínio em casa. Ela só quer saber do final do mês. A única preocupação é com a falta. Há outros alunos que vêm para escola a semana inteira. o mês todo, no entanto, não participam de nada. E mais: quando a gente vai chamar essa mãe, ela fica sem saber o que está acontecendo. Eu penso que deveria  ter mais conscientização da família. Inclusive sobre o objetivo da jornada, que é enriquecer a educação, não o financeiro. Quer dizer o financeiro também, mas principalmente a educação da criança. Quando ela chegar à faixa de 15, 18 anos, tem que estar um adolescente preparado.

As atribuições que essa diretora imputa à família, são é também da escola, da jornada? E a própria escola não teria essa atribuição, chamada de conscientização? É essa apenas tarefa do PETI ou da jornada ampliada ou da existência do PAF? Não necessitam esses(as) educadores(as) da falada conscientização?

Outras e outros diretores reivindicam uma ampliação do trabalho com a leitura porque ainda nas jornadas desses municípios não chegou a Mala de Leitura, sobretudo nas rurais. Entretanto um argumento que apresentam não parece consistente. Não consta que as grandes cidades e periferias urbanas têm muito maiores chances de desenvolver o hábito de leitura ainda que seja requerido um manejo maior do material escrito, e de uma forma ou de outra, esteja-se um pouco mais expostos a materiais escritos. Também não consta que seu poder aquisitivo seja tão diferenciado em relação aos alunos e famílias rurais. 
“Eu acho que se deveria dar um maior incentivo, por exemplo, à questão da leitura. As escolas da zona rural têm uma dificuldade relacionada a desenvolver nas crianças o hábito da leitura por conta de, geralmente, serem alunos de baixo poder aquisitivo que não têm condição de comprar um livro e a escola, às vezes, não dispõe de um acervo, de uma biblioteca. À Jornada Ampliada, o PETI não oferece muito nessa área em relação à leitura. Eu particularmente acho que um investimento na aquisição de livros, na constituição de um acervo, com certeza contribuiria para melhorar a leitura das crianças e de certa forma incentivar esse hábito da leitura”.

Uma das repercussões na vida das crianças e da comunidade atingida pelo Programa é no desempenho escolar. Mas não se trata de uma aumento da competência da escola no atendimento aos alunos e, sim,  de um resultado da muleta que recebeu: a Jornada Ampliada. Pois, como confirmam muitos diretores, “um dos resultados mais significativos que se percebe nitidamente é o melhor desempenho das crianças na escola. Isso exatamente por conta do reforço que elas recebem na Jornada Ampliada”. Outros valorizam a obediência que tem sido desenvolvida nas crianças. Por exemplo, é comum falas com um teor similar à desse diretor: “Observo que as crianças ficaram mais obedientes, mais unidas. As turmas que temos aqui, brincam juntas, são unidas, obedientes à professora. É uma coisa boa. Penso que ficaram mais unidas ou deixaram de ser egoístas. São alunos que brincam entre si, que sabem o valor que tem o PETI”.

Alguns já tentam ampliar a sua apreciação, chamando a atenção para o problema da família; sempre a família que não tem ainda as informações necessárias.

Nós temos exemplos de bons resultados. Em 1º lugar, a criança saiu do trabalho e está ocupada na escola. É muito importante não ficar nas ruas. Esse seria o ponto positivo: ela está em atividade, aprendendo mais, divertindo-se também, porque tem os espaços para jogos, recreação. O ponto negativo que eu acho é o fato de algumas famílias, lógico, não são todas, toda regra tem exceção, estarem, assim, muito mais preocupadas com o dinheiro que o PETI paga. Pensam mais nisso que nos resultados da aprendizagem. Eu vejo isso aí, existe ainda muita preocupação em que o aluno não falte à escola, devido à exigência da freqüência para receber o dinheiro. Quando deveria ser o contrário. O aluno não deveria faltar jamais à escola porque ele precisa aprender mais. Falta ainda um acompanhamento às famílias. Há famílias que nos ajudam, mas precisamos de muito, de muito mais para que realmente se tenha uma educação de qualidade.

Não se entende porque se atribui um peso tão grande à família para que se tenha educação de qualidade. Claro que seria importante a participação da família (mas, que participação?), mas não parece ser decisivo. E quem não tem família não poderá ter uma educação de qualidade?

Outras salientam as contribuições trazidas pelo PETI para o município, como, por exemplo, o incremento financeiro no comércio. O lugar todo ganhou com isso. Surgiram também alguns empregos, como os de monitor, agentes de família. Isso tudo ajuda na comunidade. Veio também o PRONAGER que mesmo não atendendo todas as famílias, dá resultados que já podem ser percebidos.

A presença do MOC e do UNICEF no PETI é valorada como um fator que faz diferença ainda que seja majoritariamente entendida como fiscalizadora. 

“Eu acho que o MOC tem acompanhado de perto o trabalho desenvolvido na Jornada Ampliada, desenvolvido através do PETI e isso de certa forma ajuda, porque leva as autoridades envolvidas no processo a levarem alguma coisa dentro do Programa, dentro do que se estabelece o programa. Acho que é realmente útil no ponto de vista da coordenação e da fiscalização de todo processo”.

“Essas entidades juntas, com certeza, só colaboraram porque, além das novidades que trazem, tem toda aquela questão também da auto-estima, eleva a auto-estima das pessoas que convivem com esse trabalho. E mais: uma vez que estão ajudando, passando novidades, estão proporcionando um melhor trabalho tanto para o PETI como para a escola regular, porque também os resultados influem para nós”.

“Eu acho que é uma ajuda muito grande, nos encontros, eu tenho participado de alguns, são muito ricas as contribuições, com certeza leva a gente a buscar mais, a levar o programa à frente”.

Há ainda, porém, alguns diretores e algumas diretoras que não percebem vinculação entre o PETI e a Escola, ainda que seja desejável.

“As atividades do PETI são desenvolvidas no PETI. A gente não tem muita relação nem conhecimento. Apenas sabemos que, às vezes, ensinam o dever, as atividades que os alunos levam para ser feitas em casa. Elas vêm feitas, são desenvolvidas lá no PETI com o monitor. É essa a informação que nós temos. A gente não trabalha totalmente ligado ao PETI, não tem muito contato do professor com o monitor ou com a coordenação do PETI, nem do PETI com a coordenação pedagógica da escola. Coisa que poderia servir muito se nós fizéssemos essa parceria: coordenação do PETI com a coordenação pedagógica da escola e também de monitores com professores. Dar-se-ia um processo de informação e a gente saberia o que realmente está passando dentro da sala de aula normal e aquilo que está acontecendo na sala do PETI. Seria uma influência muito grande para nós e para o aluno, conseqüentemente”.

Então, o que está faltando para que esse vínculo seja construído com esses que ainda não o experimentaram? Outros diretores e diretoras afirmam que os professores não se deixam influenciar pela questão do PETI. Reafirma-se que 
“quase não se tem nenhum vínculo pedagógico. Não temos vínculo nenhum com o PETI. O PETI trabalha de uma forma que nem sabemos. Apenas ouvimos falar: O PETI ensina os deveres, as atividades de casa, desenvolve atividades de artes, fala um pouco sobre o social, trabalha mais o lado social, às vezes, do aluno, a gente ouve falar, ouviu dizer, mas a gente não tem assim uma ligação direta pedagogicamente falando. A influência que surge é o seguinte: o professor, tendo a ajuda do monitor, pode acelerar melhor o seu conteúdo, porque o aluno vai fazer a atividade que passa, o reforço de casa. O dever vem pronto; muitas vezes, vem feito, com as exceções, é claro, mas isso aí realmente influencia na escola normal”.

Mas, também, alguns apreciam outros aspectos, mesmo porque parecem estar mais informados sobre a dinâmica do Programa. Por exemplo, pensam que 

“ajuda principalmente a escola a resgatar a questão do aluno fora da escola. O aluno não vinha à escola porque precisava trabalhar ou porque não tinha compromisso. O PETI fez com que o aluno tenha esse compromisso, utilizando daquela freqüência. Ou freqüenta ou vai perder a bolsa que as famílias recebem. É muito importante também para ele. Isso vem reforçar muito mais o compromisso com a escola. É fundamental que esse programa realmente continue ajudando a nossa comunidade e ao nosso país”.

Seria ainda importante colocar o seguinte discurso: “monitores mais preparados. Há monitores bons e monitores para quem o aluno - também tem isso - muitas vezes, leva a tarefa e eles têm problema em responder. Deveria se dar maior qualificação aos monitores. Há uns que são preparados, são bons, mas há outros que a gente não sabe nem como está lá”.

Encontram-se, em alguns depoimentos de diretores, uma inquietação. Esses se referem à propaganda que se faz de que “o aluno não pode trabalhar de maneira alguma. Isso está criando um bocado de menino preguiçoso”. Deveria se fazer a distinção. Afirmam que há que se combater 

“o trabalho escravo, esse trabalho de cortar pedra, quebrar pedra. O do sisal. Mas, tem um trabalho, como por exemplo, a criança  ajudar o pai a tirar o leite, a pegar um animal na roça. Não acho que isso deva ser proibido. Falam que não podem trabalhar. Tive um problema com um aluno que estudava à tarde. Procurou-me pedindo para passar ao turno da noite. Eu perguntei: ‘você não está no PETI?’ Respondeu: ‘estou’. Então, eu disse, ‘se você está no PETI, tem que estudar à tarde ou de manhã. E tem que ir para bolsa escola’. Ele respondeu que queria estudar à noite porque teria de ajudar o pai que é velho. E o dinheiro que ganha não dá para botar um empregado para buscar água. Moram longe de água, tem que prender os animais. Então, acho que esse negócio da criança não poder trabalhar, de não poder nem ajudar aos pais, eu penso que está errado”.

Pelos depoimentos, percebe-se que esse é um setor a ser mais trabalhado pelo Programa Complementar. Há problemas de compreensão da natureza do PETI, de ordem pedagógica, de compreensão da vida e do conhecimento das famílias, e de perspectivas de uma escola de tempo integral. Os diretores são agentes que, se não forem bem trabalhados, podem desvirtuar toda a atuação do Programa. E mais: isso leva a indagar o tipo de atuação das Secretarias Municipais de Educação junto a esse segmento de educadores que, por outro lado, reforça a idéia de que o trabalho pedagógico junto à escola apenas está iniciando, como se viu quando foi trabalhado o segmento dos professores na secção dos agentes diretos. Como ampliar o CAT para atingir todos os educadores, diretores e certamente supervisores e a própria Equipe da Secretária de Educação e de Ação Social?

Não se consegue um trabalho significativo, como o proposto pelo Programa complementar, conforme indicado no item anterior (Equipe do MOC) sem agentes bem formados. Essa formação não pode ser pontual nem esporádica. Há que se elaborar um Programa de Formação Contínua dos Professores, Supervisores, Diretores e Técnicos das Secretárias de Ação Social e de Educação, senão estarão comprometidos os objetivos do Programa Complementar. A formação de um bom profissional numa perspectiva cidadã requer investimento e tempo de maturação.
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LÍDERES SINDICAIS E DE OUTRAS ASSOCIAÇÕES

As lideranças sindicais e de outras associações se vêem como tendo sido decisivas junto com o MOC na região para a implantação do PETI. Afirmam que fizeram um amplo movimento com reuniões, atos públicos, viagens a Salvador, ação junto à Secretária do Trabalho, do Ministério Público, denunciando as condições do trabalho infantil na região. Uns afirmam que iniciaram a luta contra o trabalho infantil em 1989, outros, em 1990 e, ainda, em 1992.

“Esse PETI”, afirma uma dessas lideranças, “é resultado de uma luta muito forte desenvolvida aqui na região. Na primeira formulação do Programa, tinham deixado o sisal fora. As associações, os sindicatos, a sociedade civil começaram a se reunir, discutir e reivindicar o programa para a região. A imprensa ajudou muito. Foi toda uma luta dos movimentos sociais para que chegasse à região sisaleira”.

“Desde os anos de 1989, 1990”, informa outra liderança, “que nós vínhamos conversando, questionando a Delegacia Regional do Trabalho de Feira de Santana sobre a criança trabalhando na celulose, lá no município de Santa Luz. Desde então, veio despertando o desejo, a vontade de erradicar o trabalho infantil em nossa região. Nos idos de 1994 e 1995, começaram as primeiras reuniões na região do sisal. Ali nós já discutíamos, com a CONTAG, com os sindicatos da região, a possibilidade da montagem de um projeto para apresentar ao governo. Discutia-se a possibilidade ou não, a viabilidade ou não de se combater o trabalho infantil nessa região. Foram os primeiros passos”. “Fizemos documentos e até mesmo um vídeo que foi apresentado às autoridades brasileiras e até mesmo a algumas entidades internacionais. Veio, então, a pressão sobre o governo brasileiro para que se desse uma forma concreta à luta pela erradicação do trabalho infantil. Se não se conseguisse na sua totalidade pelo menos amenizasse o trabalho infantil nessa região”. 

Há, em alguns sindicalistas, uma forte consciência de que foram construtores do PETI junto com o MOC e a Sub-delegacia do Trabalho de Feira de Santana. O depoimento abaixo é uma boa síntese do pensamento daqueles que se sentem seus construtores. Mesmo que longo, vale a pena conferir.

“Nós construímos esse Programa. Fomos nós que vimos a necessidade da implantação de um projeto para erradicar o trabalho infantil. Tirar os meninos do sisal, da pedreira, das olarias e de outros serviços. Começamos a debater isso em 1993. A luta contou com o apoio decidido e decisivo do MOC. O MOC, junto com os sindicatos, fazia mobilização aqui com as famílias. O MOC dava o suporte porque não tínhamos condições financeiras nem técnicas para fazer o trabalho nas duas regiões. A Região do Vale do Jacuípe indo até São José, Serrolândia, Capim Grosso, desembocando nesse meio mundo. Conseguimos fazer um pré-cadastro para identificar as crianças porque o governo dizia que não existia esse tipo de escravidão. Com o pré-cadastro, fizemos a demonstração da existência em grande quantidade de trabalho infantil na região, nessas áreas que acabamos de mencionar. Ficamos com os dados concretos para não permitir que o governo aparecesse dizendo que a quantidade era menor ou maior. Então, tínhamos esse cuidado. Com isso a gente garantia os dados de todos os municípios. Fizemos, elaboramos o formulário. Foi elaborado com a ajuda do MOC. Na época, o técnico que nos acompanhou aqui na região foi Hildes Ferreira. Cadastramos não apenas a criança, mas a família. Nós chegamos a fazer o cadastramento de cerca de seiscentas famílias. Mas, não chegamos a somar o número de crianças. Assim, teve começo a inquietação na região, a nossa luta pela erradicação do trabalho infantil. De noventa e três até noventa e seis, fizemos essa mobilização. Em noventa e seis, aconteceram algumas fotos, o governo começou a falar nisso, a assumir essa proposta. Nós fizemos tudo isso. E mais, demos o nome ao projeto. Queríamos que ele se chamasse cidadania. Hoje ele é chamado de bolsa cidadã. Tínhamos também estipulado um valor: cem reais. A nossa proposta era cem reais. Havia uma proposta de um salário. Depois, nos decidimos pelos cem reais. E começamos a tocar. Em 1996, houve a primeira reunião nesse sindicato. Se não me falha a memória, no dia 17 de agosto de 1996, a primeira reunião com o pessoal da Secretaria de Estado do Trabalho e da Ação Social (SETRAS), o pessoal da Promotoria, da Defensoria Pública, do Ministério Público e a doutora Graça Porto, que nós chamamos a mãe do programa na Região, da Sub-delegacia Regional de Feira de Santana. Ela havia conseguido fazer algumas investigações nas batedeiras de sisal, até mesmo nos motores. Isso ajudou bastante. Então, essa reunião foi feita aqui. Vieram todos aqui para Riachão. Sentimos que o projeto já estaria em nossas mãos, em 1996. As famílias já constavam do pré-cadastramento dos cinco primeiros municípios. Não houve problemas com as famílias. Vamos dizer que houve alguns problemas, mas não tanto. Todos já sabiam que estávamos na luta desde 1993. Então, as famílias antigas não tiveram problemas. As primeiras famílias dos cinco municípios não tiveram surpresa com o projeto. O pessoal que começou a ingressar depois já foi apresentando alguma dificuldade. Foi um programa que não teve muitos atritos com as famílias. Não tivemos muitos atritos com a questão da bolsa, mas com a questão da renda até hoje se tem. Isso até hoje não está bem definido. Então, esse Projeto nós construímos. É diferente. Não ficamos sabendo dele, fomos construindo esse projeto desde o início. A gente construiu. É bem diferente”.

Não é apenas um sindicalista que tem essa consciência. Outros a possuem e afirmam: “Desde 1992, que fazíamos seminários sobre o trabalho infantil, denúncias das condições em que as crianças trabalhavam e viviam nessa região. E acompanhamos toda a implantação do PETI. Fomos pioneiros nessa questão”. Vimos, também, que a própria CONTAG, conforme outro depoimento, participou desse processo, com o MOC, e o Pólo Sindical da Região, identificando “o sofrimento maior do mundo”. Afirma outra liderança da região:

Quando se começou a fazer o levantamento das crianças que estavam trabalhando, o próprio sindicato com o Pólo na região, vendo as crianças trabalharem no sisal com os pais, crianças de 6, 7, 8 anos, naquele sofrimento maior do mundo, fizemos muitas fitas, gravamos, saímos daqui com a rádio sisal. Fizemos esse levantamento todo, estávamos dando início ao que veio ser o PETI, o bolsa escola. O cadastramento das crianças, feito por uma entidade, em primeiro lugar o daqueles que estavam trabalhando no sisal com os pais, segundo, entrou também os das pedreiras, o dos que trabalhavam nas olarias, nas roças.

Inteligentemente conferiram à UFBA a tarefa do cadastramento da família, uma luta que envolvia a área rural e urbana. Lamentam ter se concentrado apenas nas atividades da área rural porque há trabalhos perigosos, insalubres e que impedem a freqüência à escola, também em atividades urbanas.

O sindicato também foi orientando as famílias, as pessoas do que estava acontecendo, informando que o pessoal da UFBA vinha fazer o cadastramento. Foi o maior sacrifício do mundo porque todo mundo queria entrar nessa, muita gente da área rural e urbana. Mas, infelizmente, terminou na área rural, o pessoal que trabalhava em batedeira, trabalhava em cordoaria, ficou de fora.

Entendem que foi muito positiva a criação do Programa Agentes de Família porque, em suas visitas de casa em casa, vão falando com as crianças, as mães, os pais. Dão algumas informações sobre os critérios para permanecer no Programa, mas lamentam o fato de ainda não terem convencido os pais de participarem das reuniões. Sempre são as mães que comparecem. Às vezes, numa reunião de família, há 30, 40 mães e, somente, 2, 3 pais. Alguns pais estão se chegando, porém ainda são muito poucos.

Algumas mães têm conseguido investir um pouco do dinheiro que recebem, percebem essas lideranças. Compram algumas coisas: uma cabeça de ovelha, de cabra, um porco. Devagar algumas famílias estão melhorado sua situação. As que possuem um pedaço de terra, continuam trabalhando na sua roça, plantando o seu feijão, seu milho, sua mandioca, cultivando alguma coisa. Outras, no dia que aparece um trabalho, faz alguma coisa a mais, trabalha um dia para um vizinho. Às vezes, também se trabalha em mutirão, troca um dia com outro. Com isso, aumenta a forca de trabalho porque quando chega o tempo do plantio da mandioca, do feijão, do milho, fica muito duro. O problema é para os que não têm um pedaço de terra, concluem os depoimentos. 

Alguns tem umas “cabecinhas” de criação, afirmam outros. “A roça dessas famílias é sempre pequena, mas quem tem seu pasto de capim, tem uns pedacinhos de pau, tem seu tanque, uma aguadazinha, vão melhor. A terra aqui é boa, o problema é que poucos têm seu pedaço”. Num mesmo local do plantio da mandioca, cultivam-se outras coisas. Têm um adubo para jogar na terra que é o próprio resíduo do sisal. Aparece sempre “uma rendinha”, mas é rendinha mesmo. A salvação é quando chega aquela idade dos sessenta anos: consegue-se, então,  a aposentadoria. Trabalha-se em regime de economia familiar ou individualmente, mas tem-se também o próprio dinheiro. 

Contudo segundo essas lideranças, se pode constatar que o município melhorou bastante. 55% dos comerciantes, hoje, agradecem ao povo que é aposentado e aos que têm a bolsa-escola.

Um grande problema, na região, é a água; “essa é sempre difícil”, constatam. Denunciam que, “infelizmente, nós temos uns governantes que não apoiam muito”. Entendem que a situação melhorou um pouco porque, agora, está sendo implantado um projeto de cisternas: o programa um milhão de cisternas. Há municípios que já têm mais ou menos de 10 a 20% das famílias com cisternas. Há umas aguadas, mas as aguadas não são muito boas, não servem para beber, é salgada, salobra. Tem-se trabalhado a questão da construção de cisternas, tentando trazer o poder público para essa discussão, tentando fazer alguma parceria nesse sentido para que todos possam construir sua cisterna. Também com as ONG’s para incrementar as construções. Além disso, pode-se construir algumas barragens subterrâneas. Entendem que o desafio é inventar formas de conviver com a seca, fazer a silagem  de sisal, de capim, do feno. Inventar alternativas com os técnicos em parceria com o MOC, com a APAEB. Precisa-se também, incrementar o trabalho de conscientização.

Valorizam muito o processo de cadastramento como uma das coisas mais sérias acontecidas na região inteira. “É todo um processo já implementado pela UFBA para evitar, o que é muito comum em qualquer programa governamental, o clientelismo político”, afirmam. Esse é um dos programas que, com mais seriedade, foi implantado na região. As pessoas da universidade fazem o recrutamento nas várias comunidades. 

Um dos entrevistados pensa que a forma de seleção foi a mais justa ainda que seja provável que “tenham se cometido alguns equívocos, mas o processo tem sido rigoroso”. Na opinião dessas lideranças, pelo que têm acompanhado, não houve o que tem havido em outros programas. O político chega e diz: “eu quero que essa família entre e entra. Mesmo sem está dentro dos critérios. Aqui tem sido assim; tem sido um processo sério”.

Constatam que tem se dado um certo crescimento no envolvimento das famílias em algumas organizações comunitárias. “É um processo, você não pode, em um ano, chegar e dizer: “está aqui uma receita: a partir de hoje você tem que participar do seu sindicato, da sua associação. Não é assim. Mas não há dúvida de que já tem muitas famílias participando das associações comunitárias, envolvidas com sindicatos, em associações”. Há outras que ficam com “um pé atrás”. Isso é muito comum, confirmam, até mesmo por questões culturais. “Durante quantos anos e quantas décadas, em nossa região, se costuma dizer que a região é miserável, não tem jeito porque não chove. Os políticos usam, ainda hoje, essas imagens para se perpetuar no poder”. Têm consciência as lideranças de que isso não se quebra em uns poucos anos como é o desejo de todos nós.

O problema econômico na região do sertão, além da pouca chuva, agrava demais as condições de vida da população. Há poucas opções. A região tem como produção básica o sisal, que era inclusive o carro chefe no uso do trabalho infantil na região. Além do sisal, predominam as pedreiras para o granito. Hoje o trabalho da APAEB e de outras entidades começa a se situar no problema da diversificação econômica da região: a proposta da caprinocultura, por exemplo. A diversificação de cultura, porém, ainda é um desafio. O carro chefe continua sendo o sisal.

Trabalho assalariado com direitos garantidos não existe na região. O que aparece

“é um trabalho de diarista mesmo, um trabalho que não permite, por exemplo, que o dono do motor possa chegar de novo a ser um empregado, que tenha direitos sociais trabalhistas reconhecido, porque a situação econômica não permite. Então, na verdade, acho que mais de 80% do trabalho que aparece na região é para diaristas no campo. É o trabalho na colheita do sisal. Há em menor dimensão, mas ainda se vê, é um agricultor chamar o outro para trocar um dia de trabalho. Mas isso em escala bem menor. O grosso do trabalho no campo é o diarista. Recebe pelos dias trabalhados, ou pela produção, como é o caso do sisal. Tudo sem nenhum direito trabalhista. Na cidade, é claro, em pequeníssima escala, há algum trabalho assalariado”.

Constatam que os próprios produtores estão descapitalizados e raramente conseguem créditos que permitam algum investimento. Para as lideranças, o sistema de crédito no Brasil, nos últimos cinco anos, não tem permitido o acesso ao agricultor. Alguns que conseguiram, ainda que pequenos créditos, não têm podido pagar. Os juros são absurdos. Hoje se tornou impossível um produtor conseguir crédito. Pensam as lideranças entrevistadas que é preciso, com urgência, mudar o sistema de crédito rural no país. A APAEB, por exemplo, tem todo um programa voltado para a recuperação do solo na base da adubação orgânica, com orientação técnica, mas não tem sido simples fazer porque requer investimento, requer crédito.

Estão fazendo um amplo esforço para que todos os cultivos sejam ecológicos. Para reforçar isso, a APAEB tem trabalhado muito a questão da recuperação ambiental da região. Organizou-se um viveiro de mudas. Nesse ano, vão completar 200 mil mudas produzidas e distribuídas aos camponeses. São frutíferas e leguminosas, adaptadas à realidade regional, que podem ser usadas tanto para a alimentação humana quanto para a animal. É umbuzeira, cajazeira, algaroba, leucena, graviola, pinha. Há toda uma preocupação ecológica, de meio ambiente, de recuperação, mas isso requer investimento. Reafirmam que, “infelizmente, não tem havido vontade política para fazer, para desenvolver essa região”.

Constatam que 

“o Estado praticamente desmontou a estrutura de orientação técnica. A nossa instituição, EBDA, hoje, tem técnicos muito bons, comprometidos. Mas não tem apoio para trabalhar. Aqui tem dois técnicos, se eu não me engano. Como vão atender um município com mais de vinte mil habitantes. Ademais, quase nunca dispõem de transporte, não têm estrutura para trabalhar. Algumas organizações têm procurado suprir um pouco esse papel, a APAEB tem uma equipe de técnicos, agrônomos, que chamamos de agentes de desenvolvimento comunitário. Mas não em sido fácil. Orientar na coordenação dos trabalhos, dividir melhor, tornar mais produtivo. Há casos de agricultores, por exemplo, que antes criavam 5 cabras e hoje pode chegar a ter até 40 na mesma área. Foi bem orientado, dividindo a propriedade, passou a produzir leguminosas que tornasse, digamos, possível alimentar os animais na época da seca, fazer silagem e fenação. Fazer uso racional da água, armazenamento. Com a orientação técnica, isso é feito de maneira mais integrada e planejada. Mas tudo com muita dificuldade porque não temos em nossa região estruturas montadas para isso. O governo não tem assumido o seu papel, a sua responsabilidade”.

Por outro lado, percebem, depois, um certo interesse do PETI, nas famílias em participar de alguns processos organizativos, como se fez referência acima. O trabalho de conscientização dos monitores, dos agentes de família já começa a surtir efeitos, mas o tempo ainda é muito reduzido. Não há possibilidades de grandes transformações culturais num espaço de seis anos. É ainda um trabalho intermitente. Soma-se a essa atuação o trabalho do sindicado e o do grupo gestor. No grupo gestor, está a sociedade civil e o poder público. Às vezes, realizam reuniões nas comunidades para escutar as famílias, para que elas dêem sugestões, indiquem o que deve melhorar. O poder público e a sociedade civil têm condições de contribuir muito mais para a melhoria do programa, trazendo projetos de investimento produtivo e fazendo reforma agrária.

Até pouco tempo, o poder público tinha a visão de que sindicato é apenas para atrapalhar. Mas agora está entendendo que o sindicato é para ajudar a construir. Afirmam: “Nós nunca tivemos pensamento nem orientação para destruir de forma nenhuma. A nossa orientação é de fazer, fazer bem feito e fazer o melhor. É como se diz: fazer a diferença. Fazer coisas que os outros não conseguiram fazer de bom e nós temos que fazer”. Reconhecem, em todo esse processo, o forte apoio do MOC e do UNICEF. E insistem que esse apoio não se reduz apenas ao caso do PETI. Apoio em todo sentido para a construção da convivência com o semi-árido na região, para resolver as questões sociais.
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SECRETÁRIOS DE EDUCAÇÃO

A concepção do PETI de tirar a criança e o adolescente dos trabalhos de risco, insalubre, em condições desumanas, além de os impedir a frequência adequada à escola, emerge como atividade fundamental, a escolarização. Tirá-los do trabalho e trazê-los à escola de qualidade. Nesse sentido, a ação da Secretaria de Educação será a de maior relevância. E mais: a escolarização se configura como a própria justificativa de criação do PETI; portanto, como a condição de seu êxito. Caso se garantam todas as condições de seu funcionamento, mas não se evidencie o sucesso na escolarização, o PETI poderá ser considerado um fracasso. Ainda que a operacionalização do que foi denominado de Jornada Ampliada, atividade complementar e de reforço aos processos de escolarização, bem como o pagamento da bolsa sejam tarefas da Secretaria de Ação Social, é a escolarização que garante o caráter singularizador do PETI. Por isso, a ação dessa Secretaria é decisiva na estratégia de ação do PETI e no Programa Complementar juntamente com a Secretaria de Ação Social, que cria um cenário favorável à realização dos objetivos desses Programas.

Teoricamente, as atividades dessas Secretarias devem ser integradas e complementares de tal maneira que se garanta o sucesso escolar das crianças e adolescentes que recebem o apoio do PETI para se escolarizarem. Além de suas incidências no combate à fome e à pobreza.

Todos os Secretários de Educação e de Ação Social entrevistados entendem que deve ser um trabalho integrado e harmônico, ainda que vejam a escolarização e o PETI como dois Programas distintos. Isso é percebido de tal maneira que, ao afirmarem a sua integração, reconhecem que o PETI é da Ação Social quando, na sua concepção, o PETI é uma estratégia de escolarização da criança e do adolescente. Sua existência se afirma como criadora das condições ótimas para o sucesso escolar das crianças do meio urbano e rural que necessitariam do trabalho para sobreviver e, por isso, a sua freqüência à escola estava comprometida. Sua única finalidade é garantir as condições do acesso e do sucesso escolar a essas crianças e esses adolescentes. O PETI necessita, então, mobilizar todos os meios para que essa finalidade seja atingida. Pelo menos, essa é a ilação possível a partir de sua retórica.

Para consecução dessa finalidade, o PETI mobiliza as famílias que necessitam do trabalho de suas crianças para sobreviver e, por isso, as retiram da escola ou as deixam freqüentar em condições precárias e lhes oferece, por filho matriculado, num máximo de três menores de quinze anos, bolsas, em nome das mães, a fim de que dispensem, para sobreviver, o concurso do trabalho infantil em condições risco, precárias e impeditivas da freqüência à escola.

Tratar-se-ia de um trabalho conjunto das três esferas administrativas de governo no Brasil, tanto nas discussões, como nas decisões e execução das atividades, dos problemas e dos resultados de uma tal iniciativa, contanto ainda com o concurso das organizações sociais. As ações oportunizadas, através do PETI, se destinam a criar as condições para o desenvolvimento intelectual, emocional e operativo de crianças e adolescentes, proporcionado pelos processos de escolarização e atividades complementares. Por isso, como diz um Secretário de Educação, “não se pode dissociar os processos educacionais dos processos sociais. Eles são muito integrados e, por conta disso, também, os trabalhos das duas secretarias de Ação Social e Educação”. Conclui, “o trabalho do PETI não pode ser unicamente voltado para a cognição: cuida de outros aspectos que são necessários ao desenvolvimento intelectual - como as artes, os artesanatos, os jogos, as brincadeiras - e à integração da família junto com a comunidade e a escola”.

Por outro lado, constatam que, para concretização do PETI, é necessária 

“uma mobilização muito grande, desenvolvida dentro do município, juntando o governo municipal, a igreja católica, o sindicato dos trabalhadores rurais e outras entidades civis. A sociedade começou a acreditar e a assumir. O PETI mobilizou toda a sociedade. Seus objetivos, suas estratégias, suas formas de comunicação e de atuação, é  isso que realmente dá as condições do seu funcionamento e seu sucesso. Não foi só o governo do estado como não foi só o governo federal nem o municipal. Mas o envolvimento da sociedade civil por meio de suas diferentes instituições e organização: o sindicato, igreja católica, os comerciantes, os próprios segmentos da educação, a rede pública estadual e municipal”.

Ademais, favoreceu a atuação conjunta, como a jornada pedagógica de 2002, que foi organizada em conjunto da rede pública estadual e municipal, com a participação de monitores, professores, animador social, em vários municípios da região sisaleira da Bahia. Esse evento é destacado como um exemplo de parceria por vários secretários de educação.

Não apenas por exigências do PETI como também do MEC, a existência formal de um Conselho Municipal de Educação vai se generalizando, ainda que de maneira predominantemente burocrática, nos casos em que existem. Os secretários não têm sentido facilidade para organizar o Conselho de Educação no município. Atribuem essa dificuldade ao fato de que 

“as pessoas, para participarem de alguma coisa, querem saber sempre o que estarão recebendo em troca. Ademais, são muitos conselhos, hoje, exigidos por lei. Nem sempre se tem uma quantidade grande de pessoas que estejam dispostas a participar desses conselhos. Acontece, muitas vezes, inclusive, de uma pessoa participar de um conselho, por exemplo, de alimentação escolar, e participar também de um conselho de saúde. No caso do Conselho Municipal de Educação, os membros deverão estar em constante atividade, estudando as leis, atualizando-se com as questões pedagógicas, formulando pareceres e normas para o sistema municipal de educação”.

Alguns municípios já têm elaborado Planos Municipais de Educação, mas não parecem esses terem até então se constituído em instrumentos orientadores da ação e do investimento dos sistemas municipais de educação que, no entanto, não se encontram constituídos de fato. Os planos de educação ainda se situam predominantemente na satisfação de exigências burocráticas do governo federal para efeitos de liberação de verbas. Alguns já conseguem garantir-lhes certa organicidade. Não existe, no entanto, nenhum plano de ação conjunto das secretarias de educação e ação social nem mesmo para a execução do PETI. 

Os secretários vêem a atuação do Grupo Gestor, conformado por representantes de sociedade civil e de órgãos governamentais, como uma instância de aprendizagem, mas também e, talvez, sobretudo como um órgão de cobrança das organizações sociais em relação aos órgãos governamentais.

Por outro lado, os próprios secretários de educação não vêem o PETI como um programa de sua secretaria. Talvez pelo fato de identificarem o PETI com a jornada ampliada, os monitores e a bolsa que se oferece às famílias serem administrados pela Secretaria de Ação Social. É da Secretaria de Ação Social à qual a de Educação garante todo apoio possível. Pensam que “a escola regular ganhou com isso como o próprio PETI também ganha”. Busca-se também realizar algumas atividades em parceria de tal modo que tanto os professores quanto os monitores participem de jornadas pedagógicas. Afinal, afirmam o aluno do PETI é também aluno da Escola. E o PETI tem aluno a não ser por meio da escola?

Mas afirmam com uma certa alegria que o PETI tem provocado o entrosamento não apenas entre as secretarias, mas entre outros órgãos de governo e da sociedade civil. Alguns estão bastante satisfeitos com a integração existente, pelo menos entre as Secretarias de Educação e Ação Social, mas ainda há reclamações quanto à integração, em alguns municípios, com a Secretaria de Saúde. O depoimento abaixo, de alguma maneira, sintetiza a fala da maioria dos secretários de educação.

“Os atores do PETI estão sempre conosco, quando a gente solicita e quando eles solicitam também. Eventos que a gente realiza em conjunto. Também alguns Projetos, como, por exemplo, a Mala de Leitura. A gente tem desenvolvido um trabalho também na rede regular. Eu acho que existe, sim, pelo menos, em se tratando da Secretaria de Assistência Social e Educação. Existe. Mesmo porque fica difícil para um secretário realizar um trabalho sozinho. Eu sempre estou precisando da ajuda dos meus companheiros da Secretaria de Agricultura, de Assistência Social, de Saúde. A gente hoje tem um quite de primeiros socorros nas escolas. Os agentes de saúde fazem palestras nas escolas. Quando há epidemia de piolho, eles vão à escola e resolvem. O PETI fortificou ainda mais as possibilidades de integração. É até uma exigência do Programa”.

Há certo consenso entre os Secretários de Educação em relação à importância do acompanhamento dos alunos pelos Monitores e das famílias pelos Agentes de Família. Esse acompanhamento vai ampliando a visão e as aprendizagens de tal maneira que os comprometem mais com as exigências do Programa.

Por outro lado, valorizam muito o fato de o PETI ser um programa muito fiscalizado: o grupo gestor, os vereadores, as próprias famílias. 

“O GG vai às escolas, visita as jornadas para fiscalizar o monitor e também a parte de cozinha. Há o acompanhamento dos coordenadores de monitores que vão freqüentemente às UJAs para fiscalizar, para verificar como está andando o trabalho. Os vereadores estão sempre por ali, olhando para denunciar quaisquer irregularidades. Fiscalizam o programa. Os pais são orientados nas reuniões como parceiros. São também fiscais do programa. Eles têm de acompanhar o monitor que está mais perto da casa deles. As mães visitam as jornadas para ver como é que estão se desenvolvendo as atividades”.

Mas, parece que há uma tendência de perceber a parceria ou o trabalho conjunto apenas na realização de eventos ou na participação em atividades promovidas por outras secretarias ou organizações sociais. A parceria se concretiza na participação 

“em todos os eventos que acontecem. Se a Saúde precisar, nós estamos presentes. Se a Educação precisa, as outras estão aí. A Agricultura também que nos ajuda bastante com o Fumac. Está sempre participando dos eventos. E o PETI, quando a gente precisa fazer recadastramento, quando a gente precisa de apoio no sentido de adotar uma escola, temos um entrosamento muito bom”.

As parcerias nunca são vistas como meio de construir nem na formulação de planos de trabalho, na elaboração da concepção do trabalho, nem na execução ou avaliação.

São, porém, unânimes em identificar, a partir da implantação do PETI, melhorias significativas no município, especialmente no campo educacional pelas possibilidades que criou de os adolescentes e crianças freqüentarem ininterruptamente a escola, sem grandes evasões e, de modo especial, nas condições de vida da família sobretudo na alimentação. Depois do PETI,

“a coisa tem melhorado muito. Todos dão muita importância ao programa tanto o poder público como a população, principalmente os pais. Na questão educacional, é muito importante. Nós estamos resolvendo o problema das faltas do aluno. Ele não conseguia terminar o ano letivo. O pai saía do município para trabalhar fora, principalmente em agosto, e levava o filho para ajudar no trabalho. Hoje, a mãe recebe uma bolsa que ajuda na alimentação, permitindo que ele continue na escola. Eu acho que a alimentação (nós sabemos que uma criança bem alimentada vai ter um desenvolvimento muito melhor) e o acompanhamento que o programa tem feito na questão de subsidiar a educação tem sido fundamental. Facilitou muito a questão de o aluno continuar em sala de aula e, para as famílias, consequentemente, o filho bem alimentado, é uma tranqüilidade. Para a questão educacional foi maravilhoso e para a questão social, também. Nas escolas, a coisa tem melhorado muito”. 

Esse otimismo em relação à escola não é, como se viu, na secção anterior, compartilhado pelos professores. Não se conseguiu, contudo, informações dos parâmetros por eles utilizados para afirmarem que, para a questão educacional, foi maravilhoso e que as escolas têm melhorado muito. Ainda não se pôde perceber isso nesta pesquisa, a não ser algumas tendências, sobretudo, das práticas dos professores que participam do CAT e dos monitores que, no entanto, ainda realizam predominantemente atividades de reforço da escola. Isso nos leva à hipótese de que a escola está sendo salva pelos monitores e não por mudanças significativas nos conteúdos trabalhados e nas formas de trabalhá-los.

Alguns salientam, a exemplo do depoimento abaixo, que são também recorrentes mudanças mais moderadas, porém também significativas.

“Hoje, as famílias comem verdura. As crianças estão muito bem alimentadas, estão reivindicando. As famílias estão cobrando essa conquista de cidadania. O PETI tem lhes garantido condições de sobrevivência e participação. O trabalho conjunto professor/monitor refletiu diretamente na aprendizagem do aluno. Aqui no município o professor e o monitor sempre planejam juntos as atividades. O resultado da aprendizagem é bem melhor do que o dos professores que não se juntam. A qualidade da aprendizagem do aluno cresce muito quando o trabalho é planejado em conjunto. E mais: praticamente com o PETI não tem havido mais evasão escolar aqui no município. A freqüência está garantida. Os pais não tiram o filho da escola porque sabem que, se sair, vão perder a bolsa. E não vai ter a alimentação que recebem na escola e na jornada. Há quem afirme, para nós, que a bolsa é o aspecto mais importante para os pais, mas eles nos dizem que a alimentação é mais fundamental. Essas são conquistas que percebemos no dia-a-dia”:

Mas o trabalho da educação conquistou no município uma nova fisionomia e se tornou mais visível. Todos estão de olho na educação: 

“a Secretaria de Ação Social, a Secretaria de Saúde, a Secretaria dos Transportes, todos esses segmentos, além de outros que trabalham ligados ao PETI, ficam de olho na educação, no reforço escolar. Vão ver o que está acontecendo com a jornada ampliada, com a jornada regular. O PETI ajudou, estabeleceu-se um controle recíproco entre professores, alunos, monitores, famílias e os próprios secretários”.
Surge, porém, uma preocupação: o fato de a positividade do trabalho educativo ser avaliada por uma autoridade educacional pelo controle, pela fiscalização de que passa a ser alvo, pelo controle que se estabelece entre seus sujeitos; e não pelo crescimento emocional, operativo e intelectual que possa ter possibilitado aos sujeitos. Em vez de construção da autonomia, a ênfase parece recair sobre a heteronomia. E mais: isso visto como importante. A visibilidade parece significativa, mas não o controle que, na visão do depoente, não é algo que incomode, pelo contrário. Então, fundamenta sua posição em outros referenciais e não naqueles em que nos baseamos para questionar a tal fiscalização.

Há, todavia, outras autoridades educacionais que tentam avaliar o PETI pela 

“elevação da auto-estima tanto da criança quanto da família, e também por propiciar que elas tenham convivência com outras crianças que se encontram nas mesmas condições, numa proposta de desenvolvimento pessoal, de seu potencial em alguns outros campos como a arte, por exemplo. Eu tenho acompanhado alguns trabalhos desenvolvidos no campo do teatro, da construção do conhecimento. A importância do programa está em todas atividades que estão sendo realizadas e  não apenas em sala de aula. Todo o trabalho extraclasse que é desenvolvido pelo programa está fazendo com que essas crianças tenham possibilidades de uma formação significativa. Essa criança que antes ia um turno para a escola e outro para o trabalho, agora vai à jornada regular, tem reforço escolar na jornada ampliada, desenvolve trabalhos culturais e sociais na jornada ampliada, está se socializando mais, está se integrando mais à comunidade. Enfim, ela está se sentindo mais gente, mais valorizada, e tudo isso vai fazer com que seja um ser humano melhor também, porque, quando a gente tem uma vida melhor, a gente tende a ter uma condição psicológica, emocional e também a ver a vida de forma mais positiva”.

E alguns Secretários de Educação têm consciência da necessária integração da atuação. O PETI, de fato, só se concretiza, ou melhor, só é PETI com a dupla atuação.

“A criança que está na jornada do PETI, está também na escola regular, tem um aprendizado melhor, tem um reforço maior para as aprendizagens. Nossa angústia são crianças que vão para casa, filhas de pais analfabetos que não ensinam as atividades escolares. Ainda que isso tenha sido bastante reduzido com a implantação do PETI, ainda existe. E isso nos angustia. Por outro lado, nos alegramos porque vemos muitas crianças lendo bem. Essa Mala de Leitura é uma coisa muito importante. Esse programa está de parabéns pela iniciativa. As nossas crianças estão lendo, realizando com mais facilidade suas tarefas escolares. Estão tendo momentos de lazer, que é um aspecto importante para que possam ter uma vida um pouco mais digna”.

Ainda manifestam certas preocupações por perceberem que o interesse maior de algumas famílias seja a bolsa e de alunos que não querem aproveitar do tempo da escola. Querem apenas brincar.

“A família quer que o filho esteja presente à jornada regular e à jornada ampliada, mas não está muito preocupada em saber o resultado. Não quer saber se o filho está indo bem na escola, como é que está sendo a jornada ampliada. Mas, também, temos tido problemas com alunos que estão no PETI e na rede regular. Esses alunos têm uma dificuldade maior de conseguir bons resultados na jornada regular. Têm também problema de comportamento. São difíceis de lidar, de se trabalhar. Depois do programa, não querem fazer nada na jornada regular. Querem brincar como fazem na jornada ampliada. A gente tem observado esse tipo de situação. É como se a criança não soubesse lidar direito com a oportunidade que ela tem na jornada ampliada de praticar esporte, praticar recreação. A jornada regular exige estudo, um momento mais restrito para recreação e para esporte”.

Essa não foi uma observação muito freqüente, mas é recorrente ao lado de posicionamentos bem diferenciados como o abaixo transcrito e que também é bastante recorrente.

“Eu vejo que as crianças passam a ter direito à educação, ao lazer, à cultura, a participar mais da família, da comunidade, porque, antes, elas só estavam, muitas delas, ligadas ao trabalho, querendo ajudar no sustento da família. Hoje, elas estão conscientes realmente dos seus direitos, estão sendo respeitadas como cidadãos. Passam a saber dos seus direitos e dos seus deveres na comunidade, na sociedade de hoje. Isso é muito importante e esse programa veio ajudar a desenvolver novos valores na comunidade. As crianças não tinham consciência até do que é na verdade educação, achavam que era só ir à escola, aprender alguma coisa. No início, estavam muito entusiasmadas com a questão apenas dos direitos, com o que elas podiam fazer. Foi um impacto, em todos os lugares, pelo que ouvia e/ou discutia nas reuniões regionais. A gente percebia isso, que em todo lugar se questionavam essas atividades excessivas das crianças, mas hoje elas já estão mais tranqüilas, já estão entendendo o objetivo do programa, até que elas vão convivendo mais naturalmente. Há algumas delas que vão passar 7 anos no programa e então já vão tomando consciência das suas possibilidades pessoais criadas pelo Programa. A escola fica mais viva, enfeitada, cheia de recursos para trabalhar, as crianças ficam mais encantadas, estimuladas. É muito bom, principalmente para essas classes multisseriadas. Trabalhar com uma única série já é complicado, imagine trabalhar da primeira à quarta séries todas juntas. Hoje a gente está vendo que a metodologia trabalha justamente com esses grupos”.

Outra questão é como as secretarias estão encarando o problema da formação continuada de seus professores para responder aos novos desafios da escolarização, não pela presença do PETI, mas das novas situações culturais do mundo hodierno. Alguns afirmam que trabalham muito com a formação dos professores.

“Desde que assumimos a secretaria que estamos buscando capacitação para os professores. Estamos fazendo provas, pensando em ações. Tudo isso para que o professor seja capacitado e possa trabalhar com o aluno da melhor forma para atingir o objetivo maior, que é o ensino de qualidade. Antes, estávamos trabalhando para combater a evasão e a repetência; agora, continuando combater a repetência, busca-se um ensino de qualidade. Os nossos professores participam da capacitação do Pólo de Feira de Santana sobre os PCNs em ação, do PROFA e repassam para os colegas. Nessa atividade, os monitores do PETI participam”.

Além dessas formas de capacitação, estão apoiando professores para a realização de seus cursos superiores.

“Temos oferecido aos professores oportunidade de formação. Estão levando a sério a sua habilitação. Agora mesmo, estamos terminando de formar 100 professores no curso de pedagogia para as classes iniciais de primeira à quarta série pela UNEB. Estamos nos preparando para uma segunda turma. Temos biblioteca, laboratórios de informática que alugamos para servir também ao curso de pedagogia. Temos também promovido muitas capacitações em todas as áreas. Agora mesmo terminamos, no mês de maio, uma capacitação de professores da educação especial. Nós temos cerca de 45 alunos excepcionais e realizamos a primeira etapa da formação. Vamos ter outra na próxima semana. Então, estamos sempre buscando os professores para discutir os problemas, colocando temáticas de relevância em debate. Nós temos bons professores e a maioria só da rede municipal. Alguns dividem seu tempo com as escolas particulares, mas são pouquíssimos. O ano passado, iniciamos os PCNs, agora vinculados a UNEB de Senhor do Bonfim, porque nós não tivemos a oportunidade com Serrinha nem com Coité.

Há também um esforço de garantir o funcionamento de Educação de Jovens e Adultos não só pela relevância que pode adquirir para “as famílias do PETI”, mas também para outros munícipes.

“Nós hoje temos cerca de 8 turmas de educação de jovens e adultos espalhadas pela sede do município e nos povoados. Garantimos curso de capacitação com todos os educadores desse programa. Os próprios pais dos alunos do PETI nos pediram muito a implantação de um curso à noite. Queriam estudar para ajudar os filhos. Nós implantamos. A freqüência está sendo muito satisfatória e eles estão animados. 

“Quando nós assumimos a secretaria de educação em 1997, já havia um curso supletivo. Nesse momento, a secretaria de educação do estado deixou de dar apoio aos municípios que tinham os núcleos de supletivo. Fomos em busca da secretaria de educação para continuar com esse apoio, mas ela deixou bem claro que não tinha condições de nos dar esse apoio e que não podia continuar. Então, nós insistimos, aumentamos o número de professores e demos todo apoio necessário e indispensável para que o curso continuasse com aulas presenciais todos os dias da semana. E também com os alunos fazendo prova no CPA de Feira de Santana. Hoje, temos verba do Recomeço. E turmas do Programa Alfabetização Solidária. Estamos conscientizando os pais de que eles devem se matricular para que sejam alfabetizados e possam ingressar no ensino fundamental para conseguirem melhores condições de vida e não ficarem analfabetos”. 

“Nós temos escolas noturnas. Agora, neste ano, implantamos um programa do governo federal que passa a receber os recursos no próximo ano (Recomeço). Temos também escola do AJA Bahia e do Alfabetização Solidária e algumas séries do ensino regular nas escolas com adultos em muitas localidades”.

“Nós temos turmas de aceleração, só que essa aceleração atende mais jovens e adultos. Mas há uma grande demanda por alfabetização. Por isso, queremos implantar novas classes noturnas. Quanto aos pais dos alunos do PETI, conseguimos que alguns entrassem na escola. Queremos que os outros pais possam entrar na alfabetização de adultos e na aceleração. Nós vamos fazer esse levantamento nos lugares que têm maior número de crianças e famílias cadastradas”.

O CAT se apresenta como uma referência para muitos secretários. Inclusive pensam que a Escola Ativa importada da Colômbia, tem uma metodologia bem parecida com o CAT.

Evidencia-se um grande esforço por parte dos secretários e secretárias de dinamizar a escola, a formação dos professores, o entrosamento com a jornada ampliada, o desejo de que os pais dos alunos também estudem. No entanto, ainda predominam as burocracias, os formalismos, a mesmice nos processos educativos escolares. A diferença tem ficado predominantemente por conta dos monitores, sem deixar de ser importante o número de professores que já fazem um esforço para fazer diferente.
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SECRETÁRIOS DE AÇÃO SOCIAL

Buscou-se com os secretários de Ação Social identificar sua visão do PETI, especialmente do Programa Completar do MOC-UNICEF, a sua integração com outras secretarias, especialmente educação. Quis-se, também, perceber se a preocupação com o desenvolvimento econômico-social da região estava presente em suas ações ou ainda não superaram uma visão assistencial de suas ações.

Todos se entendem como os coordenadores do PETI. Afirmam que

“coordenam, orientam tanto o grupo gestor como o coordenador de monitores e a própria família. Isso tudo em parceria com cada entidade que indica um membro ao grupo gestor, que seria o sindicato, a Igreja Católica e as outras Secretarias, como Saúde, Administração, Desenvolvimento. A Secretaria de Educação é essencial estar no GG, é fundamental, pois o monitor tem que estar em sintonia com o professor. Não podem seguir programas diferentes”.

Essa consciência é muito forte. Por outro lado, entendem que ajuda do PETI não é suficiente para atender à pobreza da região, o que leva a Secretaria de Ação Social ainda ter que investir nesse atendimento com recursos próprios do município ou através de outros programas.

“O PETI está ligado à nossa secretaria. Nós temos uma coordenadora que é quem acompanha todo esse trabalho. Além de toda a estrutura que o próprio programa oferece, muitas vezes nós temos ajudado de uma certa forma. Nem sempre os recursos que vem são suficientes para atender a tudo. Dentro das necessidade que têm surgido, nós temos procurado atender também até mesmo para facilitar a vida desses pais de família que, muitas vezes, tinham antigamente a necessidade de colocar os filhos no trabalho. Nós aqui da secretaria, com o apoio do prefeito, temos atendido na ajuda alimentar a algumas famílias. Muitas ainda precisam da secretaria para sobreviver. O programa não cobre todas as necessidades que as pessoas têm nem de todas as famílias”.

Já outros entendem que a garantia do funcionamento do PETI é o trabalho conjunto. Sem essa integração não funciona. Afirmam enfaticamente:

“o que garante o funcionamento do PETI é a integração entre todas as Secretarias do Município. É o planejamento conjunto, no qual cada secretária cumpre a sua parte. No município em que há guerra de vaidades entre secretários, o PETI não vai à lugar nenhum. Quando um secretário acha que é melhor do que outro ou qualquer coisa do gênero, atrapalha tudo. Essa integração tem que se dar de forma tranqüila. E tem que existir o tempo inteiro. O PETI anda em todas as secretarias do município. Tem que ter porta aberta em todas elas. Não só na ação social, como na educação, na administração, agricultura, saúde. Todas elas têm que atender as demandas do Programa porque ele envolveu não só as secretarias, mas todo o município”.

Alguns, no entanto,  reconhecem que as mais envolvidas são a Secretaria de Ação Social e a de Educação. Percebem que, anteriormente, as secretarias agiam de forma muito isoladas. Depois do PETI, começou uma maior integração. “Nós somos obrigados a trabalhar com a área de saúde e a área de educação. Então, nós estamos buscando hoje acabar com as distâncias que ainda existem entre o monitor e o professor”. Veja-se um outro depoimento:

“Inicialmente foi a secretaria de Ação Social que esteve mais à frente para implantar o PETI. Mas, depois que se ficou certo de tudo que iria acontecer, houve a participação e há da secretaria de educação e da secretaria de saúde, que eu acumulo aqui as duas secretarias. Além desse apoio que houve na implantação do programa, existe um grande apoio entre as secretarias. Na questão de saúde, dentro da área social, estamos criando um dia exclusivo para atendimento das crianças do PETI, também no atendimento odontológico e outros que venham a funcionar no município. 

Na construção de espaços para as UJAs, afirmam que têm “trabalhado com recursos da prefeitura, da união e do estado”. Portanto, há uma tendência na busca de outras parcerias com diferentes grupos e projetos para poder enfrentar as carências que são enormes nos municípios da região. 

Reconhecem que, junto com o PETI, vieram muitos outros programas e projetos para o Município como 

“o Pronager, Prosperar, o Bode Escola. Tudo faz parte da família PETI. É a prova de que está dando frutos, está crescendo o programa. Quando a  criança sai da escola, já tem outro programa para apoiar. O Prosperar que fornece o dinheiro para as plantações, para comprar o Bode Escola, a ovelha. O Pronager, mais ligado às famílias do PETI. Há pessoas que têm futuro com esse dinheiro. Adquire um gado, um terreno. As mães vão guardando e depois adquirem coisas para a família”

Há outro município que está

“fazendo um projeto junto com a fundação Abrinc para evitar o alcoolismo. Há muitas famílias que se envolvem com álcool e muitas crianças entram nessa também. Revoltam-se e, muitas vezes, não querem ir à escola, chateadas. Dizem que vão para a escola e lá não vão. Esta semana os professores da sede conseguiram montar uma rádio comunitária. Toda terça e quarta-feira, no horário do intervalo, os alunos têm direito a fazer reclamações, passar músicas e fazer entrevistas”.

Além das parcerias, têm feito um esforço muito grande para a diversificação das atividades.

“Nós temos grupos de dança, grupo de capoeira (tem um professor de capoeira que dá aula), formamos um coral que foi apresentado no Natal, nós temos aqui um palco fixo e nós fizemos uma programação e foi apresentado esse coral, além de outros grupos que se apresentam na mala de leitura mesmo. Quando nós vamos fazer a apresentação da mala de leitura, tem vários grupos que se apresentam em teatro”.

Acreditam que essas atividades também vão contribuir com o processo de desenvolvimento intelectual, afetivo e operativo, além do reforço que vão dar à atuação da escola, contudo pensam que

“o benefício primeiro é a educação, o reforço escolar ao lado da alimentação porque a carência aqui é muito grande. O acompanhamento do filho também tem que significar o acompanhamento das mães. Por isso, institui todo mês, um dia das mães, dos pais na jornada. Tudo isso ajuda a desenvolver melhor. No município, a criança é educada, é alimentada, é orientada e a família também. Há famílias, segundo depoimentos escutados, que hoje já têm o seu criatório, já tem sua ovelha, já tem uma bicicleta”.

Não têm os secretários de Ação Social dúvidas em relação à ajuda que o PETI tem representado para a região. 

“Nós temos hoje, só no nosso município, mais de mil crianças beneficiadas pelo PETI que recebem um  tratamento adequado na alimentação e estudam. Não tem nada melhor do que se tirar a criança do trabalho e dar oportunidade de a criança estudar, de ter uma alimentação adequada. Isso tem uma influência muito grande na formação da criança, além da tranqüilidade que dá a suas famílias”

 “A gente tem aquele orgulho de ajudar cada mãe que se sente feliz. No dia do pagamento, fica todo mundo alegre. De manhã,  manda seus filhos para a escola, contente, de farda. Sabe que ali vai ter sua merenda. Durante todo o dia, a mãe fica despreocupada. A mãe faz um esforço e compra as coisas para dentro de casa”.

“A melhoria de vida das famílias, as famílias melhoraram demais. Eu costumo dizer na comunidade que, antes, o  povo era feio e, hoje, o povo é um povo é bonito. Antes, você chegava lá, o povo era triste, com a cara feia , ninguém sorria, dava impressão de que você não era bem recebida. Hoje, você chega lá, o pessoal está com um sorriso largo, tem gosto de tomar banho, pentear o cabelo, de botar um batom, de conversar. Então, eu acho que a questão da socialização melhorou, melhorou também em termos financeiros e o povo ficou mais aberto. Começou a se entender melhor, se sentir menos discriminado, aumentou a auto-estima. E também tem a questão dos meninos que eram desnutridos e iam para aquele trabalho louco. Hoje, estão na jornada, estudando, brincando, aprendendo a fazer alguma coisa.

Além do benefício em dinheiro, que é importantíssimo, a consciência da cidadania tem crescido, uma maior integração das pessoas tem se dado, estão mais conscientes de seu papel na sociedade, perguntam, questionam, exigem seus direitos, o que é bastante interessante. Comentam o que vêem na TV, sabem a quem se reportar, a quem procurar, inclusive em Brasília. São pessoas que, com o dinheiro pouco que recebem, conseguem se sentir cidadãs, estão com as casas melhoradas. 

Percebe-se que há uma consciência bastante aguda das possíveis repercussões dos programas nos municípios por parte dos secretários de educação. No entanto, não se vislumbram projetos pedagógicos mais elaborados nem ainda o funcionamento dos conselhos municipais de educação de forma adequada. No conjunto, ainda estão apenas garantindo a burocracia. Pode-se perceber, porém, tendências inovadoras em algumas iniciativas apear de a percepção mais crítica da própria ação e dos Programas ainda deixe a desejar. Por outro lado, pode-se indagar se tem sido dado, por parte sobretudo do Programa Complementar, um apoio mais efetivo a esses secretários e ajudado-os a fazer uma reflexão mais significativa, como, por exemplo, promovendo duas vezes ao ano uma jornada pedagógica com os secretários da região.

7

 PREFEITOS

Sendo os prefeitos os gestores maiores do município, pareceu importante identificar sua compreensão do PETI/MOC-UNICEF, a percepção das transformações que estão se dando no município direta ou indiretamente vinculadas à ação do Programa. Depois de cinco anos de atuação no município, que mudanças identificam na região quanto a:

· expectativas de futuro para a economia do município;

· expectativas de futuro para os sistemas municipais de educação e de assistência social.

E como formulam as novas responsabilidades do município:

. na educação;

. na erradicação do trabalho infantil;

. na reforma agrária;

. na saúde;

através da promoção de:

. uma elevação de renda das famílias;

. uma qualificação do ensino;

. um atendimento adequado às crianças;

. a articulação efetiva entre sociedade civil e governo.

Desejava-se identificar as expectativas dos prefeitos a partir da atuação do PETI e do Programa Complementar, quanto a um futuro para a economia do município, da região, e suas responsabilidades nessa construção. E de fato, conseguem formular que, a partir dos Programas, houve mudanças, na medida em que têm garantido maior poder de compra aos munícipes, têm permitido algum nível de satisfação das necessidades, gerado alguns empregos, bem como promovido a aquisição de alimentos e material didático no comércio local pela prefeitura. Para os prefeitos, os benefícios

“são diversos, benefícios para a economia do município porque tem uma injeção de recursos. Com essas bolsas, naturalmente as pessoas vão ter um maior poder de compra, a família vai ter um maior poder de compra para as suas necessidades em casa. Além do mais, temos a certeza de que o futuro será bem melhor do que antes, se não tivesse esse programa; tem uma geração de empregos também. Nós já contratamos mais de vinte merendeiras para o preparo das alimentações. Gera mais emprego porque essa é a contrapartida do município, já proporciona  geração de emprego para essas pessoas que vão fazer esse serviço, e também para a economia local. Você vai poder comprar mais no comércio local, comprando a farinha, o feijão, a carne, a verdura. Hoje nós temos um programa de irrigação na lagoa onde tá se produzindo verduras, e  nós já temos o mercado certo para vender, porque o programa dá manutenção a essas compras que são produzidas lá. É uma riqueza muito ampla, tanto para o comércio como para a sociedade”.

Um outro aspecto salientado pelos prefeitos é a redução da pressão sobre a prefeitura de pedidos de cestas básicas. Afirmam que “o PETI acabou isso tudo, porque o dinheiro que o povo recebe dá pra quebrar o galho e o povo deixou de pedir”. O grande problema é quando a bolsa atrasa. Informam outros: 

“esses recursos são o meio de sobrevivência que as famílias têm. Como estão atrasados, as famílias estão passando necessidades grandes. Então, o que há de melhor é esse apoio. As famílias têm algum rendimento dentro de casa. E, também, de uma certa forma, força os pais a colocarem seus filhos na sala de aula. Essas famílias, assim, têm um ganha-pão e isso, para o município, é uma forma de gerar recursos porque esse pessoal, o pessoal humilde, passa a comprar e gera recursos no município. Há uma certa mudança na situação econômica. Hoje, por exemplo, nós temos feira quase todos os dias da semana. Com os recursos, entre outros programas, do PETI. Antes, nós só tínhamos duas feiras por semana, e fracas. No nível sócio-econômico, penso que o PETI é um dos melhores, porque combina com as questões educacionais que, às vezes, outros programas não abrangem”.

Outros evidenciam a saída do município do “ranking” dos dez municípios de maior pobreza do Brasil. Assim, celebram essa vitória, como na fala abaixo:

“O PETI tem trazido muitos resultados para o nosso município. O UNICEF, em pesquisa anterior, 1993, constatou que ele estava incluído entre os 10 municípios de maior pobreza no Brasil. O comércio do município tem melhorado um pouco. Eu sempre procuro comprar aqui no município. As famílias ampliaram sua feira, que era de menor porte. Dessa forma, no aspecto do comércio local tem melhorado. A gente procura sempre comprar carne de bode aqui no município; toda alimentação básica, é comprada aqui no município. As famílias do PETI não passam fome. Durante esses 6 anos, não tenho ouvido dizer que alguém morreu de uma tuberculose ou porque estava desnutrido. As crianças e as famílias são ajudadas. Claro que a gente precisa investir mais na geração de trabalho e renda. O Banco do Brasil, o Banco do Nordeste, que haviam deixado de financiar, desde 1986, voltaram a financiar depois do PETI. Vemos que começam a se abrir novos horizontes. Já podemos dizer que temos o programa PROSPERAR que também tem uma ligação direta com o UNICEF. As famílias do PETI, cerca de 71 famílias, foram beneficiadas com esse projeto. Graças a esse programa, já temos mais quatro programas no município, todos são direcionados às próprias famílias. Agora mesmo, nesse final de semana, nós estamos com o programa do SUS que prioriza as famílias, restringindo-se às famílias do PETI. Todas as famílias foram cadastradas, mas priorizam as famílias do PETI”. 

Outros constatam o incremento da receita no município a partir da circulação de “um recurso da ordem de 70 a 80 mil reais/mês, gerado diretamente no comércio local”. Afirmam, porém, quequem ganha “diretamente é a qualidade de vida do cidadão, dos jovens. Também o comércio”. Calculam que “são atendidos diretamente cerca de 1.700 alunos. Isso é multiplicado, o que seria a população indireta e os pais desses alunos. Para cada aluno, dois já dariam mais 3.400 pessoas atendidas. Fora o comércio local que vive diretamente desse apoio dos valores que são gerados e geridos no município”. Celebram “a melhoria que o Programa representa para as crianças pobres, as famílias. Tem ajudado bastante. Se não fosse esse Programa, a situação seria muito pior”. E lamentam indagativamente: “O que uma prefeitura fracassada dessa poderia fazer pelo povo?”

Outros reconhecem que “as crianças viviam abandonadas, trabalhando na pedra, trabalhando no sisal e hoje elas têm uma nova realidade, uma nova realidade de aprendizagem, de recreação, de alimentação e as crianças, no PETI, hoje, são completamente diferentes do que eram antes”.

Valorizam muito o fato de as crianças, tendo saído do trabalho, 

se engajarem totalmente à escola. Elas estão bem nutridas e, ainda, recebem a ajuda da Jornada Ampliada. Era de fazer pena a quantidade de crianças pequenas trabalhando para ajudar os pais. Hoje, não, a gente vê as mães com seus recursos. Aplicam  na roupa, aplicam no medicamento, aplicam até  em camas. Podem dormir feito gente.  Então, foi grande o benefício econômico. Se o PETI não continuar, os municípios estão falidos. O povo  ainda pede muito cesta básica porque  é um hábito. Mas realmente o pessoal está bem nutrido na escola. Alguns dizem que  isso é uma esmola. Eu não chamo de esmola, eu chamo de programa”.

Identificam já uma grande melhora na educação municipal. Essa melhora é percebida no fato de as crianças estarem freqüentando a escola. Claro que a garantia do acesso é um aspecto positivo, mas não significa garantia de sucesso. Estão, porém, entusiasmados e afirmam isso claramente: “a educação melhorou muito, melhorou demais, porque você sabe, as crianças andavam trabalhando nos motores, nas pedreiras, no sisal, direto. Depois desse programa, os pais tiraram os filhos do trabalho e colocaram na escola. Na sede do nosso município, aumentou de 30 a 40% o número de alunos nas escolas. O primeiro benefício é matar a fome do povo. O segundo, essas crianças estão estudando”.

Alguns, entretanto, já percebem que não é suficiente a matrícula. Necessária se torna

“uma maior responsabilidade, interesse maior de quem está à frente das crianças, os monitores e os professores. O PETI é um programa invejável em relação à educação. Há material didático, biblioteca. Tem tudo para que a criança desenvolva uma boa educação. A Prefeitura não tem como estar dando bola, brinquedo, livros, material didático na quantidade que as crianças precisam. O Programa tem garantido isso. A educação para o município é superimportante. Hoje, com os recursos do FUNDEF, estamos garantindo capacitação para os professores. Capacitação mensal para que realmente possam melhorar a educação”.

Vê-se que alguns prefeitos têm a medida exata do programa ao lado de outros que não conseguem visualizar suas implicações. Muitos, porém, têm uma percepção de seus limites.

“Esse programa é um dos melhores que a Bahia já teve. O problema é que ainda há algumas famílias que precisariam estar no programa e não estão. O programa é excelente, tem feito de tudo para dar certo, tem funcionado desde o início de noventa e oito. Por outro lado, o Estado e o município têm dificuldades de garantir as condições de funcionamento de algumas jornadas.  E mais: quando o aluno completa 15  ou 16 anos, vai saindo. Ficam muitos meninos fora. Não conseguem entrar no agente jovem”.  

“A Prefeitura tem gastado muito com transporte para trazer os alunos da zona rural para escola. Eu acredito que, da parte do governo municipal, do grupo gestor, da sociedade civil se tem interesse. Enquanto eu estiver como gestor desse município, juntamente com o Governo Federal, Unicef e MOC, farei tudo para programa funcionar bem”

Se não se analisam as implicações, o Programa é muito significativo. E, a curto prazo, não o deixa de ser. Mas, se não se tomam medidas de ordem econômicas, se não se desenvolvem projetos estruturadores, não se tem garantia nem efetividade para as intervenções educativas.

4ª SECÇÂO

SUJEITOS EXTERNOS

A) EMPRESÁRIOS DO SISAL

O grupo empresarial do sisal, no interior do grupo patronal, mereceu ser escutado especificamente porque é o setor da economia que absorvia maior quantidade de mão-de-obra infantil. Revela-se fundamental perceber sua compreensão desse Programa. Para esses empresários, as informações sobre o Programa chegaram através dos meios de comunicação e, especificamente, pelos “comentários dos políticos de nossa cidade. Esse, como vários outros fatos, eles costumam comunicar à sociedade e, como sociedade, eu cheguei a ter conhecimento, não que eu acompanhe de perto as coisas da política, mas, por meio deles, me chegaram as informações sobre a erradicação do trabalho infantil”. 

Segundo, ainda esse mesmo empresário, “as atividades do sisal, de uma maneira ou de outra, sofreram impacto com o programa”. Não as dele, pois “os pais que trabalham comigo não traziam seus filhos”. Pensa que o Programa tem melhorado a região porque “tem contribuído com o povo”. Indagado sobre possíveis mudanças no programa para trazer maiores benefícios para a região, confessa-se sem saber e com uma certa culpa “porque deveria me interessar mais e, diante das reclamações, que, às vezes, escuto, poderia estar influindo, fazendo sugestões”. 

O conjunto dos empresários entrevistados ficou mais ou menos em comentários muito gerais e vagos. Denota um certo desinteresse pela sorte dos trabalhadores, ou pelo futuro da região? É interessante que todos se apresentam como não tendo empregado menores. Afirmam que não foram atingidos: “nunca empreguei menores. Parece ser um programa interessante. A bolsa escola pertence a esse programa? A gente percebe que o comércio está mais ativo. O pessoal tem pegado esse dinheiro e gastado na própria cidade, o comércio movimenta e o município, como um todo, só tem a ganhar”. Localizam a importância apenas para as atividades comerciais e a melhoria da “feira da famílias”.

As mudanças são identificadas da seguinte maneira: “Houve no comercial. O pessoal vem da roça com esse dinheiro que recebe mensalmente e tem condições de fazer uma feira mais digna, comprar uma roupa para o filho e por aí vai, movimenta o comércio regional”.

Uma questão que aparece na fala de alguns é o problema da idade para ingressar no trabalho. O seguinte depoimento indica suas indagações e incertezas quanto ao Programa. “Eu não sei se isso envolve o PETI, mas o questionamento que eu tenho a fazer é no que se refere à idade. Pensar no trabalho a partir do 18 anos no meu ramo parece exagero. Eu acredito que, com 16 anos, o adolescente, no caso quase um rapaz, já teria condições de enfrentar um trabalho, trabalhar, ganhar seu dinheiro e ajudar a família sem precisar da ajuda federal”.

Indagado sobre a repercussão do PETI para seus negócios, informa: [para] “o meu negócio especificamente não teve alterações porque o meu é um negócio atípico: eu vendo sisal para o exterior. Para os municípios, para o comércio da cidade, sim, para o meu negócio não tem nenhuma implicação”.

Outro afirma, também, que não teve repercussão para suas atividades porque trabalha com armazenagem, não usa o trabalho infantil: “Eu luto só com o produtor, é o produtor rural que me traz a mercadoria e ele mesmo faz o comissionamento, então, não envolve, não abrange essa faixa etária de pessoas”. Imagina, porém, que seja um Programa interessante porque, como tem ouvido falar pela televisão, “vem tirando as crianças da lavoura e colocando na escola”.

Então, será apenas o pequeno produtor do sisal que usava a mão de obra infantil? Segundo as lideranças sindicais e de outras associações, o setor do sisal era o maior utilizador da mão-de-obra infantil, juntamente com os empresários das pedreiras.

Apenas um sugeriu que o PETI deveria “oferecer cursos profissionalizantes. Para que a criança saia desse programa já preparada para o mercado de trabalho. Isso ajudaria bastante. Além do esporte e do divertimento, que são bons para saúde”.

Poucos revelaram um mínimo conhecimento do UNICEF que é, como diz, “mundialmente conhecido”. E o MOC “que garante a participação da comunidade. Então, os dois podem ajudar a região a crescer”.

Os conhecimentos sobre o Programa e sua repercussão na região por parte dos empresários são muito episódicos. Parece que não há grande interesse em relação ao que se passa na região; ou, então, não julgam que essas atividades podem redundar em algum benefício para seus empreendimentos. Apenas um, que já se desempenhou como vereador, revelou um pouco mais de informações sobre esses assuntos, mas, mesmo assim, sem nenhuma profundidade. E justifica seu pouco conhecimento pelo fato de atualmente se encontrar na oposição. Arremata, contudo, sua entrevista, afirmando que se trata de um programa muito bom: 

“Melhor do que esse, só outro igual a esse. Está procurando desenvolver o Brasil. É o melhor para o município, pois está tratando da educação e do desenvolvimento do nosso país. Um país sem estudo, sem  as crianças terem estudo, não vai se desenvolver. Não estou puxando o saco do governo federal, apenas sou uma pessoa que viso as coisas ao longe”.

B) COMERCIANTES

Todos os comerciantes se apresentam muito contentes com a execução do PETI na Região. Houve um aumento das vendas. Um assim se expressa:

“Tomei conhecimento do PETI através do movimento comercial. A gente sentiu o aumento das vendas, o pessoal nos procurando para comprar. Procuramos saber o que estava acontecendo e ficamos sabendo que era isso. A partir dessa hora, ficamos torcendo para que esse dia chegasse logo, que é um dinheirinho pequeno, mas que serve”.

A partir da organização do Grupo Gestor, os comerciantes foram informados de que a aquisição, tanto de alimentos quanto de material didático, seria feita de preferência no comércio local. Os comerciantes teriam que se habilitar para poder fornecer esses produtos. Foram convidados 

“a participar de licitações, para vender mercadorias. Então, em nossa cidade, quando aparece um negócio desse, a gente tenta correr atrás. Eu mesmo tenho feito o possível para conseguir vender. O GG tem feito todo o possível para comprar aos comerciantes da cidade. Isso gera renda, emprego e a gente faz o possível para conseguir vender porque são poucas as fontes de renda do nosso município”.

A maioria dos comerciantes entrevistados entendem que o trabalho do PETI é muito bem feito. E que na região do sisal, “região muito pobre, tem beneficiado não só as crianças mas os pais. Esses 25 reais servem tanto para as crianças, quanto para os pais e para o comércio”. E conclui:

“no dia que sai o dinheiro, nós vendemos ao pessoal da zona rural. Todos vêm nos comprar. Compra um pouco aqui, outro pouco lá. Antes não havia dinheiro. Hoje em dia, é pouco, mas a dona de casa chega. Uma com 25 ou com 50, outra com 100 e faz a divisão, compra um pouco em uma loja, um pouco em outra. No fim nós somos beneficiados com isso.

Percebem uma relação direta entre a ajuda que as famílias recebem do governo e os benefícios que chegam ao comércio, além das compras realizadas pelas prefeituras. Pois “as mães e os pais que recebem esse benefício, vão até o comércio e compram alimentos, calçados, vestuário. Sempre de alguma forma gastam o dinheiro no comércio”.

O comércio local aumentou “sua lucratividade. Ele se baseia muito nesses programas do governo federal. O município não gera empregos e a gente vive em função de aposentadorias e desses programas. Se eles não existissem, já teríamos fechado as portas”. 

Alguns comerciantes reclamam da falta de transparência da administração atual de seus municípios. Enquanto outros, percebem um maior rigor da administração, maior transparência e seriedade no manejo dos recursos públicos.

Por outro lado, 80% dos comerciantes percebe que 

“não é apenas a situação do sertão que está em uma decadência. É o mundo. A atividade produtiva estagnou. Principalmente de janeiro para cá. E estaríamos muito piores se não fosse o PETI, o MOC, a merenda escolar. A economia dos nossos municípios estaria muito mais caótica. O PETI são mais professores. A própria prefeitura tem de gerar mais trabalho, mais emprego para poder fazer a distribuição”. 
Identificam muitos outros benefícios para a região.

Pelas informações que temos recebido, os programas têm trazido muitos benefícios também para as crianças carentes do município. Antes, muitas crianças, ao invés de irem para escola, iam ajudar seus pais na lavoura. Depois do PETI, além da escola, as crianças estão tendo uma alimentação. E, ainda melhor, saem do campo. 

Mas acham que a Bolsa deveria ser maior. “Vinte e cinco reais é uma ajuda, mas dá para muito pouco. Eu aumentaria o dinheiro, seria melhor, porque as mães chegam chorando dizendo que não dá para nada. Devia ser pelo menos R$ 35, 00 ou R$40,00. E, para nós, as vendas aumentavam e elas sairiam beneficiadas”. Mas, também como alguns empresários, sentem falta de um trabalho de profissionalização. “O PETI poderia trabalhar mais em cima de uma profissão para essas crianças que estão aí estudando”.

Já outros acham que esses programas são apenas um paliativo. O problema deveria ser enfrentado com a geração de trabalho na região. Um desses arremata: “Eu não sei nem se esse programa é um programa. Eu acredito que seja um programa do FMI. Parece também um programa eleitoreiro do Fernando Henrique Cardoso. Do jeito que está concebido, não vai resolver problema nenhum. Talvez vá só enganar o povo e a coisa vai ficar muito pior”. 

Outros ainda reclamaram do processo de “recrutamento dos bolsistas. Há alunos que precisam e não são contemplados. Outros não precisariam e foram incluídos no programa”. A seleção nem sempre, segundo esses, identifica bem quem precisa e quem não precisa. O fato é que “todo mundo quer levar suas vantagens. E tem gente que nem precisa desses recursos e está usufruindo”. Mas o transporte, a alimentação, os fardamentos estão bem. “Ninguém se queixa disso a não ser do atraso do pagamento das bolsas. A organização do trabalho na base municipal está boa”.

Reconhecem que, sem os programas do governo federal, os municípios ficam defasados. “Por aqui não existe muito emprego. Isso só quem sabe é quem mora aqui. Então, digamos que esses 25 de cada um ajuda muito o comércio”. E arriscam alguns: “a população e nós, comerciantes, olhamos para o programa como um progresso. Quando ele começou, todo mundo correu atrás e o abraçou. Vê-se nele uma fonte, uma saída para o município. Vê-se mudança. As crianças nas escolas. Tudo bem organizado. A crianças com mais determinação de estudar”.

Alguns atribuem à presença do MOC a diferença porque “o povo da zona rural é todo analfabeto. Tem gente que só sabe fazer o filho a pulso. Então vem de lá para cá sem saber de nada. O MOC informa tudo. A partir daí, o pessoal fica civilizado. Eu mesmo dou muita carona. Algumas mães não sabem nem identificar o dinheiro para pagar  o moto-táxi”. Deixando de lado os preconceitos, outros julgam muito importantes as reuniões que o “MOC faz com sindicatos de trabalhadores rurais, organiza os programas para suprir as necessidades dos mais carentes”. 

Outros reconhecem que a presença de órgãos como UNICEF e MOC dá uma certa segurança porque “são dois órgãos muito competentes. Não dá nem para acreditar que estejam metidos nisso. Leva até a gente a acreditar um pouco, mesmo sem acreditar em Fernando Henrique Cardoso. Esses órgãos competentes tiram um pouco o medo da gente. Mas, o tronco, que é Fernando Henrique Cardoso, não dá para confiar. É um programa eleitoreiro, é só para ganhar eleitor. Não vai resolver nada, só vai enganar o povo e ficar no mesmo”.

5ª SECÇÂO

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em relação ao perfil das famílias atendidas pelo PETI da Região Sisaleira da Bahia se pode afirmar que fazem parte dos 5 milhões de brasileiros que declararam ao IBGE, em 2002, não ter renda, quando foi realizada a PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios). Essas famílias que, na Região, estão passando a ser conhecidas como “as famílias do PETI” por empresários, comerciantes, alguns sindicalistas e até mesmo por projetos e atividades com elas desenvolvidas, passam a ter uma nova identidade social: família assistida pelo governo através da bolsa do Programa por não ter condições de sobrevivência. 

A pesquisa tomou essa família como unidade de análise das repercussões e implicações do PETI na Região do Sisal não somente porque é o alvo desse Programa, mas porque é na família, independentemente de sua caracterização, que o indivíduo vivencia o primeiro processo de socialização e se gera a base de seu desenvolvimento pessoal e coletivo. Atualmente, essa família tem o filho ou a filha como seu provedor. Pois é sua freqüência à escola que garante o recebimento dos subsídios. Os pais “se sentem”, diante dos outros e de si mesmos, desmoralizados ainda que numa atitude resignada face ao monstro indomável e invencível da necessidade que tem cara de herege: a pobreza/fome.

Essa pobreza/fome encontra-se recheada pelo baixo ou nenhum nível de escolaridade nem o PETI conseguiu, nesses cinco anos mostrar quaisquer tendências de reversão. Não foge, pois, à regra para o conjunto do Brasil e da população brasileira onde, apesar de 96,5% da população da faixa etária de 7 a 14 anos, estar matriculada, a diferença de rendimento escolar entre os mais pobres e mais ricos ainda é muito grande.

O mesmo se pode identificar em relação ao acesso a serviços adequados de saneamento básico (água, esgoto e coleta de lixo). No caso do sisal nenhuma família entrevistada usufrui desses serviços, além do insignificante atendimento médico. Pobres, sem terra para trabalhar e para morar, sem emprego, sem escolaridade, sem serviços de saneamento básico e sem atenção médica. Características ainda predominantes nessas famílias.

As famílias acompanhadas pelos agentes de família se revelam mais fluentes em relação aos objetivos e dinâmica do Programa. E mais reivindicativas, especialmente em relação aos atrasos do pagamento das bolsas, e ainda mais participativas nas “reuniões e colaborações na merenda e na limpeza da escola”. Essas famílias representam 50,13% dos entrevistados. 

Todas identificam o PETI com a bolsa e a “obrigação dos meninos irem a escola e a jornada”. Mais especificamente o PETI é a Jornada. Muitos, no entanto, já ouviram falar do UNICEF e do MOC e, algumas vezes, falam que o Programa é do MOC. 

Mas todas sabem que os recursos financeiros “vêm do governo”. Sem, no entanto, estar muito claro quem é esse: o presidente? O governador? O prefeito? Mas, muitas afirmam que o município também “participa na organização da bolsa”. A visão predominante é que se trata de um programa que foi organizado para atender as famílias que não têm condições de sobreviver.

Alguns, no entanto, informam que não sabem explicar. Outros afirmam ser uma iniciativa maravilhosa do sindicato, da prefeitura, do governo do estado, do presidente. “Saindo deles, chegou prá gente”, para “a comunidade da região”.
Os desafios são grandes e as perspectivas incertas, mas percebe-se que resultados estão presentes nas falas de todos os protagonistas, agentes diretos e indiretos, bem como dos sujeitos externos, e, apesar de o entusiasmo dos empresários ser pequeno, é bem maior na fala dos comerciantes. Todos percebem que benefícios estão sendo trazidos para a região. A grande pergunta é se a região precisa de benefícios ou de investimentos produtivos: reforma agrária, crédito agrícola e processos educativos mais intensos e consistentes tanto no aspecto organizativo, econômico-social e cultural quanto nos escolares. 

Os sistemas educativos municipais, para garantir a finalidade do PETI, teriam que ser apoiados de forma mais decisiva e ampla para que pudessem garantir sua capacidade de resposta aos desafios. A maioria não tem conseguido, com suas próprias forças, ultrapassar o nível burocrático, ao lado de alguns poucos que têm feito esforços interessantes. Poder-se-ia pensar intensificar o apoio à formação dos educadores escolares e sociais, ampliar a mala de leitura e consolidar o CAT numa interação mais próxima com os Secretários e suas equipes técnicas. 

Por outro, a heterogeneidade, as diferenças, desigualdades, diversidades é a marca registrada das interações do PETI/MOC-UNICEF no sisal baiano nas suas relações com as realidades locais, tanto no que diz respeito aos conteúdos, às dinâmicas, às compreensões quanto às perspectivas de seus diferentes sujeitos: crianças/adolescentes, mães, pais, professores, professoras, monitoras, monitores, orientadores sociais, agentes de família, equipe do MOC, diretores de escola, coordenadores de agentes de família e de moniotores, presidentes de sindicatos e associações, secretários municipais de educação e de ação social, prefeitos, comerciantes e empresários do sisal. 

Constatam-se, tanto na Equipe e como nos documentos do MOC, posicionamentos e perspectivas teóricas e ideológicas suficientes para garantir sua interação com as diferentes realidades, necessitando de alguns ajustes ou recursos para que seu corpo técnico garanta uma interação maior com essas realidades, mais intensa e permanente, menos pontual. Exige também um processo interno de reflexão e avaliação permanentes já que a intervenção se revela muito complexa e exigente. Isso, segundo os balizamentos ideo-político-pedagógicos orientadores centrais dessa avaliação. Seus objetivos e previsões garantiram a consistência, a exigência e o rigor dos processos realizados por esta avaliação. Por isso, consegue-se perceber o estágio em que se encontra a intervenção com suas contradições, conflitos, ambigüidades e possibilidades. Se não fora o correto posicionamento ideo-político-social do MOC, esta avaliação não teria sido orientada na direção que foi. Ela evidencia que, se não houver uma maior interação entre os processos educativo-culturais e outros processos de intervenção de caráter econômico, os resultados esperados pelo MOC-UNICEF e pelo próprio PETI ficarão no meio do caminho. Os processos pedagógicos exigem tempo, competência e complementação/interação com medidas de ordem econômica e organizativa. Caso contrário, tornam-se estéreis e frustrantes.

No entanto, algumas questões são preocupações comuns a quase todos esses sujeitos em intensidade e direções diferenciadas. É, certamente, de modo especial, do próprio Programa complementar MOC-UNICEF. Destacam-se:

1. A capitalização das famílias: acesso à terra, ao trabalho, ao mercado, agricultura e criação de animais, alternativas de convivência com o semi-árido, o desenvolvimento de uma nova cultura, tomando como base a cultura tradicional da pequena lavoura, do pequeno comércio, da religiosidade, da pequena cidade sertaneja para superar suas negatividades, ampliar e garantir consistência a suas positividades.

2. O futuro das crianças, dos adolescentes: a profissionalização, o trabalho, o desenvolvimento cultural, as perspectivas de vida. Esse, sendo o sujeito central do PETI, ainda há muito o que se fazer, especialmente em relação à escolarização que ainda não apresenta uma tendência de mudança significativa. Como formular uma proposta de Escola de Tempo Integral com os municípios que seja capaz de concentrar e dar sentido as iniciativas?

3. A formação contínua dos agentes diretos e indiretos da execução do PETI: como garantir-lhes conteúdos de compreensão da sociedade, de seus papéis políticos, sociais, econômicos e pedagógicos? Como fazê-los cientes dos possíveis dispositivos de diferenciação pedagógica para garantir o sucesso de todos os alunos e participantes da jornada ampliada e do agente jovem, assim como das mães e pais das crianças e adolescentes.

4. Merecem uma atenção e atuação mais concentrada e direcionada os Monitores e Agentes de Família, bem como os orientadores sociais. Esses, pelo pouco tempo de sua existência e pelas diferenças que já proporcionaram dentro do PETI/MOC-UNICEF, exigem maior investimento e carinho.

5.  Há que se propor e dinamizar maiores investimentos econômicos com as famílias e a profissionalização dos adolescentes para que tanto investimento e esperança não caiam no vazio. A bolsa, por si só, e a jornada ampliada não serão capazes de reverter o quadro de fome e pobreza de maneira duradoura, levando as famílias a passarem do estado de beneficiários a sujeitos de sua existência.

Alguns comentários

As mães e os pais atendidos pelos agentes de família têm mais conhecimento do programa, dos trabalhos do grupo gestor. Quanto ao acompanhamento da vida escolar dos filhos, não dá para perceber diferenças, entre esses e aqueles que contam com a atuação desses profissionais, pois essa atividade se resume à assistência a reuniões. Essa é uma questão que está a merecer maior reflexão e reorientação. Há uma única exceção em dois municípios, em que as mães são responsáveis pela cozinha e limpeza. É uma obrigação acordada entre elas e a jornada, de tal maneira que as mães que não dispõem de tempo para essas atividades pagam para as outras o fazerem. Nada contra, mas parece que a participação deveria ter outro sentido, sobretudo, na direção de buscar com as famílias outras oportunidades de vida e não apenas serem eternamente gratas primeiramente a Deus e depois aos governantes. E participarem de reuniões.

Parece que agentes de família, monitores, orientadores sociais, bem como os professores e o corpo técnico das escolas ameritariam de uma formação mais efetiva e de um acompanhamento mais incisivo no desenvolvimento do trabalho. Há que se trabalhar realmente as questões culturais, a cidadania e, de modo especial, as questões da organização econômica, o problema da terra e do crédito. 

Inclusive, é preciso, com as próprias crianças e adolescentes, buscar formas de se tornarem capazes, dentro da vocação econômica da região, de serem trabalhadores por conta própria. Aproximar mais os pais da escola e da jornada numa atividade efetiva de busca de alternativas econômicas e não apenas comparecer a reuniões para saber o comportamento dos filhos. É necessário que essa passe realmente a ter um significado na vida dessas pessoas e uma importância na aprendizagem das questões da vida, de sua cultura, já que os pais apostam tanto na importância da escola para um futuro melhor. Caso contrário, não passará da absorção do discurso oficial e não da possibilidade de alcançar esse sonhos sem virar um pesadelo. Pensam sempre, com razão, que as crianças devem aprender uma profissão, que possam tomar gosto por um tipo de trabalho e que no futuro queiram trabalhar.

Se o objetivo é fazer com que as famílias busquem alternativas de de vida, saibam conviver com semi-árido e possam realmente mudar sua condição, o trabalho que vem sendo desenvolvido pelos monitores e agentes de família deve ser repensado, um dos indicadores é o universo de famílias que confunde o trabalho do agente de família com o agente de saúde. É, então, importante que efetivamente se consolide o agente de família como alguém que pode contribuir para o desenvolvimento de alternativas de convivência com o semi-árido e reorganização das relações entre as famílias e sua participação nas diversas possibilidades de organização.

O contato que tivemos com algumas pessoas responsáveis pelo acompanhamento e apoio aos trabalhos nos municípios, faz-nos pensar que muitos dos agentes de família e monitores podem estar sem qualquer apoio ou com esse bastante reduzido, visto que o suporte para trabalho de pesquisa foi muito frágil. Isso também nos faz supor que, em suas atividades cotidianas, não podem ter tenham um bom desempenho.

As famílias não têm informações precisas quanto ao programa. Muitas não sabem nem quem é o responsável pelo pagamento. Talvez esse seja um  diferencial das famílias que são atendidas pelos agentes de família. Algumas mães sabem que o Programa não é da prefeitura, mas pensam que o dinheiro não chega  por “enrolação” do prefeito. A não ser em casos isolados, buscam, porém, saber as razões dos atrasos no pagamento. A maioria pensa que a única coisa que pode fazer é ter paciência, pois um dia ele chega.

Dá-se uma bolsa à mãe (R$ 25,00 por cada criança de 7 a 14 anos, a um máximo de três) no intuito de que ela permaneça todo o dia em atividades de aprendizagem. Como dizem, uma jornada regular de 4 horas (escola) e uma jornada ampliada, também de 4 horas (o PETI): reforço escolar, atividades complementares: culturais, artísticas, recreativas, esportivas. Promovem atividades na comunidade, especialmente o Agente Jovem: saúde, cidadania, meio ambiente. As duas jornadas oferecem alimentação.

A primeira jornada é de responsabilidade da Secretaria de Educação; a segunda da Secretaria de Ação Social. O diálogo existente entre essas duas secretaria é ainda insipiente; praticamente está restrito a eventos ou apoios. Não conseguem fazer um trabalho programado em conjunto do ponto de vista da concepção, da execução, do acompanhamento e da avalição dos processos educativos. Há esforços interessantes de integração com organismos governamentais de outras esferas administrativas e não governamentais, basicamente sindicatos, igrejas, organizações de mulheres, ONGs. Mas necessitam de criar consistência.

O Grupo Gestor (GG), em tese, é o responsável pela realização do PETI no âmbito do município. Daria conta desde a aquisição do alimento para a jornada ampliada, passando pelo material didático para essa mesma jornada, controle de freqüência, da qualidade da jornada e até a realização do pagamento das bolsas, quando na cidade não há agência bancária, ratificando a prestação de contas.

A primeira questão a ser levantada é a vinculação das atividades do PETI a ações ou projetos produtivos e/ou de crédito rural, com a iniciativas no campo da diversificação da sobrevivência das famílias. Caso contrário, o PETI cairá ou já caiu no vazio. A bolsa, por si só, ainda que acompanhada de ações educativas, como as do Programa Complementar MOC-UNICEF, por mais interessantes e pedagógicos que sejam, não têm competência, não é de sua natureza incidir, diretamente, nas mudanças econômicas. E, de fato, esse Programa faz a diferença.

A participação da população na escola e na jornada no que pesem as afirmações nesse sentido, não ultrapassa a burocracia e a formalidade. E mais parece que ninguém sabe ao certo em que deveria consistir essa participação, a não ser nas afirmações de que a família deveria demonstrar interesse em acompanhar a vida escolar dos filhos e seu desenvolvimento na jornada, ou então, realizar tarefas de limpeza e na cozinha de algumas UJAs.

Não há uma reflexão, por parte das Secretarias, em relação ao conteúdo dessa participação e no que poderia vir a ser uma escola de tempo integral num pequeno município do sertão baiano seja na sede ou na área rural. Também não se encontra tal reflexão por parte da equipe que conduz a execução do Programa Complementar MOC/UNICEF, sobre as ações e atividades especificamente vinculadas a esse Programa, como a Mala de Leitura, o CAT, o Agente de Família, a Capacitação dos Monitores e Animadores Sociais que fazem a diferença nas famílias, nos professores, nos adolescentes e nas crianças. Especialmente, lamenta-se o fato de a Mala de Leitura só esteja na jornada ampliada, que seja tão reduzida a extensão do CAT e tão breves os momentos de formação de Agentes de Família, Animadores Sociais e Monitores. Para formar um doutor, a sociedade brasileira leva no mínimo 26 anos, se o tomamos desde o berçário, com tempo integral, especialmente no mestrado e no doutorado. Como, então, um agente social ou de educação básica, nós queremos formar em tempo recorde, 4 ou cinco anos, com momentos pontuais de formação (duas vezes por ano, dois dias em cada vez) passando antes por apenas uma semana intensiva? São propostas de difícil compreensão, principalmente quando se tem a expectativa de resultados tão amplos, como os esperados.

A formação de professores por parte das secretárias de educação, seja em cursos especiais de formação universitária em serviço (Curso de Pedagogia), seja participando dos programas de formação do MEC, tipo parâmetros em ação ou o PROFA (Programa de Formação do Professor Alfabetizador) ou ainda o PROFORMAÇÃO (formação do professor que ainda não possui a escolarização completa ou não tem formação pedagógica: o chamado professor leigo), nos comentários dos professores, nas observações e pelo que se conhece em outros municípios, não têm ultrapassado os níveis burocráticos e formais.

O CAT poderia significar um processo de formação que fizesse a diferença, mas são pouco professores envolvidos, especialmente os das chamadas escolas rurais. Esse Programa não tem conseguido ser o grande parâmetro para a formação, como poderá vir a ser se nele se investir sistematicamente. As grandes diferenças nas entrevistas entre os professores envolvidos no CAT e os não participantes desse Programa está na compreensão da prática pedagógica e no conhecimento que têm de um conteúdo mais significativo.

A questão da Educação Profissional, que poderia estar sendo pensada, sobretudo no Programa Agente Jovem, é ainda sem sentido e praticamente não tem sido objeto de reflexão e de iniciativas. Não há um Plano que oriente e faça a diferença nesse Projeto, a não ser em algumas atividades comunitárias, dependendo do animador social que o acompanha.

A maioria das escolas já contam com infra-estrutura razoável, o que ainda não se verifica com as UJAs.

Não se chegou ainda a uma reflexão mais organizada com os sistemas municipais de educação. Uma reflexão que se encaminhasse para uma mudança da natureza da escola que continua predominantemente inalterada. A escola é a mesma desde sempre e para sempre. Será que a idéia de uma escola no/para/do campo não poderia ser esse catalizador? Ou, o próprio CAT?

Do ponto de vista da escola, ela continua tal qual inventada em 1871, sem servir a outros setores que não o que a inventou e para o qual tem sido um absoluto sucesso: os setores médios urbanos. Para a área rural, para as pequenas cidades interioranas, para as periferias urbanas dos grandes centros metropolitanos, até hoje ainda não disse a que veio. Basta se levar em conta, para essa conclusão, o fato de 80% da população brasileira de 15 anos e mais não ter concluído o ensino primário de 8 anos, obrigatório para todos desde 1971 no Brasil.

Necessário se faz uma interlocução permanente, consistente e dinâmica com o Grupo Gestor. Essa é uma das tarefas a ser estuda com muito carinho pelo Programa Complementar MOC-UNICEF e a ser negociada com muita habilidade política e pedagógica com cada um dos 17 grupos gestores. É preciso atuar mais junto a eles e mais significativamente. Parece ser esta uma das pistas de ação para que o Programa MOC-UNICEF adquira maior transcendência e possa influenciar mais diretamente na construção da escola necessária a essas populações.

Então, a consigna “Lugar de criança é na escola” é muito boa e, por isso, tem-se que lutar e investir nela maciçamente. Tem, porém, que se completar, perguntando-se: de que escola se trata? Para quê? 

Trabalhar no sentido de transformar os processos econômicos, sociais, institucionais, interpessoais e pessoais vividos na região em conteúdos educativos de todas as atividades culturais e pedagógicas nas escolas, nos sindicatos, nas igrejas e nos órgãos públicos. Compreender, interpretar, explicar e formular projetos de transformação da existência humana na região e expressá-los nas linguagens verbais (escritas e orais oficiais), nas linguagens matemáticas e nas linguagens artísticas. Esse é o conteúdo pedagógico se a educação quiser ser transcendente para essas populações e se não se quiser desperdiçar o investimento.

Isso, porém, supõe e exige um amplo processo de formação contínua, consistente e com duração prolongada com todos os agentes dessas instituições (não se forma um agente competente em alguns eventos pontuais. Um doutor exige tempo para sua formação. Como queremos que esses agentes sejam formados no carboreto?). 

Sem uma mudança cultural profunda desses agentes, as atividades não terão a profundidade necessária que a lógica da intervenção requer e a que o PETI se propõe em sua retórica. E vimos que muitos, senão a maioria dos agentes, não ultrapassaram na sua atuação o senso comum; não atingiram, em relação aos problemas sobre os quais atuam, o núcleo de bom senso do senso comum. Por outro lado, alguns estão avançando muito, como alguns agentes de família, alguns professores do CAT, alguns que coordenam as Malas de Leitura e uma boa parte dos Monitores. Exatamente aqueles que têm podido estar mais expostos e envolvidos com as atividades do Programa Complementar do MOC/UNICEF ao PETI. 
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